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SECRETARIA GERAL DA PRESIDÊNCIA 

 
PORTARIA N° 854/2011/SGP – Manaus, 30 de maio de 20 11 
    
Designa a servidora Antônia da Silva Amud para subs tituir 
Marcelo de Vargas Estrella na Função de Assistente 
Administrativo do Gabinete da Desembargadora Solang e Maria 
Santiago Morais. 
  

       A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALH O DA 
11ª REGIÃO, Desembargadora Federal VALDENYRA FARIAS  THOMÉ, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 CONSIDERANDO a solicitação da Desembargadora Solan ge 
Maria Santiago Morais, feita por meio do OF.TRT.GAB .SM-
18/2011, de 23.5.2011, protocolado sob o n. TRT-021 049, em 
25.5.2011; 
 CONSIDERANDO o afastamento do servidor Marcelo de Vargas 
Estrella, ocupante da Função Comissionada, Código F C-05, de 
Assistente Administrativo do Gabinete da Desembarga dora 
Solange Maria Santiago Morais, para gozo de férias no período 
de 1º a 15.7.2011, 
  
 R E S O L V E: 
  
  Art. 1º Designar a servidora ANTÔNIA DA SILVA 
AMUD, ocupante da Função Comissionada, Código FC-01 , de 
Auxiliar Especializado do Gabinete da Desembargador a Solange 
Maria Santiago Morais, para substituir, cumulativam ente e sem 
prejuízo das atribuições de suas funções, Marcelo d e Vargas 
Estrella na função e no período supramencionados. 
  Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 
 
 
VALDENYRA FARIAS THOMÉ 
Desembargadora Federal 
Presidente do TRT da 11ª Região 
 
PORTARIA N° 853/2011/SGP – Manaus, 30 de maio de 20 11 
 
Autoriza o deslocamento do juiz Humberto Folz de Ol iveira, 
Titular da Vara do Trabalho de Tefé, aos municípios  de Jutaí e 
Fonte Boa (AM), para realizar audiências pela justi ça 
itinerante. 
 
 A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 1ª 
REGIÃO, Desembargadora Federal VALDENYRA FARIAS THO MÉ, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais, 
 CONSIDERANDO o cronograma e estimativa de gastos p ara 
realização das audiências da Vara Itinerante de Tef é para o 
ano de 2011, encaminhado por meio do OF.VT/TEFÉ Nº 021/2011, 
de 7.2.2011, protocolado sob o n. TRT-005959, em 14 .2.2011; 
 CONSIDERANDO que a Vara do Trabalho de Tefé far-se -á 
itinerante nos municípios de Jutaí e Fonte Boa, no período de 
6 a 10.6.2011; 
 CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrati va nº 
180/2006, de 21.11.2006, que criou a Justiça Itiner ante; 
 CONSIDERANDO, ainda, o que consta do Processo TRT Nº MA-
227/2011, 
   
 R E S O L V E: 
 
 Art. 1º Autorizar o deslocamento do juiz HUMBERTO FOLZ 
DE OLIVEIRA, Titular da Vara do Trabalho de Tefé (A M), aos 
municípios de Jutaí e Fonte Boa para realizar audiê ncias pela 
Justiça Itinerante no período de 6 a 10.6.2011. 
                           Art. 2º Conceder ao refe rido 
magistrado quatro diárias e meia, no valor e R$ 386 ,10, num 
total de R$ 1.737,45, atinentes ao período de 6 a 1 0.6.2011. 
 Art.3º Determinar que seja apresentado pelo Magist rado 
ao Serviço de Contabilidade Analítica o cartão de e mbarque, ou 
bilhete de passagem, ou relatório de viagem, nos te rmos do 
art. 16 da Resolução Administrativa nº 214/2009. 
 Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de su a 
publicação. 
 
 
VALDENYRA FARIAS THOMÉ 
Desembargadora Federal 
Presidente do TRT da 11ª Região 
 
PORTARIA N° 852/2011/SGP – Manaus, 27 de maio de 20 11 
 
Dispensa a servidora Maria Helena Farias Nishiki da  Função de 
Assistente da 18ª Vara do Trabalho de Manaus, remov e-a para o 
Gabinete da Juíza Convocada Ormy da Conceição Dias Bentes e dá 
outras providências. 
 
 A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 1ª 
REGIÃO, Desembargadora Federal VALDENYRA FARIAS THO MÉ, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais, 
 CONSIDERANDO a solicitação da Juíza Convocada Ormy  da 
Conceição Dias Bentes, feita por meio dos Ofícios n º 
010/2011/GC.OB/TRT 11ª Região (17.5.2011) e  nº 
011/2011/GC.OB/TRT 11ª Região (26.5.2011), protocol ados sob os 
nºs TRT-020216/2011 e TRT-021369/2011, respectivame nte,  
    
 R E S O L V E: 
   
  Art. 1º Dispensar a servidora MARIA HELENA 
FARIAS NISHIKI, Técnico Judiciário, Classe C, Padrã o 15, da 
Função Comissionada, Código FC-02, de Assistente da  18ª Vara 
do Trabalho de Manaus. 
                            Art. 2º Remover a refer ida 
servidora da 18ª Vara do Trabalho de Manaus para o Gabinete da 
Juíza Convocada Ormy da Conceição Dias Bentes. 
  Art. 3º Designar para exercer a Função 
Comissionada, Código FC-01, de Auxiliar Especializa do do 
Gabinete da Juíza Convocada Ormy da Conceição Dias Bentes. 
  Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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VALDENYRA FARIAS THOMÉ 
Desembargadora Federal 
Presidente do TRT da 11ª Região 
 
 
PORTARIA N° 851/2011/SGP – Manaus, 27  de maio de 2 011  
 
Designa o juiz Afrânio Roberto Pinto Alves Seixas p ara 
substituir o juiz titular da 6ª Vara do Trabalho de  Manaus no 
período de 30.5 a 3.6.2011. 
 
 A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 1ª 
REGIÃO, Desembargadora Federal VALDENYRA FARIAS THO MÉ, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais, 
 CONSIDERANDO o deslocamento do juiz Adilson Maciel  
Dantas, Titular da 6ª Vara do Trabalho de Manaus e Presidente 
da AMATRA XI, para participar de reunião da ANAMATR A, em 
Brasília, e do Seminário Internacional de Direito d o Trabalho 
e Direito Processual do Trabalho, em Natal, no perí odo de 30.5 
a 3.6.2011 (PORTARIA Nº 850/2011/SGP); 
 CONSIDERANDO o afastamento do juiz Gleydson Ney Si lva da 
Rocha, auxiliar da 6ª Vara do Trabalho de Manaus, p ara curso 
de mestrado na Universidade do Estado do Amazonas a té o dia 
31.5.2011, e para gozo de férias no período de 1º a  30.6.2011; 
 CONSIDERANDO o que determina o art. 3º da Resoluçã o 
Administrativa nº 166/2008, 
  
 R E S O L V E: 
  
 Art.1º Designar o juiz AFRÂNIO ROBERTO PINTO ALVES  
SEIXAS para substituir o juiz titular da 6ª Vara do  Trabalho 
de Manaus no período de 30.5 a 3.6.2011, sem prejuí zo de sua 
lotação determinada por meio da Portaria nº 1106/20 10/SGP, de 
3.12.2011. 
 Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de su a 
publicação. 
 
 
VALDENYRA FARAIS THOMÉ 
Desembargadora Federal 
Presidente do TRT da 11ª Região 
 
PORTARIA N° 850/2011/SGP – Manaus, 27 de maio de 20 11  
 
Autoriza o deslocamento do juiz Adilson Maciel Dant as, Titular 
da 6ª Vara do Trabalho de Manaus, para participar d e reunião 
da ANAMATRA, em Brasília e do Seminário Internacion al de 
Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalh o, em 
Natal. 
 
 A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 1ª 
REGIÃO, Desembargadora Federal VALDENYRA FARIAS THO MÉ, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais, 
                          CONSIDERANDO a solicitaçã o do juiz 
Adilson Maciel Dantas, Titular da 6ª Vara do Trabal ho de 
Manaus e Presidente da AMATRA XI, formulada por mei o do OFÍCIO 
Nº 34/2011,  de 26.5.2011, protocolado neste Tribun al sob o n. 
TRT-021400/2011, 
 
 R E S O L V E: 
 
 Art.1º Autorizar o deslocamento do juiz ADILSON 
MACIEL DANTAS, Titular da 6ª Vara do Trabalho de Ma naus e 
Presidente da AMATRA XI, para participar de reunião  da 
ANAMATRA - Associação Nacional dos Magistrados da  Justiça do 
Trabalho, em Brasília, bem como do Seminário Intern acional de 
Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalh o, em 
Natal, no período de 30.5 a 3.6.2011, sem prejuízo de seus 
direitos e vantagens e sem ônus para este Tribunal.  
 Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de su a 
publicação. 
 
VALDENYRA FARIAS THOMÉ 
Desembargadora Federal 
Presidente do TRT da 11ª Região 
 
PORTARIA N° 849/2011/SGP – Manaus, 27 de maio de 20 11. 
 
Delega competência ao Juiz Humberto Folz de Oliveir a, titular 
da Vara do Trabalho de Tefé  para dar posse e exerc ício ao 
servidor Milton Ari Mallez no cargo em comissão de Diretor de 
Secretaria da Vara do Trabalho de Tefé. 
   
 A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 1ª 
REGIÃO, Desembargadora Federal VALDENYRA FARIAS THO MÉ, usando 
de suas atribuições legais e regimentais, 
 CONSIDERANDO a nomeação do servidor Milton Ari Mal lez 
para exercer o Cargo em Comissão, Código CJ-3, de D iretor de 
Secretaria da Vara do Trabalho de Tefé, feita por m eio do 
ATOTRT 11ª REGIÃO Nº 029/2011/SGP, 
 
 R E S O L V E: 
   
 Art. 1º Delegar ao juiz HUMBERTO FOLZ DE OLIVEIRA,  
titular da Vara do Trabalho de Tefé, competência pa ra dar 
posse e exercício ao servidor MILTON ARI MALLEZ no Cargo em 
Comissão, Código CJ-3, de Diretor de Secretaria da Vara do 
Trabalho de Tefé. 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de su a 
publicação. 
   
   
VALDENYRA FARIAS THOMÉ 
Desembargadora Federal 
Presidente do TRT da 11ª Região 
 
 
PORTARIA N° 847/2011/SGP – Manaus, 27 de maio de 20 11 
 
Autoriza o deslocamento do servidor Ricardo José Me nezes Maia 
à cidade de Brasília (DF) para participar de reuniã o de 
trabalho do Sistema Processo Judicial Eletrônico – PJE. 
 
 A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 1ª 
REGIÃO, Desembargadora Federal VALDENYRA FARIAS THO MÉ, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais, 
 CONSIDERANDO a solicitação do Ministro João Oreste  
Dalazen, Presidente do Conselho Superior da Justiça  do 
Trabalho, para liberação do servidor Ricardo José M enezes 

Maia, no período de 31.5 a 3.6.2011, para participa r da 
reunião do Sistema Processo Judicial Eletrônico – P JE a ser 
realizada na sede do CSJT (Ofício Circular CSJT.GP. SG.CGPJe nº 
7/2011, de 26.5.2011); 
 CONSIDERANDO a indicação do servidor RICARDO JOSÉ 
MENEZES MAIA, para participar, em regime parcial de  dedicação, 
do Grupo de Trabalho para reavaliação da plataforma  padrão de 
desenvolvimento de sistemas da Justiça do Trabalho – 
gtPlataforma (PORTARIA N° 551/2010/SGP); 
 CONSIDERANDO que as despesas com passagens e diári as, 
decorrentes da participação do servidor,  ficará a cargo do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, 
 
 R E S O L V E: 
 
 Art.1º Autorizar o deslocamento do servidor RICARD O JOSÉ 
MENEZES MAIA, Analista Judiciário, Classe “A”, Padr ão 3, à 
cidade de Brasília (DF) para participar da reunião de trabalho 
do Sistema Processo Judicial Eletrônico – PJE, a se r realizada 
na sede do CSJT, no período de 31.5 a 3.6.2011, sem  ônus para 
este Tribunal e sem prejuízo de seus direitos e van tagens. 
 Art. 2º  Esta portaria entra em vigor na data de s ua 
publicação. 
 
 
VALDENYRA FARIAS THOMÉ 
Desembargadora Federal 
Presidente do TRT da 11ª Região 
 
PORTARIA N° 848/2011/SGP – Manaus, 27 de maio de 20 11 
    
Designa o servidor Ildefonso Rocha de Souza para su bstituir 
Marta Mello da Costa no Cargo em Comissão de Direto r do 
Serviço de Controle Interno. 
  
 A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 1ª 
REGIÃO, Desembargadora Federal VALDENYRA FARIAS THO MÉ, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais, 
       CONSIDERANDO o que consta do Memorando SCI n º 
037/2011, de 27.5.2011, protocolado sob o n. TRT-02 1535, em 
27.5.2011;  
 CONSIDERANDO o afastamento da servidora Marta Mell o da 
Costa, ocupante do Cargo em Comissão, Código CJ-2, de Diretor 
do Serviço de Controle Interno, para gozo de férias  no período 
de 30.5 a 13.6.2011, 
 
 R E S O L V E: 
  
  Art. 1º Designar o servidor ILDEFONSO ROCHA DE 
SOUZA,  ocupante da Função Comissionada, Código FC- 05, de 
Assistente-Chefe do Setor de Análise de Contratos, Licitações, 
Admissoes e Concessões, para substituir, cumulativa mente e sem 
prejuízo das atribuições de suas funções, Marta Mel lo da Costa 
no cargo em comissão e no período supramencionados.  
  Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 
 
 
VALDENYRA FARIAS THOMÉ 
Desembargadora Federal 
Presidente do TRT da 11ª Região 
 

GABINETE DESEMBARGADOR DAVID MELLO JUNIOR 

 
E R R A T A 
Republicação de Acórdãos 2ª Turma divulgados no Diá rio Oficial 
Eletrônico da Justiça do Trabalho da 11ª Região de 23.05.2011, 
à fl.9, Gabinete Desembargador DAVID ALVES DE MELLO  JÚNIOR, 
com incorreções: 
 
I. 
Onde se lê: 
(...) 
19. 
PROCESSO TRT RO 0024600-27.2009.5.11.0006 
ORIGEM: 6ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 
RECORRENTE: 
UNIÃO FEDERAL – MINISTÉRIO DA FAZENDA. 
Advogado: Dr. Ivo Lopes Miranda. 
RECORRIDOS: 
EDNALDO RODRIGUES MARANHÃO 
Advogados: Dr. Luiz Eduardo Lustosa de Oliveira e o utros 
CETEST BRASÍLIA LTDA 
Advogados: Dra. Maiara Carvalho da Motta e outros 
ELETROFRIAR CONDICIONAMENTO DE AR LTDA 
ARNAUD DE BALTAR RIQUET 
KATIA MARIA BOTELHO RIQUET e 
FRANCISCO CLÁUDIO BARROSO BOTELHO 
Advogados: Dra. Maiara Carvalho da Motta e outros 
(...) 
 
Leia-se: 
(...) 
19. 
PROCESSO TRT RO 0024600-27.2009.5.11.0006 
ORIGEM: 6ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 
RECORRENTE: 
UNIÃO FEDERAL – MINISTÉRIO DA FAZENDA. 
Advogado: Dr. Ivo Lopes Miranda. 
RECORRIDOS: 
EDNALDO RODRIGUES MARANHÃO 
Advogados: Dr. Luiz Eduardo Lustosa de Oliveira e o utros 
CETEST BRASÍLIA LTDA 
Advogados: Dra. Maiara Carvalho da Motta e outros 
ARNAUD DE BALTAR RIQUET 
KATIA MARIA BOTELHO RIQUET e 
FRANCISCO CLÁUDIO BARROSO BOTELHO 
Advogados: Dra. Maiara Carvalho da Motta e outros 
 
 
O presente EDITAL encontra-se disponibilizado na internet  pelo 
site: http/www.trt11.jus.br/diario 
 
Manaus, 30 de maio de 2011. 
 
FELIPE JAIRO NÔVO SIMAS 
Chefe de Gabinete 



Diário Oficial 
JUSTIÇA DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO 

Edição nº 879  
Manaus - AM, Segunda-feira, 30 de Maio de 2011. 3 

 
 

 
 

 
 
E R R A T A 
Republicação de ERRATA do Acórdãos 2ª Turma divulga da no 
Diário Oficial Eletrônico da Justiça do Trabalho da  11ª Região 
de 23.05.2011, à fl.10, Gabinete Desembargador DAVI D ALVES DE 
MELLO JÚNIOR, com incorreções: 
 
I. 
Onde se lê: 
(...) 
PROCESSO TRT RO 3234000-39.2000.5.11.0008 
ORIGEM: 8ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 
Recorrente: 
TELEMAR NORTE LESTE S/A 
Advogado: Dr. Rodrigo Waughan de Lemos e outros. 
Recorridos: 
CRISTINA MARIA TEREZA SARAIVA FERNANDES e outros 
Advogado: Dr. Wagner Ricardo Ferreira Penha 
(Sinttel - Sindicato Trab. Emp. Telec. Op. Sist. Tv . Ass.Dados 
Corr. Ele. Tel. M.) 
RELATOR: Desembargador Federal do Trabalho David Al ves de 
Mello Júnior. 
(...) 
ACORDAM os Desembargadores Federais e Juízes Convoc ados da 
Segunda Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1 1ª Região, 
conhecer do Agravo de Petição, negar-lhe provimento  mantendo a 
Decisão recorrida em todos os seus termos, na forma  da 
fundamentação. ACORDAM os Desembargadores Federais e Juízes 
Convocados da Segunda Turma do Tribunal Regional do  Trabalho 
da 11ª Região, por unanimidade de votos, conhecer d o Recurso 
Ordinário, para negar-lhe provimento mantendo a Dec isão de 1º 
Grau em todos os seus termos, na forma da fundament ação. 
(...) 
(...) 
PROCESSO TRT RO 3234000-39.2000.5.11.0008 
ORIGEM: 8ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 
Recorrente: TELEMAR NORTE LESTE S/A 
Advogado: Dr. Rodrigo Waughan de Lemos e outros. 
Recorridos: CRISTINA MARIA TEREZA SARAIVA FERNANDES  e outros 
Advogado: Dr. 
Wagner Ricardo 
Ferreira Penha 
(Sinttel - 
Sindicato Trab. 
Emp. Telec. Op. 
Sist. Tv. 
Ass.Dados 
Corr. Ele. Tel. 
M.) 
RELATOR: 
Desembargador 
Federal do 
Trabalho David 
Alves de 
Mello Júnior. 
(...) 
ACORDAM os Desembargadores Federais e Juízes Convoc ados da 
Segunda Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1 1ª Região, 
conhecer do Agravo de Petição, negar-lhe provimento  mantendo a 
Decisão recorrida em todos os seus termos... 
(...) 
 
Leia-se: 
(...) 
PROCESSO TRT RO 3234000-39.2000.5.11.0008 
ORIGEM: 8ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 
Recorrente: TELEMAR NORTE LESTE S/A 
            Advogado: Dr. Rodrigo Waughan de Lemos e outros. 
Recorridos: CRISTINA MARIA TEREZA SARAIVA FERNANDES  e outros  
Advogado: Dr. Wagner Ricardo Ferreira Penha (Sintte l - 
Sindicato Trab. Emp. Telec. Op. Sist. Tv. Ass.Dados  Corr. Ele. 
Tel. M.) 
(...) 
ACORDAM os Desembargadores Federais e Juízes Convoc ados da 
Segunda Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1 1ª Região, 
por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordin ário, para 
negar-lhe provimento mantendo a Decisão de 1º Grau em todos os 
seus termos, na forma da fundamentação.  
 
O presente EDITAL encontra-se disponibilizado na internet  pelo 
site: http/www.trt11.jus.br/diario 
 
Manaus, 30 de maio de 2011. 
 
 
FELIPE JAIRO NÔVO SIMAS 
Chefe de Gabinete 
 
 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 

 
 
Secretaria do Tribunal Pleno 
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Manaus - AM - 6 9020130 
RESENHA   No 225/2011 
Processo:0044500-14.2009.5.11.0000 (AÇÃO RESCISÓRIA )  
Autor:MUNICÍPIO DE AMATURÁ - PREFEITURA MUNICIPAL 
Advogado(a): JOSÉ CARLOS VALIM 
Réu:SANDERLEY MARIA CATIQUE PEREIRA 
Advogado(a): DJANE OLIVEIRA MARINHO 
De acordo com o §3º do artigo 27, Título VI da Cons olidação 
dos Provimentos da Corregedoria Regional da Justiça  do 
Trabalho da 11ª Região, e de ordem da Excelentíssim a Senhora 
Desembargadora Federal do Trabalho Presidente do E.  TRT da 11ª 
Região, VALDENYRA FARIAS THOMÉ, faço público para c onhecimento 
dos interessados, que fica notificado o Autor, para , querendo, 
apresentar CONTRARRAZÕES, ao Recurso Ordinário de f ls.81/88 
dos autos em epígrafe. 
 
 
Secretaria do Tribunal Pleno 
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Manaus - AM - 6 9020130 
RESENHA   No 226/2011 
Processo:0000428-05.2010.5.11.0000 (AGRAVO DE INSTR UMENTO EM 
RECURSO DE REVISTA) 

Agravante:INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO  E REFO RMA  
AGRÁRIA - INCRA 
Advogado(a): MARCIA ISIS MANSO BRANDÃO 
Agravado:DESEMBARGADORA RELATORA DO ACORDAO Nº7204/2008 
Agravado:ANELSON MACIEL (RECLAMANTE) 
Advogado(a): JOSÉ MARIA GOMES DA COSTA E OUTROS. 
Agravado:UNIGEL- UNIDOS SERVIÇOS GERAIS DE VIGILÂNC IA 
(RECLAMADA) 
De acordo com o §3º do artigo 27, Título VI da Cons olidação 
dos Provimentos da Corregedoria Regional da Justiça  do 
Trabalho da 11ª Região, e de ordem do Excelentíssim o Senhor 
Desembargador Federal do Trabalho Vice- Presidente , no 
exercício da Presidência do E. TRT da 11ª Região, D AVID ALVES 
DE MELLO JÚNIOR, faço público para conhecimento dos  
interessados, que fica notificado o Agravado, para,  querendo, 
contraminutar o Agravo de Instrumento e contrarrazo ar o 
Recurso de Revista, dos autos em epígrafe. 
 
 
Secretaria do Tribunal Pleno 
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Manaus - AM - 6 9020130 
RESENHA   No 227/2011 
Processo:0000160-48.2010.5.11.0000 (AÇÃO RESCISÓRIA )  
Autor:MUNICÍPIO DE AMATURÁ - PREFEITURA MUNICIPAL 
Advogado(a): JOSÉ CARLOS VALIM 
Réu:JOSÉ LUIZ CRUZ PEREIRA  (R-01792-2007-351-11-00 .1) 
De acordo com o §3º do artigo 27, Título VI da Cons olidação 
dos Provimentos da Corregedoria Regional da Justiça  do 
Trabalho da 11ª Região, e de ordem da Excelentíssim a Senhora 
Desembargadora Federal do Trabalho Presidente do E.  TRT da 11ª 
Região, VALDENYRA FARIAS THOMÉ, faço público para c onhecimento 
dos interessados, que fica notificado o Autor, para , querendo, 
apresentar CONTRARRAZÕES, ao Recurso Ordinário de f ls.113/119, 
dos autos em epígrafe. 
 
 
EDITAL Nº 039/2011 
 
De ordem do Exmo. Sr. Desembargador Federal do Trab alho Vice-
Presidente do E. TRT da 11ª Região, DAVID ALVES DE MELLO 

JÚNIOR, faço público para conhecimento dos interess ados, 
que fica notificado o Reclamante/Litisconsorte: FRANK DA 
SILVA DINIZ e sua patrona , com endereço incerto e não 
sabido, a comparecer à Secretaria do Tribunal Pleno  
deste E. TRT, localizada à Avenida Tefé, nº 930 – P raça 
14 de Janeiro, para, tomar ciência,  da decisão de fls. 
1.119 e verso. 
 
 
                   Manaus, 27 de maio de 2011. 

                       
           ANALUCIA BOMFIM D OLIVEIRA LIMA 
                        Secretária do Tribunal Plen o 
 
 

 
                      
 
 
 

SECRETARIA DA 1º TURMA 

 
 
Secretaria da 1a. Turma 
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Manaus - AM - 6 9020130 
RESENHA   No 381/2011 
Processo:0001139-98.2010.5.11.0003 (RECURSO ORDINÁR IO)  
Recorrente:NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA 
Advogado(a): JOSE ALBERTO MACIEL DANTAS E OUTROS. 
Recorrido:ERON MIRANDA DOS SANTOS 
Advogado(a): KENIA MONICA LIMA ARCANJO 
Faço público para conhecimento dos interessados, o despacho da 
Desembargadora Federal do Trabalho Relatora MARIA D AS GRAÇAS 
ALECRIM MARINHO, nos seguintes termos:" Por decisão  singular, 
nos termos do art. 557 do CPC, que autoriza o relat or a negar 
seguimento a recurso quando manifestamente inadmiss ível, não 
conheço do recurso ordinário, por intempestividade. .." 
 
 
Secretaria da 1a. Turma 
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Manaus - AM - 6 9020130 
RESENHA   No 382/2011 
Processo:0000747-40.2010.5.11.0010 (RECURSO ORDINÁR IO)  
Recorrente:ARRAS COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
Advogado(a): HIRLEY VERÇOSA DOS SANTOS E OUTROS. 
Recorrido:DANIELE BRITO DA SILVA 
Advogado(a): MARLENE CARVALHO E OUTROS. 
Faço público para conhecimento dos interessados, o despacho da 
Desembargadora Federal do Trabalho Relatora MARIA D AS GRAÇAS 
ALECRIM MARINHO, nos seguintes termos:"Considerando  que a 
matéria discutida nos Embargos de Declaração de fls . 157/158, 
implica imprimir-lhe efeito modificativo, determina -se a 
notificação do embargado para, querendo, manifestar -se sobre 
os mesmos no prazo legal, em atenção aos princípios  da ampla 
defesa e do contraditório..." 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0110000-19.2008. 5.11.0014 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: UNIÃO, REPRESENTADA PELA SEÇÃO 
DE COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO DA PROCURADORIA - GERAL 
FEDERAL. RECORRIDOS: ASSOCIAÇÃO AMAZON FITNESS ATHLETIC CLUB-
NP CLÁUDIO CORREA PORTR (Dr. Erik Lorenzzo Marinho da Silva e 
Outros) e ANA PAULA DOS SANTOS COSTA (Drª. Patricia  Gomes de 
Abreu e Outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho 
Maria das Graças Alecrim Marinho.  ORIGEM: 14ª VARA DO TRABALHO 
DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
FRANCISCA RITA ALENCAR ALBUQUERQUE; presentes os Ex mos. 
Desembargadores Federais, MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO 
(Relatora), ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA e a Exma . Sra. Dra. 
JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalho da PRT da 11ª 
Região, a qual se manifestou que, não sendo nenhuma  das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 

Processo  MS- 0000001 - 71.2011.5.11.0000  
Impetrante: VITEK CONSULTORIA LTDA 
Advogado  Dr. Luiz Otávio Pires Guerra e outros 
Impetrado: JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA VARA DO 

TRABALHO DE COARI, DR. JOSÉ ANTÔNIO 
CORREA FRANCISCO. 

Litisconsor
te: 

FRANK DA SILVA DINIZ 

Advogado Dra. Pétala Godinho Pinto 
Litisconsor
te: 

GILSON VAZ DE OLIVEIRA 

Advogado Dr. Paulo César Laborda Valente 
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Complementar nº 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso ordinário e negar-lhe  
provimento, mantendo inalterada a sentença, conform e as razões 
a seguir expostas: “A União entende devida a incidê ncia da 
contribuição previdenciária sobre o valor do aviso prévio 
indenizado. Para tanto, apresente os seguintes fund amentos: I. 
a Lei nº 9.528/97 alterou o art. 28 da Lei nº 8.212 /91, em 
especial a alínea ‘e’ do § 9º, em cuja redação o av iso prévio 
indenizado não integrava o salário de contribuição;  II. o 
Decreto nº 6.727/2009 revogou a línea ‘f’ do inciso  V do § 9º 
do art. 214 do Regulamento da Previdência Social, q ue definia 
o aviso prévio indenizado como não sendo salário de  
contribuição; III. a Súmula nº 182/TST traz entendi mento de 
que “o tempo do aviso prévio, mesmo o indenizado, c onta-se 
para efeito da indenização adicional prevista no ar t. 9º da 
Lei nº 6.706, de 39.10.1979”; IV. O FGTS incide sob re o 
período do aviso prévio (trabalhado ou não), nos te rmos da 
Súmula nº 305 do TST; V. de acordo com a OJ nº 82/S DI-1-TST, a 
data da baixa da CTPS deve corresponder à do términ o do aviso 
prévio, ainda que indenizado. Como, para fins de cá lculo de 
benefício, não é considerado o tempo ficto, e sim o  tempo de 
contribuição, deve incidir sobre o período relativo  ao aviso 
prévio indenizado a contribuição previdenciária. Ap esar da 
vasta argumentação, entendo sem razão a recorrente.  Vejamos. 
DO FATO GERADOR DO TRIBUTO. O tributo previdenciári o foi 
estabelecido no art. 195 da Constituição Federal e tem como 
fato gerador, no caso de empresa, as remunerações d estinadas a 
retribuir o trabalho. É o que se depreende do conce ito 
estampado no inciso I do art. 22 da Lei nº 8.212/91  De igual 
forma, o art. 28, inciso I, da Lei nº 8.212/91 conc eitua o 
salário de contribuição para o empregado e trabalha dor avulso 
como os rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer 
título, destinados a retribui o trabalho. Ora, como  é sabido, 
a importância paga a título de aviso prévio indeniz ado não 
remunera trabalho nem tempo à disposição do emprega dor, mas, 
no dizer do Exmo. Desembargador Grijalbo Fernandes Coutinho, 
do TRT-10 Região, ‘visa compensar o empregado pela dissolução 
do contrato laboral. Nítida, pois, sua natureza 
indenizatória’. Aliás, por ser definido o estágio c omo ‘ato 
educativo escolar supervisionado’, o estagiário não  é 
classificado como trabalhador, por essa razão não f oi incluído 
entre os segurados obrigatórios do Regime Geral de 
Previdência. Esse o magistério do jurista Juliano M artinez: 
‘Nos moldes da legislação previdenciária, o verdade iro 
estagiário não se inclui no rol dos segurados obrig atórios do 
Regime Geral da Previdência Social. Isso ocorre por que ele 
simplesmente não cumpre o pressuposto básico para e ssa 
inserção, ou seja, a prestação de trabalho. A legis lação 
previdenciária somente considera o estagiário segur ado 
obrigatório quando reconhece que a relação entre el e e a 
concedente foi fraudada’.  A interpretação de qualq uer norma 
não pode ser isolada. É necessário considerar que t odo o 
sistema normativo. Ela deve refletir o entendimento  do  
ordenamento jurídico como um todo, a fim de se evit ar ou 
esclarecer pseudoantinomias entre normas. É o caso da Lei nº 
9.528/97, que alterou o art. 28 da Lei nº 8.212/91,  em 
especial a alínea ‘e’ do § 9º, excluindo o aviso pr évio 
indenizado dentre as verbas tidas como não integrat iva do 
salário de contribuição. Penso que, se era intenção  do 
legislador ordinário que a exclusão do aviso prévio  indenizado 
do rol das parcelas sobre as quais não incide o tri buto 
previdenciário significaria que, automaticamente, e le deveria 
ser considerado salário de contribuição, teria feit o-o constar 
como uma alínea do § 8º do art. 28 da Lei n. 8.212/ 91, que 
define, de forma taxativa, as parcelas que compõem o salário 
de contribuição. Contudo, assim não procedeu o legi slador. DO 
CONCEITO E DA NATUREZA JURÍDICA DO AVISO PRÉVIO SEG UNDO A 
DOUTRINA. Embora o legislador ordinário possa defin ir o fato 
gerador do tributo (ter a seu serviço trabalhadores  sujeitos 
ao regime geral previdenciário), não pode, contudo,  mudar suas 
bases de cálculo, definido constitucionalmente (fol ha de 
salário, o faturamento e o lucro). Assim, necessári o se faz 
estabelecer o conceito e a natureza jurídica da par cela sobre 
a qual busca a União a incidência da contribuição 
previdenciária, no caso, o aviso prévio indenizado.  Vejamos o 
que diz a doutrina pátria. Segundo Maurício Goldinh o Delgado: 
‘...aviso prévio, no Direito do Trabalho, é institu to de 
natureza multidimensional, que cumpre as funções de  declarar à 
parte contratual adversa a vontade unilateral de um  dos 
sujeitos contratuais no sentido de romper, sem just a causa, o 
pacto, fixando, ainda, prazo tipificado para a resp ectiva 
extinção, com o correspondente pagamento do período  do aviso’. 
Para Amauri Mascaro do Nascimento, aviso prévio é c onceituado 
como: ‘...comunicação da rescisão do contrato de tr abalho pela 
parte que decide extingui-lo, com a antecedência a que estiver 
obrigada e com o dever de manter o contrato após es sa 
comunicação até o decurso do prazo nela previsto, s ob pena de 
pagamento de uma quantia substitutiva, no caso de r uptura do 
contrato’. Quanto à natureza jurídica, Maurício Gol dinho 
Delgado leciona: ‘...o pagamento do aviso prévio pr estado em 
trabalho tem natureza nitidamente salarial: o perío do de seu 
cumprimento é retribuído por meio de salário, o que  lhe 
confere esse inequívoco caráter [...] contudo, não se tratando 
de pré-aviso laborado, mas somente indenizado, não há como 
insistir-se em sua natureza salarial. A parcela dei xou de ser 
adimplida por meio de labor, não recebendo a contra prestação 
inerente a este, o salário. Nesse caso, sua naturez a 
indenizatória inequivocamente desponta (...)’. Notó rio o 
posicionamento doutrinado conclusivo no sentido de que, não 
visando a verba retribuir o labor obreiro, é indeni zatória a 
natureza jurídica do aviso prévio. Desarte, improce dente a 
incidência previdenciária. Também merece destaque o  fato de o 
Decreto nº 6.727 haver sido publicado em 13 de jane iro de 
2009, muito depois do acordo firmado entre as parte s, ocorrido 
em 5.8.2008 (fl. 15) e homologado judicialmente no dia 
8.8.2008 (fl. 17).  DO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL  
MAJORITÁRIO. O tema não é novo, tendo sido enfrenta do muitas 
vezes pelos Tribunais Trabalhistas. Embora exista d iscenso, o 
entendimento jurisprudencial majoritado parece apon tar na 
negativa da pretensão da recorrente. Ex positis , considerando 

que: 1) a base de cálculo da contribuição previdenc iária 
estabelecido constitucionalmente é salarial, não po dendo o 
legislador ordinário alterá-la, mas tão somente est abelecer 
seu fato gerador; 2) a natureza jurídica do aviso p révio 
indenizado é indenizatória; e 3) o entendimento 
jurisprudencial majoritário, inclusive no TST, é no  sentido da 
não incidência da contribuição previdência sobre o aviso 
prévio indenizado, mesmo após as alterações promovi das pela 
Lei n. 9.528/97 e pelo Decreto nº 6.727/2009, não m erece 
provimento a pretensão da Fazenda Pública”. 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
                                                                                
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0001028-20.2010. 5.11.0002 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: FUNDAÇÃO DE MEDICINA TROPICAL DO 
AMAZONAS - FMTAM (Drª. Hariela Azevedo Dias). RECOR RIDO: JORGE 
CARLOS VIEIRA REIS (Dr. Luis Eduardo Haddad Penna R ibeiro e 
Outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho Maria  
das Graças Alecrim Marinho.  ORIGEM: 2ª VARA DO TRABALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
FRANCISCA RITA ALENCAR ALBUQUERQUE; presentes os Ex mos. 
Desembargadores Federais, MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO 
(Relatora), ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA e a Exma . Sra. Dra. 
JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalho da PRT da 11ª 
Região, a qual se manifestou que, não sendo nenhuma  das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar nº 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso, porque preenchidos o s 
requisitos de admissibilidade; no mérito, dar provi mento ao 
recurso, para declarar a incompetência absoluta da Justiça do 
Trabalho em razão da matéria, anular a sentença e e ncaminhar 
os autos à Justiça Comum Estadual, nos termos do ar t. 113, § 
2º, do CPC, pelas razões que passo a expor. As rela ções de 
trabalho havidas entre servidor e os Entes Públicos  quando 
circunscritas ao típico regime jurídico de direito 
administrativo não estão sujeitas à jurisdição trab alhista, 
consoante o entendimento do Supremo Tribunal Federa l, que 
possui força vinculante. Por consequência, restam i nquinados 
de nulidade os atos decisórios anteriores. A interp retação 
acerca da competência da Justiça Laboral para proce ssar e 
julgar as ações oriundas da relação de trabalho, ab rangida a 
administração pública direta e indireta da União, E stados e 
Municípios, decorre de norma constitucional insculp ida no art. 
114, inciso I, da Carta Magna. É cediço que o Supre mo Tribunal 
Federal, em sede de medida cautelar na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 3395, restringiu a interpr etação da 
referida norma, confirmando, em sessão realizada no  mês de 
abril de 2006, a liminar deferida pelo ministro Nel son Jobim, 
suspendendo qualquer interpretação dada ao novel ar t. 114 da 
CF que inclua, na competência da Justiça do Trabalh o, a 
apreciação de causas entre o Poder Público e seus s ervidores 
estatutários. O entendimento do STF foi objeto de b astante 
divergência, porquanto se passou a entender que ess a limitação 
não se estendia às relações de trabalho temporário que não 
observavam os requisitos do art. 37, inciso IX, da 
Constituição Federal. Não obstante, a mesma Corte, analisando 
a Reclamação Constitucional nº 5381, ajuizada pelo governador 
do Amazonas, relativa à aplicação da Lei Estadual n º 2.607/00, 
entendeu presente a ofensa à autoridade da decisão prolatada 
na ADIN n. 3395, por envolver análise de relação ju rídico-
administrativa. É dizer, delineou-se que a restriçã o da 
competência abarcaria não apenas as relações estatu tárias, mas 
toda e qualquer relação circunscrita ao liame admin istrativo. 
Com efeito, é mister a observância da decisão dada pelo 
Supremo Tribunal Federal, por força do § 1º do art.  11 da Lei 
nº 9.868/99: “ A medida cautelar, dotada de eficácia contra 
todos, será concedida com efeito ex nunc , salvo se o Tribunal 
entender que deva conceder-lhe eficácia retroativa ”. Não por 
outro motivo, a Superior Corte Trabalhista procedeu  ao 
cancelamento da Orientação Jurisprudencial n. 205 d a SDI-1, 
que assim afirmava: “OJ-SDI1-205 COMPETÊNCIA MATERI AL. JUSTIÇA 
DO TRABALHO. ENTE PÚBLICO. CONTRATAÇÃO IRREGULAR. REGIME 
ESPECIAL. DESVIRTUAMENTO. II - A simples presença d e lei que 
disciplina a contratação por tempo determinado para  atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse púb lico (art. 
37, inciso IX, da CF/1988) não é o bastante para de slocar a 
competência da Justiça do Trabalho se alega desvirt uamento em 
tal contratação, mediante a prestação de serviços à  
Administração para atendimento de necessidade perma nente e não 
para acudir a situação transitória e emergencial.” Na presente 
ação não se estar a avaliar o mérito da contenda, o u da 
justiça ou injustiça da decisão, mas sim de aplicaç ão de norma 
fundamentadora de todo o sistema processual pátrio,  qual seja, 
o limite da jurisdição desta Justiça Laboral. Nessa  medida, 
não obstante o contrário entendimento desta Relator a, em face 
da irregularidade perpetrada na contração ora sub judice  e o 
nefasto prejuízo sofrido pelo obreiro, não resta ou tro caminho 
senão o acolhimento da preliminar de incompetência desta 
Justiça do Trabalho para apreciar o presente feito.   
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. 
Manaus,  de  24  de  maio 2011. 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0000566-33.2010. 5.11.0012 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: TATIANE PAES DA SILVA (Drª. Ilca 
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de Fátima Oliveira de Alencar Silva). RECORRIDO: CO SMOSPLAST 
IND. COM. DE PLÁSTICOS LTDA (Drª. Andréia  Sabino C orreia).  
RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho Maria das Graças 
Alecrim Marinho.  ORIGEM: 12ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
FRANCISCA RITA ALENCAR ALBUQUERQUE; presentes os Ex mos. 
Desembargadores Federais, MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO 
(Relatora), ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA e a Exma . Sra. Dra. 
JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalho da PRT da 11ª 
Região, a qual se manifestou que, não sendo nenhuma  das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar nº 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho  da  1ª TURMA 
do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por  
unanimidade de votos, conhecer do recurso e, no mér ito, negar-
lhe provimento para manter a sentença em todos os s eus termos, 
pelos fundamentos a seguir expostos. “O documento d e fl. 5 do 
anexo I dá conta do afastamento para gozo de auxíli o-doença 
acidentário (código 91), concedido até a data de 2. 5.2008, 
indeferido o pedido de prorrogação “(...) tendo em vista que 
não foi constatada, em exame realizado pela perícia  médica do 
INSS, incapacidade para o seu trabalho ou para a su a atividade 
habitual.” (fl.6 do anexo I). A reclamante foi afas tada pelo 
INSS, sob o código 31, no período de 9.6.2008 a 30. 7.2008, 
conforme documento de fl. 7 do anexo I, não havendo  prova de 
outro afastamento ou requerimento de prorrogação. S ob o 
argumento de haver contraido doenças ocupacionais, embora 
tendo sido demitida após o prazo da estabilidade ac identária, 
a demandante pleiteia a reintegração e os salários vencidos 
ou, alternativamente, o pagamento de indenização eq uivalente 
ao período de estabilidade. A decisão de origem jul gou 
improcedentes os pleitos, a despeito da conclusão d o laudo 
pericial que reconheceu o nexo de causalidade entre  a 
patologia da reclamante e as atividades exercidas n a reclamada 
(fls.56/74). A sentença fundou-se no art. 118 da Le i n. 
8.213/91, que garante o prazo de doze meses de esta bilidade no 
emprego ao colaborador que for afastado das ativida des por 
motivo de doença acidentária (código 91), mas, como  ressalta, 
“(...) se esse prazo já havia se escoado no momento  do 
distrato contratual, é evidente que encontramos dia nte de uma 
condição fisicamente impossível”. Conforme resposta  da perita 
ao quesito n. 20 (fl.72), houve mudança nos motivos  das 
doenças que levaram aos afastamentos, uma vez que, na 
atualidade, a reclamante é portadora somente de ten dinopatia 
subescapular em ombro direito, sem evidências patol ógicas no 
punho direito. Não há dúvida de que a autora sofre problemas 
de saúde, fartamente demonstrados nos autos pelos e xames e 
laudo médico. A perita foi clara ao informar (quesi to n. 21- 
(fl.72) a impossibilidade de efetiva reversão do qu adro 
clínico da reclamante. Ratificou, na conclusão do l audo 
pericial (fl.73), que a doença causou “restrição fí sica 
parcial e permanente , em torno de 25% para exercício em 
atividades iguais ou similares que envolvam seguime ntos dos 
membros superiores, mais especificamente ombro dire ito”. 
(grifo nosso). Dessa forma, nega-se a estabilidade 
acidentária, uma vez que transcorrido o prazo estab ilitário de 
doze meses, contados a partir do afastamento da dem andante 
pelo motivo doença-acidentária. Por fim, a reclaman te alega, 
em sede recursal, a desatenção do juízo a quo  quanto ao pedido 
alternativo de “indenização pela doença adquirida” (fl.105), 
sem que esse pedido constasse de sua inicial, razão  pela qual 
entendo tratar-se de inovação recursal. É cediço qu e nosso 
ordenamento jurídico veda a inovação de matéria em grau 
recursal, uma vez que o exame das questões levantad as pelas 
partes em sede de recurso está limitado ao que já f oi objeto 
de pedido quando da propositura da ação, sob pena d e ofensa ao 
princípio do duplo grau de jurisdição (art.515, caput , do 
CPC).” 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                   
Olenka C. de Menezes Limongi 
Secretária da E. 1ª Turma 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0000549-73.2010. 5.11.0019 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL 
DE TRANSPORTES E TURISMO LTDA (Dr. Gabriela Paese D antas e 
Outros). RECORRIDO: JORGE LUIZ DE SOUZA VIEIRA (Dr.  Paulo Dias 
Gomes e Outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho 
Maria das Graças Alecrim Marinho.  ORIGEM: 19ª VARA DO TRABALHO 
DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
FRANCISCA RITA ALENCAR ALBUQUERQUE; presentes os Ex mos. 
Desembargadores Federais, MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO 
(Relatora), ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA e a Exma . Sra. Dra. 
JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalho da PRT da 11ª 
Região, a qual se manifestou que, não sendo nenhuma  das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar nº 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho  da  1ª TURMA 
do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por  
unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário  e negar-

lhe provimento, para manter a sentença pelos seus p róprios 
fundamentos. DAS HORAS INTERVALARES. Por não observ ar os 
Boletins Diários de Operação (BDO´s), o juízo de or igem não 
acatou os cálculos de fl. 35/57, razão por que dete rminou a 
apuração das horas intervalares não fruídas, confor me os 
BDO´s, em confronto com os contracheques, diante “( ...)da 
constatação de que nem sempre era possível usufruir  de uma 
hora de intervalo para refeição...” (fl.65,v). Veri ficada a 
aptidão para a prova da reclamada relativamente a d ocumentos 
de sua posse (BDO´s), foi determinada a apresentaçã o em 
audiência, sem objeções. Dispondo de prova document al capaz de 
exaurir todas as dúvidas acerca da demanda, não há necessidade 
de produção de novas provas, ainda mais a testemunh al, com as 
fragilidades inerentes à natureza humana que a reve ste. A 
reclamada sustenta que, quando houve a supressão in tervalar, 
efetuou o pagamento correspondente em contracheque.  Em análise 
aos BDO´s juntados (anexos 2 a 5) em confronto com os 
contracheques (fls. 31/47 do anexo 1), conquanto ha ja 
concessão do intervalo pela maior parte do pacto la boral, 
também há datas em que isso não ocorreu, como em 11 .5.2007 
(fl. 167 do anexo 2), 16.5.2007 (fl. 169 do anexo 2 ), sem que 
houvesse pagamento correspondente no contracheque ( fl. 34). 
Dessa forma, correto o posicionamento originário, p ois 
demonstrado o inadimplemento de horas intervalares suprimidas, 
razão pela qual deve ser feito levantamento dessa v erba com 
base nos BDO´s, na forma da sentença de fls. 64/66,  com 
integração e reflexo sobre os consectários trabalhi stas, na 
forma da OJ nº 354 do TST. DOS FERIADOS. Defende a reclamada 
haver concedido folga compensatória todas as vezes em que o 
autor laborou em feriado, bem como recorre no senti do de serem 
considerados apenas os feriados civis e religiosos,  na forma 
do art. 1º da Lei n. 605/49. Para que seja computad o como 
compensado o trabalho em feriado, é necessário que essa 
rubrica seja identificada no documento, ou, ao míni mo, 
evidenciado o seu propósito. A análise dos cartões de ponto 
(fls. 4/30 do anexo 1), revela ausência da rubrica,  e a 
presença do descanso semanal e de folga de revezame nto, esta 
sempre coincidente com o domingo. Isso se dá porque  a empresa, 
por praticar atividade essencial à população, é obr igada a 
trabalhar aos domingos, sendo compelida a conceder folga no 
domingo para o máximo de sete semanas trabalhadas, conforme 
preceitua o art. 67 da CLT. Verificado que o reclam ante 
cumpria escala de 6 x 1, com folga sempre aos sábad os, optou a 
empresa por conceder uma folga de revezamento aos d omingos 
para cada sete semanas, sem guardar qualquer relaçã o com o 
trabalho nos feriados. Ademais, a reclamada não apo ntou data 
em que a suposta compensação ocorreu, reforçando o 
entendimento ora vislumbrado. Dessa forma, constata do o 
trabalho em feriados (como em 25.12.2006 – fl.5 do anexo 1) 
sem a compensação, deve ser mantida a condenação ao  pagamento 
de dobra pelo feriado, na forma da decisão de orige m. Inexiste 
razão para que a condenação fique limitada tão some nte aos 
feriados civis e religiosos obrigatórios, tese leva ntada pela 
reclamada, excluindo os estaduais e municipais facu ltativos, 
eis que não há distinção entre estes, sendo que est es também 
devem ser levados em consideração para fins de apur ação de 
horas extras, na forma da Lei nº 9.335/96 e Lei nº 6.802/80.  
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0002112-35.2010. 5.11.0009 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL 
DE TRANSPORTE E TURISMO LTDA (Dr. Otacílio Negreiro s Neto e 
Outros). RECORRIDO: JAIR MAGNO DE SOUSA (Dr. Felipe  
Lucachinski e Outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do 
Trabalho Maria das Graças Alecrim Marinho.  ORIGEM: 9ª VARA DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
FRANCISCA RITA ALENCAR ALBUQUERQUE; presentes os Ex mos. 
Desembargadores Federais, MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO 
(Relatora), ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA e a Exma . Sra. Dra. 
JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalho da PRT da 11ª 
Região, a qual se manifestou que, não sendo nenhuma  das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar nº 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso e negar-lhe proviment o mantendo 
a sentença de fls. 128/129, conforme as razões de d ecidir a 
seguir expostas. DA PARTICIPAÇÃO DOS LUCROS E RESUL TADOS. 
Analisando os autos, verifico que o reclamante comp rovou a 
previsão de pagamento da participação nos lucros e resultados 
na norma coletiva da categoria (parágrafo terceiro da cláusula 
4ª, fl. 8), a qual indica que a PLR equivale a uma remuneração 
do empregado. Assim, não houve violação ao art. 7º,  incisos XI 
e XXVI, da CF, no que tange ao reconhecimento da co nvenção 
coletiva, pelo contrário, privilegiou-se o seu cont eúdo, 
efetivando-o. Dispõe o referido instrumento “(...) as empresas 
por elas abrangidas, nos termos da Lei n° 10.101, d e 19 de 
dezembro de 2000, concederão, semestralmente, a tod os os seus 
empregados, uma remuneração do empregado a título d e 
participação nos lucros e resultados da empresa (.. .)”. Prevê, 
ainda, a formação de comissão paritária, no prazo d e 30 dias, 
incumbida de estabelecer as regras e condições do c ontrato 
coletivo de participação nos lucros, que não foi co nstituída 
por inércia da empresa demandada. Com efeito, a rec orrente 
pretende estabelecer condicionantes ao pagamento da  PLR que 
não foram previstas na CCT acostada aos autos. Prim eira 
condição: constituição da comissão paritária. A arg umentação 
não merece prevalecer. É inaceitável que a falta da  comissão 
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implique no inadimplemento das cotas de PLR. Isso p orque, como 
dito alhures, sua inexistência deu-se por culpa da reclamada, 
que não envidou esforços para a sua criação. Segund a condição: 
recorribilidade à mediação e arbitragem em caso de impasse. 
Tese igualmente improcedente. De acordo com a previ são 
convencional, a sujeição à mediação e à arbitragem é possível 
apenas na hipótese de impasse quanto ao valor da PL R, nos 
termos da letra e do aludido dispositivo da CCT e do art. 4º 
da Lei n. 10.101/2000. Não é o caso dos autos, post o que 
acordado em uma remuneração do empregado o valor da  PLR. 
Conclusão diversa violaria o princípio constitucion al da 
inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV). Ter ceira 
condição: lucro real. A recorrente, ao sustentar a 
inexistência de lucro real, alegou fato impeditivo do direito 
do autor, atraindo para si o ônus da prova, do qual  não se 
desincumbiu satisfatoriamente (art. 333, I, do CPC) . É que, 
como observou o juízo monocrático, “Os balanços fin anceiros 
juntados pela Reclamada não servem como meio de pro va hábil a 
comprovar ausência de lucros financeiros por serem elaborados 
unilateralmente pela reclamada sem comprovação de r egistro no 
JUCEA e análise qualitativa dos registros”. Ademais , é pouco 
crível que a demandada venha suportando vultosos e reiterados 
prejuízos. Assim, considerando que a reclamada falh ou em 
comprovar a existência do alegado fato impeditivo d o direito 
do autor (art. 333, I, do CPC), não merece reforma a sentença, 
que deferiu o pedido de pagamento da participação n os lucros e 
resultados. DA MULTA POR NÃO CUMPRIMENTO. Não foi o bjeto de 
insurgência recursal, atraindo sobre a parcela o ma nto da 
coisa julgada. Voto divergente da Exma. Desembargad ora Federal 
MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO,  que não excluía a multa por 
descumprimento da norma convencional.  
                                                                               
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. 
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
Secretária da E. 1ª Turma 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0001057-70.2010. 5.11.0002 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: SIDNEY LUIZ ANGELIM DE SOUZA 
(Dr. Félix de Melo Ferreira e Outros). RECORRIDOS: DENSO 
INDUSTRIAL DA AMAZÔNIA LTDA (Dr. Luis Francisco Men eghetti 
Antunes e Outros) e GUERREIROS SEGURANÇA PATRIMONIA L LTDA.  
RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho Maria das Graças 
Alecrim Marinho.  ORIGEM: 2ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
FRANCISCA RITA ALENCAR ALBUQUERQUE; presentes os Ex mos. 
Desembargadores Federais, MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO 
(Relatora), ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA e a Exma . Sra. Dra. 
JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalho da PRT da 11ª 
Região, a qual se manifestou que, não sendo nenhuma  das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar nº 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso e, no mérito, negar-l he 
provimento, mantendo in totum  a sentença pelos seus próprios 
fundamentos e pelas razões que passo a expor. DO PO DER 
POTESTATITIVO DO EMPREGADOR. O recorrente, em suas razões 
recursais, alega que, ao despedi-lo sem considerar que, para 
assinar contrato com a recorrida, rompeu vínculo em pregatício 
de mais de um ano e quatro meses, exorbitou de seu poder 
potestativo, ultrapassando os limites da probidade e boa-fé. 
Sem razão. É que o contrato de experiência tem exau rido sua 
validade em dia certo e determinado. Portanto, ao p referir 
romper com um contrato por prazo indeterminado para  aventurar-
se, por sua conta e risco, em outro por prazo deter minado, o 
recorrente fê-lo de forma consciente, de livre vont ade, sem 
coação, certamente em busca de melhorias financeira s e de 
condição de trabalho. DOS DANOS MORAIS E MATERIAIS.  Ainda 
sobre iguais fundamentos, busca responsabilizar a e mpregadora 
por danos morais e materiais (fl. 63). Não prospera  a intenção 
obreira. A reparação civil dar-se tão somente em ra zão de ato 
ilícito praticado, nos termos do art. 927, CC: “Aqu ele que, 
por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a ou trem, fica 
obrigado a repará-lo”. O simples término do contrat o de 
experiência, assinado sem violação à livre vontade das partes 
contratantes, não pode ser classificado como ato 
desproporcional do empregador ou de má-fé, uma vez que a 
extinção do contrato dar-se em razão do decurso do tempo, sem 
intervenção dos contratantes. Além disso, nesse par ticular, 
também inova o reclamante. Pelo exposto, mantenho a  sentença 
em seus termos.  
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                    
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0001816-04.2010. 5.11.0012 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: ALOIZIO SILVA DE SOUZA (Dr. 
Hilderson Farias de Oliveira e Outros). RECORRIDO: EUCATUR - 
EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTE E TURISMO LTDA (Dr. 
Otacílio Negreiros Neto e Outros).  RELATORA: Desembargadora 
Federal do Trabalho Maria das Graças Alecrim Marinh o.  ORIGEM: 
12ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 

realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
FRANCISCA RITA ALENCAR ALBUQUERQUE; presentes os Ex mos. 
Desembargadores Federais, MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO 
(Relatora), ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA e a Exma . Sra. Dra. 
JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalho da PRT da 11ª 
Região, a qual se manifestou que, não sendo nenhuma  das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar nº 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso e dar-lhe parcial pro vimento 
para reformar a sentença, condenando a reclamada a pagar ao 
reclamante a quantia de R$1.449,44, a título de par ticipação 
nos lucros e resultados (2 cotas) e multa pelo desc umprimento 
da norma coletiva (R$124,50), conforme as razões de  decidir a 
seguir expostas. Invertendo o ônus da sucumbência, comino 
custas pela reclamada, calculadas sobre o valor da condenação, 
na quantia de R$31,48. Juros de mora, no importe de  1% ao mês, 
a partir da data do ajuizamento da ação, na forma d o art. 883 
da CLT. Correção monetária a partir do mês subseque nte ao da 
prestação dos serviços (Súmula 381 do TST). INSS e IR na forma 
dos arts. 43 da Lei nº 8.212/91 e 46 da Lei nº 8.54 1/92, e da 
Súmula 368 do TST. DA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RES ULTADOS. O 
reclamante interpôs o presente recurso ordinário, p leiteando a 
reforma da sentença, com provimento dos pedidos de 
participação nos lucros e resultados (PLR – 2 cotas ) e multa 
pelo descumprimento de cláusula da CCT. Com razão o  
recorrente. A previsão de participação nos lucros e  resultados 
encontra-se estampada na norma coletiva da categori a 
(parágrafo terceiro da cláusula 4ª, fl. 8): “Fica e stabelecida 
na presente CCT que as empresas por elas abrangidas , nos 
termos da Lei n° 10.101, de 19.12.2000, concederão,  
semestralmente, a todos os seus empregados, uma rem uneração do 
empregado a título de participação nos lucros e res ultados da 
empresa.” (fl. 8). O juízo a quo  considerou totalmente 
improcedente os pleitos, esteando-se na não criação  da 
comissão paritária, no prazo de 30 dias, incumbida de 
estabelecer as regras e condições do contrato colet ivo de 
participação nos lucros, por inércia das partes. Co ntudo, 
entendo inaceitável que a falta da comissão impliqu e no 
inadimplemento das cotas de PLR. Isso porque sua in existência 
deu-se por culpa exclusiva da reclamada, que não en vidou 
esforços para a sua criação, não sendo plausível a alegação de 
que o sindicato quedou-se inerte, visto que de tota l interesse 
da categoria dos trabalhadores a imediata regulamen tação da 
CCT. Além disso, a criação de comissão paritária nã o pode ser 
considerada condição suspensiva, visto não ser cond ição de 
eficácia da CCT, uma vez que já determinada a parti cipação nos 
lucros, o valor da parcela e o período para sua aqu isição. 
Ressalto que a sentença não examinou o pedido pelo âmbito de 
exigência da mediação e arbitragem em caso de impas se nem pela 
ausência de lucro. Porém, refutando as alegações tr azidas nas 
contrarrazões, a sujeição à mediação e à arbitragem  é possível 
apenas na hipótese de impasse quanto ao valor da PL R, nos 
termos da letra “ e”  do aludido dispositivo da CCT e do art. 4º 
da Lei n. 10.101/2000. Não é o caso dos autos, post o que 
acordado em uma remuneração do empregado o valor da  PLR. 
Conclusão diversa violaria o princípio constitucion al da 
inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV). Rel ativamente 
ao lucros, a reclamada alegou, em sua contestação e  
contrarrazões, prejuízos de R$2.691.427,56 (2008) e  
R$1.334.683,16  (2009) - fls. 67/68, porém trouxe a os autos 
cópia de informações econômico-fiscais de pessoa ju rídica 
inscrita em CNPJ (76.080.738/0001-78 – fl. 21 do an exo) sob 
número diverso da filial empregadora do reclamante 
(76.080.738/0138-22 – fl. 15). Ademais, é pouco crí vel que a 
demandada venha suportando vultosos e reiterados pr ejuízos. 
Assim, defiro o pedido de pagamento de duas cotas d e 
participação nos lucros e resultados (2 x R$724,72 = 
R$1.449,44). DA MULTA POR NÃO CUMPRIMENTO. De igual  forma, 
comprovado o descumprimento de cláusula convenciona l, entendo 
procedente o pedido de multa, na forma da cláusula 60ª (fl. 
9), equivalente a 30% do salário-mínimo. Contudo, 
diferentemente do que pleiteia o reclamante, proced ente apenas 
uma quota, devendo a alíquota incidir sobre o salár io-mínimo 
vigente à época (2008 – R$ 415,00), ou seja, R$124, 50. Isso 
porque a penalidade é prevista na hipótese de desre speito à 
norma coletiva, não em virtude de cada ato do empre gador. DA 
MULTA DO ART. 475-J E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O re corrente 
foi omisso em suas razões recursais sobre estas ver bas, razão 
pela qual entendo que sobre elas operou-se a coisa julgada. O 
simples pedido genérico de reforma total da sentenç a é 
insuficiente para devolver a matéria à apreciação d o Tribunal. 
Voto divergente da Exma. Desembargadora Federal MAR IA DAS 
GRAÇAS ALECRIM MARINHO, que não excluía a multa por  
descumprimento da norma convencional.  
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0001527-65.2010. 5.11.0014 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: DENILSON DOS SANTOS DA SILVA 
(Dr. Felipe Lucachinski e Outros). RECORRIDO: EUCAT UR - 
EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTE E TURISMO LTDA (Drª. 
Suerda Carla Campos Morais de Araújo e Outros).  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Maria das Graças  Alecrim 
Marinho.  ORIGEM: 14ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
FRANCISCA RITA ALENCAR ALBUQUERQUE; presentes os Ex mos. 
Desembargadores Federais, MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO 



Diário Oficial 
JUSTIÇA DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO 

Edição nº 879  
Manaus - AM, Segunda-feira, 30 de Maio de 2011. 7 

 
 

 
 

(Relatora), ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA e a Exma . Sra. Dra. 
JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalho da PRT da 11ª 
Região, a qual se manifestou que, não sendo nenhuma  das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar nº 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso e dar-lhe provimento para 
condenar a reclamada a pagar ao reclamante 2 cotas de 
participação nos lucros e resultados (R$677,31 x 2 = 1.354,62 
– piso da categoria – fl. 16), relativas ao  períod o de maio a 
outubro de 2008 e novembro/2008 a abril/2009, e mul ta pelo 
descumprimento da norma coletiva (R$124,50). Invert a-se o ônus 
da sucumbência, cominando custas pela reclamada, ca lculadas 
sobre o valor da condenação, na quantia de R$29,60,  conforme 
as razões de decidir a seguir expostas: “DA ALEGAÇÃ O DE 
INTEMPESTIVIDADE. A recorrida alega intempestividad e do 
recurso, aduzindo haver expirado o prazo recursal e m 
8.12.2010. Não procedem as alegações patronais. O j uízo a quo  
deixou cientes as partes que, no dia 30.11.2010, pu blicaria a 
sentença (fl. 28). Na data aprazada, publicou-a com  atraso 
(hora marcada: 13h37; hora da publicação: 14h30 – f ls. 28 e 
117). Determinou, então, a notificação das partes, o que 
aconteceu no dia 18.1.2011 (fl. 121), gerando novo marco final 
para interposição do recurso: dia 26.2.2011.  O rec orrente 
protocolou sua petição no dia 26.1.2011 (fl. 124). Logo, 
tempestivo o RO. DOS PLEITOS TRANSITADOS EM JULGADO . O 
reclamante, em suas razões recursais, não devolveu à 
apreciação do Regional as seguintes matérias: multa  dos art. 
475-J do CPC e honorários advocatícios. Portanto, s obre elas 
recaiu o manto da coisa julgada.  DA PARTICIPAÇÃO N OS LUCROS E 
RESULTADOS – CCT 2008/2009. O reclamante interpôs o  presente 
recurso ordinário, pleiteando a reforma da sentença , com o 
provimento dos pedidos de participação nos lucros e  resultados 
(2 cotas) e multa pelo descumprimento de cláusula d a CCT. Com 
razão, em parte. A CCT de 2008/2009 previu a PLR, n o valor de 
um salário do trabalhador, a cada período de seis m eses 
(Cláusula 7ª, parágrafo terceiro). O juízo primário  não 
deferiu a PLR, acolhendo a alegação da reclamada de  que o 
pagamento da parcela estava condicionada à criação de comissão 
paritária e a existência de lucro, na forma das let ras “a”, 
“b”, “c” e “d” do parágrafo terceiro. Contudo, ente ndo 
inaceitável que a falta da comissão implique no ina dimplemento 
das cotas de PLR. Isso porque sua inexistência deu- se por 
culpa exclusiva da reclamada. Além disso, a criação  de 
comissão paritária não pode ser considerada condiçã o 
suspensiva, visto não ser ela indispensável à eficá cia da CCT, 
uma vez que já determinada a participação nos lucro s, o valor 
da parcela e o período para sua aquisição. Relativa mente aos 
lucros, a reclamada alegou prejuízos de R$2.691.427 ,56 (2008) 
e R$1.334.683,16 (2009) - fl. 38, porém trouxe aos autos cópia 
de informações econômico-fiscais de pessoa jurídica  inscrita 
em CNPJ (76.080.738/0001-78 – fl. 60) sob número di verso da 
filial empregadora do reclamante (76.080.738/0138-2 2 – fl. 
29). Ademais, é pouco crível que a demandada venha suportando 
vultosos e reiterados prejuízos. DA MULTA POR VIOLA ÇÃO À 
CLÁUSULA DA CCT. De igual forma, comprovado o descu mprimento 
de cláusula convencional, entendo procedente o pedi do de 
multa, na forma da cláusula 12ª (fl. 18), equivalen te a 30% do 
salário-mínimo (R$153,00).” Voto divergente da Exma . 
Desembargadora Federal MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MAR INHO, que 
não excluía a multa por descumprimento da norma con vencional.  
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0171500-91.2009. 5.11.0001 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: NANCI KELLY DE OLIVEIRA 
VASCONCELOS (Drª. Elisabete Lucas). RECORRIDO: THOM SON 
MULTIMÍDIA LTDA (Dr. José Alberto Maciel Dantas e O utros).  
RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho Maria das Graças 
Alecrim Marinho.  ORIGEM: 1ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
FRANCISCA RITA ALENCAR ALBUQUERQUE; presentes os Ex mos. 
Desembargadores Federais, MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO 
(Relatora), ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA e a Exma . Sra. Dra. 
JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalho da PRT da 11ª 
Região, a qual se manifestou que, não sendo nenhuma  das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar nº 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso e negar-lhe proviment o para 
manter a sentença pelos próprios fundamentos. Não h á dúvida de 
que a parte autora sofre problemas de saúde, fartam ente 
demonstrados nos autos pelos exames e laudo médico.  Não 
obstante, conquanto reste delineado no laudo perici al (fls. 
103/120) o nexo de concausalidade do trabalho com a  doença que 
acomete a obreira, os elementos probatórios constan tes dos 
autos evidenciam a diminuta ou inexistente relação causal. 
Além da perduração de 4 meses do contrato de trabal ho, único 

registro na CTPS da reclamante, atestou o médico pe rito que a 
mesma usufruía do intervalo de 1 hora, de 10 minuto s de 
descanso e 10 minutos de ginástica laboral, por dia  (fl.104). 
Ademais disso, o reconhecimento da estabilidade aci dentária 
com a consequente reintegração e pagamento dos cons ectários 
laborais imprescindem do preenchimento do mandament o 
insculpido no art. 118 da Lei Previdenciária, qual seja, o 
reconhecimento da natureza ocupacional da doença, c om a 
percepção de auxílio-doença acidentário, o que não ocorreu in 
casu, até porque, segundo o expert  judicial, não está a 
obreira incapacitada para o labor (fl.109), tanto q ue, ao 
realizar inspeção dinâmica em ombros, punho e mão, observou o 
perito que houve movimentação ativa, sem limitação da 
amplitude de movimento e sem impotência funcional ( fl.106) .  
Assim, não preenchidos os elementos impostos pela L ei 
Previdenciária (art. 118 da Lei 8.213/91), não faz jus a 
obreira à reintegração ou à indenização pleiteada e  seus 
reflexos. 
 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
 
Olenka C. de Menezes Limongi 
Secretária da E. 1ª Turma 
 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0156500-46.2008. 5.11.0014 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: UNIÃO, REPRESENTADA PELA SEÇÃO 
DE COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO DA PROCURADORIA - GERAL 
FEDERAL (Drª. Tatiana Cabral Xavier Accioly). RECOR RIDOS: MF 
LIMA GOMES -ME e LUIZA BRASILINO DE AZEVEDO.  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Maria das Graças  Alecrim 
Marinho.  ORIGEM: 14ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
FRANCISCA RITA ALENCAR ALBUQUERQUE; presentes os Ex mos. 
Desembargadores Federais, MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO 
(Relatora), ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA e a Exma . Sra. Dra. 
JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalho da PRT da 11ª 
Região, a qual se manifestou que, não sendo nenhuma  das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar nº 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso ordinário e negar-lhe  
provimento, mantendo inalterado o  acordo firmado e ntre as 
partes, na forma das razões a seguir expostas. A Un ião entende 
devida a incidência da contribuição previdenciária sobre o 
valor da licença-maternidade indenizada, por ser co nsiderada 
salário de contribuição (§ 2º do art. 28 da Lei nº 8.212/91) e 
sobre o período estabilitário, posto que, reconheci do o 
direito à estabilidade, “não se está aí a conceder indenização 
na qual não caiba incidência dos encargos previdenc iários, mas 
sim determinando o pagamento das verbas salariais.”  Sem razão 
a recorrente. O § 2º do art. 28 da Lei nº 8.212/91 dispõe que 
“O salário-maternidade é considerado salário-de-con tribuição”. 
Contudo, não é este o caso dos presentes autos. A p retensão da 
reclamante, segundo consta da inicial, era obter o pagamento 
do “salário (indenizado) maternidade até o 5º mês a pós o parto 
(12 meses)”. Portanto, buscava a obreira o cumprime nto do art. 
10, inciso II, alínea “b”, do ADCT, que dispõe: “At é que seja 
promulgada a lei complementar a que se refere o art . 7º, I, da 
Constituição: II - fica vedada a dispensa arbitrári a ou sem 
justa causa: b) da empregada gestante, desde a conf irmação da 
gravidez até cinco meses após o parto”.  O § 12 do art. 214 do 
Decreto nº 30.048/99 estabelece que o valor pago à empregada 
gestante, inclusive à doméstica, em função do dispo sto na 
alínea "b" do inciso II do art. 10 do Ato das Dispo sições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal , integra 
o salário-de-contribuição. Porém excepciona os caso s de 
conversão em indenização previstos nos arts. 496 e 497 da 
Consolidação das Leis do Trabalho . Diante da excepcionalidade 
criada pelo próprio Decreto regulamentador da Previ dência 
Social (Dec. 3.048/99), não procede o pedido de inc idência de 
contribuição previdência sobre o valor total do aco rdo, em 
razão da natureza indenizatória da verba transacion ada. Apenas 
a título argumentativo, mesmo que se quisesse inter pretar que 
a licença-maternidade indenizada quitada no acordo judicial 
diga respeito ao salário-maternidade (§ 2º, art. 28 , Lei nº 
8.212/91), ainda assim a pretensão da Fazenda Públi ca não 
prosperaria. É que o salário-maternidade não conced ido 
oportunamente, transmuda a natureza da parcela para  verba 
indenizatória.  
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
 
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0002286-20.2010. 5.11.0017 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: IRACY FÉLIX DE MOURA (Dr. Naudal 
de Almeida e Outros). RECORRIDO: MARIA ORINEIDE AMA ZONAS 
PEREIRA (Drª. Marly Gomes Capote e Outros).  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Francisca Rita A lencar 
Albuquerque.  ORIGEM: 17ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS.                                                                                    
 
 



8 Edição nº 879  
Manaus - AM, Segunda-feira, 30 de Maio de 2011. Diário Oficial 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO 
 

 

 

CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora),  ORMY DA CONCEIÇÃO DIAS BENTES, Juíza T itular da 
18ª VT de Manaus, convocada  (art. 117 da LOMAN) e a Exma. 
Sra. Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Tr abalho da 
PRT da 11ª Região, a qual se manifestou que, não se ndo nenhuma 
das Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Esta do 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso e dar-lhe provimento para, 
reformando a sentença originária, julgar improceden tes os 
pedidos postulados na inicial. Inverta-se o ônus da  
sucumbência, cominando custas pela reclamante, calc uladas 
sobre o valor arbitrado de R$5.000,00, no importe d e R$100,00, 
do que fica isenta em face da lei. Resulta claro do s autos que 
o animus contraende  que levou as partes a pactuar a prestação 
de serviços de limpeza era na modalidade de diarist a, e não de 
empregada doméstica. O trabalho doméstico típico ab range todos 
os afazeres do lar e se desenvolve com continuidade , 
geralmente em todos os dias da semana ou na maioria  deles. 
Referida atividade prestada em apenas dois ou event ualmente 
três dias, com vinculação a outros locais de trabal ho, indica 
o trabalho autônomo, como diarista. In casu,  a própria autora 
confessou que na outra residência em que laborava r ecebia a 
importância de R$40,00 pelo serviço prestado, valor  que 
corresponde à diária cobrada da recorrente. As decl arações da 
testemunha da obreira também foram no sentido de qu e a mesma 
“ prestou serviços em muitas casas fora a da reclamad a; ...” 
(fl. 22). O trabalho doméstico não se encontra suje ito às 
regras do texto consolidado. Em razão de suas pecul iaridades, 
o legislador ordinário houve por bem aprovar a Lei nº 5.859/72 
que disciplina esta forma de liame obrigacional, di spondo em 
seu art. 1º que o empregado doméstico caracteriza-s e como 
sendo “aquele que presta serviços de natureza contínua  e de 
finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito 
residencial destas” . Nessa definição se destaca, notadamente, 
o conceito de continuidade, que não se confunde com  a não-
eventualidade, adotada pela CLT, entendido como aqu ele 
trabalho prestado em alguns dias da semana. Por opo rtuno, 
transcrevo a lição de Alice Monteiro de Barros, con stante da 
obra “Contratos e regulamentações especiais de trab alho”, 3ª 
edição, São Paulo: LTr, 2008, págs. 198-199, sobre a matéria: 
De acordo com o “Novo Dicionário Aurélio”, o vocábu lo 
“continuo” significa “em que não há interrupção, se guido, 
sucessivo”. É necessário, portanto, que o trabalho executado 
seja seguido, não sofra interrupção. Portanto, um d os 
pressupostos do conceito de empregado doméstico é a  
continuidade, inconfundível com a não-eventualidade  exigida 
como elemento da relação jurídica advindo do contra to de 
emprego firmado entre empregado e empregador, regid o pela CLT. 
Ora, a continuidade pressupõe ausência de interrupç ão, 
enquanto a não-eventualidade diz respeito ao serviç o que se 
vincula aos fins normais da atividade da empresa. [ ...] Logo, 
se a não-eventualidade é uma característica que não  depende do 
tempo, o mesmo não se pode dizer da continuidade, j á que a 
interrupção tem natureza temporal. Assim, não é dom éstica a 
trabalhadora de residência que lá comparece em algu ns dias da 
semana, por faltar na relação jurídica o elemento 
continuidade.  O C. TST, examinando matéria similar, já se 
pronunciou quanto à inexistência da relação de empr ego com 
relação à diarista, sob os seguintes fundamentos: “ O trabalho 
em casa de família de forma intermitente na condiçã o 
denominada diarista merece uma consideração especia l por suas 
particularidades. Com efeito, o (a) diarista é o (a ) 
trabalhador (a) que, normalmente, não se dispõe, po r razões 
várias, a se vincular a um empregador através de um  contrato 
de trabalho doméstico, com rigidez obrigacional de presença ao 
serviço e de horário e nem a perceber salário fixo mensal, 
[...] É um (a) trabalhador (a) que se dispõe a pres tar 
serviços em algum dia ou outro da semana, conforme seu 
interesse ou disponibilidade. Seja porque seus comp romissos 
pessoais ou mesmo familiares não lhe permitem a 
disponibilidade integral na semana, seja porque pre fere este 
tipo de atividade trabalhando em residências várias , 
executando um tipo especial de serviço. A sua remun eração, por 
isto mesmo, é sempre, em proporção, maior do que a da 
empregada doméstica mensalista. E como sua tarefa é  
específica, muitas vezes, terminando-a, libera-se a ntes da 
jornada normal. Também por isso, por realizar norma lmente um 
serviço, a subordinação, a fiscalização, o comando,  a 
ingerência durante a execução dos serviços é pratic amente 
nenhuma. E exatamente porque o tomador de serviço n ão se 
considera como empregador, e também o (a) trabalhad or (a) não 
se considera como empregado(a), é que quando este ( a) não 
comparece ao serviço não sofre punição alguma” . (2ª Turma, 
Processo nº TST-RR-523.690/1998, Min. Vantuil Abdal a, julgado 
em 7/2/01). Outros precedentes no mesmo sentido for am 
proferidos pela Corte Superior: “RECURSO DE REVISTA . VÍNCULO 
DE EMPREGO - CARACTERIZAÇÃO. Ao teor do art. 1º da Lei nº 
5.859/72, constitui elemento indispensável à config uração do 
vínculo de emprego doméstico, a continuidade na pre stação dos 
serviços. Assim, sendo incontroverso que a reclaman te somente 
trabalhava duas vezes por semana para a reclamada, não há como 
reconhecer o vínculo empregatício”. (Processo:  RR - 239400-
41.2006.5.09.0005. Data de Julgamento:  16/03/2011, Relator 
Ministro Renato de Lacerda Paiva, 2ª Turma, Data de  
Publicação: DEJT  de 25/03/2011). “DIARISTA - INEXISTÊNCIA DE 
VÍNCULO DE EMPREGO DOMÉSTICO - AUSÊNCIA DE CONTINUIDADE. Para 
a caracterização do empregado, regido pela CLT, exi ge-se a 
prestação de serviços de natureza não eventual (CLT , art. 3º): 
embora o trabalhador venha a não laborar por todos os dias da 
semana, sua condição não estará desnaturada, quando  as 
atividades de seu empregador admitirem tal comporta mento e 
assim se houver pactuado. Já a Lei nº 5.859/72 exig e que o 
empregado doméstico preste serviços de natureza con tínua, no 
âmbito residencial da família, o que equivale a, em  princípio, 

trabalho em todos os dias da semana, com ressalva d o descanso 
semanal remunerado (Constituição Federal, art. 7º, inciso XV e 
parágrafo único). Não se pode menosprezar a diferen ça do 
tratamento dado pelo legislador a cada qual. São si tuações 
distintas, em que os serviços do trabalhador domést ico 
corresponderão às necessidades permanentes da famíl ia e do bom 
funcionamento da residência. As atividades desenvol vidas em 
alguns dias da semana, com relativa liberdade de ho rário e 
vinculação a outras residências, havendo a percepçã o de 
pagamento, ao final de cada dia, apontam para a def inição do 
trabalhador autônomo, identificado como diarista. O s autos não 
revelam a intenção das partes de celebrar contrato de trabalho 
doméstico, para prestação de serviços de forma desc ontínua, o 
que, embora possível, não se pode presumir, diante da expressa 
dicção legal e da interpretação que se lhe deve dar . O 
aplicador do direito não pode, sem respaldo na lei,  
transfigurar relacionamento jurídico eleito pelas p artes, 
dando-lhe, quando já produzidos todos os efeitos es perados, 
diversa roupagem. Haveria, aí, o risco inaceitável de se 
provocar instabilidade social e jurídica”. (TST-RR- 548.762/99, 
4ª Turma, Rel. Juiz Convocado Alberto Bresciani, in DJ de 
02/08/02). “RECURSO DE REVISTA - RELAÇÃO DE EMPREGO  DOMÉSTICO 
- REQUISITOS. 1. O pressuposto da continuidade, cog itado no 
art. 1º da Lei nº 5.859, de 1972, traz em si o sign ificado 
próprio do termo, ou seja, sem interrupção. A traba lhadora que 
presta serviços em alguns dias da semana, por conse guinte, não 
pode ser enquadrada como empregada doméstica. Prece dentes. 2. 
Recurso conhecido e provido”. (TST-RR-422.922/98, 4 ª Turma, 
Rel. Juiz Convocado João Amílcar Pavan, in  DJ de 01/03/02). 
Assim, os elementos contidos nos autos não autoriza m o 
reconhecimento do vínculo empregatício por ausente um dos 
pressupostos definidores do conceito de empregado d oméstico 
contidos no mencionado art. 1° da Lei n° 5.859/72, 
notadamente, a continuidade, fato que obsta o defer imento do 
pretendido. Destarte, em atenção ao princípio da pr imazia da 
realidade e em especial à vontade que regia o pacto  entre as 
partes, reforma-se o julgado. 
 
OBS: Exma. Desembargadora Federal MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM 
MARINHO – impedida. 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. 
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - AP/0173600-10.2009. 5.11.0004. 
RITO SUMARÍSSIMO. AGRAVANTE: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - 
PETROBRAS (Drª. Juliana Terezinha da Silva Medeiros  e Outros). 
AGRAVADOS: CLÁUDIA REGINA DE VASCONCELOS DÁCIO (Dr.  Luciano da 
Silva Mourão e Outros) e SERVIFÁCIL REFEIÇÕES COLET IVAS DAM 
LTDA (Drª. Ana Cecília Salvador Marques e Outros).  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Francisca Rita A lencar 
Albuquerque.  ORIGEM: 4ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora),  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO  e a Exma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do agravo de petição e negar-lhe  
provimento, mantendo a sentença agravada por seus p róprios 
fundamentos. Com efeito, ao contrário do que afirma  a 
agravante, após a homologação dos cálculos de liqui dação de 
sentença (fl. 112/113), foi designada audiência de conciliação 
entre as partes, o que restou infrutífera (fl. 114) . Ato 
contínuo, fora determinada a pesquisa junto aos sis temas 
BACENJUD e RENAJUD a fim de serem localizados ativo s 
financeiros e/ou veículos de propriedade da executa da. 
Expedido um único mandado de citação e penhora em n ome da 
reclamada SERVIFÁCIL REFEIÇÕES COLETIVAS (fl.123), não foram 
encontrados bens suscetíveis de penhora, e o único veículo 
existente já se encontrava gravado com ônus em outr as dívidas 
trabalhistas (certidão de fl. 124v). Assim, conside rando que 
todas as tentativas restaram frustradas, foi ordena da a 
citação da litisconsorte, na qualidade de devedora subsidiária 
(fl.125), a qual primeiramente ofereceu em penhora 1.421 
litros de gasolina comum (sem adição de álcool anid ro), 
perfazendo o valor de R$3.422,89 (fl. 128), o que f oi 
indeferido (fl. 129). Posteriormente, indicou às fl s. 131/132 
a conta-corrente nº 377.100-8, agência 3180, Banco do Brasil 
para fins de bloqueio judicial, tendo o juízo defer ido o 
pedido e obtido êxito no bloqueio e determinado a c iência da 
litisconsorte de sua conversão em penhora (fl.142).  Dos fatos 
supra narrados vê-se claramente, que o processo de execução 
iniciou-se exclusivamente  contra a condenada principal. 
Esgotados todos os meios e em não sendo localizados  bens 
daquela empresa e dos seus sócios, capazes de quita r o débito 
exequendo, deve mesmo a agravante passar a responde r pelo ônus 
da execução. Pelo princípio da celeridade processua l, é 
resguardado ao trabalhador esperar por menor espaço  de tempo a 
percepção do que lhe é devido, sobretudo em se trat ando de 
verba de natureza alimentar. Há de se ter como foco  a 
efetividade do julgado. Inadimplente o devedor prin cipal, não 
é preciso que se esgotem os meios de execução sobre  ele, para 
só então voltar-se contra o subsidiário. Entendo qu e a 
execução pode inclusive já iniciar em face deste, c abendo-lhe 
invocar o benefício de ordem. Para tanto deve indic ar bens do 
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executado principal, como prevê o art. 596, § 1º, d o CPC, 
exigência desatendida pela agravante, que ainda pos tula 
providências visando a localizar bens da devedora p rincipal. 
Em verdade, tenta a litisconsorte transferir para o  empregado 
ou para o juízo da execução o encargo que a si próp rio 
compete, qual seja, o de localizar bens da executad a 
suscetíveis de penhora, medida que em casos dessa n atureza 
revela-se muitas vezes absolutamente inócua e retar datária da 
marcha processual.  
 
OBS:  Sustentação Oral: Dr. Raimundo Rafael de Quei roz Neto. 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0000397-03.2011. 5.11.0015 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: ELIZÂNGELA LACERDA PIUNGA (Drª. 
Marly Gomes Capote). RECORRIDO: FRILLER BRASIL ALIM ENTOS LTDA 
(Dra. Michelle Melo Barbosa e Outros).  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Francisca Rita A lencar 
Albuquerque.  ORIGEM: 15ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora),  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO  e a Exma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso e negar-lhe proviment o, mantendo 
a sentença por suas próprias razões de decidir. “Co m efeito, o 
cartão de ponto de fl. 47, não impugnado pela recla mante, 
demonstra que a mesma faltou integralmente nos dias  01, 05 e 
08.02.2011 e parcialmente (2º período) nos dias 02,  03, 07, 
09, 10 e 11.02.2011. Já no dia 13.02.2011 (domingo) , data em 
que supostamente teria sido coagida a permanecer na  empresa, 
não houve registro do labor, todavia, as duas teste munhas da 
reclamante, Eliane da Silva Lopes e Karen Aline de Matos, 
uníssonas, confirmaram o trabalho no referido dia. A 
testemunha da empresa, José Clesio Silva Amaral, po r sua vez, 
não negou a prestação de serviços no dia 13.02.11, apenas 
declarou que “não se lembra” se houve ou não. Espan cando 
qualquer dúvida, consta da defesa (fl. 26) que o pa cto 
perdurou de janeiro a 13.02.11. Ocorre que o alegad o “cárcere 
privado” não restou provado. Igualmente não restou provado que 
a autora foi impedida de sair da empresa, tanto que  o fez às 
12h40, ou seja, 40 minutos após o encerramento do e xpediente 
regular (12h). O histórico funcional da reclamante demonstra 
que no curto prazo do contrato de trabalho (01.01.2 011 a 
13.02.11 – fls. 38/39 e 45), a mesma faltou 09 veze s, quiçá 
com intuito de “cavar” a demissão - sem perder os d ireitos 
trabalhistas. Frustrada a intenção, aproveitou a pr imeira 
oportunidade para ingressar na Justiça pedindo resc isão 
indireta, procedimento que não pode receber a chanc ela desta 
Especializada. Acresça-se que a segunda testemunha da 
recorrente, Karen Aline de Matos, confessa (fl. 49) , que 
também ingressou com pedido de rescisão indireta po rque a 
empresa não quis fazer acordo para demiti-la.” 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0000486-81.2010. 5.11.0008 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: IVONIL DE SOUZA (Dr. Francisco 
Madson da Cunha Veras e Outros). RECORRIDO: TRANSMA NAUS -
TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO 
LTDA (Dr. Fernando Borges de Moraes e Outros).  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Francisca Rita A lencar 
Albuquerque.  ORIGEM: 8ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora),  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO  e a Exma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 

de votos, conhecer do recurso e dar-lhe provimento parcial 
para, modificando a sentença a quo , anular a justa causa e 
deferir as parcelas de saldo de salário, aviso prév io, 13º 
salário, férias + 1/3, FGTS (8% + 40% e da rescisão ) e seguro-
desemprego, conforme as razões a seguir expostas. C ustas pela 
reclamada calculadas sobre o valor arbitrado de R$1 0.000,00, 
no importe de R$200,00. Emerge dos autos que o auto r foi 
admitido pela reclamada em 15.02.2008 para exercer a função de 
motorista de ônibus, mediante salário de R$1.449,59 , tendo 
sido demitido por justa causa em 15.01.2010 em deco rrência de 
faltas injustificadas ao serviço (fl. 45). O depoim ento 
pessoal das partes e testemunhas foi dispensado (fl . 94). 
Observa-se das suspensões de fls. 62/70 que foram a tribuídas 
ao autor faltas nos dias 12 e 13.09.2009, 08.01.200 9, 
19.11.2008, 7.10.2008, 22 a 27.10.2008, 1º a 3.3.20 09, 9 a 
12.06.2009 e 2 a 3.06.2009, ou seja, 20 faltas num período de 
24 meses, das quais devem ser desconsideradas aquel as 
mencionadas nos documentos apócrifos de fls. 64 e 6 6, 
permanecendo 13 faltas ao trabalho sem justificativ a. Ocorre 
que a análise mais detida dos documentos de fls. 63  e 69 
revela que a assinatura aposta no campo “ciente do empregado” 
destoa por completo daquelas consignadas nos demais  termos de 
suspensão, bem como dos contracheques (fls. 71/82),  termo de 
audiência (fl. 96), procuração (fl. 9), o que torna  
questionável o endosso do empregado. Assim, tem-se por 
inconteste 10 faltas no período de 24 meses, isto p orque 
consignadas no cartão de ponto de fl. 47 não pode s er admitida 
por tratar-se de documento fotocopiado de produção unilateral. 
Ora, como chancelar a aplicação da pena capital ao autor em 
tais circunstâncias? A justa causa é medida que dev e ser 
utilizada em situações de maior gravidade, sob pena  de 
banalizar-se o instituto. Imaginemos que outro empr egado da 
reclamada seja surpreendido desfalcando o caixa da empresa e, 
após apuração criteriosa do caso, seja demitido por  justa 
causa. Como punir com o mesmo rigor um empregado qu e teve 10 
faltas injustificadas no período de 24 meses? Tal p enalidade 
não se sustenta, posto que notória a ausência de 
proporcionalidade entre a conduta repreendida e a p unição. 
Ademais, a simples dispensa já consiste numa penali dade, na 
medida em que retira do trabalhador e de sua famíli a a fonte 
de seu sustento. Logo, imperiosa a elisão da pena e , via de 
conseqüência, o deferimento das parcelas de 15 dias  de saldo 
de salário (R$724,79), aviso prévio (R$1.449,59), 0 2/02 de 13º 
salário (R$241,59), férias + 1/3 2009/2010 (R$1.884 ,46), 
seguro-desemprego (R$4.771,05), FGTS da rescisão (R $754,73) e 
multa de 40% do FGTS sobre os depósitos do período laboral. 
Deverá ainda a reclamada comprovar os depósitos do período 
trabalhado, sob pena de liquidação. Autoriza-se a d edução dos 
valores constantes do campo “total de descontos” do  TRCT de 
fl. 44. Mantém-se o indeferimento das multas do art . 477 da 
CLT e pela não realização dos exames demissionais, visto que 
não houve insurgência expressa acerca do indeferime nto das 
mesmas nas razões recursais. 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
 
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0001483-85.2010. 5.11.0001 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTES: JOÃO DE SOUZA LIMA (Dr. Carlos 
Alberto Rodrigues) e MANARTE E HANNA LTDA (CASA HEL ENA) (Dr. 
Ewerton Almeida Ferreira e Outros). RECORRIDOS: OS MESMOS.  
RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho Franci sca Rita 
Alencar Albuquerque.  ORIGEM: 1ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora),  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO  e a Exma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer dos recursos; dar provimento em parte ao da 
reclamada para reduzir o quantitativo das horas ext ras do 
período trabalhado, e negar provimento ao do reclam ante, 
conforme razões a seguir expostas, mantendo a decis ão nos 
demais termos. “ RECURSO DA RECLAMADA - Afirmou o reclamante na 
inicial que cumpria jornada de trabalho das 6h50 às  17h45 de 
segunda à sexta-feira, e aos sábados, das 6h50 às 1 3h, sem 
intervalo para refeição, nada recebendo a titulo de  horas 
extras. A empresa por sua vez, nenhuma prova aprese ntou 
contrária às alegações do autor. Na fase instrutóri a, a única 
testemunha arrolada pelo reclamante confirmou que e ste cumpria 
jornada de 7h as 17h, de segunda à sexta-feira e ao s sábados, 
de 7h às 13h, com 30 minutos de intervalo para refe ição. Neste 
contexto e invocando o princípio da razoabilidade, admite-se 
que a jornada laboral era cumprida no horário de 7h  às 17h, de 
segunda à sexta-feira, e aos sábados de 7h às 13h, porém com 
1h de intervalo, o que perfaz uma carga horária de 5 horas 
extras por semana ou 20h mensais (7h às 17h – 1h = 9h – 8h = 
1h x 5 dias = 5h x 4 semanas = 20h/mês), que devem ser 
remuneradas com o adicional de 50%, abatendo-se do montante os 
dias em que o reclamante esteve em gozo de férias. Quanto ao 
salário, deve ser considerado o valor de R$1.005,00  (R$525,00 
+ R$480,00), já que comprovado o pagamento por fora , consoante 
recibos de fls. 55/83. Tais documentos não podem se rvir como 
prova do pagamento das horas extras, visto que se d estinam a 
alcançar outras parcelas sem possibilidade de se sa ber o 
quantum  específico destinado à sobrejornada. Trata-se de 
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salário complessivo que é abominado pelo Direito do  Trabalho 
(Súmula nº 91/TST). RECURSO DO RECLAMANTE - Pugna o reclamante 
pelo reconhecimento da rescisão contratual indireta . Argumenta 
que era tratado de maneira rigorosa por sua superio ra 
hierárquica, além da empresa vir descumprindo com s uas 
obrigações de empregadora, pois passou a efetuar de scontos no 
salário e pagamento em valor menor que o devido. Qu anto ao 
tratamento dispensado por sua chefia, não se desinc umbiu do 
ônus probatório ao seu encargo (arts. 818/CLT e 333 , inc. I, 
do CPC). O inadimplemento do contrato de trabalho p elo 
empregador só enseja a rescisão indireta do pacto q uando 
constitui efetivo obstáculo ao prosseguimento da re lação de 
emprego. Por ser de trato sucessivo e à vista do va lor social 
do trabalho (arts. 1º, inc. IV, e 170, caput, da CR) não se 
admite que o fim do contrato tenha por causa uma fa lta que não 
seja grave. Ainda que tenha ocorrido de a empresa n ão pagar 
corretamente as horas extras e ter deixado de depos itar 4 
meses de FGTS, ter-se-ia por incabível, já que não envolvia 
obrigação de natureza essencial a impedir a continu idade da 
prestação dos serviços, como ocorre com os salários . Logo, 
deve ser mantida a sentença no particular.” 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0001330-37.2010. 5.11.0006 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: RV COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA. 
(Dr. José Ribamar Fernandes Morais). RECORRIDO: CHA RLES DA 
SILVA MONTEIRO (Dr. Haildo Jarbas Rodrigues e Outro s).  
RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho Franci sca Rita 
Alencar Albuquerque.  ORIGEM: 6ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora),  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO  e a Exma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer  do recurso e dar-lhe provimento  parcial a 
fim de reduzir para 276 o quantitativo das horas ex tras e 
excluir as multas do art. 467 da CLT e pela não ass inatura da 
CTPS, bem como as horas de intervalo intrajornada e  seus 
reflexos, conforme os fundamentos, mantendo a sente nça nos 
demais termos. Custas atualizadas pela reclamada, c alculadas 
sobre o valor arbitrado de R$5.000,00, no importe d e R$100,00. 
“Inicialmente, cumpre afastar a preliminar de nulidade de 
citação  arguida pela reclamada. Conquanto o endereço infor mado 
na vestibular divirja daquele constante do cartão d o CNPJ, do 
contrato social (fls. 45/49), do informado na peça de 
apresentação do recurso e da procuração (fls. 39 e 44), 
observa-se dos atos constitutivos da recorrente (fl s. 46/49) 
que são seus sócios os Srs. Vicente de Paula Moraes  e Rosilene 
Souza da Rocha, tendo esta última sido notificada, 
pessoalmente, acerca da presente reclamatória, em d uas 
oportunidades (fls. 12/13 e 21 e 23), a fim de comp arecer à 
audiência designada para o dia 04.04.2011, posterio rmente 
antecipada para 02.03.2011. Registre-se que da noti ficação 
recebida pela referida sócia à fl. 13 há inclusive o número do 
seu documento de identidade, que é idêntico àquele impresso no 
contrato social, o que prova tratar-se da mesma pes soa e não 
de homônimo (RG nº 03669578-6 – fls. 13 e 46). Logo , 
impossível alegar o desconhecimento da reclamatória  e, 
consequentemente, o cerceio de defesa. Neste compas so, andou 
bem o órgão julgador ao declarar a revelia e aplica r a pena de 
confissão ficta. No mérito , melhor sorte não logra a 
recorrente. É cediço que no processo trabalhista a ausência da 
reclamada acarreta revelia e confissão quanto à mat éria de 
fato. Por isso, todo revel é confesso, embora a rec íproca não 
seja verdadeira. E isto está claro no art. 844 da C LT ao 
dispor que a ausência da reclamada à audiência impl ica revelia 
além de confissão. A revelia constitui um estado no proc esso, 
mas não é pena. É a confissão que faz presumir verd adeiros os 
fatos articulados pelo autor. Por isso, a revelia s em o seu 
natural efeito – a confissão ficta – é absolutament e inócua. 
Se a parte, ciente da audiência, não comparece para  apresentar 
sua defesa, deve arcar com as consequências de sua contumácia. 
Por esta razão, reputam-se inócuos seus argumentos recursais 
por preclusos. Não houve sequer pedido para a elisã o da pena. 
Interpretar diferente seria criar a inconcebível po ssibilidade 
de a parte utilizar-se do recurso como se contestaç ão fosse, 
ou seja, aquele como sucedâneo desta. Tratando-se d e revelia, 
tem lugar o princípio da marcação irrevisível, segu ndo o qual 
ao revel é vedada a produção de provas que possam d erruir a 
presunção de veracidade ínsita à pena de confesso, exceção aos 
casos de que trata o art. 320 do CPC. Assim, proces sualmente, 
toda a matéria contra a qual insurge-se a reclamada  neste 
apelo estaria preclusa, pois não foi questionada opportuno 
tempore . Nada obstante, por amor ao argumento, passa-se a 
analisá-las. Com relação às horas extras, merece re paro a 
sentença a fim de ajustar o quantitativo deferido. Informou o 
reclamante que laborava das 7h às 17h, de segunda-f eira a 
sábado. É razoável supor a concessão do intervalo p ara almoço, 
pois uma extensa jornada ao longo de um ano com peq uenas 
pausas para o descanso, certamente levaria o trabal hador a uma 
estafa e cansaço extremo. Destarte, tem-se que o ob reiro 
dispunha de 1 hora intervalar. Neste compasso, as h oras extras 
ficam assim deferidas: das 7h às 17h – 1h = 9h – 8h  = 1h x 6 

dias = 6h x 4 semanas = 24h/mês x 11 meses e 14 dia s = 276 
horas extras, durante o período trabalhado, reduzin do-se o 
montante da sentença. Mantém-se a repercussão da pa rcela nas 
verbas rescisórias. Ficam excluídas da condenação a s horas de 
intervalo intrajornada e seus reflexos. As verbas d e aviso 
prévio, 13º salário, férias, FGTS, multa rescisória  e seguro-
desemprego decorrem do não pagamento realizado ao t rabalhador. 
Excluem-se as multas do art. 467 da CLT, em face da  
controvérsia instaurada, e pelo retardamento ou não  assinatura 
da CTPS, por aplicar-se à questão o disposto no art . 39, §§ 1º 
e 2º, da CLT.” 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0186300-27.2009. 5.11.0001 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: ILTON RODRIGUES DE VASCONCELOS 
(Dr. Carlos Eduardo Raposo da Câmara Alencar e Outr os). 
RECORRIDO: TRANSPORTES BERTOLINI LTDA (Drª. Silvana  Maria 
Iudice da Silva e Outros).  RELATORA: Desembargadora Federal 
do Trabalho Francisca Rita Alencar Albuquerque.  ORIGEM: 1ª 
VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora),  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO  e a Exma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso e dar-lhe parcial pro vimento 
para o fim deferir ao reclamante o pagamento de 504  horas 
intervalares com o adicional de 50% e repercussão s obre FGTS 
(8% + 40%), 13º salário, férias e repousos remunera dos do 
período de 28.9.2004 a 20.6.2006, conforme os funda mentos a 
seguir expostos. Custas pela reclamada, calculadas sobre o 
valor arbitrado de R$3.000,00, no importe de R$60,0 0. 
Primeiramente, declara-se a prescrição das parcelas  anteriores 
a 28.09.2004, ao teor do art. 219, § 5º, do CPC. Al ega o 
reclamante, na inicial, que laborou para a reclamad a no 
período de 4.7.2002 a 25.5.2009, na função de mecân ico de 
semi-reboque, tendo como último salário o valor de R$758,76; 
que durante o primeiro mês cumpriu jornada de traba lho de 
segunda à sexta-feira no horário das 7 às 13h20min,  folgando 
aos sábados e laborando aos domingos no mesmo horár io; após o 
segundo mês, passou a laborar das 15h20min às 0 hor a, sem 
intervalo intrajornada; que foi orientado por seus superiores 
a não registrar no cartão de ponto a real jornada d e trabalho, 
mas somente o horário contratual; que depois de reg istrar a 
saída retornava ao trabalho por, pelo menos, 2 hora s diárias. 
Em sede de defesa a reclamada rebate as argumentaçõ es, 
salientando que durante o contrato de trabalho o au tor cumpriu 
diversas jornadas, a saber: de 21.12.2003 a 20.9.20 04, das 
13h40 às 22h, com uma hora para refeição e descanso  no horário 
das 19h às 20h; de 21.9.2004 a 5.2.2006, das 14h40 às 23h, com 
intervalo também de uma hora das 20h às 21h; e no p eríodo de 
21.5.2006 a 25.5.2009, das 7h às 15h20, com interva lo das 11h 
às 12h (fl. 30). Dispensado o depoimento das partes , foi 
ouvida a única testemunha do reclamante, Aldimar Ca rdoso de 
Freitas, que declarou: “...que trabalhou para a reclamada no 
período de 22/03.2001 a 25/05/2009, na função de me cânico de 
semi-reboque; que havia dois turnos no setor de man utenção 
onde o depoente trabalhava, a saber: 1º turno das 7 h às 13h20 
e o 2º turno das 18h às 24h; que trabalhou nos dois  turnos, 
destacando que em cada um deles trabalhavam 8 mecân icos de 
semi-reboque e cerca de 4 auxiliares; que os mecâni cos saiam 
todos para almoçar no mesmo horário; que em caso de  
necessidade, notadamente quando era preciso fazer e mbarque, o 
depoente se limitava a almoçar e voltar a trabalhar , 
registrando seu retorno do almoço apenas quando toc ava a 
sirene às 12h, oportunidade em que já estava no set or 
trabalhando e se deslocava até o local do ponto par a fazer o 
registro; (...) que todas as vezes que havia esse p rocedimento 
de embarque (trinta carretas deveriam ser colocadas  na balsa), 
sempre havia carretas com problemas, de modo que to do o 
pessoal do setor de manutenção se limitava a almoça r e voltar 
ao trabalho; que nos demais períodos também não hav ia a 
concessão de intervalo de 1 hora, tendo em vista qu e deveriam 
fazer o conserto das carretas vazias destinadas aos  clientes; 
... que chegou a trabalhar com o reclamante nos doi s turnos, 
tendo deixado de trabalhar juntos no mesmo horário apenas 
durante dois meses; ...” (fls. 46/47) . A testemunha da 
reclamada Hilton Rosas Pinheiro declarou: “...que no setor do 
reclamante eram mantidos 6 mecânicos de semi-reboqu e por 
turno, destacando que eram observados os seguintes horários: 
7h às 15h20 (1º turno) e das 15h20 às 23h (2º turno ); que o 
reclamante trabalhava no 1º turno; que nos últimos cinco anos 
trabalhados pelo reclamante, o horário de almoço do  1º turno 
sempre foi das 11h às 12h; que saiam todos os mecân icos para 
almoçar nesse horário; ... que o reclamante chegou a trabalhar 
no 2º turno; ... que o horário para refeição no 2º turno era 
das 19h às 20h; ... que o depoente gozava de interv alo para 
refeição no mesmo horário que o reclamante; que na hora da 
refeição o setor ficava parado, não havendo qualque r atividade 
nele durante esse intervalo” (fl.47). Como visto, a prova não 
esclareceu a dúvida, pois enquanto a testemunha do autor 
declara a não concessão do intervalo de uma hora, a  da 
reclamada afirma que havia o gozo integral. Analisa ndo-se a 
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prova documental que forma o anexo dos presentes au tos, 
extrai-se que os documentos constantes das fls. 15/ 19 referem-
se a meses albergado pelo instituto da prescrição. Nos demais 
controles de frequência (fls. 20/68) do período de set/2004 a 
jul/2006, os horários relativos aos intervalos intr ajornada 
eram marcados de forma sistemática, sempre das 20/2 1hh ou das 
11/12h, o que os torna inválidos, conforme o item I II da 
Súmula nº 338/TST. A partir de 21.06.2006, os cartõ es de ponto 
começaram a ser marcados com horários variáveis (fl s. 34/68), 
pelo que passam a ser admitidos como verdadeiros. 
Relativamente a este período, o empregado não produ ziu 
qualquer outro elemento probatório capaz de infirma r os 
horários lançados naqueles controles. Mesmo sua tes temunha 
reportou-se ao horário do 2º turno como sendo das 1 8h às 24h, 
quando não consta dos cartões nem foi mencionado pe lo autor, 
fragilizando a força probante do depoimento. Neste contexto, 
defere-se uma hora de intervalo intrajornada a 50% no período 
de 28.9.2004 a 20.6.2006, numa média de 6 por seman a ou 24 
mensais, totalizando 504 horas. Tendo em vista a na tureza 
salarial da parcela (OJ nº 354-SDI-1/TST), é cabíve l sua 
repercussão sobre 13º salário, férias, repousos rem unerados e 
FGTS (8% + 40%) do período. Apliquem-se os juros e a correção 
monetária. 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
 
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0002260-61.2010. 5.11.0004 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: ALEXANDRE ANDRADE CAVALCANTE 
(Dr. Flávio da Costa Pinheiro). RECORRIDO: J VIEIRA  DE FREITAS 
- ME (Dr. Francisco Ézio Viana de Oliveira).  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Francisca Rita A lencar 
Albuquerque.  ORIGEM: 4ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora),  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO  e a Exma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso e negar-lhe proviment o, mantendo 
a decisão primária por seus próprios fundamentos. C om efeito, 
a sentença prolatada nos autos do Processo nº 00000 55-
59.2010.5.11.0004-5 reconheceu o vínculo empregatíc io do autor 
com a reclamada no período de 10.01 a 24.05.09 (fls . 27/31). 
Assim, quando da dispensa, já com a projeção do avi so prévio, 
o reclamante contava com 05 meses e 14 dias de trab alho, não 
preenchendo, portanto, o requisito temporal mínimo de 6 meses 
para fazer jus à parcela do seguro-desemprego (Lei nº 
7.998/90). Esclareça-se, por oportuno, que a preten são do 
obreiro no sentido de que fossem considerados os me ses de 
admissão e de dispensa de modo integral (por ter ha vido mais 
de 15 dias de trabalho) é inacolhível, posto que es te modo de 
contagem do tempo de serviço resultaria num ano com  14 meses 
ao invés 12. Logo, inadmissível. 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                    
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0000222-33.2011. 5.11.0007 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: REGINALDO RAMOS DA COSTA (Drª. 
Marly Gomes Capote). RECORRIDO: CONSÓRCIO RIO AMAZO NAS (Dr. 
Ari Amaranto Moura da Silva).  RELATORA: Desembargadora 
Federal do Trabalho Francisca Rita Alencar Albuquer que.  
ORIGEM: 7ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora),  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO  e a Exma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso e negar-lhe proviment o, mantendo 
inalterada a sentença por seus próprios fundamentos . Pugna o 

reclamante pelo pagamento de horas extras ao argume nto de que 
os controles de ponto eram anotados por terceiro, i nexistindo 
o correto registro das horas laboradas, pelo que de ve ser 
considerada a jornada declinada na inicial. Ao apre ciar a 
matéria, o juízo entendeu que os registros de ponto  eram 
inservíveis como meio de prova, e contra esta decis ão a 
empresa não recorreu, restando, portanto, para o de slinde da 
questão, ser observado o que resultou da prova test emunhal. Em 
instrução processual o obreiro declarou “ ... que trabalhou 
para a reclamada no período de 15/1 a 22/9/2009, .. . que 
cumpria jornada de trabalho das 6h30min às 21h, de segunda a 
sábado; que batia o cartão de ponto apenas na entra da; que 
usufruía de uma hora de intervalo para refeição e d escanso; 
que trabalhava 3 domingos por mês no horário das 7h  às 16h, 
com uma hora de intervalo; que era o apontador quem  anotava o 
horário de saída do depoente; que as vezes o depoen te conferia 
este registro e que as vezes o registro não estava correto; 
que recebia o pagamento de horas extras.”  (fl. 45v).  A 
preposta da reclamada, por sua vez, asseverou “ ... que o 
reclamante trabalhava das 7h30min as 17h, de segund a à quinta-
feira e, às sextas-feiras, até às 16h, com uma hora  de 
intervalo; que o reclamante trabalhava em dia de sá bado e 
domingo; que aos sábados o reclamante trabalhava da s 7h30min 
às 16h; que o reclamante trabalhou em alguns doming os, não 
sabendo especificar o horário; que o reclamante reg istrava o 
horário de entrada e saída em cartão de ponto eletr ônico; que 
o reclamante recebia o pagamento de horas extras ” (fl. 45v).  A 
única testemunha ouvida no feito informou “ ... que trabalhou 
para a reclamada de 3.3.2009 a novembro/2009,...; q ue 
trabalhou em alguns momentos junto com o reclamante ; ... que o 
reclamante trabalhava junto com o depoente quando e xercia a 
função de servente; ... que o reclamante exercia as  funções de 
servente, gredista e apontador de caçamba em dias a lternados; 
que o depoente trabalhava das 6h30min as 21h30min, de segunda 
a sábado, com uma hora de intervalo; que trabalhava  cerca de 3 
domingos por mês, no horário das 7h as 16h, com uma  hora de 
intervalo; que registrava horário de entrada no car tão de 
ponto e o horário de saída era registrado pelo apon tador, 
incorretamente, eis que o pagamento de horas extras  nunca era 
procedido corretamente; que tem conhecimento de que  o 
reclamante cumpria idêntica jornada de trabalho, o mesmo 
ocorrendo quanto ao registro de saída procedido pel o 
apontador...; que o depoente trabalhou maior parte do tempo na 
obra da PROAMA,...; que trabalhou junto com o recla mante na 
obra da PROAMA, durante cerca de três meses.”  (fls. 45v/46). 
Ao teor do art. 818 da CLT c/c o art. 333, inc. I, do CPC 
compete ao autor provar suas alegações. In casu,  o mesmo 
desincumbiu-se em parte do encargo de demonstrar o labor além 
do limite legal, visto que sua testemunha, embora t enha 
confirmado o trabalho em sobrejornada, declarou que , somente 
trabalhou com o reclamante quando este atuava como servente, 
visto que além desta função exercia também a de gre dista e a 
de apontador, em dias alternados. Daí se extrai que  o trabalho 
efetuado junto com o recorrente ocorria em média du rante dois 
dias na semana. Além disso, tal labor foi apenas po r cerca de 
sete meses, consoante os períodos dos contratos de trabalho. 
Nesse trilhar, entendo que restou provada a jornada  das 
6h30min as 21h, somente em dois dias da semana, com  1h de 
intervalo intrajornada, e no período de sete meses (3.3.2009 a 
30.9.2009), o que resulta em 341 horas extras a 60% . Como a 
empresa durante o período pagou 349h20min, conforme  
contracheques (fls. 103/108) e TRCT (fl. 91), nada deve a tal 
título. Com relação às horas extras a 100%, ainda q ue se 
considere o labor em três domingos ao mês, das 7h a s 16h, com 
1h de intervalo, tem-se um total de 168 horas extra s, que 
também foram quitadas, conforme contracheques. Assi m, nada a 
alterar no decisum  que indeferiu o pagamento de horas em 
sobrejornada.  No que tange aos honorários advocatí cios, no 
âmbito da Justiça Laboral, são regidos por legislaç ão 
específica (Lei n os 5.584/70 e 7.510/86), estando seu 
deferimento condicionado ao preenchimento das segui ntes 
exigências: estar a parte assistida por sindicato d a categoria 
profissional e comprovar ou declarar o estado de in suficiência 
econômica, consoante o disposto na Súmula nº 219, i tem I, do 
TST. Não tem aplicação nesta Especializada o princí pio da 
sucumbência, vigorante na seara processual civilist a (art. 20 
do CPC). O art. 133 da CR/88 também não autoriza a condenação 
em honorários advocatícios se não preenchidos os re quisitos 
legais, entendimento, inclusive, já apaziguado pela  Súmula nº 
329 do TST. In casu , como o reclamante não está assistido por 
seu sindicato profissional, mas por advogado partic ular, não 
faz jus à parcela. Nada a alterar. 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
 
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0002065-64.2010. 5.11.0008 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: JOCIMAR ANTÔNIO DA SILVA 
CAVALCANTE (Drª. Izabel Cristina Cipriano de Andrad e e 
Outros). RECORRIDO: TRANSMANAUS- TRANSPORTES URBANOS MANAUS 
SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO LTDA.  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Francisca Rita A lencar 
Albuquerque.  ORIGEM: 8ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora),  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO  e a Exma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
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ACÓRDÃO 1ª TURMA 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso ordinário e dar-lhe p rovimento 
parcial a fim de deferir ao reclamante o valor de R $1.319,31 a 
título de participação nos lucros e resultados, man tendo a 
sentença nos demais termos, conforme razões a segui r expostas. 
Custas pela reclamada no importe de R$26,38. Dispõe  o 
parágrafo terceiro da cláusula 7ª da CCT 2008/2009:  “ Fica 
estabelecida na presente CCT que as empresas por el as 
abrangidas, nos termos da Lei nº 10.101, de 19 de d ezembro de 
2000, concederão , semestralmente a todos os seus empregados, 
uma remuneração do empregado a título de participaç ão nos 
lucros e resultados da empresa (...) d) Fica estabe lecida, que 
no prazo de 30 (trinta) dias da vigência  desta CCT, será 
formada uma comissão paritária composta de 08 (oito ) membros 
em cada empresa, sendo composta por um representant e de cada 
sindicato, a fim de serem estabelecidas as regras e  condições 
do contrato coletivo de participações nos lucros, r elativos ao 
ano de 2008 ” (fl. 33). Referida cláusula teve vigência de 
1.5.2008 a 30.04.2009 (fl. 42). Logo, parcialmente aplicável 
ao reclamante, já que o mesmo foi admitido na recla mada a 
partir de 01.07.2008, estando afastado pelo INSS de sde 
28.01.2009. A leitura da cláusula transcrita chama atenção por 
dois aspectos. Primeiro, quanto sua liquidez, na me dida em que 
fixa uma remuneração por semestre laborado. Assim, basta o 
simples exercício aritmético para sua implementação . Segundo, 
porque o item “d” não se apresenta como condição sine qua non  
para a aplicação da mesma. Ao contrário, a redação do caput 
indica que se trata de norma de eficácia plena. A c ontar de 
1.5.2008, a empresa dispunha de 30 dias para instal ar a 
comissão paritária, a fim estabelecer regras e cond ições 
acerca da participação nos lucros, mas assim não pr ocedeu e 
sequer apresentou justificativa para tal inércia. A  postura 
demonstra falta de interesse em satisfazer a obriga ção, mesmo 
porque escuda-se na ausência da aludida comissão pa ra não 
adimplir o pactuado, esquecendo que a tardança é de  sua 
inteira responsabilidade e não a exime de cumprir o  comando da 
norma. Não há falar em impasse na negociação, pois sequer foi 
instalada a comissão. Por igual, inaceitável a tese  da 
ausência de lucro da empresa, considerando que nenh uma prova 
foi produzida neste sentido. Logo, o autor faz jus ao pleito. 
Quanto ao valor da PLR, tem-se que a CCT 2008/2009 prevê uma 
remuneração por semestre laborado . In casu , o autor trabalhou  
efetivamente  de 01.07.2008 (inexiste prova nos autos de 
trabalho anterior a este período) a 27.01.2009 (a p artir de 
28.01.2009 o mesmo foi afastado pelo INSS), sendo q ue a CCT 
2008/2009 vigeu de 1º.05.2008 a 30.04.2009. Nestas 
circunstâncias, entendo ser aplicável, analogicamen te, o 
disposto na OJ nº 390 da SBDI-1 do TST: “ PARTICIPAÇÃO NOS 
LUCROS E RESULTADOS. RESCISÃO CONTRATUAL ANTERIOR À DATA DA 
DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS. PAGAMENTO PROPORCIONAL AOS MESES 
TRABALHADOS. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. (DEJT divulgado  em 09, 10 
e 11.06.2010). Fere o princípio da isonomia institu ir vantagem 
mediante acordo coletivo ou norma regulamentar que condiciona 
a percepção da parcela participação nos lucros e re sultados ao 
fato de estar o contrato de trabalho em vigor na da ta prevista 
para a distribuição dos lucros. Assim, inclusive na  rescisão 
contratual antecipada, é devido o pagamento da parcela de 
forma proporcional aos meses trabalhados, pois o ex -empregado 
concorreu para os resultados positivos da empresa .”. Logo, o 
obreiro faz jus a duas cotas de PLR, sendo uma na p roporção de 
4/6, no valor de R$428,00, referente ao trabalho no  período de 
julho a outubro/2008 (1º semestre, com base no piso  salarial 
de R$642,00 – fl. 33) e outra na proporção de 3/6, na quantia 
de R$338,65, relativa ao trabalho de novembro/2008 a 
janeiro/2009 (2º semestre, com base no piso salaria l de 
R$677,31 – fl. 33), tendo em vista que a partir do final do 
mês de janeiro/2009 o autor foi afastado pelo INSS não mais 
concorrendo para os resultados obtidos pela reclama da. No 
tocante à multa por descumprimento da norma prevista na 
cláusula 12-A da referida norma (fl. 35), tenho-a p or indevida 
em face da controvérsia sobre a exigibilidade da pa rcela ora 
deferida. Pelos mesmos fundamentos, indefere-se a multa do 
art. 467 da CLT. Relativamente ao período de 2009/2 010 e 
2010/2011,  as CCT`s de fls. 43/69 não mais estipularam o 
pagamento da PLR de forma direta e definida em term os de uma 
remuneração por semestre. Pelo contrário, imprimiu- lhe caráter 
facultativo ao estabelecer que as empresas “poderão ” concedê-
la mediante acordo coletivo de trabalho que estabel ecerá as 
regras respectivas (cláusula 8ª e 7ª, respectivamen te – fls. 
44 e 60). Inexistindo esse normativo, impossível de ferir-se a 
parcela correspondente. Nesse caso, não se trata de  formar uma 
simples comissão paritária, mas celebrar o instrume nto 
coletivo que regulará a vantagem. E não pode o Pode r 
Judiciário compelir empresa e sindicato a fazê-lo. Trata-se de 
fonte autônoma de direito emanada da convergência d a vontade 
livremente manifestada pelas partes. Nesse compasso , correta a 
decisão que indeferiu a PLR relativa aos biênios 20 09/2010 e 
2010/2011, nada havendo passível de reforma neste a specto. 
Improsperável também o pedido de honorários advocatícios . 
Dispõe a Súmula nº 219 do TST: “ HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
HIPÓTESE DE CABIMENTO. Na Justiça do Trabalho, a co ndenação em 
honorários advocatícios, nunca superiores a 15%, nã o decorre 
pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte  estar 
assistida por sindicato da categoria profissional e  comprovar 
a percepção de salário inferior ao dobro do mínimo legal, ou 
encontrar-se em situação econômica que não lhe perm ita 
demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da res pectiva 
família ”. Assim, no âmbito da Justiça Laboral os honorário s 
advocatícios têm seu deferimento condicionado à ass istência 
sindical e à percepção de salário inferior ao dobro  do mínimo 
legal. Daí ser inaplicável o princípio da sucumbênc ia, 
vigorante na seara processual civilista (art. 20 do  CPC). 
Registre-se que o art. 133 da CR/88 também não auto riza a 
condenação em honorários advocatícios se não preenc hidos tais 
requisitos, entendimento, inclusive, já apaziguado pelas 
Súmulas n os  305 e 329 do TST. Igualmente não se deve cogitar d a 
aplicação do art. 404 do CCB, na medida em que o au tor usou da 
faculdade de não lançar mão da assistência sindical  e 
constituiu seu próprio advogado, o que torna inapli cável a 
Súmula nº 219 do TST. Quanto à  multa do art. 475-J do CPC, 
trata-se de instituto inaplicável ao processo labor al, visto 
existir procedimento próprio a regular a execução t rabalhista 
(art. 879, §§ 1º-B e 2º da CLT), o que afasta a 
subsidiariedade da processualística civil (art. 769  da CLT). 
Neste sentido vem se pronunciando o TST: “ART. 475-J DO CPC. 
INAPLICABILIDADE AO PROCESSO DO TRABALHO. EXISTÊNCI A DE NORMA 

PROCESSUAL SOBRE EXECUÇÃO TRABALHISTA. PRAZO REDUZIDO. 
INCOMPA-TIBILIDADE DA NORMA DE PROCESSO COMUM COM A DO 
PROCESSO DO TRABALHO. 1. A regra do art. 475-J do C PC não se 
ajusta ao processo do trabalho atualmente, visto qu e a matéria 
possui disciplina específica na CLT, objeto do seu art. 879, 
§§ 1º-B e 2º. Assim, a aplicação subsidiária do art . 475-J do 
CPC contraria os arts. 769 e 889 da CLT, que não au toriza a 
utilização da regra, desprezando a norma de regênci a do 
processo do trabalho. 2. A novidade não encontra ab rigo no 
processo do trabalho, em primeiro lugar, porque nes te não há 
previsão de multa para a hipótese de o executado nã o pagar a 
dívida ao receber a conta líquida; em segundo, porq ue a via 
estreita do art. 769 da CLT, somente cogita da apli cação 
supletiva das normas do processo comum, no processo  de 
conhecimento e condicionado a dois fatores (omissão  e 
compatibilidade), e em terceiro lugar, porque para a fase de 
execução, o art. 889 indica como norma subsidiária a Lei nº 
6.830/1980 que disciplina os executivos fiscais. Fo ra dessas 
duas situações estar-se-ia diante de indesejada sub stituição 
dos dispositivos da CLT por aqueles do CPC que se p retende 
adotar. 3. A inobservância das normas inscritas nos  arts. 769 
e 889 da CLT, com a mera substituição das normas de  regência 
da execução trabalhista por outra de execução no pr ocesso 
comum, enfraquece a autonomia do direito processual  do 
trabalho. Recurso de Embargos de que se conhece e a  que se dá 
provimento ”. (Proc. RR 78900-94.2008.5.21.0005, do TST, João 
Batista Brito Pereira – Ministro Relator. Publicado  no DJU de 
20.08.2010/SDI de setembro de 2010, volume 166, pág ina 19). 
Assim, entendo juridicamente impossível a aplicação  de 
penalidade pelo mero exercício hermenêutico de norm a importada 
de outras fontes, sem previsão normativa específica  no 
processo do trabalho a ampará-la, principalmente qu ando a 
matéria é regulada de outra forma pela CLT. 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                    
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
 
 
AGRAVO INTERNO NO PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - R O/0001853-
55.2010.5.11.0004 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: SAMSUNG 
ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA (Dra.  Shana Daniele Pe reira de 
Menezes e Outros) RECORRIDO: J JONATHAS RAMOS DE CA RVALHO (Dr. 
Rodrigo Waughan de Lemos).  RELATORA: Desembargadora Federal 
do Trabalho Francisca  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MAR INHO.  
ORIGEM: 4ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO 
(Relatora),  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO,  FRA NCISCA RITA 
ALENCAR ALBUQUERQUE e a Exma. Sra. Dra. JULIANA SOM BRA 
PEIXOTO, Procuradora do Trabalho da PRT da 11ª Regi ão, a qual 
se manifestou que, não sendo nenhuma das Partes Pes soa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n. 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. A 1ª Turma  do Tribunal 
Regional do Trabalho da 11ª Região, proferiu a segu inte 
decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer dos embargos declaração como agr avo, 
conforme  razões de decidir a  seguir expostas: “Em  
consonância com o princípio da fungibilidade, receb o os 
presentes embargos como agravo previsto no art. 557 , § 1º, do 
CPC. Com efeito, os embargos declaratórios são cabí veis quando 
há omissão, contradição e obscuridade no decisum ou manifesto 
equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos do r ecurso 
(art. 897-A da CLT), o que não é o caso destes auto s em que o 
recurso não foi conhecido por deserção, considerand o que o 
valor da condenação foi de R$2.820,38 (fl.34) e a r eclamada 
comprovou o recolhimento do valor de R$2.548,84, a título de 
depósito recursal (fls.67). Alega a reclamada que o  valor de 
R$2.548,84 corresponde à garantia dos créditos líqu idos do 
reclamante, arbitrado em sentença, razão pela qual as parcelas 
acessórias da condenação, ou seja, encargos previde nciários, 
não precisam ser recolhidos, na forma da Instrução Normativa 
n. 3, inciso I, do TST. Ocorre que a Instrução Norm ativa n. 3, 
em seu inciso I, claramente atribui natureza de gar antia do 
juízo recursal, com valor líquido ou arbitrado, sen do este 
quando a decisão condenatória ou executória não for  prolatada 
líquida, e aquela quando for líquida, como no prese nte caso. 
Refere-se, portanto, a norma em comento, ao valor l íquido 
encontrado pelo Juízo, e não ao crédito líquido do reclamante, 
como pretendeu o reclamado. Assim, líquida a conden ação e 
inferior ao teto do depósito recursal (R$5.889,50),  na forma 
do ATO.SEJUD.GP n.º 334/2010  do TST, deve o deposito alcançar, 
além do crédito líquido do reclamante, os encargos fiscais e 
previdenciários. Dessa maneira, os argumentos da re corrente 
não autorizam a reforma do despacho, pelo que deve ser 
mantido. Intimem-se às partes.” 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
 
AGRAVO  NO PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/00019 1900-
20.2009.5.11.0004 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: ELUMA ELLEN 
SILVEIRA CARVALHO-ME (Dr. Naudal Rodrigues de Almei da e 
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Outros) RECORRIDA: JULIANE BRITO PEDROSA (Dr. Jocil  da Silva 
Moraes e Outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do 
Trabalho MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO.  ORIGEM: 4ª VARA DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO 
(Relatora),  FRANCISCA RITA ALENCAR ALBUQUERQUE e  a Exma. 
Sra. Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Tr abalho da 
PRT da 11ª Região, a qual se manifestou que, não se ndo nenhuma 
das Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Esta do 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer dos embargos declaratórios como agravo no 
art. 557, § 1º, da CLT, ante o princípio da fungibi lidade e 
negar-lhe provimento, para manter integralmente a d ecisão de 
fls. 58, que negou conhecimento ao Recurso Ordinári o de fls. 
41/42 por deserção. Ao recurso ordinário da reclama da foi, 
liminarmente, negado seguimento, com esteio no art.  557 do 
CPC. Da decisão cabe agravo, no prazo de cinco dias , ao órgão 
competente para o julgamento do recurso. Entretanto , a 
reclamada apresentou embargos declaratórios, que os  recebo 
como agravo, na forma do indigitado dispositivo leg al, pelo 
princípio da fungibilidade. O recurso ordinário não  foi 
conhecido, porque o depósito recursal foi feito a m enor. O 
valor da condenação foi de R$4.541,85 (fl. 34v.) e a reclamada 
recolheu R$3.542,00, a título de depósito recursal (fls. 
44/45). A empresa entende que o valor de R$3.542,00  
corresponde à garantia dos créditos líquidos do rec lamante 
arbitrados em sentença, razão pela qual as parcelas  acessórias 
da condenação (encargos previdenciários e fiscais) não 
precisam ser recolhidos. Ocorre que a Instrução Nor mativa n. 
3, em seu inciso I, claramente atribui ao depósito recursal 
natureza de garantia de juízo, que pressupõe decisã o 
condenatória de valor líquido ou arbitrado. A liqui dez a que 
faz referência a IN não diz respeito ao valor líqui do devido 
ao obreiro, mas sim ao valor líquido da decisão, qu e totaliza 
o quantum  deferido ao empregado, acrescido das parcelas 
previdenciárias e fiscais. Assim, líquida a condena ção e 
inferior ao teto do depósito recursal (R$5.889,50),  na forma 
do ATO.SEJUD.GP n.º 334/2010  do TST, deve o deposito alcançar, 
além do crédito líquido do reclamante, os encargos fiscais e 
previdenciários. Ex positis , com esteio no inciso I da 
Instrução Normativa nº 3 do TST, mantenho a decisão  que negou 
conhecimento ao recurso ordinário por deserção.  
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0001774-85.2010. 5.11.0001 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL 
DE TRANSPORTE E TURISMO LTDA (Dr. Otacílio Negreiro s Neto e 
Outros). RECORRIDO: RUBENILSON OLIVEIRA CORREIA (Dr . Felipe 
Lucachinski e Outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do 
Trabalho Francisca Rita Alencar Albuquerque.  ORIGEM: 1ª VARA 
DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora),  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO  e a Exma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso e dar-lhe provimento parcial a 
fim de efeito de excluir da condenação a multa prev ista na 
Cláusula 12-A da CCT 2008/2009, os honorários advoc atícios, 
bem como para ajustar o deferimento da PLR relativa  à CCT 
2008/2009 ao valor R$1.319,31, conforme fundamentos  a seguir. 
Custas atualizadas pela reclamada no valor de R$26, 38. Dispõe 
o parágrafo terceiro da cláusula 7ª da CCT 2008/200 9: “ Fica 
estabelecida na presente CCT que as empresas por el as 
abrangidas, nos termos da Lei nº 10.101, de 19 de d ezembro de 
2000, concederão , semestralmente a todos os seus empregados, 
uma remuneração do empregado a título de participaç ão nos 
lucros e resultados da empresa (...) d) Fica estabe lecida, que 
no prazo de 30 (trinta) dias da vigência  desta CCT, será 
formada uma comissão paritária composta de 08 (oito ) membros 
em cada empresa, sendo composta por um representant e de cada 
sindicato, a fim de serem estabelecidas as regras e  condições 
do contrato coletivo de participações nos lucros, r elativos ao 
ano de 2008 ” (fl. 14). Referida cláusula teve vigência de 
1.5.2008 a 30.04.2009 (fl. 23). Logo, aplicável ao reclamante, 
já que o mesmo labora para a reclamada desde 17.03. 2006. A 
leitura da cláusula transcrita chama atenção por do is 

aspectos. Primeiro, quanto sua liquidez, na medida em que fixa 
uma remuneração por semestre laborado. Assim, basta  o simples 
exercício aritmético para sua implementação. Segund o, porque o 
item “d” não se apresenta como condição sine qua non  para a 
aplicação da mesma. Ao contrário, a redação do caput indica 
que se trata de norma de eficácia plena. A contar d e 1.5.2008, 
a empresa dispunha de 30 dias para instalar a comis são 
paritária, a fim estabelecer regras e condições ace rca da 
participação nos lucros, mas assim não procedeu e s equer 
apresentou justificativa para tal inércia. A postur a demonstra 
falta de interesse em satisfazer a obrigação, mesmo  porque 
escuda-se na ausência da aludida comissão para não adimplir o 
pactuado, esquecendo que a tardança é de sua inteir a 
responsabilidade e não a exime de cumprir o comando  da norma. 
Não há falar em impasse na negociação, pois sequer foi 
instalada a comissão. Quanto ao balanço patrimonial  e 
demonstração de resultado de 2008/2009 (fls. 69/122 ), entendo 
que não podem ser aceitos como excludentes do direi to. Isto 
porque a cláusula normativa que o ampara tem caráte r 
impositivo, no sentido de que as empresas concederão a PLR. 
Apenas o valor é que poderia ser alterado para mais  ou para 
menos (item “c” do parágrafo terceiro da cláusula q uarta). 
Assim, deliberaram as partes. Não há prova de que a  apuração 
do resultado tenha passado pelo crivo do sindicato 
profissional para questioná-lo ou aceitá-lo. Os doc umentos em 
referência unilateralmente produzidos, sem se subme ter a 
qualquer análise técnica quanto aos registros ali l ançados não 
podem servir como prova, máxime quando dizem respei to à matriz 
(CNPJ nº 76.080.738/0001-78 – fl. 86) sem a individ ualização 
da unidade em que o autor trabalhou (CNPJ nº 76.080 .738/0138-
22 – fl. 2). Destarte, andou bem o juízo originário  ao deferir 
o pagamento da parcela. Quanto ao valor da PLR, tem -se que nos 
dois semestres de abrangência da norma (1.5.08 a 30 .4.09), o 
obreiro laborou integralmente em ambos, já que atua  na 
reclamada desde 17.03.2006. Logo, correta a decisão  que 
deferiu a parcela merecendo ajuste apenas no sentid o de fixar 
o deferimento ao valor de 1.319,31, correspondente a duas 
cotas de PLR, uma no valor de R$642,00 (piso salari al de 
cobrador vigente a partir de 1º/5/2008 – fl. 14) e outra na 
quantia de R$677,31 (piso salarial de motorista vig ente a 
partir de 1º/9/2008 – fl. 14). No tocante à multa por 
descumprimento da norma prevista na cláusula 12-A da CCT 
2008/2009 (fl. 16), tenho-a por indevida em face da  
controvérsia sobre a exigibilidade do pleito de par ticipação 
nos lucros, pelo que deve ser excluída. Imperiosa a inda a 
exclusão dos honorários advocatícios.  Dispõe a Súmula 219 do 
TST: “ HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. HIPÓTESE DE CABIMENTO. Na 
Justiça do Trabalho, a condenação em honorários adv ocatícios, 
nunca superiores a 15%, não decorre pura e simplesm ente da 
sucumbência, devendo a parte estar assistida por si ndicato da 
categoria profissional e comprovar a percepção de s alário 
inferior ao dobro do mínimo legal, ou encontrar-se em situação 
econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo  do próprio 
sustento ou da respectiva família ”. Assim, no âmbito da 
Justiça Laboral os honorários advocatícios têm seu deferimento 
condicionado à assistência sindical e à percepção d e salário 
inferior ao dobro do mínimo legal. Daí ser inaplicá vel o 
princípio da sucumbência, vigorante na seara proces sual 
civilista (art. 20 do CPC). Registre-se que o art. 133 da 
CR/88 também não autoriza a condenação em honorário s 
advocatícios se não preenchidos tais requisitos, en tendimento, 
inclusive, já apaziguado pelas Súmulas n os  305 e 329 do TST. 
Igualmente não se deve cogitar da aplicação do art.  404 do 
CCB, na medida em que o autor usou da faculdade de não lançar 
mão da assistência sindical e constituiu seu própri o advogado, 
o que torna inaplicável a Súmula n. 219 do TST.” Vo to 
parcialmente divergente da Exma. Desembargadora Fed eral MARIA 
DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO, que não exluía a multa por 
descumprimento da norma convencional.  
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. 
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - AP/0173600-10.2009. 5.11.0004. 
RITO SUMARÍSSIMO. AGRAVANTE: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - 
PETROBRAS (Drª. Juliana Terezinha da Silva Medeiros  e Outros). 
AGRAVADOS: CLÁUDIA REGINA DE VASCONCELOS DÁCIO (Dr.  Luciano da 
Silva Mourão e Outros) e SERVIFÁCIL REFEIÇÕES COLET IVAS DAM 
LTDA (Drª. Ana Cecília Salvador Marques e Outros).  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Francisca Rita A lencar 
Albuquerque.  ORIGEM: 4ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora),  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO  e a Exma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do agravo de petição e negar-lhe  
provimento, mantendo a sentença agravada por seus p róprios 
fundamentos. Com efeito, ao contrário do que afirma  a 
agravante, após a homologação dos cálculos de liqui dação de 
sentença (fl. 112/113), foi designada audiência de conciliação 
entre as partes, o que restou infrutífera (fl. 114) . Ato 
contínuo, fora determinada a pesquisa junto aos sis temas 
BACENJUD e RENAJUD a fim de serem localizados ativo s 
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financeiros e/ou veículos de propriedade da executa da. 
Expedido um único mandado de citação e penhora em n ome da 
reclamada SERVIFÁCIL REFEIÇÕES COLETIVAS (fl.123), não foram 
encontrados bens suscetíveis de penhora, e o único veículo 
existente já se encontrava gravado com ônus em outr as dívidas 
trabalhistas (certidão de fl. 124v). Assim, conside rando que 
todas as tentativas restaram frustradas, foi ordena da a 
citação da litisconsorte, na qualidade de devedora subsidiária 
(fl.125), a qual primeiramente ofereceu em penhora 1.421 
litros de gasolina comum (sem adição de álcool anid ro), 
perfazendo o valor de R$3.422,89 (fl. 128), o que f oi 
indeferido (fl. 129). Posteriormente, indicou às fl s. 131/132 
a conta-corrente nº 377.100-8, agência 3180, Banco do Brasil 
para fins de bloqueio judicial, tendo o juízo defer ido o 
pedido e obtido êxito no bloqueio e determinado a c iência da 
litisconsorte de sua conversão em penhora (fl.142).  Dos fatos 
supra narrados vê-se claramente, que o processo de execução 
iniciou-se exclusivamente  contra a condenada principal. 
Esgotados todos os meios e em não sendo localizados  bens 
daquela empresa e dos seus sócios, capazes de quita r o débito 
exequendo, deve mesmo a agravante passar a responde r pelo ônus 
da execução. Pelo princípio da celeridade processua l, é 
resguardado ao trabalhador esperar por menor espaço  de tempo a 
percepção do que lhe é devido, sobretudo em se trat ando de 
verba de natureza alimentar. Há de se ter como foco  a 
efetividade do julgado. Inadimplente o devedor prin cipal, não 
é preciso que se esgotem os meios de execução sobre  ele, para 
só então voltar-se contra o subsidiário. Entendo qu e a 
execução pode inclusive já iniciar em face deste, c abendo-lhe 
invocar o benefício de ordem. Para tanto deve indic ar bens do 
executado principal, como prevê o art. 596, § 1º, d o CPC, 
exigência desatendida pela agravante, que ainda pos tula 
providências visando a localizar bens da devedora p rincipal. 
Em verdade, tenta a litisconsorte transferir para o  empregado 
ou para o juízo da execução o encargo que a si próp rio 
compete, qual seja, o de localizar bens da executad a 
suscetíveis de penhora, medida que em casos dessa n atureza 
revela-se muitas vezes absolutamente inócua e retar datária da 
marcha processual.  
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. 
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 1ª T URMA - 
RO/0000342-92.2010.5.11.0401 - RITO SUMARÍSSIMO. EMBARGANTE: 
MINERAÇÃO TABOCA S/A (Dr. Márcio Luiz Sordi e Outro s) 
EMBARGADO: ARÍCIO TAVARES DE FARIAS JÚNIOR. (Dr. Va lquir 
Holanda da silva e Outros).  RELATORA: Desembargadora Federal 
do Trabalho Francisca Rita Alencar Albuquerque.  ORIGEM: VARA 
DO TRABALHO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO. 
 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO; presentes os Exmo s. 
Desembargadores Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora), ORMY DA CONCEIÇÃO DIAS BENTES, Juíza Ti tular da 
18ª VT de Manaus, convocada  (art. 117 da LOMAN) e a Exma. 
Sra. Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Tr abalho da 
PRT da 11ª Região, a qual se manifestou que, não se ndo nenhuma 
das Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Esta do 
Estrangeiro ou Organismo Internacional, deixa o Min istério 
Público do Trabalho de emitir Parecer nesta oportun idade (Lei 
Complementar nº 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
 ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho e Juíza 
convocada da 1ª TURMA do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª 
Região, por unanimidade de votos, conhecer dos emba rgos de 
declaração e dar-lhes provimento para, sanando a co ntradição 
apontada, esclarecer que o valor de R$122,96/mês in dicado à 
fl. 254 trata-se de erro material, e determinar que  para fins 
de diferença salarial a título de equiparação, sejam levados 
em conta os valores discriminados à fl. 255, quais sejam, 
R$88,43/mês, no período de março a maio/2009  e R$89,42/mês de 
junho/2009 até a data do encerramento contratual . Supre-se 
assim a contradição apontada. 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
 
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                               
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 1ª T URMA - 
RO/0002192-72.2010.5.11.0017 - RITO SUMARÍSSIMO. EMBARGANTE: 
BRASIL NORTE BEBIDAS LTDA (Dr. Antônio Cláudio Pint o Flores e 
Outros) EMBARGADO: CARLOS ALBERTO DE SOUZA CARVALHO. (Dr. 
Francinei Moreira de Almeida e Outros).  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Francisca Rita A lencar 
Albuquerque.  ORIGEM: 17ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes os Exmos.  
Desembargadores Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora), MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO e a Ex ma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 

Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar nº 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer dos embargos de declaração e neg ar-lhes 
provimento ante a ausência de omissão, contradição ou 
obscuridade no julgado. Os embargos de declaração s ão 
oponíveis sempre que houver na decisão omissão, obs curidade, 
contradição ou manifesto erro na aferição dos press upostos 
extrínsecos do cabimento do recurso. In casu , nenhuma das 
hipóteses se efetivou. Em verdade, tenta a embargan te 
rediscutir o mérito do decisum  utilizando-se de via imprópria. 
Não pode ter sucesso. O acórdão apontou explicitame nte as 
razões pelas quais reformou a sentença de primeiro grau e 
deferiu ao reclamante as parcelas de horas extras a  50% com as 
repercussões, decidindo de modo contrário às preten sões da 
embargante, o que não autoriza a interposição dos p resentes 
embargos. Portanto não há omissão, contradição ou o bscuridade. 
Por outro lado, não cabe ao juiz decidir de forma a  atender ao 
prequestionamento no interesse da parte que vai rec orrer, pois 
sua função está na efetiva prestação jurisdicional,  devendo 
fazê-la de acordo com a lei, e não com a vontade da  parte. 
Ademais, a Súmula nº 297/TST dispõe que se tem por 
prequestionada a matéria ou questão quando na decis ão 
impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a  respeito, 
como ocorre neste caso. Os embargos são manifestame nte 
protelatórios, ensejando a aplicação da multa de 1%  sobre o 
valor da causa, na forma do art. 538, parágrafo úni co, do CPC.  
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
 
                                                                    
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 1ª T URMA - 
RO/0049200-65.2009.5.11.0151 - RITO SUMARÍSSIMO. EMBARGANTE: 
CONSTRUTORA MERCURE LTDA. (Dr. Márcio André de Oliv eira Silva 
e Outros) EMBARGADO: CARLOS JÚNIOR FERNANDES PENA. (Dr. José 
Rodrigues de Araújo) e SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO –  SESC (Drs. 
Márcio Luiz Sordi e Outros)  RELATORA: Desembargadora Federal 
do Trabalho Francisca Rita Alencar Albuquerque.  ORIGEM: VARA 
DO TRABALHO DE ITACOATIARA 
 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes os Exmos.  
Desembargadores Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora), MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO e a Ex ma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar nº 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer dos embargos de declaração e neg ar-lhes 
provimento. Os embargos de declaração são oponíveis  sempre que 
houver na decisão omissão, obscuridade, contradição  ou 
manifesto erro na aferição dos pressupostos extríns ecos do 
cabimento do recurso. In casu , nenhuma das hipóteses se 
efetivou. Em verdade, tenta a embargante rediscutir  o mérito 
do decisum  utilizando-se de via imprópria. Não pode ter 
sucesso. O acórdão apontou explicitamente as razões  pelas 
quais reformou parcialmente a sentença de primeiro grau, para 
o fim de desconstituir a justa causa, não reconhece ndo a falta 
capitulada no art. 482, alínea “h” da CLT (indiscip lina e 
insubordinação) por entender que não restou provado  que o 
empregado praticou o ato ilícito alegado, deferindo  ao 
reclamante as parcelas de aviso prévio, 13º salário  07/12, 
férias proporcionais 07/12 + 1/3, FGTS do período t rabalhado e 
da rescisão + 40%, multa rescisória, indenização su bstitutiva 
do seguro-desemprego (3 cotas), justiça gratuita e JCM. 
Decidiu, porém, de modo contrário às pretensões da embargante, 
o que não autoriza a interposição dos presentes emb argos, 
razão pela qual devem ser rejeitados. Quanto aos in úmeros 
julgados juntados pela embargante, não refletem a h ipótese dos 
autos. Vale ressaltar que não cabe ao juiz decidir de forma a 
atender ao prequestionamento no interesse da parte que vai 
recorrer, pois sua função está na efetiva prestação  
jurisdicional, devendo fazê-la de acordo com a lei,  e não com 
a vontade da parte. Ademais, a Súmula nº 297/TST di spõe que se 
tem por prequestionada a matéria ou questão quando na decisão 
impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a  respeito, 
como ocorre neste caso. Inexiste obrigatoriedade de  serem 
analisadas todas as teses abordadas no recurso ordi nário, 
bastando o órgão julgador expor as razões de decidi r. 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. 
 
 Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 1ª T URMA - 
RO/000206-22.2010.5.11.0005 - RITO SUMARÍSSIMO. EMBARGANTE: 
FRAILSON OLIVEIRA BEZERRA (Dr. João Machado Mitoso e Outros). 
EMBARGADO:TAM LINHAS AÉREAS S/A. (Dra. Bianca Bassô a Reinstein 
e Outros)  RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho 
Francisca  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO. ORIGEM: 5ª VARA 
DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM M ARINHO 
(Relatora); FRANCISCA RITA ALENCAR ALBUQUERQUE  e a  Exma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer dos Embargos de Declaração, e ne gar-lhes 
provimento para manter inalterado v. o Acórdão prof erido, na 
forma da fundamentação. 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. 
 
 Manaus, de  24  de  maio 2011. 
 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 1ª T URMA - 
RO/00178800-50.2009.5.11.0019 - RITO SUMARÍSSIMO. EMBARGANTE: 
COMPANHIA TROPICAL DE HOTEIS DA AMAZÔNIA - TROPICAL  HOTEL DE 
MANAUS (Dr. Carlos Abener de Oliveira e Outros). EM BARGADO: 
ALEX DIEGO PONTES MACHADO  (Dra.  Carla Louanny de Andrade da 
Silva e Outros)  RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho 
Francisca Rita Alencar Albuquerque.  ORIGEM: 19ª VARA DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora),  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO  e a Exma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer dos Embargos de Declaração e neg ar-lhes 
provimento, ante a ausência de omissão, contradição  ou 
obscuridade no julgado. Os embargos de declaração s ão 
oponíveis sempre que houver na decisão omissão, obs curidade, 
contradição ou manifesto erro na aferição dos press upostos 
extrínsecos do cabimento do recurso. In casu , nenhuma das 
hipóteses se efetivou. Em verdade, tenta a embargan te 
rediscutir o mérito do decisum  utilizando-se de via imprópria. 
Não pode ter sucesso. O acórdão apontou explicitame nte as 
razões pelas quais reformou parcialmente a sentença  de 
primeiro grau, para o fim de não reconhecer as falt as 
capituladas no art. 482, alínea “e” (desídia) e “h”  
(indisciplina e insubordinação) da CLT, por entende r que o 
empregado não praticou qualquer ilícito, mantendo a s verbas 
deferidas pelo juízo a quo . Decidiu, assim, de modo contrário 
às pretensões da recorrente, o que não autoriza a i nterposição 
dos presentes embargos, que devem ser rejeitados. N ão cabe ao 
juiz decidir de forma a atender ao prequestionament o no 
interesse da parte que vai recorrer, pois sua funçã o está na 
efetiva prestação jurisdicional, devendo fazê-la de  acordo com 
a lei, e não com a vontade da parte. Ademais, a Súm ula nº 
297/TST dispõe que se tem por prequestionada a maté ria ou 
questão quando na decisão impugnada haja sido adota da, 
explicitamente, tese a respeito, como ocorre neste caso. Os 
embargos são manifestamente protelatórios, ensejand o a 
aplicação da multa de 1% do valor da causa, na form a do art. 
538, parágrafo único, do CPC. 
 
 
 
 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
 
 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 1ª T URMA - 
RO/0002105-31.2010.5.11.0013 - RITO SUMARÍSSIMO. EMBARGANTE: 
NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA (Dr. José Alberto M aciel 
Dantas e Outros). EMBARGADO: ROSIVANILDA FERNANDES COSTA. (Dra 
Kénia Mônica Lima Arcanjo e Outros).  RELATORA: Desembargadora 
Federal do Trabalho Francisca Rita Alencar Albuquer que.  
ORIGEM: 13ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes os Exmos.  
Desembargadores Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora), MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO e a Ex ma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar nº 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer dos embargos de declaração e  da r-lhes 
provimento parcial para, sanando as omissões aponta das, 
determinar a aplicação do divisor 220 na liquidação  das horas 
intervalares deferidas, e da Súmula nº 381 do TST q uanto à 
correção monetária, bem como autorizar os descontos  
previdenciários e fiscais, conforme o disposto nos arts. 876, 
parágrafo único, 832, § 3°, da CLT e Súmula nº 368 do TST, c/c 
o art. 92 do CCB. Evolução salarial  - Alega a recorrente que o 
acórdão foi omisso, visto que ao deferir as horas e xtras de 
intervalo intrajornada, não esclareceu se deverá se r observada 
a evolução salarial da reclamante quando da liquida ção. 
Observa-se que o deferimento da parcela foi de 237 (duzentos e 
trinta e sete) horas durante o período trabalhado, e não mês a 
mês, portanto, o quantum  há de ser apurado pelo valor da hora 
atual, aplicando-se a correção monetária a partir d aí. 
Inexiste a omissão alegada.  Com relação ao divisor , em sendo 
a jornada de 44h semanais, aplica-se o de 220. No q ue tange à 
correção monetária , deve ser adotada a Súmula nº 381 do TST, 
ficando autorizados os recolhimentos dos encargos 
previdenciários e fiscais , conforme arts. 876, parágrafo 
único, 832, § 3°, da CLT, e Súmula nº 368 do TST, c /c o art. 
92 do CCB. Supre-se assim as omissões apontadas. 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. 
 
 Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0002065-64.2010. 5.11.0008 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: JOCIMAR ANTÔNIO DA SILVA 
CAVALCANTE (Drª. Izabel Cristina Cipriano de Andrad e e 
Outros). RECORRIDO: TRANSMANAUS- TRANSPORTES URBANOS MANAUS 
SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO LTDA.  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Francisca Rita A lencar 
Albuquerque.  ORIGEM: 8ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora),  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO  e a Exma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso ordinário e dar-lhe p rovimento 
parcial a fim de deferir ao reclamante o valor de R $1.319,31 a 
título de participação nos lucros e resultados, man tendo a 
sentença nos demais termos, conforme razões a segui r expostas. 
Custas pela reclamada no importe de R$26,38. Dispõe  o 
parágrafo terceiro da cláusula 7ª da CCT 2008/2009:  “ Fica 
estabelecida na presente CCT que as empresas por el as 
abrangidas, nos termos da Lei nº 10.101, de 19 de d ezembro de 
2000, concederão , semestralmente a todos os seus empregados, 
uma remuneração do empregado a título de participaç ão nos 
lucros e resultados da empresa (...) d) Fica estabe lecida, que 
no prazo de 30 (trinta) dias da vigência  desta CCT, será 
formada uma comissão paritária composta de 08 (oito ) membros 
em cada empresa, sendo composta por um representant e de cada 
sindicato, a fim de serem estabelecidas as regras e  condições 
do contrato coletivo de participações nos lucros, r elativos ao 
ano de 2008 ” (fl. 33). Referida cláusula teve vigência de 
1.5.2008 a 30.04.2009 (fl. 42). Logo, parcialmente aplicável 
ao reclamante, já que o mesmo foi admitido na recla mada a 
partir de 01.07.2008, estando afastado pelo INSS de sde 
28.01.2009. A leitura da cláusula transcrita chama atenção por 
dois aspectos. Primeiro, quanto sua liquidez, na me dida em que 
fixa uma remuneração por semestre laborado. Assim, basta o 
simples exercício aritmético para sua implementação . Segundo, 
porque o item “d” não se apresenta como condição sine qua non  
para a aplicação da mesma. Ao contrário, a redação do caput 
indica que se trata de norma de eficácia plena. A c ontar de 
1.5.2008, a empresa dispunha de 30 dias para instal ar a 
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comissão paritária, a fim estabelecer regras e cond ições 
acerca da participação nos lucros, mas assim não pr ocedeu e 
sequer apresentou justificativa para tal inércia. A  postura 
demonstra falta de interesse em satisfazer a obriga ção, mesmo 
porque escuda-se na ausência da aludida comissão pa ra não 
adimplir o pactuado, esquecendo que a tardança é de  sua 
inteira responsabilidade e não a exime de cumprir o  comando da 
norma. Não há falar em impasse na negociação, pois sequer foi 
instalada a comissão. Por igual, inaceitável a tese  da 
ausência de lucro da empresa, considerando que nenh uma prova 
foi produzida neste sentido. Logo, o autor faz jus ao pleito. 
Quanto ao valor da PLR, tem-se que a CCT 2008/2009 prevê uma 
remuneração por semestre laborado . In casu , o autor trabalhou  
efetivamente  de 01.07.2008 (inexiste prova nos autos de 
trabalho anterior a este período) a 27.01.2009 (a p artir de 
28.01.2009 o mesmo foi afastado pelo INSS), sendo q ue a CCT 
2008/2009 vigeu de 1º.05.2008 a 30.04.2009. Nestas 
circunstâncias, entendo ser aplicável, analogicamen te, o 
disposto na OJ nº 390 da SBDI-1 do TST: “ PARTICIPAÇÃO NOS 
LUCROS E RESULTADOS. RESCISÃO CONTRATUAL ANTERIOR À DATA DA 
DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS. PAGAMENTO PROPORCIONAL AOS MESES 
TRABALHADOS. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. (DEJT divulgado  em 09, 10 
e 11.06.2010). Fere o princípio da isonomia institu ir vantagem 
mediante acordo coletivo ou norma regulamentar que condiciona 
a percepção da parcela participação nos lucros e re sultados ao 
fato de estar o contrato de trabalho em vigor na da ta prevista 
para a distribuição dos lucros. Assim, inclusive na  rescisão 
contratual antecipada, é devido o pagamento da parcela de 
forma proporcional aos meses trabalhados, pois o ex -empregado 
concorreu para os resultados positivos da empresa .”. Logo, o 
obreiro faz jus a duas cotas de PLR, sendo uma na p roporção de 
4/6, no valor de R$428,00, referente ao trabalho no  período de 
julho a outubro/2008 (1º semestre, com base no piso  salarial 
de R$642,00 – fl. 33) e outra na proporção de 3/6, na quantia 
de R$338,65, relativa ao trabalho de novembro/2008 a 
janeiro/2009 (2º semestre, com base no piso salaria l de 
R$677,31 – fl. 33), tendo em vista que a partir do final do 
mês de janeiro/2009 o autor foi afastado pelo INSS não mais 
concorrendo para os resultados obtidos pela reclama da. No 
tocante à multa por descumprimento da norma prevista na 
cláusula 12-A da referida norma (fl. 35), tenho-a p or indevida 
em face da controvérsia sobre a exigibilidade da pa rcela ora 
deferida. Pelos mesmos fundamentos, indefere-se a multa do 
art. 467 da CLT. Relativamente ao período de 2009/2 010 e 
2010/2011,  as CCT`s de fls. 43/69 não mais estipularam o 
pagamento da PLR de forma direta e definida em term os de uma 
remuneração por semestre. Pelo contrário, imprimiu- lhe caráter 
facultativo ao estabelecer que as empresas “poderão ” concedê-
la mediante acordo coletivo de trabalho que estabel ecerá as 
regras respectivas (cláusula 8ª e 7ª, respectivamen te – fls. 
44 e 60). Inexistindo esse normativo, impossível de ferir-se a 
parcela correspondente. Nesse caso, não se trata de  formar uma 
simples comissão paritária, mas celebrar o instrume nto 
coletivo que regulará a vantagem. E não pode o Pode r 
Judiciário compelir empresa e sindicato a fazê-lo. Trata-se de 
fonte autônoma de direito emanada da convergência d a vontade 
livremente manifestada pelas partes. Nesse compasso , correta a 
decisão que indeferiu a PLR relativa aos biênios 20 09/2010 e 
2010/2011, nada havendo passível de reforma neste a specto. 
Improsperável também o pedido de honorários advocatícios . 
Dispõe a Súmula nº 219 do TST: “ HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
HIPÓTESE DE CABIMENTO. Na Justiça do Trabalho, a co ndenação em 
honorários advocatícios, nunca superiores a 15%, nã o decorre 
pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte  estar 
assistida por sindicato da categoria profissional e  comprovar 
a percepção de salário inferior ao dobro do mínimo legal, ou 
encontrar-se em situação econômica que não lhe perm ita 
demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da res pectiva 
família ”. Assim, no âmbito da Justiça Laboral os honorário s 
advocatícios têm seu deferimento condicionado à ass istência 
sindical e à percepção de salário inferior ao dobro  do mínimo 
legal. Daí ser inaplicável o princípio da sucumbênc ia, 
vigorante na seara processual civilista (art. 20 do  CPC). 
Registre-se que o art. 133 da CR/88 também não auto riza a 
condenação em honorários advocatícios se não preenc hidos tais 
requisitos, entendimento, inclusive, já apaziguado pelas 
Súmulas n os  305 e 329 do TST. Igualmente não se deve cogitar d a 
aplicação do art. 404 do CCB, na medida em que o au tor usou da 
faculdade de não lançar mão da assistência sindical  e 
constituiu seu próprio advogado, o que torna inapli cável a 
Súmula nº 219 do TST. Quanto à  multa do art. 475-J do CPC, 
trata-se de instituto inaplicável ao processo labor al, visto 
existir procedimento próprio a regular a execução t rabalhista 
(art. 879, §§ 1º-B e 2º da CLT), o que afasta a 
subsidiariedade da processualística civil (art. 769  da CLT). 
Neste sentido vem se pronunciando o TST: “ART. 475-J DO CPC. 
INAPLICABILIDADE AO PROCESSO DO TRABALHO. EXISTÊNCI A DE NORMA 
PROCESSUAL SOBRE EXECUÇÃO TRABALHISTA. PRAZO REDUZIDO. 
INCOMPA-TIBILIDADE DA NORMA DE PROCESSO COMUM COM A DO 
PROCESSO DO TRABALHO. 1. A regra do art. 475-J do C PC não se 
ajusta ao processo do trabalho atualmente, visto qu e a matéria 
possui disciplina específica na CLT, objeto do seu art. 879, 
§§ 1º-B e 2º. Assim, a aplicação subsidiária do art . 475-J do 
CPC contraria os arts. 769 e 889 da CLT, que não au toriza a 
utilização da regra, desprezando a norma de regênci a do 
processo do trabalho. 2. A novidade não encontra ab rigo no 
processo do trabalho, em primeiro lugar, porque nes te não há 
previsão de multa para a hipótese de o executado nã o pagar a 
dívida ao receber a conta líquida; em segundo, porq ue a via 
estreita do art. 769 da CLT, somente cogita da apli cação 
supletiva das normas do processo comum, no processo  de 
conhecimento e condicionado a dois fatores (omissão  e 
compatibilidade), e em terceiro lugar, porque para a fase de 
execução, o art. 889 indica como norma subsidiária a Lei nº 
6.830/1980 que disciplina os executivos fiscais. Fo ra dessas 
duas situações estar-se-ia diante de indesejada sub stituição 
dos dispositivos da CLT por aqueles do CPC que se p retende 
adotar. 3. A inobservância das normas inscritas nos  arts. 769 
e 889 da CLT, com a mera substituição das normas de  regência 
da execução trabalhista por outra de execução no pr ocesso 
comum, enfraquece a autonomia do direito processual  do 
trabalho. Recurso de Embargos de que se conhece e a  que se dá 
provimento ”. (Proc. RR 78900-94.2008.5.21.0005, do TST, João 
Batista Brito Pereira – Ministro Relator. Publicado  no DJU de 
20.08.2010/SDI de setembro de 2010, volume 166, pág ina 19). 
Assim, entendo juridicamente impossível a aplicação  de 
penalidade pelo mero exercício hermenêutico de norm a importada 
de outras fontes, sem previsão normativa específica  no 

processo do trabalho a ampará-la, principalmente qu ando a 
matéria é regulada de outra forma pela CLT. 
 
 
 
 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
                                                                    
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0000171-29.2010. 5.11.0016 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: FLÁVIO JOSÉ GARCIA DE MATOS (Dr. 
Delias Tupinambá Vieiralves e Outros). RECORRIDO: U NIMED DE 
MANAUS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA (Dr. Ant ônio 
Pinheiro de Oliveira e Outros).  RELATORA: Desembargadora 
Federal do Trabalho Francisca Rita Alencar Albuquer que.  
ORIGEM: 16ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência do Exmo. Desembargador  Federal 
ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA; presentes as Exmas.  
Desembargadoras Federais FRANCISCA RITA ALENCAR ALB UQUERQUE 
(Relatora),  MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO  e a Exma. Sra. 
Dra. JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalh o da PRT da 
11ª Região, a qual se manifestou que, não sendo nen huma das 
Partes Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado E strangeiro 
ou Organismo Internacional, deixa o Ministério Públ ico do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n. 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
ACORDAM os Desembargadores Federais  do Trabalho 1ª  TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, conhecer do recurso e negar-lhe proviment o, mantendo 
a sentença originária por seus próprios fundamentos . Alega o 
autor que foi admitido pela reclamada em 2.5.2006 p ara o 
exercício da função de maqueiro, com salário de R$5 84,89, 
tendo sido dispensado sem justa causa em 1.3.2008; que em 
6.5.2007, ao tentar carregar um paciente muito fort e e obeso, 
sentiu dor de grande intensidade na região lombar q ue o 
impedia de movimentar os membros inferiores, tendo sido 
conduzido por colegas que o colocaram em cadeira de  rodas, ao 
Serviço de Ortopedia, sendo-lhe sugerido o encaminh amento ao 
INSS por estar incapacitado para o trabalho. Perman eceu em 
benefício de auxílio-doença, espécie 31, de 11.6 a 23.11.2007. 
O juiz determinou a realização de perícia (fls. 114 /116) cujo 
laudo concluiu pela ausência de nexo de causalidade  entre o 
labor e o trabalho (fl. 186), identificando a lesão  (megaapó 
fise em L5 à esquerda como congênita (o obreiro nas ceu com a 
alteração). Segundo o art. 118 da Lei nº 8.213/1991  e a Súmula 
nº 378, item II, do TST, são pressupostos para a co ncessão da 
estabilidade acidentária o afastamento superior a 1 5 dias e a 
percepção de auxílio-doença acidentário. In casu , o obreiro 
não preencheu o segundo requisito, na medida em que  usufruiu 
auxílio-doença previdenciário (código 31), conforme  se extrai 
dos documentos de fls. 13/15, 46/49 e 49/53. Logo, não atendeu 
os pressupostos legais, pois a doença que o acomete u não foi 
identificada como ocupacional, equivalente a aciden te de 
trabalho. Tratando-se de norma restritiva de direit o, já que o 
sistema jurídico brasileiro, como regra, não contem pla a 
estabilidade, exceção feita aos dirigentes sindicai s, 
cipeiros, gestantes, representantes do Conselho Cur ador do 
FGTS e da Previdência Social, integrantes de comiss ões de 
conciliação prévia, acidentado, não se lhe pode con ferir 
interpretação abrangente. Daí o empregado não fazer  jus à 
estabilidade e, por efeito, a sua indenização. 
 
 
 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
PROCESSO TRT - 11ª - 1ª TURMA - RO/0001948-52.2010. 5.11.0015 - 
RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTES: PAOLA JANE MORAES CARDOSO (Drª. 
Carla Louanny de Andrade da Silva e Outros) e TRANS MANAUS - 
TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO 
LTDA (Dr. Ana Paula Ivo Fernandes e Outros). RECORR IDOS: OS 
MESMOS.  RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho Maria  
das Graças Alecrim Marinho.  ORIGEM: 15ª VARA DO TRABALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO E DOU FÉ que, em sessão da 1ª TURMA do TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO, hoj e 
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
FRANCISCA RITA ALENCAR ALBUQUERQUE; presentes os Ex mos. 
Desembargadores Federais, MARIA DAS GRAÇAS ALECRIM MARINHO 
(Relatora), ANTÔNIO CARLOS MARINHO BEZERRA e a Exma . Sra. Dra. 
JULIANA SOMBRA PEIXOTO, Procuradora do Trabalho da PRT da 11ª 
Região, a qual se manifestou que, não sendo nenhuma  das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar nº 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. A 1ª 
Turma  do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pr oferiu 
a seguinte decisão: 
 
                                                            
ACÓRDÃO 1ª TURMA 
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ACORDAM os Desembargadores Federais do Trabalho da 1ª TURMA do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, por un animidade 
de votos, não conhecer do recurso da reclamante, po rque 
extemporâneo, nos termos da OJ-SDI1-357 do TST, apl icado 
analogicamente; conhecer do recurso da empresa e, n o mérito, 
negar-lhe provimento, mantendo in totum  a sentença pelos seus 
próprios fundamentos e pelas razões que passo a exp or. RECURSO 
DA RECLAMANTE. Foi apresentado embargos de declaraç ão pela 
reclamada. Antes da publicação da sentença dos emba rgos, a 
reclamante apresentou recurso ordinário, fato que a trai, de 
forma analógica, a aplicação da OJ-SDI1-357 do TST:  RECURSO. 
INTERPOSIÇÃO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO IMPUGNADO. 
EXTEMPORANEIDADE. NÃO CONHECIMENTO. É extemporâneo recurso 
interposto antes de publicado o acórdão impugnado. Portanto, 
não conheço do recurso. RECURSO DA RECLAMADA.  Da n ão 
impugnação do alegado na inicial. A recorrente busc a a reforma 
total da sentença esteando-se apenas em um argument o: a 
sentença reconheceu a rescisão indireta por entende r que não 
houve impugnação por parte da demandada quanto ao F GTS não 
recolhido, embora tenha ela feito de forma expressa  em sua 
contestação. A tese patronal mostra-se infundada. A  reclamante 
buscou o reconhecimento judicial da rescisão indire ta por 
justa causa do empregador alegando: 1) haver sido i mpedida de 
continuar recebendo o auxílio doença por culpa da r eclamada; 
2)  ausência de depósitos do FGTS na conta vinculad a. Quanto 
ao primeiro item, o juízo a quo  entendeu que a cessação do 
auxílio doença deu-se por ordem dos médicos do INSS , não 
podendo, nesse particular, ser responsabilizada a e mpresa. No 
que tange ao segundo, concluiu que o ônus de provar  o 
recolhimento regular da verba fundiária era do empr egador. 
Como não o fez, reconheceu a rescisão indireta do c ontrato de 
trabalho, nos termos da alínea b do art. 483 da CLT. Portanto 
superada a alegação da recorrente de que o comando sentencial 
fundou-se na ausência de impugnação das alegações d a inicial. 
Da falta de determinação de depósito da CTPS na Sec retaria da 
Vara. Em suas razões recursais, a recorrente aduz q ue, apesar 
de condenada a realizar as anotações atinentes ao v ínculo 
empregatício na CTPS da autora, sob pena de multa, a sentença 
não determinou à reclamante que depositasse a CTPS na 
Secretaria da Vara, motivo pelo qual requer que o T ribunal 
supra essa omissão. Mais uma vez, razão não assiste  à parte 
patronal. Havendo omissão na sentença, os embargado s de 
declaração afiguram-se como forma legítima de compl emento da 
entrega jurisdicional. Embora tenha embargado a dec isão a quo , 
nada alegou nesse particular. Assim, em atenção ao princípio 
da unirrecorribilidade recursal, entendo não prospe rar a 
pretensão patronal.  Além disso, na fase executória , a empresa 
poderá solicitar ao juízo executório que determine o depósito 
da CTPS na Secretaria da Vara para fins de cumprime nto do 
comando sentencial. Por essas razões, considero, no  mérito, 
não provido o recurso.  Voto divergente da Exma. 
Desembargadora Federal FRANCISCA RITA ALENCAR ALBUQ UERQUE,  
que conhecia do recurso da reclamante. 
 
 
 
 
 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região.  
Manaus, de  24  de  maio 2011. 
 
                                                                     
Olenka C. de Menezes Limongi 
                                                                          
Secretária da E. 1ª Turma 
 
 

SECRETARIA DA 2º TURMA 

 
                                      EDITAL Nº 003 2/2011 – 2ª 
TURMA 
INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃOS 
 
                    De ordem da Excelentíssima Senh ora 
Desembargadora Federal Presidente da Egrégia 2ª Tur ma deste 
Tribunal, faço saber que em 26.05.2011 foram assina dos os 
seguintes Acórdãos: 
 
01.  

PROCESSO Nº RO-00037-2009-018-11-00-2 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

ORIGEM: 18ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

EMBARGANTE: EUCATUR – EMPRESA UNIÃO 
CASCAVEL DE TRANSPORTES E 
TURISMO LTDA 

Advogados: Dr. Wellyngton da Silva e 
Silva e Outros 

EMBARGADO: MANUEL FERREIRA PINTO 

Advogados: Dr. Mário Jorge Oliveira de 
Paula Filho e Outros 

RELATOR: JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

ACORDAM as Desembargadoras Federais e o Juiz 
Convocado da Segunda Turma do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11ª Região, por unanimidade de 
votos, conhecer dos embargos de declaração, 
rejeitá- los para manter o v. Acórdão embargado 
em todos os seus termos, conforme fundamentação.  

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE OBSCURIDADE. Rejeitam- se 
os embargos de declaração eis que não 
evidenciada a obscuridade caracterizadora 
de sua interposição, nos termos do art. 
535, do CPC, e 897, “a”, da CLT. 

 
02.  

PROCESSO Nº RO-005119-2007-005-11-00-5 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

ORIGEM: 5ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

EMBARGANTE: PHILIPS DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA 
ELETRÔNICA LTDA. 

Advogados: Dr. Sérgio Arnaldo Cruz de 
Oliveira e Célio Alberto Cruz 
de Oliveira 

EMBARGADO: RAIMUNDO NONATO HER-CULANO 
DIAS 

Advogados: Drs. Anna Luiza Mendonça 
Biatto de Menezes e José 
Manoel Biatto de Menezes 

RELATOR: JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

ACORDAM as Desembargadoras Federais e o Juiz 
Convocado da Segunda Turma do Tribunal Regional 
do Trabalho da  11ª Região, por unanimidade de 
votos, conhecer dos embargos de declaração, 
rejeitá- los para manter o v. Acórdão embargado 
em todos os seus termos, conforme fundamentação.  

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – Tendo o 
Acórdão expressamente apreciado e decidid o 
a matéria, ainda que de maneira contrária 
aos interesses da Embargante, aflora a 
impertinência dos declaratórios, cuja 
hipótese de cabimento estão agasalhadas 
nos estreitos limites do art. 535, do CPC, 
e art. 897, “a”, da CLT. 

 
03.  

PROCESSO Nº RO-0045300-91-2009-5-11-0016 

ORIGEM: 16ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS – SSP – 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA 

Advogada: Dra. Glícia Pereira Braga e 
Silva 

RECORRIDO: RICARDO DE JESUS DA SILVA 

Advogados: Drs. Eneias de Pau la Bezerra e 
Mauricio Pereira da Silva 

RELATOR: JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

ACORDAM as Desembargadoras Federais e o Juiz 
Convocado da Segunda Turma do Tribunal Regional 
do Trabalho da Décima Primeira Região, por 
unanimidade de votos, não conhecer do Recu rso 
Ordinário, nos termos da fundamentação.  

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
Não cabe recurso ordinário contra decisão 
de 1º Grau proferida em consonância com 
Súmula editada pelo Colendo Tribunal 
Superior do Trabalho. Inteligência do § 1º 
do art . 518, do CPC, combinado com o § 5º 
do art. 896, da CLT. 

 
04.  

PROCESSO Nº RO-0094500-19-2008-5-11-0011 

ORIGEM: 11ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

RECORRENTE: UNIÃO – SEÇÃO DE COBRANÇA E 
RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS DA 
PROCURADORIA - GERAL FEDERAL. 

Advogada: Dr a. Águeda Cristina Galvão 
Paes de Andrade 

RECORRIDOS: 1-M. B. BARROSO DA SILVEIRA 
2- JOSILENE FERNANDES DE 
OLIVEIRA 

Advogados: 1-Dr. Valdeci Soares da Silva 
2- Dra. Andréa Cláudia Sales 
Silva  

PROLATOR: JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

ACORDAM as Desembargado ras Federais e o Juiz 
Convocado da Segunda Turma do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11ª Região, por unanimidade de 
votos, conhecer do Recurso Ordinário; por 
maioria, negar- lhe provimento, mantendo a 
decisão em todos os seus termos, conforme 
fundamentação.  Voto divergente da Exma. 
Desembargadora Federal ELEONORA SAUNIER 
GONÇALVES (Relatora), que dava provimento ao 
apelo para determinar a incidência das 
contribuições previdenciárias sobre a parcela de 
aviso prévio indenizado. 

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA -  NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO 
-  O aviso prévio indenizado não integra o 
salário contribuição, porquanto 
evidenciada a sua natureza indenizatória, 
além do que a redação do Decreto nº 6.727, 
de 12 de janeiro de 2009, em nenhum 
momento classifica tal parcela como 
integrante do salário contribuição 
definido no caput do art. 214 do 
Regulamento da Previdência Social.  

 
05.  

PROCESSO Nº RO-01237-2008-019-11-00-8 

ORIGEM: 19ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

RECORRENTE: RICARDO AUGUSTO DOS REIS BRAGA 

Advogada: Dra. Rosângela Frota Magalhães 
e Outros 

RECORRIDA: L. C. ALIMENTOS LTDA (PIZZARIA 
GOSTO GOSTOSO) 

Advogada: Dra. Maiara Carvalho da Motta 
e Outros 

RELATOR (A): JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

ACORDAM as Desembargadoras Federais e o Juiz 
Convocado da Segunda Turma do Tribunal Regional 
do Trabalho da Décima Primeira Região, por 
unanimidade de votos, conhecer do Recurso 
Ordinário; rejeitar a preliminar de cerceamento 
de defesa e, no mérito, dar- lhe provimento 
parcial para deferir a diferença de  aviso 
prévio, férias acrescidas de 1/3, 13º salários, 
FGTS 8% + 40%, repouso remunerado e horas extras 
pagas e impagas, mantendo o decisum  nos demais 
termos, conforme fundamentação. 
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EMENTA: CONTRATO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO DE 
PROPRIEDADE DO EMPREGADO. NULIDADE.  
ALUGUEL. NATUREZA SALARIAL. Nas relações 
de trabalho não cabe ao empregado fornecer 
os instrumentos necessários à prestação 
dos serviços, pois os riscos do 
empreendimento são do empregador. In casu, 
verificando- se que o valor mensal do 
aluguel é sup erior ao próprio salário do 
Reclamante; que a empresa aufere maior 
lucro em face da cobrança da taxa de 
entrega de produto em decorrência da 
utilização da motocicleta do trabalhador, 
é imperiosa a declaração de nulidade do 
contrato de locação de veículo pa ra 
considerar o valor pago de aluguel como 
salário.  

 
06.  

PROCESSO Nº RO-0155600-41-2009-5-11-0010 

ORIGEM: 10ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

RECORRENTE: INCRA – INSTITUTO NACIONAL DE 
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 
(LITISCONSORTE) 

Advogado: Dr. Bianor Sara iva Nogueira 
Júnior 

RECORRIDAS: 1- MÁRCIA DOS SANTOS VARGAS 
2-  APRIMMORE EDUCAÇÃO E 
MATERIAIS LTDA 

Advogados: 1- Dr. Isael de Jesus Gonçalves 
Azevedo e Outros 

RELATOR: JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

ACORDAM as Desembargadoras Federais e o Juiz 
Convocado da  Segunda Turma do Tribunal Regional 
do Trabalho da Décima Primeira Região, por 
unanimidade de votos, conhecer do Recurso 
Ordinário; rejeitar as preliminares suscitadas 
pela Recorrente e, no mérito, negar- lhe 
provimento para manter a sentença em todos os 
seus termos, conforme fundamentação.  

EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
Mantida a decisão que reconhece a 
responsabilidade subsidiária relativa ao 
ente estatal contratante de empresa 
terceirizada, em face do inadimplemento 
das verbas rescisórias devidas  ao 
trabalhador, que não pode ser penalizado 
por simplesmente haver emprestado sua 
força de trabalho em favor de outrem.  

 
07.  

PROCESSO Nº RO-0187800-14.2008.5.11.0018 

ORIGEM: 18ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

RECORRENTE: VIAÇÃO CIDADE DE MANAUS 

Advogados: Dra. Elanil Vanda Miranda dos 
Santos e Outros 

RECORRIDA: VIVIANE DA SILVA MARTINS 

Advogados: Dr. Francisco Madson da Cunha 
Veras e Outros 

RELATOR (A): JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

ACORDAM a Desembargadora Federal e os Juízes 
Convocados da Segunda Tur ma do Tribunal Regional 
do Trabalho da Décima Primeira Região, por 
unanimidade de votos, conhecer do Recurso 
Ordinário, dar- lhe parcial provimento apenas 
para excluir da condenação a parcela de 
honorários advocatícios à base de 15%, mantendo 
a sentença nos  demais termos, conforme a 
fundamentação. Determina- se que seja excluída da 
capa dos autos a TRANSMANAUS TRANSPORTES URBANOS 
MANAUS SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECIFÍCO LTDA. e 
retificado o nome da Reclamada remanescente para 
VIAÇÃO CIDADE DE MANAUS. 

EMENTA: DIFERENÇA SALARIAL. DEFERIMENTO.  
Os relatórios de administrador de linha 
eram imprescindíveis para o deslinde da 
questão, uma vez que neles consta o nome 
do empregado que trabalhava administrando  
linhas. Assim, em face do descumprimento à 
determinação d o Juízo primário de juntar 
aos autos referidos documentos, e o fato 
de nos contracheques apontar que a Autora 
funcionava como administradora de linha, 
torna- se imperiosa a manutenção da 
sentença que deferiu a parcela de 
diferença salarial. 

 
08.  

PROCESSO Nº RO-1187800-55-2007-5-11-0010 

ORIGEM: 10ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS – SSP – 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA 

Advogados: Dr. Luís Carlos de Paula e 
Sousa 

RECORRIDO: ERLANDE LEAL DA SILVA 

Advogados: Drs. Júlio César de Almeida e 
Louise Mrtinez Almeida Chaves 

RELATOR: JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

ACORDAM as Desembargadoras e o Juiz Convocado da 
Segunda Turma do Tribunal Regional do Trabalho 
da Décima Primeira Região, por unanimidade de 
votos, não conhecer do Rec urso Ordinário, nos 
termos da fundamentação.  

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
Não cabe recurso ordinário contra decisão 
de 1º Grau proferida em consonância com 
Súmula editada pelo Colendo Tribunal 
Superior do Trabalho. Inteligência do § 
1º, do a rt. 518, do CPC, combinado com o § 
5º, do art. 896, da CLT. 

 
 

 
 
 
 
        O presente EDITAL encontra-se disponibiliza do na 
internet pelo site : www.trt11.jus.br/diário . 
              

Manaus, 30 de maio de 2011. 
 

 
RÉGIS BEGNINI 

Secretário da 2ª Turma 
 

 
 
 
PROCESSOS SUMARÍSSIMOS JULGADOS NA 
SESSÃO DO DIA 23/5/2011 – 2ª Turma 
 
1.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - 
RO-0002084-55-2010-5-11-0013 - RITO SUMARÍSSIMO. EM BARGANTE: 
TRANSMANAUS TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE DE PROPÓSITO 
ESPECÍFICO LTDA (FILIAL 5). (Advogados: Drs. Suerda  Carla 
Campos Morais de Araújo e outros). EMBARGADO: TARCÍ SIO DA 
SILVA BRITO. (Advogados: Drs. Rodrigo Waugham de Le mos e 
outros). RELATOR: Juiz do Trabalho Jorge Álvaro Mar ques 
Guedes. ORIGEM: 13ª  VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presente o 
Excelentíssimo Juiz Federal Juiz JORGE ÁLVARO MARQU ES GUEDES 
(Relator), Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convoca do (arts. 
117 e 118 da LOMAN), ELEONORA SAUNIER GONÇALVES e o  
Excelentíssimo Procurador do Trabalho da 11ª Região , Doutor  
AFONSO DE PAULA PINHEIRO ROCHA, o qual manifestou-s e que, não 
sendo nenhuma das Partes Pessoa Jurídica de Direito  Público, 
Estado Estrangeiro ou Organismo Internacional, deix a o 
Ministério Público do Trabalho de emitir Parecer ne sta 
oportunidade (Lei Complementar n° 75/1993, art. 83,  XIII), 
reservando-se, contudo, à futura manifestação e 
interposição de recurso. Conforme consta da Ata, a 2a Turma do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, proferiu a 
seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e Juiz 
Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a 

Região, por unanimidade de votos, conhecer dos Emba rgos de 
Declaração, negar-lhe provimento para manter o v. A córdão em 
todo os seus termos. O julgado de fl. 168 conheceu do recurso 
ordinário e lhe deu provimento mantendo a sentença por seus 
próprios e jurídicos fundamentos. Em se tratando de  processos 
submetidos ao rito sumaríssimo, se a sentença de 1 o Grau for 
confirmada pelos seus próprios fundamentos, a certi dão de 
julgamento respectiva, registrando tal circunstânci a, servirá 
de acórdão (art. 895, inc. IV do § 1º, da CLT). E f oi 
exatamente isso que ocorreu no caso dos presentes a utos, 
conforme se vê da certidão de fls. 168, devendo ser  rejeitados 
os embargos declaratórios que alegam ausência de ap reciação de 
matéria na decisão colegiada. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
           
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
2. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 2 ª TURMA - 
RO-0001776-22-2010-5-11-0012 - RITO SUMARÍSSIMO. EM BARGANTE: 
ARUANÃ TRANSPORTES LTDA. (Advogados: Drs. Fernando Borges de 
Moraes e outros). EMBARGADO: THONG RODNEY MAIA DOS SANTOS. 
(Advogados: Drs. Ademário do Rosário de Azevedo e o utros). 
RELATOR: Juiz do Trabalho Jorge Álvaro Marques Gued es. ORIGEM: 
12ª  VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presente o 
Excelentíssimo Juiz Federal Juiz JORGE ÁLVARO MARQU ES GUEDES 
(Relator), Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convoca do (arts. 
117 e 118 da LOMAN), ELEONORA SAUNIER GONÇALVES e o  
Excelentíssimo Procurador do Trabalho da 11ª Região , Doutor  
AFONSO DE PAULA PINHEIRO ROCHA, o qual manifestou-s e que, não 
sendo nenhuma das Partes Pessoa Jurídica de Direito  Público, 
Estado Estrangeiro ou Organismo Internacional, deix a o 
Ministério Público do Trabalho de emitir Parecer ne sta 
oportunidade (Lei Complementar n° 75/1993, art. 83,  XIII), 
reservando-se, contudo, à futura manifestação e 
interposição de recurso. Conforme consta da Ata, a 2a Turma do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, proferiu a 
seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e Juiz 
Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a 

Região, por unanimidade de votos, conhecer dos Emba rgos de 
Declaração, negar-lhe provimento para manter  inalt erado o v. 
Acórdão embargado. A Reclamada apresentou Embargos de 
Declaração com efeito modificativo, pretendendo pre questionar 
a matéria e sanar a omissão e contradição que enten de existir 
no v. Acórdão de fls. 110/111, que reformou a r. se ntença e 
deu parcial  provimento ao recurso ordinário interp osto pelo 
Reclamante. Os embargos declaratórios são cabíveis quando 
houver na sentença ou no acórdão, obscuridade, cont radição ou 
for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-s e o juiz ou 
tribunal (art. 535 do CPC) e, ainda em caso de mani festo 
equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos do r ecurso, 
conforme o disposto no art. 897-A da CLT. Ressalte- se, que 
mesmo para fins de prequestionamento, os embargos d e 
declaração são cabíveis somente quando presentes na  decisão 
atacada a obscuridade, contradição ou omissão. In casu , não se 
vislumbram quaisquer dessas ocorrências. O Acórdão embargado 
deferiu parcialmente as horas extras postuladas na inicial 
após analisar claramente a matéria objeto do recurs o ordinário 
do Reclamante, concluindo, pelas alegações e depoim entos que, 
o Autor, contratado para a função de agente de pass agem, 
vendendo bilhetes para as viagens dos ônibus interm unicipais 
da Reclamada, permanecia durante a sua jornada labo ral diária 
integralmente à disposição do empregador e que a Re clamada não 
provou que efetivamente concedia ao Autor o interva lo 
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intrajornada superior a 1 hora, sequer arrolou test emunhas, 
limitando-se a afirmar que estava autorizada por no rma 
coletiva. Como se vê, a decisão atacada é clara qua nto ao seu 
posicionamento e não deixou de analisar pleito de 
fundamentação relevante das partes. Em verdade, des eja o 
Embargante rebater as razões do julgado pela impróp ria via dos 
Embargos Declaratórios, não podendo obter sucesso e m seu 
intento, uma vez que o presente apelo não se presta  a tal 
finalidade. Por outro lado, cabe a este Juízo aprec iar a lide 
de acordo com o livre convencimento, não estando ob rigado a 
analisar todos os pontos suscitados pelas partes, n em se 
manifestar sobre todos os dispositivos legais menci onados, 
bastando que a decisão proferida esteja devidamente  motivada. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
           
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PROCESSO TRT - 11ª - 2 ª TURMA - 
RO-001276-59-2010-5-11-0010 - RITO SUMARÍSSIMO. EMB ARGANTE: 
EUCATUR – EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E TURISMO 
LTDA. (Advogados: Drs. Suerda Carla Campos Morais d e Araújo e 
outros). EMBARGADO: HÉLIO CARDOSO JACOB (Advogados:  Drs. 
Felipe Lucachinski e outros). RELATOR: Juiz do Trab alho Jorge 
Álvaro Marques Guedes. ORIGEM: 10ª VARA DO TRABALHO  DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presente o 
Excelentíssimo Juiz Federal Juiz JORGE ÁLVARO MARQU ES GUEDES 
(Relator), Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convoca do (arts. 
117 e 118 da LOMAN), ELEONORA SAUNIER GONÇALVES e o  
Excelentíssimo Procurador do Trabalho da 11ª Região , Doutor  
AFONSO DE PAULA PINHEIRO ROCHA, o qual manifestou-s e que, não 
sendo nenhuma das Partes Pessoa Jurídica de Direito  Público, 
Estado Estrangeiro ou Organismo Internacional, deix a o 
Ministério Público do Trabalho de emitir Parecer ne sta 
oportunidade (Lei Complementar n° 75/1993, art. 83,  XIII), 
reservando-se, contudo, à futura manifestação e 
interposição de recurso. Conforme consta da Ata, a 2a Turma do 
Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, proferiu a 
seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e Juiz 
Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a 

Região, por unanimidade de votos, conhecer dos Emba rgos de 
Declaração, negar-lhe provimento para manter o v. A córdão em 
todos os seus termos. Ficou consignado no Acórdão q ue:  
“.. Dispõe o parágrafo terceiro da cláusula sétima da C CT 
2008/2009: “ Fica estabelecida na presente CCT que as empresas 
por elas abrangidas, nos termos da Lei nº 10.101, d e 19 de 
dezembro de 2000, concederão, semestralmente a todo s os seus 
empregados, uma remuneração do empregado a título d e 
participação nos lucros e resultados da empresa: (. ..) d) Fica 
estabelecida, que no prazo de 30 (trinta) dias da v igência 
desta CCT, será formada uma comissão paritária comp osta de 08 
(oito) membros em cada empresa, sendo composta por um 
representante de cada sindicato, a fim de serem est abelecidas 
as regras e condições do contrato coletivo de parti cipações 
nos lucros, relativos ao ano de 2008 ” (fl. 17). A alínea “d”, 
do § 3º, da norma determinava a formação da comissã o paritária 
no prazo de trinta dias da vigência da CCT, a fim d e 
estabelecer as regras e condições da PRL. No entant o, entendo 
que tal fato não pode afastar o direito do autor, p rimeiro 
porque referido dispositivo não se apresenta como c ondição 
sine qua non  para implementação do direito; segundo, porque a 
redação do caput da cláusula indica que se trata de norma de 
aplicação imediata. Destaque-se, ainda que, que a a línea “e” 
prevê a possibilidade de recurso aos mecanismos do art. 4º da 
Lei n. 10.101/2000, no caso de impasse quanto à neg ociação, 
mas não acerca da formação da comissão, prevendo a 
possibilidade de recorrerem à mediação ou arbitrage m. 
Saliente-se que inexiste qualquer justificativa qua nto a não-
formação da comissão. Observa-se que o balanço patr imonial do 
biênio 2008/2009 apresentado às fls. 30/82 do Anexo , refere-se 
à empresa matriz, cujo CNPJ nº 76.080.738/0001-78 ( fl. 28), ao 
passo que a demandada, na qualidade de filial, tem CNPJ e 
apuração financeira próprios (CNPJ nº 76.080.738/01 38-22 – fl. 
37). Ressalte-se ainda que não se está negando vali dade à 
Convenção Coletiva em ofensa ao art. 7º, inc. XXVI,  da CR, mas 
interpretando-a conjunto com todo sistema jurídico de proteção 
ao trabalhador. Quanto à remuneração, esta foi prev ista na CCT 
2008/2009. Em decorrência do descumprimento da norm a coletiva 
2008/2009, faz jus o demandante à multa prevista na  cláusula 
12-A. Como se vê, não há no decisum  atacado os alegados 
vícios.  Ademais, em se tratando de processos subme tidos ao 
rito sumaríssimo, se a sentença de 1 o Grau for confirmada pelos 
seus próprios fundamentos, a certidão de julgamento  
respectiva, registrando tal circunstância, servirá de Acórdão 
(art. 895, inc. IV do § 1º, da CLT). E foi exatamen te isso que 
ocorreu no caso dos presentes autos, conforme se vê  da 
certidão de fls.116/117, devendo ser rejeitados os embargos 
declaratórios que alegam ausência de apreciação de matéria na 
decisão colegiada. Ainda que assim não fosse, é imp erioso 
ressaltar que não se está negando validade à Conven ção 
Coletiva em ofensa ao art. 7º, inc. XXVI, da CR, ma s 
interpretando-a em conjunto com o sistema jurídico de proteção 
ao trabalhador. Em verdade, o objetivo da embargant e é obter 
manifestação expressa sobre as normas legais objeto  da 
controvérsia para fins de recurso junto à Corte Sup erior. 
Porém, não pode prosperar seus embargos, pois não c abe ao Juiz 
decidir de forma a atender ao prequestionamento no interesse 
da parte que vai recorrer, não estando obrigado a r ebater 
todos os pontos suscitados, mas expor suas razões d e decidir, 
o que foi feito. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
           
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
4. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA – RO-0002146-
95.2010.5.11.0013 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: T RANSMANAUS 
- TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO 
LTDA - FILIAL 3 (Drs. Ana Paula Ivo Fernandes e out ros). 
RECORRIDO: WILTON VIANA DE SOUSA (Drs. Rodrigo Waug han de 

Lemos e outros). RELATOR: Juiz Federal do Trabalho Jorge 
Alvaro Marques Guedes. ORIGEM: 13ª VARA DO TRABALHO  DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES  (R elator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima  Desembargadora Federal EL EONORA 
SAUNIER GONÇALVES, e o Excelentíssimo Procurador do  Trabalho 
da 11ª Região, Doutor AFONSO DE PAULA PINHEIRO ROCH A, o qual 
manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes Pes soa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário; negar-lhe provimento, a fim d e manter 
inalterada a decisão de 1º Grau, por seus próprios e jurídicos 
fundamentos. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
          
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
5. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA – RO-0001281-
54.2010.5.11.0019 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: E MPRESA 
BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO LTDA (Dr. Expedito Bezer ra Mourão). 
RECORRIDO: VALDO ARAÚJO CARDOSO (Drs. Sirlane Soare s de Lima e 
Lenilton Fortunato de Oliveira). RELATOR: Juiz Fede ral do 
Trabalho Jorge Alvaro Marques Guedes. ORIGEM: 19ª V ARA DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES  (R elator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima  Desembargadora Federal EL EONORA 
SAUNIER GONÇALVES, e o Excelentíssimo Procurador do  Trabalho 
da 11ª Região, Doutor AFONSO DE PAULA PINHEIRO ROCH A, o qual 
manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes Pes soa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho  da 11 a Região, por unanimidade de votos, não 
conhecer do Recurso Ordinário por irregularidade de  
representação processual. A Recorrente não juntou a os autos 
seu Contrato Social ou qualquer procuração pública,  que 
confirme a legitimidade dos administradores que ass inam a 
procuração ad judicia  de fl. 32, outorgando poderes ao patrono 
em nome da Reclamada. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
            
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
6. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001175-
92.2010.5.11.0019 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: P ANASONIC DO 
BRASIL LTDA. (Drs. Natasja Deschoolmeester e outros ). 
RECORRIDO: ALEIZA DOS SANTOS GOMES (Drs. Gláucio Nu nes da Luz 
e Sudjane da Luz Rodrigues). RELATOR: Juiz Federal do Trabalho 
Jorge Alvaro Marques Guedes. ORIGEM: 19ª VARA DO TR ABALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES  (R elator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima  Desembargadora Federal EL EONORA 
SAUNIER GONÇALVES, e o Excelentíssimo Procurador do  Trabalho 
da 11ª Região, Doutor AFONSO DE PAULA PINHEIRO ROCH A, o qual 
manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes Pes soa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário; negar-lhe provimento para man ter a r. 
sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
           
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
7. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA – RO-0000534-
25.2010.5.11.0013 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: C ELLMIX 
COMUNICAÇÃO LTDA (Drs. Elon Ataliba de Almeida e ou tros). 
RECORRIDO: EDSON MONTEIRO LIMA JÚNIOR. RELATOR: Jui z Federal 
do Trabalho Jorge Alvaro Marques Guedes. ORIGEM: 13 ª VARA DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
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CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES  (R elator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima  Desembargadora Federal EL EONORA 
SAUNIER GONÇALVES, e o Excelentíssimo Procurador do  Trabalho 
da 11ª Região, Doutor AFONSO DE PAULA PINHEIRO ROCH A, o qual 
manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes Pes soa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário; dar parcial provimento apenas  para 
excluir da condenação a multa do art. 467, da CLT, mantendo a 
sentença nos demais termos, conforme fundamentação.  Restou 
provado nos autos (documentos e depoimento das part es) que o 
Reclamante laborava sob a égide de contrato por tem po 
determinado - 90 dias (fls.39/40), no período de 07 /12/2009 a 
06/03/2010 e que em 06/02/2010, fora submetido a um a cirurgia, 
entrando em licença médica de 15 dias e, após, gozo u da 
concessão do auxílio-doença pelo INSS até o dia 21/ 03/2010 
(fl. 21). Com a interrupção do prazo por ocasião da  licença 
médica, o término do contrato deveria ter sido em 2 2/03/2010, 
logo após a cessação do auxílio-doença ocorrido em 21/03/2010 
e não 06/03/2010, restando 15 dias a favor do obrei ro, como 
bem ressaltou o Juízo a quo . Assim, deve ser mantido o 
deferimento das parcelas de saldo de salário, 1/12 de 13º 
salário, 1/12 de férias + 1/3, FGTS (8%) e reflexos  sobre o 
13º salário. Entretanto, no que pertine à multa do art. 467, 
da CLT, a sentença deve ser reformada para excluí-l a da 
condenação, ante a controvérsia acerca do direito p ostulado. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
            
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
8. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000361-
34.2010.5.11.0002 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: E LGIN 
INDÚSTRIA DA AMAZÔNIA LTDA. (Drs. Fernando José Gar cia e 
outros). RECORRIDO: JEFERSON LOPES DE SOUZA (Drs. D elias 
Tupinambá Vieiralves e outros). RELATOR: Juiz Feder al do 
Trabalho Jorge Alvaro Marques Guedes. ORIGEM: 2ª VA RA DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES  (R elator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima  Desembargadora Federal EL EONORA 
SAUNIER GONÇALVES, e o Excelentíssimo Procurador do  Trabalho 
da 11ª Região, Doutor  AFONSO DE PAULA PINHEIRO ROC HA, o qual 
manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes Pes soa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, não 
conhecer do Recurso Ordinário, tendo em vista que a s custas 
processuais foram recolhidas a menor. Na parte conc lusiva da 
sentença recorrida, o Juízo definiu o valor das cus tas como 
sendo R$300,00, que foram calculadas sobre o valor arbitrado 
em R$15.000,00 (fl. 245) enquanto a empresa Recorre nte efetuou 
o recolhimento de apenas R$281,20 (vide fl. 260). 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
            
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
9. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000722-6.201 0.5.11.0017 
- RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: CREDMÓVEIS BERMEUS LTDA 
(BRAZÔNIA) (Dr. Aluísio Pereira do Nascimento). REC ORRIDO: 
ACHILES DE SOUZA VENTILARI (Drs. Pedro de Sá Mascar enhas e 
outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do Traba lho 
Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 17ª VARA DO TRA BALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentíssimo Proc urador do 
Trabalho da 11ª Região, Doutor AFONSO DE PAULA PINH EIRO ROCHA, 
o qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário; por maioria, dar-lhe provimen to parcial 
para excluir da condenação as horas extras e seus r eflexos, 
mantido o julgado de 1º Grau nos demais termos, inc lusive em 

relação ao valor da custas processuais, tendo em vi sta a 
fragilidade da prova produzida pelo Autor. Observe- se que a 
única testemunha ouvida no processo descreve a jorn ada de 
trabalho cumprida pelo Reclamante como sendo “no ho rário 
comercial”, o que difere, e muito, das alegações co ntidas na 
petição inicial. No mais, mantenha-se íntegra a sen tença de 1º 
Grau, pelos seus próprios fundamentos. Voto diverge nte da 
Exma. Desembargadora Federal ELEONORA SAUNIER GONÇA LVES 
(Relatora), que dava provimento para, reformando a decisão de 
Primeiro Grau, julgar improcedentes os pleitos form ulados na 
inicial. 
OBS: Exmo. Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES – Voto Vencedor. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
           
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
10. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001240-
38.2010.5.11.0003 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: N OKIA DO 
BRASIL TECNOLOGIA LTDA (Drs. José Alberto Maciel Da ntas e 
outros). RECORRIDOS: ROSINETE SILVA DOS SANTOS (Dr.  Veimar 
Barroso da Silva), ECHO DO AMAZONAS LTDA (IMA DA AM AZÔNIA) 
(Drª. Renata Calzada Borges Tolezano), PERLOS LTDA (Drs. Yacy 
Souza Derzi e Marco Aurélio Lucas de Souza) e POLYT ROL 
SERVIÇOS LTDA. RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho 
Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 3ª VARA DO TRAB ALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentíssimo Proc urador do 
Trabalho da 11ª Região, Doutor AFONSO DE PAULA PINH EIRO ROCHA, 
o qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário; rejeitar a preliminar de ileg itimidade 
passiva ad causam  e, no mérito, dar-lhe provimento parcial 
para, reformando a decisão de Primeiro Grau, limita r a 
condenação ao período de 17.2.2008 a 31.10.2008, co nsiderando 
a falta de delimitação do período laborado por part e da autora 
em sua inicial, bem como a sua confissão em Juízo, além do 
reconhecimento de tal período pela recorrente. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
            
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
11. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001321-
39.2010.5.11.0018 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: N OKIA DO 
BRASIL TECNOLOGIA LTDA (Drs. José Alberto Maciel Da ntas e 
outros). RECORRIDO: SÉRGIO GUIMARÃES PEREIRA (Drª. Kênia 
Mônica Lima Arcanjo).  RELATORA: Desembargadora Fed eral do 
Trabalho Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 18ª VA RA DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentíssimo Proc urador do 
Trabalho da 11ª Região, Doutor AFONSO DE PAULA PINH EIRO ROCHA, 
o qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Par tes Pessoa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário; por maioria, dar-lhe provimen to para, 
reformando a decisão singular, julgar a reclamatóri a 
totalmente improcedente, vez que restou provado que  a redução 
na jornada de trabalho semanal para 38h15min foi fe ita por 
mútuo consentimento, com a presença de empregados d os 03 
turnos da empresa em Assembléia realizada pelo sind icato, onde 
todos concordaram que seria mais benéfica aos traba lhadores, 
não implicando em redução salarial que viesse impor tar em 
prejuízo financeiro. Não havendo, portanto, que se falar em 
nulidade do acordo coletivo de trabalho. Inverta-se  o ônus de 
sucumbência quanto às custas processuais, mas mante nha-se o 
mesmo valor arbitrado na sentença a quo.  Voto divergente do 
Exmo. Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES, que negava provimento 
ao apelo. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
           
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
12. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000907-
50.2010.5.11.0015 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: B ERENICE 
DUTRA PIRES (Drª. Elisabete Lucas). RECORRIDO: BISH OP BICHARRA 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA (Drs. Christian Albert o Rodrigues 
da Silva e Gilberto Luz Valente Rodrigues Filho).  RELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Eleonora Saunier  Gonçalves. 
ORIGEM: 15ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
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CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentíssimo Proc urador do 
Trabalho da 11ª Região, Doutor  AFONSO DE PAULA PIN HEIRO 
ROCHA, o qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário; negar-lhe provimento, para ma nter 
inalterada a decisão a quo,  pelos seus próprios fundamentos. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
            
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
13. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001137-
4.2010.5.11.0012 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: TI M CELULAR 
S/A (Drs. Carlos Roberto Siqueira Castro e outros).  RECORRIDO: 
HÉLIDA DA SILVA QUEIROZ (Drs. Francisco Jorge Ribei ro 
Guimarães e Geisa Mitz Dantas Guimarães).  RELATORA : 
Desembargadora Federal do Trabalho Eleonora Saunier  Gonçalves. 
ORIGEM: 12ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentíssimo Proc urador do 
Trabalho da 11ª Região, Doutor  AFONSO DE PAULA PIN HEIRO 
ROCHA, o qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário; negar-lhe provimento, para ma nter 
inalterada a decisão a quo,  por restar comprovado, por meio 
depoimento da única testemunha arrolada e da prepos ta, que a 
empresa realizava duas vezes ao mês reuniões com se us 
funcionários, com duração em torno de 30 a 60 minut os, e não 
remunerava esse tempo à disposição como hora extra;  além de 
não constar o alegado pagamento na ficha financeira . A 
respeito dos honorários advocatícios, manter a deci são, vez 
que a autora preencheu todos os requisitos para o d eferimento 
(OJ nº 305 do TST), porquanto declarada benefíciári a da 
justiça gratuita e, como se deprende da procuração fl. 08, 
houve habilitação de advogado outorgada pelo sindic ato obreiro 
para defender os interesse da reclamante na present e ação 
trabalhista. Quanto aos demais pleitos, manter inte gralmente a 
decisão a quo  pelo seus próprios fundamentos legais. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
            
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
14. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001427-
43.2010.5.11.0004 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: M IRNA 
CRISTINA MONTEIRO DE SÁ (Drª. Djane Oliveira Marinh o). 
RECORRIDO: PLACIBRÁS DA AMAZÔNIA LTDA INCORPORADORA DE PCE – 
PAPEL, CAIXA E EMBALAGENS S/A (Drs. Márcio Luiz Sor di e 
outros). RELATOR: Juiz Federal do Trabalho Jorge Al varo 
Marques Guedes. ORIGEM: 4ª VARA DO TRABALHO DE MANA US. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES  (R elator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima  Desembargadora Federal EL EONORA 
SAUNIER GONÇALVES, e o Excelentíssimo Procurador do  Trabalho 
da 11ª Região, Doutor AFONSO DE PAULA PINHEIRO ROCH A, o qual 
manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes Pes soa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário; negar-lhe provimento, para ma nter 
inalterada a decisão de 1º Grau, por seus próprios e jurídicos 
fundamentos. A Autora deveria providenciar prova se gura do 
desvio de função e horas extras vindicadas, contudo  não se 
desincumbiu do seu mister, pelo que entenda-se corr eta a 
decisão do Juízo a quo . Nesse sentido, também é improcedente o 
pedido de honorários advocatícios, eis que não aten didas as 
hipóteses de cabimento delineadas na Súmula 219, I,  do TST.  
OBS: Sustentação Oral: Dr. Márcio Luiz Sordi. 

Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
           
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
15. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0001042-
68.2010.5.11.0013 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: C OSMOSPLAST 
INDÚSTRIA COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA (Drª. Andréia Sabino 
Correia). RECORRIDO: FRANCISCO DA SILVA MEDEIROS (D rs. 
Ademário do Rosário Azevedo, Wiston Feitosa de Sous a e 
outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do Traba lho 
Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 13ª VARA DO TRA BALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentíssimo Proc urador do 
Trabalho da 11ª Região, Doutor  AFONSO DE PAULA PIN HEIRO 
ROCHA, o qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, não 
conhecer do Recurso Ordinário por encontrar-se inte mpestivo, 
vez que a sentença foi publicada em 06/09/2010 (seg unda-feira) 
às 13h20min, conforme determinado em audiência do d ia 
26/07/2010 (fls. 13/14), onde as partes se fizeram presentes. 
Como no dia seguinte houve feriado nacional (7 de s etembro), 
que, por força da lei, deve ser excluído da contage m, o prazo 
começou a fluir dia 8 (quarta-feira), expirando no dia 
15/09/2010 (quarta-feira). Sendo de oito dias o pra zo recursal 
(art. 895, caput , e letra “a”, da CLT), e, tendo a reclamada 
ingressado com a sua peça em 16/09/2010, conforme r egistro do 
protocolo impresso (fl. 65), flagrante a intempesti vidade do 
recurso eis que fora do prazo legal. 
OBS: Sustentação Oral: Dr. Ademário do Rosário Azev edo. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
          
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
16. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0158400-
66.2009.5.11.0002 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: V ALQUÍRIA 
MENEZES DE OLIVEIRA (Drªs. Kênia Mônika Lima Arcanj o e Kélia 
Simone de Sousa Rêgo). RECORRIDO: NOKIA DO BRASIL T ECNOLOGIA 
LTDA (Drs. José Alberto Maciel Dantas e outros).  R ELATORA: 
Desembargadora Federal do Trabalho Eleonora Saunier  Gonçalves. 
ORIGEM: 2ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentíssimo Proc urador do 
Trabalho da 11ª Região, Doutor  AFONSO DE PAULA PIN HEIRO 
ROCHA, o qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário; por maioria, negar-lhe provim ento, para 
manter a decisão do MM. Juízo de Primeiro Grau que julgou 
improcedente o pleito de horas extras de domingos e  feriados e 
seus reflexos, uma vez que a alteração da jornada d e trabalho 
foi feita por mútuo consentimento, e os empregados da 
recorrida estiveram representados pelo sindicato de  sua 
categoria, tendo inclusive sido realizada uma Assem bléia Geral 
Extraordinária, com a presença de empregados dos 03  turnos da 
empresa, ocasião em que o Presidente do Sindicato e sclareceu 
aos empregados que com a jornada de trabalho semana l de 
38h15min haveria uma considerável redução da jornad a de 
trabalho, inclusive abaixo da proposta pela CUT, qu e é de 40 
horas semanais, tendo tal proposta sido aprovada po r 
unanimidade dos trabalhadores presentes, sendo cert o que a 
alteração da jornada não importou em prejuízo aos e mpregados. 
Voto divergente do Exmo. Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES, que 
anulando o acordo, deferia à reclamante as horas ex tras.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
           
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
17. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000663-
12.2010.5.11.0019 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: E UCATUR - 
EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E TURISMO LTDA (Drs. 
Suerda Carla Campos Morais de Araújo e outros). REC ORRIDO: 
ROSINETH OLIVEIRA JUCÁ (Drs. Felipe Lucachinski e o utros).  
RELATORA: Desembargadora Federal do Trabalho Eleono ra Saunier 
Gonçalves. ORIGEM: 19ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
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Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentíssimo Proc urador do 
Trabalho da 11ª Região, Doutor  AFONSO DE PAULA PIN HEIRO 
ROCHA, o qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário; dar-lhe provimento parcial, p ara excluir 
da condenação os honorários advocatícios no percent ual de 15% 
sobre o valor da condenação, vez que  não preenchid a nenhuma 
das hipóteses previstas na Lei nº. 5.584/70, sobret udo no que 
respeita a assistência sindical, não verificada no feito. No 
processo do trabalho a condenação ao pagamento de h onorários 
advocatícios não decorre apenas da sucumbência, hav endo 
disciplinamento próprio da matéria, a teor da Súmul a 219, do 
C. TST que reafirmou sua posição editando a Súmula 329. Quanto 
aos demais pleitos manter inalterada a decisão a quo  pelos 
seus próprios fundamentos, inclusive quanto as cust as 
processuais. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
           
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
18. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000703-
15.2010.5.11.0012 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: M AGICLEAN 
ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA (Drs. Maria Antoniet a de Campos 
Tinôco e Tayana Maria Jaña Pinto Nogueira). RECORRI DO: MARCUS 
ANTÔNIO FARIAS BARBOSA (Drs. Rodrigo Otávio Borges Melo e 
Daniel Cardoso de Albuquerque).  RELATORA: Desembar gadora 
Federal do Trabalho Eleonora Saunier Gonçalves. ORI GEM: 12ª 
VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentíssimo Proc urador do 
Trabalho da 11ª Região, Doutor  AFONSO DE PAULA PIN HEIRO 
ROCHA, o qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário; dar-lhe provimento parcial pa ra, 
reformando a decisão a quo, deferir ao autor apenas o valor de 
R$1.412,50, a título de 13° salário integral refere nte ao ano 
de 2009, o qual não foi devidamente quitado na ocas ião da 
rescisão contratual. Julgar totalmente improcedente  todos os 
demais pleitos, vez que o TRCT (fl. 78 do anexo), d emonstra 
que os demais consectários trabalhistas foram devid amente 
quitados. Improcedente à parcela referente à difere nça do 
FGTS, vez que em análise da peça exordial observa-s e que, de 
fato, o autor fez apenas menção à parcela em sua ca usa de 
pedir, não demonstrando nenhuma diferença específic a a ser 
quitada pela empregadora. Por último, quanto ao val e-
transporte, além de o empregado declarar possuir ve ículo 
próprio para deslocar-se da residência para o traba lho, ainda 
recebia da empregadora ajuda de custo no valor de R $150,00 
mensais para manutenção de seu veículo utilizado no  desempenho 
de suas funções e, ainda, 200 litros de combustível  para 
possibilitar o deslocamento, não fazendo, portanto,  jus ao 
benefício. Custas pela reclamada no valor de R$28,2 5, 
calculadas sobre o importe de R$1.412,50. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
          
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
19. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000712-
71.2010.5.11.0013 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: A MAZONAS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A (MANAUS ENERGIA S/A) ( Drs. Bairon 
Antônio do Nascimento Júnior e outros). RECORRIDOS:  PAULO 
GOMES DUARTE (Drªs. Cris Rodrigues Florêncio e Ales sandra 
Amazonas da Cunha) e SPAZIO CONSTRUÇÕES E MONTAGENS  LTDA. (Dr. 
Enéias de Paula Bezerra).  RELATORA: Desembargadora  Federal do 
Trabalho Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 13ª VA RA DO 
TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentíssimo Proc urador do 
Trabalho da 11ª Região, Doutor  AFONSO DE PAULA PIN HEIRO 
ROCHA, o qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 

ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário; negar-lhe provimento para, re jeitando as 
preliminares suscitadas pela recorrente, manter na íntegra a 
decisão de Primeiro Grau, pelos seus próprios funda mentos, 
inclusive quanto a responsabilidade subsidiária, ve z que, 
tomadora dos serviços, a litisconsorte foi a benefi ciária 
final da força de trabalho do obreiro, pelo que se firma a sua 
responsabilidade, nos termos da Súmula nº 331, IV/T ST, em face 
do inadimplemento das obrigações trabalhistas por p arte da 
empresa contratada (SPAZIO CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA). 
Também não há que se falar em aplicabilidade do art igo 71, § 
1º, da Lei nº 8.666/93, porquanto a interpretação a dotada pelo 
C. TST na Súmula 331 é posterior à edição da referi da lei. A 
decisão do STF que se pronunciou pela constituciona lidade do 
dispositivo não afastou a responsabilidade da Admin istração na 
hipótese de ocorrência de irregularidade na relação  com as 
empresas contratadas, havendo consenso no sentido d e que o TST 
não poderá generalizar os casos e terá de investiga r com mais 
rigor se a inadimplência tem como causa principal a  falha ou 
falta de fiscalização pelo ente público contratante . O poder 
fiscalizatório a ser exercido na execução dos contr atos foi 
conferido à Administração naquela mesma lei (art. 5 8), do 
qual, afastando-se, incorre na culpa in vigilando , sendo 
inaplicável à espécie a lei invocada. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
           
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
20. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000824-
58.2010.5.11.0007 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: C ARREFOUR 
COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA (Drs. Rafael Reis Pereira  e outros). 
RECORRIDO: ANDRÉ LUIZ OLIVEIRA XISTO (Drs. Jean Car lo Navarro 
Corrêa e Luís Alberto Corrêa).  RELATORA: Desembarg adora 
Federal do Trabalho Eleonora Saunier Gonçalves. ORI GEM: 7ª 
VARA DO TRABALHO DE MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentíssimo Proc urador do 
Trabalho da 11ª Região, Doutor  AFONSO DE PAULA PIN HEIRO 
ROCHA, o qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, não 
conhecer do Recurso Ordinário Sumaríssimo por deser ção, vez 
que, apesar de se verificar que à época em que a re clamada 
recolheu o valor referente ao depósito recursal (fl . 142), em 
29/06/2010, o limite era de R$5.621,90, somente pro tocolou 
perante este Tribunal em 12/08/2010, na ocasião da 
interposição do recurso ordinário, quando já se enc ontrava em 
vigor o novo valor recursal de R$ 5.889,50, constan te no ATO 
GP 334/2010 do TST, publicado no Diário Oficial da Justiça do 
Trabalho em 21/07/2010, com vigência a partir de 01 /08/2010. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
         
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
 
21. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000780-
39.2010.5.11.0007 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: T RANSMANAUS 
- TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO 
- FILIAL 4 (Drs. Suerda Carla Campos Morais de Araú jo e 
outros). RECORRIDO: PATRÍCIA RAMOS NERI (Drs. Paulo  Dias Gomes 
e outros).  RELATORA: Desembargadora Federal do Tra balho 
Eleonora Saunier Gonçalves. ORIGEM: 7ª VARA DO TRAB ALHO DE 
MANAUS. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes a 
Excelentíssima Desembargadora Federal ELEONORA SAUN IER 
GONÇALVES (Relatora), o Excelentíssimo Juiz JORGE A LVARO 
MARQUES GUEDES, Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, co nvocado 
(arts. 117 e 118 da LOMAN), e o Excelentíssimo Proc urador do 
Trabalho da 11ª Região, Doutor  AFONSO DE PAULA PIN HEIRO 
ROCHA, o qual manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes 
Pessoa Jurídica de Direito Público, Estado Estrange iro ou 
Organismo Internacional, deixa o Ministério Público  do 
Trabalho de emitir Parecer nesta oportunidade (Lei 
Complementar n° 75/1993, art. 83, XIII), reservando -se, 
contudo, à futura manifestação e interposição de re curso. 
Conforme consta da Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11 a Região, proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário; dar-lhe provimento parcial pa ra, 
reformando a decisão, excluir da condenação as dife renças de 
horas extras a 50% e suas integrações e reflexos, c onforme 
declinado na inicial, uma vez que, confrontando os BDO’s (fls. 
1/372- ANEXO I e II) com os cartões de ponto eletrô nico 
colacionados às fls. 6/21 do ANEXO III, chega-se à veracidade 
das horas trabalhadas. Para maior esclarecimento e,  tomando-se 
como exemplo o cartão de ponto eletrônico do períod o de 
16/02/2009 a 15/03/2009, acostado à fl. 10 do ANEXO  III, tem-
se que no final do período foram apuradas 44h13min 
trabalhadas, compensadas apenas 3h12min; comparando  com o 
contracheque do mesmo período (fl. 23 - ANEXO III) constata-se 
o pagamento do valor de R$189,39 referente a 41,01 horas, sob 
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a rubrica “hora extra 50%”, justamente as horas não  
compensadas. Quanto aos demais pleitos manter na ín tegra a 
decisão recorrida, inclusive quanto as custas proce ssuais. 
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
           
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
  
22. PROCESSO TRT - 11ª - 2ª TURMA - RO-0000677-
76.2010.5.11.0251 - RITO SUMARÍSSIMO. RECORRENTE: P ARENTE 
ANDRADE LTDA (Drs. Alfredo José Borges Guerra e out ros). 
RECORRIDO: MARIA ROSA AMARAL DE LIMA. RELATOR: Juiz  Federal do 
Trabalho Jorge Alvaro Marques Guedes. ORIGEM: VARA DO TRABALHO 
DE COARI. 
 
CERTIFICO que, em sessão da SEGUNDA TURMA do TRIBUN AL 
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO hoje  
realizada, sob a Presidência da Exma. Desembargador a Federal 
LUIZA MARIA DE POMPEI FALABELA VEIGA; presentes o 
Excelentíssimo Juiz JORGE ALVARO MARQUES GUEDES  (R elator), 
Juiz Titular da 8ª VT de Manaus, convocado (arts. 1 17 e 118 da 
LOMAN), a Excelentíssima  Desembargadora Federal EL EONORA 
SAUNIER GONÇALVES, e o Excelentíssimo Procurador do  Trabalho 
da 11ª Região, Doutor  JEIBSON DOS SANTOS JUSTINIAN O, o qual 
manifestou-se que, não sendo nenhuma das Partes Pes soa 
Jurídica de Direito Público, Estado Estrangeiro ou Organismo 
Internacional, deixa o Ministério Público do Trabal ho de 
emitir Parecer nesta oportunidade (Lei Complementar  n° 
75/1993, art. 83, XIII), reservando-se, contudo, à futura 
manifestação e interposição de recurso. Conforme co nsta da 
Ata, a 2 a Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11 a Região, 
proferiu a seguinte decisão: 
ACÓRDÃO 2ª TURMA 
ACORDAM as Excelentíssimas Desembargadoras Federais  e o 
Excelentíssimo Juiz Convocado da 2 a TURMA do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11 a Região, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso Ordinário, ex officio , determinar a retificação do 
nome da Ré para PARENTE ANDRADE LTDA, onde couber; no mérito, 
dar-lhe parcial provimento apenas para restringir a  
responsabilidade da Ré pela manutenção do contrato de trabalho 
com a Autora (inclusive com o pagamento de salários ) até o 
momento em que o Órgão da Previdência considere est a última 
apta para o retorno ao serviço, o que deve ser noti ciado no 
processo, mantendo íntegra a sentença de 1º Grau no s demais 
termos, inclusive em relação ao valor das custas pr ocessuais, 
conforme as razões de decidir seguintes: “ Ex officio , 
determino a retificação do nome da Reclamada PARENT E ANDRADE 
LTDA. Conheço do recurso ordinário, tendo em vista sua 
tempestividade e ter a Recorrente efetuado o depósi to 
respectivo, bem como o recolhimento das custas. No mérito, da 
instrução processual, restou evidenciado que a Recl amante, ao 
ser dispensada imotivadamente, já se encontrava doe nte, fato 
constatado pelo médico do trabalho por ocasião do e xame 
demissional, conforme depoimento da testemunha arrr olada pela 
própria empresa (vide fl. 20 dos autos). Em que pes e o citado 
exame (fls. 54/55) ter considerado a Reclamante “ap ta”, resta 
evidente que o mencionado exame se imitou a analisa r o estado 
geral da saúde da empregada, sequer se referindo ao s os 
problemas renais que lhe acometiam. Assim, agiu cor retamente o 
Juízo de 1º grau, ao reconhecer o direito da Autora  em não ter 
o seu contrato de trabalho rescindido naquela data de 30 de 
setembro de 2009, pelo que está correta a determina ção para a 
sua reintegração ao emprego, com o pagamento dos sa lários a 
partir da data da dispensa, em parcelas vencidas e vincendas. 
Entretanto, aquele julgado determina que a Reclaman te seja 
imediatamente encaminhada “... ao INSS para gozo de  benefício 
previdenciário...” (fl. 70). E a Reclamada noticia,  no início 
de suas razões recursais, ter reintegrado a Autora ao emprego, 
nos moldes definidos na sentença recorrida. A Recla mante 
silenciou quanto a essa alegação, pois sequer apres entou 
contrarrazões (certidão de fl. 133). Ora, entendo q ue o órgão 
da Previdência Social não participou da lide em nen hum 
momento, razão pela qual não poderia, e nem pode, s ofrer os 
efeitos de qualquer condenação definida neste proce sso. Assim, 
cabe-me restringir a responsabilidade da Ré pela ma nutenção do 
contrato de trabalho com a Autora (inclusive com o pagamento 
de salários) até o momento em que o Órgão da Previd ência 
considere esta última apta para o retorno ao serviç o, o que 
deve ser noticiado no processo. Por outro lado, man tenho 
íntegra a condenação decorrente do dano moral, com os mesmos 
fundamentos do julgado de 1º Grau”.  
Sala de Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da  11ª 
Região. Manaus, 23 de maio de 2011. 
                     
           RÉGIS BEGNINI 
           Secretário da 2ª Turma 
--------------------------------------------------- -----------
--------------------------------------------------- -----------
---------------- 
Manaus, 30 de maio de 2011. 

 
RÉGIS BEGNINI 
Secretário da 2ª Turma 
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Secretaria da 3a. Turma 
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Praça 14 de ja - Manaus - 
AM - 69020130 
RESENHA   No 174/2011 
Processo:0234840-61.2009.5.11.0016 (AGRAVO DE INSTR UMENTO EM 
RECURSO DE REVISTA) 
Agravante:LG ELETRONICS DA AMAZONIA LTDA 
Advogado(a): JOSE ALBERTO MACIEL DANTAS E OUTROS. 
Agravado:AGOSTINHO BRUNO DE CASTRO 
Advogado(a): FRANCISCO JORGE RIBEIRO GUIMARAES E OU TROS. 
De acordo com o §3º do artigo 27, Título VI da Cons olidação 
dos Provimentos da Corregedoria Regional da Justiça  do 
Trabalho da 11ª Região, e de ordem da Excelentíssim a Senhora 
Desembargadora  Federal do Trabalho Presidente do E . TRT da 
11ª Região, Valdenyra Farias Thomé, faço público pa ra 
conhecimento dos interessados, que fica notificado o (a,s) 
agravado (a,s), para tomar conhecimento do despacho  de fls. 

227 dos autos , nos seguintes termos: I - Mantenho o referido 
despacho agravado; II - Notifique-se o (a,s) agrava do (a,s) 
para querendo, contraminutar (em) Agravo de Instrum ento e 
contrarrazoar (em) o Recurso de Revista; III - Tran smitam-se 
as peças processuais por meio eletrônico, ao Colend o TST; IV - 
Após, cumpridas as formalidades legais, devolvam-se  os autos a 
Vara do Trabalho de origem, para aguardar a decisão  do TST. 
 
 
Secretaria da 3a. Turma 
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Praça 14 de ja - Manaus - 
AM - 69020130 
RESENHA   No 175/2011 
Processo:0001277-62.2010.5.11.0004 (AGRAVO DE INSTR UMENTO EM 
RECURSO DE REVISTA) 
Agravante:CONAB - COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMEN TO 
Advogado(a): ARMANDO CLAUDIO DIAS DOS SANTOS JUNIOR  E OUTROS. 
Agravado:FELISBERTO JAMIL SILVA DO NASCIMENTO 
Advogado(a): ADEMARIO DO ROSARIO AZEVEDO E OUTROS. 
De acordo com o §3º do artigo 27, Título VI da Cons olidação 
dos Provimentos da Corregedoria Regional da Justiça  do 
Trabalho da 11ª Região, e de ordem da Excelentíssim a Senhora 
Desembargadora  Federal do Trabalho Presidente do E . TRT da 
11ª Região, Valdenyra Farias Thomé, faço público pa ra 
conhecimento dos interessados, que fica notificado o (a,s) 
agravado (a,s), para tomar conhecimento do despacho  de fls. 
216 dos autos, nos seguintes termos: I - Mantenho o  referido 
despacho agravado; II - Notifique-se o (a,s) agrava do (a,s) 
para querendo, contraminutar (em) Agravo de Instrum ento e 
contrarrazoar (em) o Recurso de Revista; III - Tran smitam-se 
as peças processuais por meio eletrônico, ao Colend o TST; IV - 
Após, cumpridas as formalidades legais, devolvam-se  os autos a 
Vara do Trabalho de origem, para aguardar a decisão  do TST. 
 
 
Secretaria da 3a. Turma 
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Praça 14 de ja - Manaus - 
AM - 69020130 
RESENHA   No 176/2011 
Processo:0229140-28.2009.5.11.0009 (AGRAVO DE INSTR UMENTO EM 
RECURSO DE REVISTA) 
Agravante:NOVODISC MIDIA DIGITAL DA AMAZONIA LTDA 
Advogado(a): VANESSA PIZARRO RAPP E OUTROS. 
Agravado:ALEANDRESON SERRAO DE MENEZES 
Advogado(a): MARIA DA CONCEIÇÃO TEIXEIRA FRAZÃO E O UTROS. 
De acordo com o §3º do artigo 27, Título VI da Cons olidação 
dos Provimentos da Corregedoria Regional da Justiça  do 
Trabalho da 11ª Região, e em cumprimento ao despach o da 
Excelentíssima Desembargadora Federal do Trabalho P residente 
do TRT da 11ª Região, VALDERYRA FARIAS THOMÉ, faço público 
para conhecimento dos interessados, que fica notifi cado o 
Agravante para tomar ciência do despacho de fls. 20 4 dos 
autos, nos seguintes termos: "I - Defiro o pedido d e 
folhas.178/180. II - À Secretaria da 3ª Turma para:  a) 
Notificar o agravante, para no prazo de 5 (cinco) d ias 
habilitar pessoas para retirar Alvará. b) Cumprido o item "a" 
expedir ALVARÁ DE LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO RECURSAL , em nome 
da pessoa indicada. III - Após, cumpridas as formal idades 
legais prossiga-se com o andamento normal do feito. " 
 
 
Secretaria da 3a. Turma 
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Praça 14 de ja - Manaus - 
AM - 69020130 
RESENHA   No 177/2011 
Processo:3298100-86.2003.5.11.0011 (AGRAVO DE PETIÇ ÃO) 
Agravante:DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS ANTARCTICA DE MA NAUS LTDA 
Advogado(a): NATASJA DESCHOOLMEESTER E OUTROS. 
Agravado:LUCIANA RIBEIRO DA SILVA 
Advogado(a): JOSÉ DE OLIVEIRA BARRONCAS 
Agravado:UNIAO FEDERAL - SECAO DE COBRANCA E RECUPE RACAO DE 
CREDITOS DA PROCURADORIA GERAL FEDERAL 
Advogado(a): ÁGUEDA CRISTINA GALVÃO PAES DE ANDRADE  
De acordo com o §3º do artigo 27, Título VI da Cons olidação 
dos Provimentos da Corregedoria Regional da Justiça  do 
Trabalho da 11ª Região, e em cumprimento ao despach o da 
Excelentíssima Senhora Juíza Relatora, RUTH BARBOSA  SAMPAIO, 
faço público para conhecimento dos interessados, qu e fica 
notificada a reclamante para tomar ciência do despa cho de fls. 
657 dos autos, nos seguintes termos: "Trata-se peti ção de fls. 
650/652, da reclamante requerendo que seja reconsid erado o 
despacho de fl. 620, para que seja prejudicado o re curso da 
reclamada, uma vez que a reclamante está aceitando a execução 
da carta de fiança, assim, alega que o apelo da rec lamada 
perdeu o objeto. Requer ainda, que seja determinada  a 
atualização da conta abatendo-se os valores já rece bidos. 
Improcede os pedidos da reclamante. Observa-se dos autos que o 
apelo da reclamada (Agravo de Petição) fls.567/571,  foi 
julgado conforme acórdão de fls. 635/636 dos autos.  Neste 
sentido, não pode a autora alegar neste momento pro cessual, 
que tal apelo perdeu o objeto. Quanto a atualização  dos 
valores recebidos, deve a demandante aguardar o mom ento 
processual oportuno. Dê-se ciência à Reclamante." 
 
 
Secretaria da 3a. Turma 
Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Praça 14 de ja - Manaus - 
AM - 69020130 
RESENHA   No 178/2011 
Processo:0174300-80.2007.5.11.0351 (AGRAVO DE PETIÇ ÃO) 
Agravante:MUNICÍPIO DE AMATURÁ - PREFEITURA MUNICIP AL 
Advogado(a): JOSE CARLOS VALIM 
Agravado:ALESSANDRO GEAN CASTRO 
Advogado(a): DJANE OLIVEIRA MARINHO 
De acordo com o §3º do artigo 27, Título VI da Cons olidação 
dos Provimentos da Corregedoria Regional da Justiça  do 
Trabalho da 11ª Região, e em cumprimento ao despach o da 
Excelentíssima Desembargadora Federal do Trabalho R elatora, 
SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS, faço público para co nhecimento 
dos interessados, que ficam notificadas as partes, para 
tomarem ciência do despacho de fl. 185 dos autos, n os 
seguintes termos: "... II - Decido: a) não conhecer  do Apelo, 
por irregularidade de representação, na forma do di sposto no 
artigo 557, acaput, do Código de Processo Civil. b)  determinar 
a notificação das partes para fins do disposto no §  1º, do 
art. 557 do supracitado artigo...." 
 
 
Secretaria da 3a. Turma 



24 Edição nº 879  
Manaus - AM, Segunda-feira, 30 de Maio de 2011. Diário Oficial 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO 
 

 

 

Rua Visconde de Porto Alegre,1265 - Praça 14 de ja - Manaus - 
AM - 69020130 
RESENHA   No 179/2011 
Processo:0000169-73.2011.5.11.0000 (AÇÃO CAUTELAR)  
Requerente:PROMOBOM AUTOPASS S.A. 
Advogado(a): THIAGO MARQUES MALCHER PEREIRA 
Requerido:VIAÇÃO CIDADE DE MANAUS LTDA 
Advogado(a): FABRICIO GUEDES HALINSKI 
De acordo com o §3º do artigo 27, Título VI da Cons olidação 
dos Provimentos da Corregedoria Regional da Justiça  do 
Trabalho da 11ª Região, e em cumprimento ao despach o da 
Excelentíssima Desembargadora Federal do Trabalho R elatora, 
SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS, faço público para co nhecimento 
dos interessados, que fica notificada a requerente,  para tomar 
ciência do despacho de fl. 379 dos autos, nos segui ntes 
termos: "... II - Decido: a) Indeferir a presente A ção 
Cautelar, por irregularidade de representação, exti nguindo-a 
sem resolução de mérito, nos termos do art.267 do C ódigo de 
Processo Civil: b) determinar seja intimada a reque rente, por 
seu representante legal, do inteiro teor desta deci são; c) 
arbitrar custas, pela requerente, sobre o valor arb itrado de 
R$ 5.0000,00, na quantia de R$ 100,00. III - Após, apense-se a 
presente Ação aos autos do processo principal." 
 

SETOR DE PRECATÓRIO REQUISITÓRIO 

 
Para o fim previsto no art. 191 do Regimento Intern o deste 
Tribunal, FAÇO SABER que nos processos abaixo relac ionados 
referentes a Precatórios Requisitórios em trâmite n este 
Egrégio Tribunal, foram exarados os seguintes despa chos, 
conforme notas a seguir discriminadas: 
NOTA  332/2011 
                                                                                              
PROCESSO : RP- 0375/2011 
Nº ORIGEM : R-001007/2008-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (ENILTON SALES DE OLIVE IRA) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 5.644,69 (ci nco mil, 
seiscentos e quarenta e quatro reais e sessenta e n ove 
centavos), para cumprimento de decisão prolatada pe la Vara do 
Trabalho de Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  333/2011 
                                                                                              
PROCESSO : RP- 00273/2011 
Nº ORIGEM : R-01014/2008-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (MÁRCIA SUWA MESQUITA) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 9.005,68 (no ve mil, 
cinco reais e sessenta e oito centavos), para cumpr imento de 
decisão prolatada pela Vara do Trabalho de Coari, n os termos 
do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  334/2011 
                                                                                              
PROCESSO : RP- 00279/2011 
Nº ORIGEM : R-00697/2007-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (JOSÉ ANTÔNIO OLIVEIRA DE LIMA) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 9.357,29 (no ve mil, 
trezentos e cinquenta e sete reais e vinte e nove c entavos), 
para cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Trabalho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  335/2011 
                                                                                              
PROCESSO : RP- 00277/2011 
Nº ORIGEM : R-00037/2008-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (ELIJANE MARTINS CORREA ) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 10.320,75 (d ez mil, 
trezentos e vinte reais e setenta e cinco centavos) , para 
cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Traba lho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  336/2011 
                                                                                              
PROCESSO : RP- 0268/2011 
Nº ORIGEM : R-00218/2008-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (MARIA REZENDE LIMA) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 10.007,19 (d ez mil, 
sete reais e dezenove centavos), para cumprimento d e decisão 

prolatada pela Vara do Trabalho de Coari, nos termo s do art. 
100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  337/2011 
                                                                            
PROCESSO : RP- 0260/2011 
Nº ORIGEM : R-00244/2007-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (JOSÉ EDNALDO DOS SANTO S SILVA) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 13.441,72 (t reze mil, 
quatrocentos e quarenta e um reais e setenta e dois  centavos), 
para cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Trabalho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  338/2011 
                                                                         
PROCESSO : RP- 00283/2011 
Nº ORIGEM : R-00593/2007-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (SOCORRO ANÍZIA DE SOUZ A ROSÁRIA) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 11.253,30 (o nze mil, 
duzentos e cinquenta e três reais e trinta centavos ), para 
cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Traba lho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  339/2011 
                                                                             
PROCESSO : RP- 0345/2011 
Nº ORIGEM : R-00201/2007-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (GERALDINA DA COSTA PER EIRA) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 8.292,05 (oi to mil, 
duzentos e noventa e dois reais e cinco centavos), para 
cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Traba lho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 
Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 
Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  340/2011 
                                                                                             
PROCESSO : RP- 0379/2011 
Nº ORIGEM : R-00234/2008-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (JORGETE GUIMARÃES DE M ELO) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 9.031,98 (no ve mil, 
trinta e um reais e noventa e oito centavos), para cumprimento 
de decisão prolatada pela Vara do Trabalho de Coari , nos 
termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  341/2011 
                                                                               
PROCESSO : RP- 0360/2011 
Nº ORIGEM : R-00327/2009-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (CRISTIAN PEREIRA RODRI GUES) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 18.696,06 (d ezoito 
mil, seiscentos e noventa e seis reais e seis centa vos), para 
cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Traba lho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  342/2011 
                                                                                        
PROCESSO : RP- 0377/2011 
Nº ORIGEM : R-00420/2007-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (ELENILDO DE OLIVIEIRA  SILVA) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 6.911,82 (se is mil, 
novecentos e onze reais e oitenta e dois centavos),  para 
cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Traba lho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
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Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  343/2011 
                                                                                              
PROCESSO : RP- 000373/2011 
Nº ORIGEM : R-00881/2008-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (JEAN CARLOS D’AVILA FE RREIRA) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 10.993,66 (d ez mil, 
novecentos e noventa e três reais e sessenta e seis  centavos), 
para cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Trabalho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 
Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 
                                Presidente do TRT d a 11ª 
Região” 
 
NOTA  344/2011 
                                                                                              
PROCESSO : RP- 00271/2011 
Nº ORIGEM : R-0358/2007-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (RAIMUNDO FERREIRA MAGA LHÃES) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 8.187,73 (oi to mil, 
cento e oitenta e sete reais e setenta e três centa vos), para 
cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Traba lho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  345/2011 
                                                                                              
PROCESSO : RP- 0370/2011 
Nº ORIGEM : R-00718/2009-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (SEBASTIÃO ROSAS DE SOU ZA) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 10.610,89 (d ez mil, 
seiscentos e dez reais e oitenta e nove centavos), para 
cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Traba lho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  346/2011 
                                                                                              
PROCESSO : RP- 0369/2011 
Nº ORIGEM : R-00679/2009-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (EVANDRO MARTINS FABA) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 7.710,84 (se te mil, 
setecentos e dez reais e oitenta e quatro centavos) , para 
cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Traba lho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  347/2011 
                                                                                              
PROCESSO : RP- 00368/2011 
Nº ORIGEM : R-00681/2007-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (RAIMUNDO AUGUSTINHO DA  SILVA) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 5.528,32 (ci nco mil, 
quinhentos e vinte e oito reais e trinta e dois cen tavos), 
para cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Trabalho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  348/2011 
                                                                                              
PROCESSO : RP- 0263/2011 
Nº ORIGEM : R-00282/2007-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (EDIONEY PEREIRA PARENT E) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 9.213,90 (no ve mil, 
duzentos e treze reais e noventa centavos), para cu mprimento 
de decisão prolatada pela Vara do Trabalho de Coari , nos 
termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 

 
NOTA  349/2011 
                                                                                             
PROCESSO : RP- 00208/2011 
Nº ORIGEM : R-00310/2007-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (MARIA SEBASTIANA DE AL MEIDA DA 
SILVA) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 18.262,71 (d ezoito 
mil, duzentos e sessenta e dois reais e setenta e u m 
centavos), para cumprimento de decisão prolatada pe la Vara do 
Trabalho de Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  350/2011 
                                                                                             
PROCESSO : RP- 00206/2011 
Nº ORIGEM : R-00321/2008-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (RAIMUNDO ALVES FEITOZA  FILHO) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 27.681,48 (v inte e 
sete mil, seiscentos e oitenta e um reais e quarent a e oito 
centavos), para cumprimento de decisão prolatada pe la Vara do 
Trabalho de Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  351/2011 
                                                                                             
PROCESSO : RP- 00231/2011 
Nº ORIGEM : R-00200/2007-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (MARIA OCIREMA PAES) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 15.064,23 (q uinze 
mil, sessenta e quatro reais e vinte e três centavo s), para 
cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Traba lho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  352/2011 
                                                                                             
PROCESSO : RP- 00238/2011 
Nº ORIGEM : R-00435/2007-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (ALITON ANTONIO RIBEIRO  DE SOUZA) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 7.783,89 (se te mil, 
setecentos e oitenta e três reais e oitenta e nove centavos), 
para cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Trabalho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 

NOTA  353/2011 
                                                                                             
PROCESSO : RP- 0234/2011 
Nº ORIGEM : R-01040/2008-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (DAMIANA PEREIRA DA SIL VA) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 10.435,17 (d ez mil, 
quatrocentos e trinta e cinco reais e dezessete cen tavos), 
para cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Trabalho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 

NOTA  354/2011 
                                                                                             
PROCESSO : RP- 00354/2011 
Nº ORIGEM : R-01005/2008-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (RILQUE GOMES MARQUES) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 10.167,58 (d ez mil, 
cento e sessenta e sete reais e cinquenta e oito ce ntavos), 
para cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Trabalho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
NOTA  355/2011 
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PROCESSO : RP- 00362/2011 
Nº ORIGEM : R-00885/2008-251-11-00 
EXEQUENTE : INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL  
                            (GERÔNCIO RIBEIRO FEITO SA) 
EXECUTADO : MUNICÍPIO DE COARI – PREFEITURA MUNICIP AL 
 “ I- Defiro o precatório, no valor de R$ 9.285,59 (no ve mil, 
duzentos e oitenta e cinco reais e cinquenta e nove  centavos), 
para cumprimento de decisão prolatada pela Vara do Trabalho de 
Coari, nos termos do art. 100, §§ 1º e 2º, da CR. 
  II- Publique-se e intime-se o INSS, do presente d espacho. 
 
                        Manaus, 24 de maio de 2011 
 

Valdenyra Farias Thomé 
Desembargadora Federal 

Presidente do TRT da 11ª Região” 
 
 
 

Manaus, 30 de maio de 2011 
 
 

Jorge Pietro Desideri Azize 
Diretor da Secretaria de Coordenação Judiciária 

 
 

1ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
1ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 1-1182/2011 
Processo   : 07709-1990-001-11-00-8  
Reclamante: LUIZ VIANA GOMES 
Advogado(a): MAURICIO PEREIRA DA SILVA 
Reclamado: UNIÃO (SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA D A 
MANAUS(SUFRAMA) 
Advogado(a):  
Assunto    : De ordem do Exmo. Sr. Juiz do Trabalho  da MM 1ª 
VTM, fica o EXEQUENTE SUPRA, através de seu patrono  Dr. 
MAURICIO PEREIRA DA SILVA, OAB/AM-1122, intimado pa ra no prazo 
de lei tomar ciência da sentença de Impugnação aos cálculos de 
fl. 790, conforme CONCLUSÃO abaixo;III - CONCLUSÃOP or todo o 
exposto e o mais que dos autos consta, decide o Juí zo da 1ª 
Vara do Trabalho de Manaus, nos exatos termos da fu ndamentação 
supra, conhecer da impugnação aos cálculos apresent ada por 
UNIÃO ¿ SUFRAMA ¿ SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS, 
nos autos deste processo em que contende com LUIZ V IANA GOMES 
E OUTROS, para, no mérito, julgá-la procedente, em parte, 
homologando as planilhas elaboradas pela Contadoria  da Vara, 
às fls. 783/788. Tudo na forma da fundamentação. In timem-se as 
partes. E, para constar foi lavrado o presente term o. 
 
 
1ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 1-1183/2011 
Processo   : 00958-2009-001-11-00-3  
Exequente: MARIA JOSE RODRIGUES TEIXEIRA 
Advogado(a): JESSICA MAIA CORDEIRO 
Executado: SIEMENS ELETROELETRONICA S/A 
Advogado(a): BAIRON ANTÔNIO DO NASCIMENTO JÚNIOR 
Assunto    : De ordem do Exmo. Sr, Juiz do Trabalho  da MM 1ª 
VTM, fica a EXEQUENTE SUPRA, através de sua patrono  Dra. 
JÉSSICA MARIA CORDEIRO, OAB/AM-5981, notificada par a 
panifestar-se dos embargos a execução de fl. 394/39 6 dos autos 
no prazo legal. 
 
 
1ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 1-1184/2011 
Processo   : 00705-2011-001-11-00-4  
Reclamante: ALEXANDRE SANTOS DA SILVA 
Advogado(a): KEMAL MUNEYMNE FILHO 
Reclamado: HC DESPACHO 
Advogado(a):  
Assunto    : De Ordem do Exmo. Sr. Juiz do Trabalho , Titular 
da 1ª VTM, fica o(a) patrono(a) do(a) reclamante, S R(A). KEMAL 
MUNEYMNE FILHO, OAB/AM 3889, notificado(a) a tomar  ciência do 
acordo proposto às fls. 15-20, para que se manifest e no prazo 
de 10 dias. 
 

3ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO INAUGURAL   No 3-111/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00804-2011-003-11-00-9  
Reclamante: THYAGO ANDREW LINHARES BARROS 
Advogado(a): MARIA LENIR RODRIGUES PINHEIRO 
Reclamado: VIA MANAUS TEL. LTDA - ME (SUC. DE JIREH SAT TEL. 
LTDA - ME)-N/P WINDERSON C. CORREA E EMERSON CORRE 
Data da próxima audiência: 27/09/2011 às 09h30 
O(a) doutor(a) SAMIRA MÁRCIA ZAMAGNA AKEL, JUIZ(A) FEDERAL DO 
TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 3ª VARA DO TRABALHO de MA NAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) VIA 
MANAUS TEL. LTDA - ME (SUC. DE JIREHSAT TEL. LTDA -  ME)-N/P 
WINDERSON C. CORREA E EMERSON CORRE, RECLAMADO nos autos do 
processo supra, que se encontra em lugar incerto e não sabido, 
para tomar ciência da seguinte determinação: fica(m ) 
notificado(s) o(s) reclamado(s) acima mencionado(s)  a fim de 
comparecer(em) a audiencia a ser realizada nesta Va ra 
Trabalhista, no dia, hora e local acima informados,  para 
audiencia inaugural. Nessa audiencia V. Sa. devera oferecer as 
provas que julgar necessarias, constantes de docume ntos e/ou 
testemunhas. O nao comparecimento de V. Sa. a refer ida 
audiencia, importara o julgamento da questao a sua revelia e 
na aplicacao da pena de confissao quanto a materia de fato. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  

DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, MARIA ARMINDA F ONSECA 
BASTOS, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
SAMIRA MÁRCIA ZAMAGNA AKEL 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO INAUGURAL   No 3-112/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01000-2011-003-11-00-7  
Reclamante: VICENTE VIEIRA DE SOUSA 
Advogado(a): ADILSON BETCEL VASCONCELOS 
Reclamado: CCL CONSTRUCAO CIVIL LTDA (CLAUDIA CONST RUCOES E 
LANCHONETE) 
Data da próxima audiência: 07/11/2011 às 08h20 
O(a) doutor(a) SAMIRA MÁRCIA ZAMAGNA AKEL, JUIZ(A) FEDERAL DO 
TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 3ª VARA DO TRABALHO de MA NAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) CCL 
CONSTRUCAO CIVIL LTDA (CLAUDIA CONSTRUCOES E LANCHONETE), 
RECLAMADO nos autos do processo supra, que se encon tra em 
lugar incerto e não sabido, para tomar ciência da s eguinte 
determinação: fica(m) notificado(s) o(s) reclamado( s) acima 
mencionado(s) a fim de comparecer(em) a audiencia a  ser 
realizada nesta Vara Trabalhista, no dia, hora e lo cal acima 
informados, para audiencia inaugural. Nessa audienc ia V. Sa. 
devera oferecer as provas que julgar necessarias, c onstantes 
de documentos e/ou testemunhas. O nao compareciment o de V. Sa. 
a referida audiencia, importara o julgamento da que stao a sua 
revelia e na aplicacao da pena de confissao quanto a materia 
de fato. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, MARIA ARMINDA F ONSECA 
BASTOS, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
SAMIRA MÁRCIA ZAMAGNA AKEL 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO INAUGURAL   No 3-113/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00987-2011-003-11-00-2  
Reclamante: EDMILSON GOMES DOS SANTOS 
Reclamado: ADRIANA DA SILVA E SILVA 
Data da próxima audiência: 27/10/2011 às 09h40 
O(a) doutor(a) SAMIRA MÁRCIA ZAMAGNA AKEL, JUIZ(A) FEDERAL DO 
TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 3ª VARA DO TRABALHO de MA NAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
ADRIANA DA SILVA E SILVA, RECLAMADO nos autos do pr ocesso 
supra, que se encontra em lugar incerto e não sabid o, para 
tomar ciência da seguinte determinação: fica(m) not ificado(s) 
o(s) reclamado(s) acima mencionado(s) a fim de comp arecer(em) 
a audiencia a ser realizada nesta Vara Trabalhista,  no dia, 
hora e local acima informados, para audiencia inaug ural. Nessa 
audiencia V. Sa. devera oferecer as provas que julg ar 
necessarias, constantes de documentos e/ou testemun has. O nao 
comparecimento de V. Sa. a referida audiencia, impo rtara o 
julgamento da questao a sua revelia e na aplicacao da pena de 
confissao quanto a materia de fato. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, MARIA ARMINDA F ONSECA 
BASTOS, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
SAMIRA MÁRCIA ZAMAGNA AKEL 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 3-1186/2011 
Processo   : 00593-2010-003-11-00-3  
Reclamante: GERALDO FILGUEIRA DOS SANTOS 
Advogado(a): JAIRO BEZERRA LIMA 
Reclamado: FORT EMPREENDIMENTOS TECNOLOGIA LTDA. 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o patrono do reclamante notificad o para, 
tomar ciência do despacho abaixo: DESPACHO                         
(03874/2011) *038742011*                                          
Cumpra-se o v. acórdão;                         Em obediência 
ao que dispõe o art. 879, § 1º-B da CLT, notifique- se o 
reclamante através do patrono para, no prazo de 10 dias, 
elaborar os cálculos de liquidação de sentença, inc lusive 
quanto aos encargos previdenciários e fiscais, fica ndo desde 
já autorizado o patrono a retirar os autos em carga , para 
efetivo cumprimento desde despacho.  
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 3-1187/2011 
Processo   : 01738-2010-003-11-00-3  
Reclamante: GEORGE NAVARRO CARDOSO 
Advogado(a): ANA VIRGINIA ARAKIAN IZEL 
Reclamado: PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS 
Advogado(a): JULIANA TEREZINHA DA SILVA MEDEIROS 
Assunto    : Fica o patrono do reclamante, o patron o da 
reclamada notificados para, tomar ciência do despac ho 
abaixo:DESPACHO (03909/2011) *DES003039092011*                         
I - Cumpra-se decisão constante dos autos do proces so nº 
0000195-71.2011.5.11.0000;                         II - À 
manifestação das partes contrárias quanto aos recur sos 
interpostos às fls. 295/341, 343/361 e 392/415.  
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 3-1188/2011 
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Processo   : 02208-2009-003-11-00-9  
Reclamante: SIND.DOS 
TRAB.IND.MET.MEC.MAT.ELET.ELETR.SIM.C.NAVAL MANAUS 
Advogado(a): LUIS FERNANDO MOREIRA 
Reclamado: EVADIN INDUSTRIA DA AMAZONIA S/A. 
Advogado(a): SILVIA CHRISTINA LIMA DE MATOS 
Assunto    : Fica o patrono do reclamante notificad o para, 
tomar ciência do despacho abaixo:  DESPACHO                         
(03795/2011) *037952011*                                                   
Notifique-se o exequente para, no prazo de 5 dias, manifestar-
se sobre as petições de fls. 806/837.  
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 3-1189/2011 
Processo   : 01534-2010-003-11-00-2  
Exequente: ALFREDO DA SILVA MEIRELES 
Advogado(a): SÉRGIO CUNHA CAVALCANTI 
Executado: NORSERGEL VIGILANCIA E TRANSPORTE DE VAL ORES LTDA 
Advogado(a): HIRLEY VERÇOSA DOS SANTOS 
Assunto    : Fic ao aptrono do reclamado notificado  para, 
tomar ciência do despacho abaixo: DESPACHO                         
(03886/2011) *038862011*                                                   
Notifique-se a executada, por meio do patrono, para , no prazo 
de 48 horas, juntar cópias legíveis dos documentos de fls. 
110/114.  
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 3-1190/2011 
Processo   : 01750-2009-003-11-00-4  
Reclamante: LUCILETE DA CONCEICAO MESQUITA 
Advogado(a): FRANCISCO MADSON DA CUNHA VERAS 
Reclamado: TRANSMANAUS TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE DE 
PROPOSITO ESPECIFICO LTDA-FILIAL 5 
Advogado(a): JOSE LUIZ LEITE 
Assunto    : Fica o patrono da reclamda notificado para, tomar 
ciência do despacho abaixo: DESPACHO                         
(03850/2011) *038502011*                                                   
Notifique-se a reclamada a fim de comparecer a Secr etaria da 
Vara para receber alvará de levantamento referente ao saldo 
remanescente a conta do depósito de fl.144.                         
Após arquive-se o processo 
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 3-1191/2011 
Processo   : 00204-2010-003-11-00-0  
Reclamante: ROBERTO LECIO VIEIRA FORMOSO 
Advogado(a): ZENIZE RIBEIRO TAMER 
Reclamado: CARGO ENGENHARIA DE ARCONDICIONADOS DA AMAZONIA 
LTDA 
Advogado(a): SERGIO ARNALDO CRUZ DE OLIVEIRA 
Assunto    : Fica o patrono do reclamante notificad o para, 
tomar ciência do despacho abaixo:DESPACHO                         
(03864/2011) *038642011*                                                   
Cumpra-se o v. acórdão;                         Em obediência 
ao que dispõe o art. 879, § 1º-B da CLT, notifique- se o 
reclamante através do patrono para, no prazo de 10 dias, 
elaborar os cálculos de liquidação de sentença, inc lusive 
quanto aos encargos previdenciários e fiscais, fica ndo desde 
já autorizado o patrono a retirar os autos em carga , para 
efetivo cumprimento desde despacho.  
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 3-1192/2011 
Processo   : 00613-2010-003-11-00-6  
Exequente: SILVIO DE SOUZA VASCONCELOS 
Advogado(a): KEMAL MUNEYMNE FILHO 
Executado: EVADIN INDUSTRIA DA AMAZONIA S/A. 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o patrono do relcamante notificad o para, 
tomar ciência do despacho abaixo: DESPACHO                         
(03889/2011) *038892011*                                                   
Considerando tratar-se de pagamento do crédito do e xequente de 
forma parcelada, aguarde-se sua quitação, conforme as datas 
informadas.  
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 3-1193/2011 
Processo   : 00379-2009-003-11-00-3  
Exequente: FLAVIA MARIA SILVA ANDRADE 
Advogado(a):  
Executado: ANTONIO CARLOS PIRES MONTEIRO 
Advogado(a): HUMBERTO LUIZ DE CARVALHO 
Assunto    : Fica o patrono da executada notificado  para, 
tomar ciência do despacho abaixo: DESPACHO                         
(03890/2011) *038902011*                                                   
I - Converto o depósito de fls. 40 em penhora;                         
II - Notifique-se o executado, por meio do patrono,  e lhe dê 
ciência do item acima.  
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 3-1194/2011 
Processo   : 00283-2011-003-11-00-0  
Reclamante: CARLOS ALEXANDRE OLIVEIRA SILVA 
Advogado(a): FRANCINEI MOREIRA DE ALMEIDA 
Reclamado: BRASIL NORTE BEBIDAS LTDA 
Advogado(a): NATASJA DESCHOOLMEESTER 
Assunto    : Fica o patrono do reclamante e o patro no da 
reclamada notificados para, tomar ciência do despac ho 
abaixo:DESPACHO                         (03894/2011 ) 
*038942011*                                                   
I - Homologo o pedido de desistência para que produ za seus 
jurídicos e legais efeitos;                         II - 
Custas pelo reclamante calculadas sobre o valor líq uido da 
inicial (R$-24.724,74), na quantia de R$-494,49 de cujo 
recolhimento fica ISENTO em face da lei;                         
III - A Secretaria da Vara para proceder ao desentr anhamento 
dos documentos de fls. 0962/44, entregá-los à exeqü ente por 

meio de seu patrono.                         Dê-ciê ncia às 
partes.  
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 3-1195/2011 
Processo   : 02267-2010-003-11-00-0  
Reclamante: CARLOS SANDRO CAMARA DE SOUZA 
Advogado(a): RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS 
Reclamado: EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRAN SPORTE E 
TURISMO LTDA 
Advogado(a): WELLYNGTON DA SILVA E SILVA 
Assunto    : Fica o patrono da reclamada notificado  para, 
tomar ciência do despacho abaixo:DESPACHO                         
(03431/2011) *034312011*                                                   
À manifestação da reclamada EUCATUR quanto ao RO in terposto 
pela TRANSMANAUS às fls. 140/161.  
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 3-1197/2011 
Processo   : 11512-2007-003-11-00-5  
Exequente: CRISTINA LEAO DA CUNHA 
Advogado(a): SANDRA HENRIQUE CALHEIROS 
Executado: DB SUPERMERCADOS LTDA 
Advogado(a): JORGE FERNANDES GARCIA DE VASCONCELLOS  JUNIOR 
Assunto    : Fica o patrono do reclamante notificad o para, 
manifestar-se dos Embargos à Execução no prazo de L ei. 
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 3-1198/2011 
Processo   : 00245-2011-003-11-00-7  
Reclamante: LUIZ ANTONIO CARDOSO SERRA 
Advogado(a): SÉRGIO CUNHA CAVALCANTI 
Reclamado: CAPIME DO BRASIL INDUSTRIA COMERCIO E SE RVICOS EM 
PETROLEO E ENERGIA LTDA 
Advogado(a): NIRVANA MARYAN QUEIROZ DA FONSECA 
Assunto    : Fica o patrono do reclamante e o patro no da 
reclamada notificados para, tomar ciência do despac ho abaixo:  
DESPACHO                         (03926/2011) *0392 62011*                                                   
I - Defiro o pedido de adiamento da audiência, do d ia 
15/06/2011 às 09:10 horas para 29/06/2011 às 08:15 horas;                         
II - Entretanto, com relação à expedição de ofício à empresa 
Amazonas Distribuidora de Energia no sentido de det erminar 
envio ao processo das cópias dos controles de frequ ência do 
reclamante, desta feita indefiro, já que se trata d e prova a 
ser apresentada pela própria parte, querendo.                         
Dê-se ciência às partes, por meio de seus respectiv os 
patronos.  
 
 
3ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 3-1199/2011 
Processo   : 00714-2011-003-11-00-8  
Reclamante: MARIO ANTONIO BARBOSA DA COSTA 
Advogado(a): FERNANDO SOUZA MACHADO 
Reclamado: DENYS ANTONIO ABDALA TUMA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o patrono do reclamante notificad o para, 
tomar ciência do despacho abaixo:DESPACHO                         
(03935/2011) *039352011*                                   
Notifique-se o reclamante, através dos patronos, da ndo-lhe 
ciência da informação prestada pelos correios às fl s. 46, na 
qual o órgão, mais uma vez, não conseguiu entregar a 
notificação, neste caso, deve o reclamante e seu pa trono 
conduzir o servidor da vara para nova tentativa de entrega da 
notificação, cuja data de entrega dependerá do comp arecimento 
do reclamante e seu patrono na secretaria.  
 

4ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 4-252/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00529-2011-004-11-00-0  
Reclamante: ROSANGELA PEDROSO PEREIRA 
Reclamado: WCA  RECURSOS HUMANOS LTDA 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) MÁRCIA NUNES DA SILVA BESSA, JUIZ(A)  FEDERAL DO 
TRABALHO da 4ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) WCA  
RECURSOS HUMANOS LTDA, RECLAMADO nos autos do proce sso supra, 
que se encontra em lugar incerto e não sabido, para  tomar 
ciência da seguinte determinação: TOMAR CIÊNCIA DA DECISÃO, NO 
PRAZO DE LEI, SEGUE ABAIXO TRANSCRITO.CONCLUSÃO: Po r estes 
fundamentos e o mais que nos autos consta, decido j ulgar 
PROCEDENTE a ação trabalhista movida contra WCA REC URSOS 
HUMANOS LTDA, para condená-la a proceder à entrega à 
reclamante ROSÂNGELA PEDROSO PEREIRA, as Guias do T RCT para o 
saque do FGTS. Considerando que a reclamada está em  lugar 
incerto e não sabido, o que impediria a execução de sta 
decisão, este Juízo determina que a Secretaria expe ça o 
competente Alvará para saque dos depósitos existent es na conta 
de FGTS da reclamante, para saque do valor de R$ 1. 094,65, com 
os devidos acréscimos. A PRESENTE ATA, DEVIDAMENTE ASSINADA 
PELO JUIZ DO TRABALHO, POSSUI FORÇA DE ALVARÁ JUDIC IAL perante 
a Caixa Econômica Federal para LIBERAÇÃO DO FGTS (C ÓDIGO 01). 
A reclamante fará o levantamento dos depósitos do F GTS, sem a 
multa dos 40%, com os seguintes dados, fornecidos p elo autor: 
CPTS 24020, série 00034-PA, ADMISSÃO: 13/07/2004, D EMISSÃO: 
21/11/2005, PIS: 12875029225. Defere-se à reclamant e, 
finalmente, os benefícios da Justiça Gratuita nos t ermos da 
Lei 1.060/50. Custas pela reclamada arbitradas em R $ 1.109,55, 
na quantia de R$ 22,19. Ciente a reclamante. Notifi que-se a 
reclamada por Edital. E, para constar foi lavrado e ste termo. 
Raks. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
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DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, JORGE WILLIAM D E CASTRO, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
MÁRCIA NUNES DA SILVA BESSA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE CITAÇÃO   No 4-253/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01945-2010-004-11-00-4  
Exequente: LIANDRO RAMIRES RAMOS 
Advogado(a): WILSON COSTA ARAÚJO  AM2232 
Executado: IN DE SOUZA FILHO, N/P DE IRINEU NAZARE DE SOUZA 
FILHO 
O(a) doutor(a) MÁRCIA NUNES DA SILVA BESSA, JUIZ(A)  FEDERAL DO 
TRABALHO da 4ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica citado(a)  a 
executada nos autos do processo supra, com endereço  incerto e 
não sabido, para pagar em 48 (QUARENTA E OITO) hora s ou 
garantir a execução, sob pena de penhora, a quantia  de R$ 
9.289,96(nove mil e duzentos e oitenta e nove reais  e noventa 
e seis centavos) atualizado em 27/05/2011, correspo ndente ao 
Principal e Juros devidos nos termos da decisão pro ferida no 
referido Processo. 
RESUMO: 
Princ. Corrigido R$ 8.366,23 
I.R      R$ 54,00 
INSS Reclamante   R$ 205,99 
Tot dev ao Reclte R$ 8.106,24 
INSS Patronal  R$ 741,57 
Custas Execução     R$ 182,16 
Total Devido          R$ 9.289,96 
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo sup ra, 
proceder-se-á à Penhora em tantos bens quanto baste m para o 
integral pagamento da dívida. 
REFERIDO VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DO 
PAGAMENTO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região  e afi xado no 
lugar de costume, na sede desta Vara do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, JORGE WILLIAM D E CASTRO, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
MÁRCIA NUNES DA SILVA BESSA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE CITAÇÃO   No 4-254/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00397-2010-004-11-00-5  
Exequente: JESUS GUERREIRO GUIMARAES 
Advogado(a): ROSQUILD AZEDO OMENA 
Executado: CARLOS A C FERREIRA E CIA LIMITADA 
O(a) doutor(a) MÁRCIA NUNES DA SILVA BESSA, JUIZ(A)  FEDERAL DO 
TRABALHO da 4ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica citado(a)  o 
executado nos autos do processo supra, com endereço  incerto e 
não sabido, para pagar em 48 (QUARENTA E OITO) hora s ou 
garantir a execução, sob pena de penhora, a quantia  de R$ 
14.303,45(quatorze mil e trezentos e três reais e q uarenta e 
cinco centavos) atualizado em 27/05/2011, correspon dente ao 
Principal e Juros devidos nos termos da decisão pro ferida no 
referido Processo. 
RESUMO: 
Princ. Corrigido R$ 12.341,63 
I.R      R$ 733,76 
INSS Reclamante   R$ 483,84 
Tot dev ao Reclte R$ 11.124,03 
INSS Patronal  R$ 1.681,36 
Custas Execução     R$ 280,46 
Total Devido          R$ 14.303,45 
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo sup ra, 
proceder-se-á à Penhora em tantos bens quanto baste m para o 
integral pagamento da dívida. 
REFERIDO VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DO 
PAGAMENTO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região  e afi xado no 
lugar de costume, na sede desta Vara do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, JORGE WILLIAM D E CASTRO, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
MÁRCIA NUNES DA SILVA BESSA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE CITAÇÃO   No 4-255/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 11777-2007-004-11-00-0  
Exequente: GERCIRENE SANTANA DA SILVA 
Advogado(a): JULIO CESAR DE ALMEIDA  AM1191 
Executado: COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇO EM GER AL LTDA - 
COOTRASG 
O(a) doutor(a) MÁRCIA NUNES DA SILVA BESSA, JUIZ(A)  FEDERAL DO 
TRABALHO da 4ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica citado(a)  a 
executada nos autos do processo supra, com endereço  incerto e 
não sabido, para pagar em 48 (QUARENTA E OITO) hora s ou 
garantir a execução, sob pena de penhora, a quantia  de R$ 
31.266,75(trinta e um mil e duzentos e sessenta e s eis reais e 
setenta e cinco centavos) atualizado em 27/05/2011,  
correspondente ao Principal e Juros devidos nos ter mos da 
decisão proferida no referido Processo. 
RESUMO: 
Princ. Corrigido R$ 29.440,10 
I.R      R$ 2.564,51 
INSS Reclamante   R$ 507,40 
Tot dev ao Reclte R$ 26.368,19 

INSS Patronal  R$ 1.826,65 
Total Devido          R$ 31.266,75 
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo sup ra, 
proceder-se-á à Penhora em tantos bens quanto baste m para o 
integral pagamento da dívida. 
REFERIDO VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DO 
PAGAMENTO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região  e afi xado no 
lugar de costume, na sede desta Vara do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, JORGE WILLIAM D E CASTRO, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
MÁRCIA NUNES DA SILVA BESSA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 4-256/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00934-2010-004-11-00-7  
Reclamante: VANUZIA DA SILVA MARCULINO 
Reclamado: JUTAI 661 EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA,  SUC. BENQ 
ELET. LTDA, P/ MEIO DE MAIGRE PARTICIPACOES LTDA 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) MÁRCIA NUNES DA SILVA BESSA, JUIZ(A)  FEDERAL DO 
TRABALHO da 4ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) JUTAI 
661 EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA, SUC. BENQ ELET. LTDA, P/ 
MEIO DE MAIGRE PARTICIPACOES LTDA, RECLAMADO nos au tos do 
processo supra, que se encontra em lugar incerto e não sabido, 
para tomar ciência da seguinte determinação: FICA O  RECLAMADO 
JUTAI 661 EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA, SUC. BENQ ELET. LTDA, 
P/ MEIO DE MAIGRE PARTICIPACOES LTDA  E O SÓCIO ENZ O MEDEIROS 
MONZANI, NOTIFICADOS PARA TOMAREM CIÊNCIA DA SENTENÇA DE FLS. 
174/178 DOS AUTOS, NO PRAZO DE LEI, SEGUE ABAIXO 
TRANSCRITO.SENTENÇA:Julgo parcialmente procedentes os pedidos 
constantes da ação trabalhista movida contra JUTAÍ 661 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA e seus sócios MAIGRE 
PARTICIPAÇÕES LTDA e ENZO MEDEIROS MONZANI, para co ndená-los a 
pagar à reclamante VANUZIA DA SILVA MARCULINO, a qu antia 
líquida de R$ 17.385,96, correspondente ao aviso pr évio, saldo 
de salário (30 dias, eis que expresso no TRCT ¿ Fls .26), 13º 
salário 9/12 e férias 2007/2008 + 1/3 (11/12); féri as + 1/3 
correspondentes aos períodos aquisitivos 2004/2005,  2005/2006, 
2006/2007, todas em dobro ¿ art. 137 da CLT; difere nças sobre 
FGTS ¿ 8% e 40%, a ser calculado após informação pr estada pela 
Caixa Econômica Federal; indenização por danos mora is, na 
quantia de R$ 7.450,00;Apliquem-se juros de mora (C LT, art. 
883) e correção monetária (Súmula 381/TST). No que pertine à 
indenização por danos morais, a atualização monetár ia deverá 
ocorrer a partir desta data, eis que os valores exp ressos na 
condenação se acham atualizados.Os encargos previde nciários e 
fiscais deverão ser retidos e recolhidos pela fonte  pagadora, 
na forma da Lei n. 8.212/91, em seus artigos 43 e 4 4 e Lei n. 
8.541/92, artigo 46 §1º, incisos I, II e III. Conce do à 
reclamante os benefícios da Justiça Gratuita. Exclu a-se da 
lide a empresa SIEMENS ELETRÔNICA S/A, extinguindo- se o feito 
em sua relação, na forma do art. 267, inciso VI do CPC.
 Tudo na forma da fundamentação. Custas pela 
reclamada, calculadas sobre o valor bruto da conden ação, no 
importe de R$ 402,63. Cientes reclamante e segunda reclamada. 
Notifiquem-se por edital a primeira reclamada e seu s sócios. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, JORGE WILLIAM D E CASTRO, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
MÁRCIA NUNES DA SILVA BESSA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO INAUGURAL   No 4-257/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00725-2011-004-11-00-4  
Reclamante: ALCIMAR  AQUINO MARINHO 
Reclamado: GOIS SERVICOS E COM DE MAT DE CONSTR LTD A 
Data da próxima audiência: 15/09/2011 às 09h05 
O(a) doutor(a) MÁRCIA NUNES DA SILVA BESSA, JUIZ(A)  FEDERAL DO 
TRABALHO da 4ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) GOIS 
SERVICOS E COM DE MAT DE CONSTR LTDA, RECLAMADO nos autos do 
processo supra, que se encontra em lugar incerto e não sabido, 
para tomar ciência da seguinte determinação: fica(m ) 
notificado(s) o(s) reclamado(s) acima mencionado(s)  a fim de 
comparecer(em) a audiencia a ser realizada nesta Va ra 
Trabalhista, no dia, hora e local acima informados,  para 
audiencia inaugural. Nessa audiencia V. Sa. devera oferecer as 
provas que julgar necessarias, constantes de docume ntos e/ou 
testemunhas. O nao comparecimento de V. Sa. a refer ida 
audiencia, importara o julgamento da questao a sua revelia e 
na aplicacao da pena de confissao quanto a materia de fato. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, JORGE WILLIAM D E CASTRO, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
MÁRCIA NUNES DA SILVA BESSA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMADO   No 4-2643/2011 
Processo   : 00718-2011-004-11-00-2  
Reclamante: MAKLINE PETERSON GOMES DE MORAIS 
Advogado(a): ADILSON BETCEL VASCONCELOS 
Reclamado: BISHOP BICHARA IMPORTACAO E EXPORTACAO L TDA. 
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DATA DA AUDIÊNCIA: 
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O 
 RECLAMADA 
BISHOP BICHARA IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA. 
Endereço: RUA RECIFE, Nº 1600 
ADRIANOPOLIS   CEP:69057001 
MANAUS - AM 
 
De ordem da Exma. Sra. Juíza do Trabalho, fica V. S a. 
notificado de que em virtude da falta de energia, a  audiência 
do dia 23/05/2011 foi redesignada para o dia 13/09/ 2011 às 
10:05 horas. 
 
Emitida em 27/05/2011. 
 
RACHEL ALVES KRICHANA DA SILVA 
SERVIDOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1341/2011 
Processo   : 00371-2010-004-11-00-7  
Exequente: HONORINDO LIMA DE MELO 
Advogado(a): ADILSON BETCEL VASCONCELOS OAB/AM 6.66 6 
Executado: CHILETEC REFRIGERACAO LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o reclamante notificado através d e seu 
advogado para comparecer a secretaria da vara a fim  de tomar 
ciência dos atos praticados, bem como indicar novos  elementos 
para prosseguimento da execução, no prazo de 10 dia s, sob pena 
de suspensão da execução, 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1342/2011 
Processo   : 01516-2008-004-11-00-2  
Exequente: FABIOLA DE MACEDO MONTEIRO 
Advogado(a): EDMILSON MAIA BRANDÃO - OAB/AM 5.633 
Executado: SEMP TOSHIBA AMAZONAS S/A 
Advogado(a): SILVIA CHRISTINA LIMA DE MATOS 
Assunto    : Fica a exequente notificada, por inter médio de 
seu advogado, A COMPARECER À SECRETARIA DESTA VARA,  a fim de 
RECEBER CRÉDITO LÍQUIDO, devendo comprovar o valor sacado, no 
prazo de 10 DIAS.  
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECEBER CREDITO)   No 4-1343/2011 
Processo   : 00105-2010-004-11-00-4  
Exequente: AUZICLEIA BARRETO RIBEIRO 
Advogado(a): KENIA MONICA LIMA ARCANJO 
Executado: NOKIA DO BRASIL  TECNOLOGIA  LTDA 
Advogado(a): JOSE ALBERTO MACIEL DANTAS 
Assunto    : Fica a exequente notificada, por inter médio de 
sua advogada, A COMPARECER À SECRETARIA DESTA VARA,  a fim de 
RECEBER CRÉDITO LÍQUIDO,  no prazo de 10 DIAS.  
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1344/2011 
Processo   : 00830-2010-004-11-00-2  
Reclamante: RAIMUNDO RAMOS DA SILVA 
Advogado(a): LOUISE MARTINEZ ALMEIDA CHAVES 
Reclamado: CYRELA BRAZIL REALTY SA EMPREENDIMENTOS E 
PARTIPAÇOES (MAC CYRELA) 
Advogado(a): GERMANO COSTA ANDRADE 
Assunto    : Fica o reclamado notificado, por inter médio de 
seu advogado, para proceder as anotações na CTPS do  
reclamante, no prazo de Lei. 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1345/2011 
Processo   : 00370-2010-004-11-00-2  
Exequente: ISMAEL MENDES CAVALCANTE 
Advogado(a): SHIRLEY DA C. A. DO CARMO FERREIRA OAB /AM 5161 
Executado: JRS MENDES INFORMATICA ME 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o reclamante notificado através d e seu 
advogado para comparecer a secretaria da vara a fim  de tomar 
ciência do do despacho de fls.51, bem como indicar novos 
elementos para prosseguimento da execução, no prazo  de 10 
dias, sob pena de suspensão da execução,  
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1346/2011 
Processo   : 00620-2011-004-11-00-5  
Reclamante: RONILDO NOGUEIRA DA SILVA 
Advogado(a): MARLEISA DE SOUZA GIORDANO 
Reclamado: META CONSERVACAO E SERVICOS LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o(a) reclamante notificado(a), po r 
intermédio de sua advogada, para no prazo de cinco dias, tomar 
ciência do despacho de fl. 41 dos autos. DESPACHO:  Indefiro o 
requerimento do reclamante de fls.39/40, tendo em v ista a 
apresentação pela reclamada da cópia do recibo de d epósito da 
primeira e parcela do acordo, e dos demais document os devidos 
ao reclamante.Notifique-se o reclamante para tomar ciência e 
receber os documentos apresentados pela reclamada.A pós, 
aguarde-se o pagamento da próxima parcela.  
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECLAMADO)   No 4-1347/2011 
Processo   : 00522-2011-004-11-00-8  
Reclamante: JAILSON CRISTIANO SOUSA DA SILVA 
Advogado(a): CRISTIANE BORGES DA SILVA 
Reclamado: COSTEIRA TANSPORTE E SERVICOS LTDA 

Advogado(a): CAROLINE PEREIRA DA COSTA 
Assunto    : Fica o(a) reclamado notificado(a), por  intermédio 
de seu advogado(a),  para que esta devolva na Secre taria a 
CTPS do reclamante, ou apresente comprovante de ent rega do 
mencionado documento ao reclamante, no prazo de Lei . 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1348/2011 
Processo   : 01697-2009-004-11-00-8  
Exequente: LUZIA SOUZA COSTA 
Advogado(a): HOSANNAH SOUZA DE ALENCAR 
Executado: AUTO VIACAO VITORIA REGIA LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica a exequente notificado, por inter médio de 
seu advogado, A COMPARECER À SECRETARIA DESTA VARA,  a fim de 
RECEBER CRÉDITO LÍQUIDO, no prazo de 5 DIAS.  
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1349/2011 
Processo   : 00052-2010-004-11-00-1  
Exequente: JOSE FERREIRA LOPES 
Advogado(a): ADEMARIO DO ROSARIO AZEVEDO 
Executado: ESTALEIRO F BARBOSA 
Advogado(a): JEDIER DE ARAUJO LINS 
Assunto    : Fica ciente o exequente por intermédio  do patrono 
para, no prazo de cinco dias, comparecer na Secreta ria da 
Vara, a fim de receber crédito, bem como ficar cien te do teor 
do despacho de fls.131, cujo teor segue abaixo:Expe ça-se 
alvará para saque do depósito recursal em favor do exequente, 
comprovando o montante sacado no prazo de 10 dias, bem como 
para manifestar-se sobre a proposta da executada de  fls.130 
dos autos.Dê-se ciência. 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1350/2011 
Processo   : 01862-2010-004-11-00-5  
Reclamante: SILVANA CATAO PORTILHO 
Advogado(a): UBIRAJARA RIBEIRO MINDELLO NETO 
Reclamado: ENVISION INDUSTRIA DE PRODUTOS ELETRONIC OS LTDA 
Advogado(a): JOSE ALBERTO MACIEL DANTAS 
Assunto    : Fica o  DR. UBIRAJARA RIBEIRO MINDELLO  NETO - 
OAB/AM 6547,PATRONO/RECLAMANTE, Notificada para, no  prazo 
legal, CONTRAMINUTAR Recurso Ordinário interposto p ela 
RECLAMADA. 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1351/2011 
Processo   : 33831-2004-004-11-00-5  
Exequente: ARINO JORGE ALMEIDA DOS SANTOS 
Advogado(a): JOSE CARLOS PEREIRA DO VALLE 
Executado: CAMPOS SERVICE EMPREENDIMENTOS LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica ciente o exequente por intermédio  do patrono 
para, no prazo de dez dias, requerer o que entender  de 
direito, sob pena de retorno dos autos ao arquivo. 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1352/2011 
Processo   : 01396-2010-004-11-00-8  
Reclamante: CARLA CAROLINE DE OLIVEIRA GUIMARAES 
Advogado(a): ANELSON BRITO DE SOUZA 
Reclamado: LG ELETRONICS DA AMAZÔNIA LTDA 
Advogado(a): JOSE ALBERTO MACIEL DANTAS 
Assunto    : Fica o DR. JOSE ALBERTO MACIEL DANTAS - OAB/AM 
3311, PATRONO/RECLAMADA, Notificado para, no prazo legal,  
CONTRAMINUTAR o Recurso Ordinário interposto pelo R ECLAMANTE. 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1353/2011 
Processo   : 01382-2010-004-11-00-4  
Reclamante: PEDRO JOSE DA SILVA 
Advogado(a): MARLY GOMES CAPOTE 
Reclamado: SERVIFACIL  REFEIÇOES COLETIVAS DAM LTDA  
Advogado(a): ANA CECILIA SALVADOR MARQUES 
Assunto    : Ficam o os patronos abaixo relacionado s 
NOTIFICADOS para CONTRAMINUTAREM no prazo legal os RECURSOS 
ORDINÁRIOS INTERPOSTOS NOS AUTOS:A) DRA. ANA CECILI A SALVADOR 
MARQUES - OAB/AM4318, PATRONA/RECLAMADA do Recurso Ordinário 
Interposto pela RECLAMANTE E LITISCONSORTE PETROBAS ;B) DRA 
MARLY GOMES CAPOTE - OAB/AM 7067, PATRONA/RECLAMANTE  do 
Recurso Ordinário interposto pela LITISCONSORTE PET ROBRAS;C) 
DR. SYLVIO GARCEZ JUNIOR - OAB/BA 7510, PATRONO/LIT ISCONSORTE 
PETROBRAS, do Recurso Ordinário Interposto pela REC LAMANTE;. 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1354/2011 
Processo   : 01094-2010-004-11-00-0  
Exequente: ANTONIO DE MELO SANTOS 
Advogado(a): AUGUSTO COSTA JUNIOR 
Executado: MASTER TOP LINHAS AEREAS S/A 
Advogado(a): ALEXANDRE ARNAUT DE ARAUJO 
Assunto    : Fica ciente o exequente por intermédio  de seu 
patrono do teor do despacho de fls.146, cujo teor s egue 
abaixo:Ao contrário do que afirma o Patrono do recl amante, 
entendo que os documentos de constituição da empres a reclamada 
e a procuração são perfeitamente válidos.                          
O despacho de Fls.137 apenas determinou nova notifi cação do 
Patrono da reclamada a fim de ser evitada a alegaçã o de 
cerceamento de defesa. Em assim sendo e diante dos fundamentos 
apresentad os no despacho de Fls.109, indefiro o pedido.                         
Dê-se ciência 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
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AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECLAMADO)   No 4-1355/2011 
Processo   : 00421-2011-004-11-00-7  
Reclamante: JUCYLENO AMARAL PINHO 
Advogado(a): AMBROSIO GAIA NINA 
Reclamado: CLUBE DOS EMPREGADOS DA PETROBRAS 
Advogado(a): DOUGLAS HERCULANO BARBOSA 
Assunto    : Fica o(a) reclamado notificado(a), por  intermédio 
de seu advogado(a),  para no Prazo de 05 dias proce der ao 
registro na CTPS do reclamante, sob pena de ser pro cedida pela 
Secretaria. 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1356/2011 
Processo   : 02036-2010-004-11-00-3  
Reclamante: LUCILETE DA CONCEICAO MESQUITA 
Advogado(a): FABRICIA ARRUDA MOREIRA 
Reclamado: TRANSMANAUS TRANSPORTES URBANOS MANAUS SOCIEDADE DE 
PROPOSITO ESPECIFICO LTDA-FILIAL 5 
Advogado(a): FERNANDO BORGES DE MORAES 
Assunto    : Fica o  DR. FERNANDO BORGES DE MORAES - OAB/AM 
446-A, PATRONO/RECLAMADA, Notificada para, no prazo  legal, 
CONTRAMINUTAR Recurso Ordinário interposto pela REC LAMANTE. 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1357/2011 
Processo   : 01717-2009-004-11-00-0  
Exequente: SIMONE NEGREIROS DE SOUZA 
Advogado(a): MARILEIDE MAIA PINTO OAB/AM 3667 
Executado: EMPRESA COMPONEL INDUSTRIA E COMERCIO LT DA 
Advogado(a): MARCIO LUIZ SOORDI 
Assunto    : Fica o reclamante notificado através d e sua 
advogada a comparecer a secretaria a fim de agendar  o 
recebimento de seu crédito. 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1358/2011 
Processo   : 00384-2011-004-11-00-7  
Reclamante: NELZO RONALDO DE PAULA CABRAL MARQUES J UNIOR 
Advogado(a): MARLY GOMES CAPOTE 
Reclamado: GEORADAR LEVANTAMENTOS GEOFISICOS S/A. 
Advogado(a): CHRISTIANO DRUMOND PATRUS ANANIAS 
Assunto    : Ficam a  DRA. MARLY GOMES CAPOTE - OAB /AM 
7067,PATRONA/RECLAMANTE  E O  DR. DR. CHRISTIANO BR UMOND 
PATRUS ANANIAS - OAB/MG 78.403, PATRONO/RECLAMADA, NOTIFICADOS 
para, no prazo legal, CONTRAMINUTAREM  o Recurso Or dinário 
interposto, respectivamente,  pela RECLAMADA E RECL AMANTE. 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1359/2011 
Processo   : 00552-2011-004-11-00-4  
Reclamante: GUILHERMINO BARBOSA BARKER 
Advogado(a): LEANDRO DE OLIVEIRA VIOLIN 
Reclamado: AGUAS DO AMAZONAS S/A. 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o  DR. LEANDRO DE OLIVEIRA VIOLIN  - OAB/AM 
4857,PATRONO/RECLAMANTE, Notificada para, no prazo legal, 
CONTRAMINUTAR Recurso Ordinário interposto pela REC LAMADA. 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1360/2011 
Processo   : 03681-2007-004-11-00-8  
Exequente: ROSIMARY DE AZEVEDO MARTINS 
Advogado(a): ENILSON CAMPOS DE SOUSA 
Executado: BANCO DO BRASIL S/A 
Advogado(a): FRANCISCO CLOACIR CHAVES FIGUEIRA 
Assunto    : Fica ciente a exequente por intermédio  de seu 
patrono dos Embargos à Execução interpostos pelo ex ecutado às 
fls.194/201. 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECEBER CREDITO)   No 4-1361/2011 
Processo   : 00110-2009-004-11-00-3  
Exequente: FATIMA SOUZA DE OLIVEIRA 
Advogado(a): ELISABETE LUCAS 
Executado: JABIL DO BRASIL INDÚSTRIA ELETROELETRONI CA LTDA 
Advogado(a): SERGIO ARNALDO CRUZ DE OLIVEIRA 
Assunto    : Fica o exequente notificado, por inter médio de 
sua advogada, A COMPARECER À SECRETARIA DESTA VARA,  a fim de 
RECEBER CRÉDITO LÍQUIDO,  no prazo de 5 DIAS.  
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1362/2011 
Processo   : 00546-2011-004-11-00-7  
Reclamante: FRANCISCO MARTINS DA SILVA 
Advogado(a): ADEMARIO DO ROSARIO AZEVEDO 
Reclamado: SUPERINTENDENCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE S URBANOS-
SMTU 
Advogado(a): DENIS ROSAS DE ARAUJO 
Assunto    : Fica o DR. DENIS ROSAS DE ARAUJO   - O AB/AM 3510 
, PATRONO/RECLAMADA, Notificado para, no prazo lega l, 
CONTRAMINUTAR Recurso Ordinário interposto pelo REC LAMANTE 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1363/2011 
Processo   : 12933-1991-004-11-00-1  
Exequente: LEOVEGILDO SOARES 
Advogado(a): ALMIR BRAGA CABRAL DE SOUSA OAB/AM 126 4 
Executado: INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Advogado(a): HUMBERTO BRAGA TRIGUEIRO 

Assunto    : Fica o reclamante notificado através d e seu 
advogado a tomar ciência da sentença de impugnação aos 
cálculos, no prazo de 8 dias, sob pena de preclusão . 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1364/2011 
Processo   : 00445-2011-004-11-00-6  
Reclamante: ANA CRISTINA LIMA DOS SANTOS 
Advogado(a): FRANCISCO MADSON DA CUNHA VERAS 
Reclamado: EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVÉL DE TRAN SPORTE E 
TURISMO LTDA. 
Advogado(a): FERNANDO BORGES DE MORAES 
Assunto    : Fica o DR. FERNANDO BORGES DE MORAES   - OAB/AM 
446-A , PATRONO/RECLAMADA, Notificado para, no praz o legal, 
CONTRAMINUTAR Recurso Ordinário interposto pela REC LAMANTE 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1365/2011 
Processo   : 01970-2010-004-11-00-8  
Reclamante: RICARDO ROSAS DE LIMA 
Advogado(a): WILSON COSTA ARAÚJO 
Reclamado: SD ARQUITETURA E URBANISMO LTDA 
Advogado(a): ANGELICA MARIA MONTEIRO DUARTE 
Assunto    : Ficam o DR. WILSON COSTA ARAUJO - OAB/ AM 2232, 
PATRONO/RECLAMANTE e a DRA. ANGELICA MARIA MONTEIRO DUARTE - 
OAB/AM 2659, PATRONA/RECLAMADA, CIENTES da Sentença  de 
Embargos de Declaração, cujo teor da CONCLUSÃO segu e abaixo 
transcrito para manifestação, querendo, no prazo le gal.ISTO 
POSTO,Julgo improcedentes os Embargos de Declaração  opostos 
por SD ARQUITETURA E URBANISMO LTDA, na forma da 
fundamentação.Notifiquem-se.  
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1366/2011 
Processo   : 00981-2011-004-11-00-1  
Reclamante: REGINALDO MARTINS DE SOUZA 
Advogado(a): DARIA BINDA CIDRONIO 
Reclamado: PETROLEO BRASILEIRO S/A-PETROBRAS. 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o reclamante notificado, por inte rmédio de 
sua advogada, para tomar ciência da Decisão de fl. 149 dos 
autos, no prazo de Lei. 
 
 
4ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 4-1367/2011 
Processo   : 00718-2011-004-11-00-2  
Reclamante: MAKLINE PETERSON GOMES DE MORAIS 
Advogado(a): ADILSON BETCEL VASCONCELOS - OAB/AM Nº  6.666 
Reclamado: BISHOP BICHARA IMPORTACAO E EXPORTACAO L TDA. 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o RECLAMANTE notificado, por meio  de seu 
advogado, de que em virtude da falta de energia, a audiência 
do dia 23/05/2011 foi redesignada para o dia 13/09/ 2011 às 
10:05 horas.  
 

5ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 5-117/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01394-2010-005-11-00-5  
Reclamante: DANIEL MACEDO CARNEIRO 
Reclamado: PROBANK SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) MAURO AUGUSTO PONCE DE LEÃO BRAGA, J UIZ(A) 
FEDERAL DO TRABALHO da 5ª VARA DO TRABALHO de MANAU S. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
PROBANK SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, RECLAMADO nos autos do 
processo supra, que se encontra em lugar incerto e não sabido, 
para tomar ciência da seguinte determinação: TOMAR CIENCIA DE 
QUE foi proferida sentença de mérito nos presentes autos, a 
qual encontra-se anexada no sistema informatizado d este 
Regional, podendo manifestar-se no prazo de lei. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, ELAINE CRISTINE  MELO DE 
OLIVEIRA, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
MAURO AUGUSTO PONCE DE LEÃO BRAGA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
EDITAL DE CITAÇÃO   No 5-118/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 22182-1998-005-11-00-4  
Exequente: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - IN SS 
Executado: TOME DE MEDEIROS RAPOSO JUNIOR 
O(a) doutor(a) MAURO AUGUSTO PONCE DE LEÃO BRAGA, J UIZ(A) 
FEDERAL DO TRABALHO da 5ª VARA DO TRABALHO de MANAU S. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica citado(a)  TOME DE 
MEDEIROS RAPOSO JUNIOR, nos autos do processo supra , com 
endereço incerto e não sabido, para pagar em 48 (QU ARENTA E 
OITO) horas ou garantir a execução, sob pena de pen hora, a 
quantia de R$ 18.237,23(dezoito mil e duzentos e tr inta e sete 
reais e vinte e três centavos) atualizado em 27/05/ 2011, 
correspondente ao Principal e Juros devidos nos ter mos da 
decisão proferida no referido Processo. 
RESUMO: 
Princ. Corrigido R$ 18.237,23 
Tot dev ao Reclte R$ 18.237,23 
Total Devido          R$ 18.237,23 
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Caso não pague, nem garanta a execução no prazo sup ra, 
proceder-se-á à Penhora em tantos bens quanto baste m para o 
integral pagamento da dívida. 
REFERIDO VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DO 
PAGAMENTO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região  e afi xado no 
lugar de costume, na sede desta Vara do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, ELAINE CRISTINE  MELO DE 
OLIVEIRA, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
MAURO AUGUSTO PONCE DE LEÃO BRAGA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMADO   No 5-2552/2011 
Processo   : 01360-2008-005-11-00-6  
Exequente: HIOLANE DA SILVA AZIZE 
Executado: MUNICIPIO DE MANAUS - SEMED - SECRETARIA  MUNICIAPL 
DE EDUCAÇÃO 
 
D E S T I N A T Á R I O 
V. Sa.. Procurador 
MUNICIPIO DE MANAUS - SEMED - SECRETARIA MUNICIAPL DE EDUCAÇÃO 
Endereço: AV. BRASIL, Nº  2971   PROCURADORIA-GERAL  DO 
MUNICÍPIO 
COMPENSA   CEP:69036110 
MANAUS - AM 
 
1. Fica V.Sª notificado do despacho de fl(s)., 99 c onforme 
cópia anexa.  
 
 
 
Emitida em 26/05/2011. 
 
ELAINE CRISTINE MELO DE OLIVEIRA 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
NOTIFICACAO PARA OUTROS   No 5-2558/2011 
Processo   : 08103-2006-005-11-00-3  
Reclamante: VALDENICE GONCALVES DOS SANTOS 
Advogado(a): EDSON DA SILVA MASSULO                                                           
Reclamado: DEUSAMIR PEREIRA 
 
D E S T I N A T Á R I O 
V.SA Procurador 
PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL 
Endereço: RUA MARECHAL DEODORO, 27 
CENTRO   CEP:69000000 
MANAUS - AM 
 
FICA NOTIFICADO V. SA., PARA NO PRAZO DE CINCO DIAS , 
APRESENTAR GUIA GPS, PARA RECOLHIMENTO DOS ENCARGOS 
PREVIDENCIÁRIOS, SOB PENA DO ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. 
 
Emitida em 26/05/2011. 
 
ELAINE CRISTINE MELO DE OLIVEIRA 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
NOTIFICAÇÃO AO RECLAMANTE   No 5-2559/2011 
Processo   : 01010-2010-005-11-00-4  
Reclamante: UNIAO FEDERAL -FAZENDA NACIONAL 
Reclamado: IGUAPUA CONSTRUCAO E COMERCIO LTDA 
 
DATA DA AUDIÊNCIA: 
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O 
V.Sa. Procurador 
UNIAO FEDERAL -FAZENDA NACIONAL 
Endereço: RUA MARECHAL DEODORO, 27 
CENTRO   CEP:69020070 
MANAUS - AM 
 
1. Fica V.Sª notificado do despacho de fl(s) 59/63,  conforme 
cópia anexa.  
 
 
 
Emitida em 26/05/2011. 
 
ELAINE CRISTINE MELO DE OLIVEIRA 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA (RECLAMADO)   No 5-944/2011 
Processo   : 02213-2009-005-11-00-4  
Exequente: JOAS MARQUES DA SILVA 
Advogado(a):  
Executado: CONDOMINIO GERAL DO MILLENNIUM CENTER 
Advogado(a): DANIELA TEIXEIRA 
Assunto    : FICA NOTIFICADO V.SA., PARA RECEBER SA LDO 
REMANESCENTE, NO PRAZO DE CINCO DIAS. 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 5-945/2011 
Processo   : 00057-2008-005-11-00-6  
Exequente: ROSIMARY RODRIGUES DE MACEDO 
Advogado(a): HELIOMAR MADEIRA DE MACEDO 
Executado: EWERTON JORGE SOUZA OLIVEIRA 
Advogado(a): PAULO SERGIO DE MENEZES 
Assunto    : Comparecer a esta secretaria para toma r tomar 
ciência dos novos cálculos, no prazo de cinco dias.  

 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA (RECEBER CREDITO)   No 5-946/2011 
Processo   : 01182-2008-005-11-00-3  
Exequente: ADERLANE CANTO DE MACEDO 
Advogado(a): TALES BEZARRÓS DE MESQUITA 
Executado: MANAUS REFRIGERANTE LTDA 
Advogado(a): MÔNICA POSSEBON CAETANO DE CASTRO 
Assunto    :  para, notificado V. Sa., prazo de 05 dias, 
comparecer nesta Secretaria, a fim de receber crédi to. 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 5-947/2011 
Processo   : 00395-2010-005-11-00-2  
Reclamante: FLAVIA DA SILVA VALENTE 
Advogado(a):  
Reclamado: NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA 
Advogado(a): JOAO PAULO DA SILVA E SILVA 
Assunto    : Ciente o Dr. JOAO PAULO DA SILVA E SIL VA-OAB/AM-
6603, que deverá   trazer aos autos cópia do depósi to 
recursal, no prazo de 05 dias. 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 5-948/2011 
Processo   : 00225-2009-005-11-00-4  
Reclamante: EVERALDO MACEDO SOARES 
Advogado(a): KARLA MARIANA DE MELO CHIAVEGATTO 
Reclamado: MANAUS REFRIGERANTES LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Ciente a Dra. KARLA MARIANA DE MELO CH IAVEGATTO-
OAB/AM- 5890, que foi interposto recurso ordinario pela 
reclamada, podendo manifestar-se no prazo de lei. 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 5-949/2011 
Processo   : 00145-2011-005-11-00-3  
Reclamante: EDIVALDO LIMA DA SILVA 
Advogado(a):  
Reclamado: MULTIPLA GESTAO DE PESSOAS LTDA 
Advogado(a): SIDNEY G. TOSTA 
Assunto    : Ciente o Dr. SIDNEY G. TOSTA-OAB/AM- 6 987, que 
foi denegado seguimento ao recurso ordinário por se  encontrar 
deserto, tendo em vista não ter havido o pagamento das custas 
processuais. 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 5-950/2011 
Processo   : 02087-2010-005-11-00-1  
Reclamante: WALTEMIR DA SILVA BRITO 
Advogado(a): HOSANNAH SOUZA DE ALENCAR 
Reclamado: SERSEP SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Ciente o Dr. HOSANNAH SOUZA DE ALENCAR -OAB/AM- 
1674,  que foi interposto recurso ordinario pela re clamada, 
podendo manifestar-se no prazo de lei. 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 5-951/2011 
Processo   : 00407-2010-005-11-00-9  
Reclamante: ANUALDO RODRIGUES DE ARAUJO 
Advogado(a):  
Reclamado: OZIEL MUSTAFA DOS SANTOS & CIA LTDA 
Advogado(a): DANIELLA NOVELLINO DE MESQUITA 
Assunto    : Ciente a Dra. DANIELLA NOVELLINO DE ME SQUITA-
OAB/AM- 3559, que foi proferida sentença de Embargo s de 
Declaração e interposto recurso ordinario pela liti sconsorte( 
PETROBRAS E & P - AM EXPL. E PROD. DA AMAZONIA)  po dendo 
manifestar-se no prazo de lei. 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 5-952/2011 
Processo   : 00983-2010-005-11-00-6  
Reclamante: OZANES AZEVEDO DE FIGUEIREDO 
Advogado(a): DJANE OLIVEIRA MARINHO 
Reclamado: CHIBATAO NAVEGACAO E COMERCIO LTDA-PORTO CHIBATAO 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica a Dra. Djane Oliveira Marinho OAB /AM 5849 
(patrono do reclamante) ciente de que houve interpo sição de 
recurso ordinário, podendo se manifestar no prazo d a lei. 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 5-953/2011 
Processo   : 29109-2003-005-11-00-1  
Exequente: FRANCISCO SOARES LIMA FILHO 
Advogado(a): ISAEL DE JESUS GONÇALVES AZEVEDO 
Executado: MARCUS JF LOBATO - MSP - SEGURANCA PATRI MONIAL LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica V.Sa., notificado , para, no praz o de 05 
dias, manifestar-se acerca da petição de fls. 289/2 90 e da 
certidão de fl. 293 dos autos, sob pena de preclusã o.  
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 5-954/2011 
Processo   : 02212-2009-005-11-00-0  
Reclamante: JOAQUIM ALVES DO NASCIMENTO 
Advogado(a):  
Reclamado: VISAM VIGILANCIA E SEGURANCA DA AMAZONIA  LTDA 
Advogado(a): ANTONIO VIDAL DE LIMA 
Assunto    : Ciente o Dr. ANTONIO VIDAL DE LIMA- OA B/AM- A-
341( patrono da reclamada)  e Dra. PALOMA DE SOUZA SICSÚ- 
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OAB/AM- 7186( patrona da litisconsorte) que foi int erposto 
recurso ordinario pelo reclamante , podendo manifes tar-se no 
prazo de lei. 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 5-955/2011 
Processo   : 00001-2011-005-11-00-7  
Reclamante: VALDECI CUNHA DE OLIVEIRA 
Advogado(a):  
Reclamado: TRANSMANAUS-TRANSPORTES URBANOS MANAUS SPE LTDA 
(FILIAL 5) 
Advogado(a): JOSE LUIZ LEITE 
Assunto    : Ciente o Dr. JOSE LUIZ LEITE- OAB/AM-A 622, que 
foi interposto recurso ordinario pelo reclamante, p odendo 
manifestar-se no prazo de lei. 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 5-956/2011 
Processo   : 00181-2010-005-11-00-6  
Reclamante: MACREAM RIBEIRO FREITAS 
Advogado(a):  
Reclamado: SOLTUR  SOLIMÕES TRANSPORTES E TURISMO L TDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Cientes os Drs. REGINA CECILIA DE SENA  COSTA-
OAB/AM-5090( patrona da reclamada) de que foram opo stos 
Embargos de Declaração  pelo litisconsorte, e Dr. H ENRIQUE 
BARCELOS BUCHDID-OAB/AM- 5913( patrono da litiscons orte) de 
que foram opostos Embargos de Declaração pelo recla mado, 
podendo ambos, querendo, manifestar-se no prazo de lei. 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 5-957/2011 
Processo   : 00823-2006-005-11-00-0  
Reclamante: ERONILDES PAULINO DE OLIVEIRA 
Advogado(a):  
Reclamado: SINETRAN-SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANS P.DE 
PASSAGEIROS DO EST/AM 
Advogado(a): FERNANDO BORGES DE MORAES 
Assunto    : Ciente o Dr. FERNANDO BORGES DE MORAES -OAB/AM- A-
446, que deverá comparecer na Secretaria da Vara a fim de 
receber os créditos decorrentes de depósito recursa l fls 316 e 
439 dos autos, da Agravante SINETRAN-SINDICATO DAS EMP. DE 
TRANSP. DE PASS.DO EST. DO AMAZONAS. 
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 5-958/2011 
Processo   : 01246-2010-005-11-00-0  
Reclamante: ALEXANDRE DA SILVA CASAGRANDE 
Advogado(a):  
Reclamado: TRANSPORTES SAO JOSE LTDA 
Advogado(a): JORGE FERNANDES DE VASCONCELLOS JUNIOR  
Assunto    : Ciente o Dr. JORGE FERNANDES DE VASCON CELLOS 
JUNIOR-OAB/AM- 2167, que deverá comparecer na secre taria da 
Vara a fim de informar sobre o não cumprimento do a cordo 
firmado , inclusive sobre    o valor descontado e n ão 
depositado na conta de menor, sob pena de execução.  
 
 
5ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 5-959/2011 
Processo   : 01562-2010-005-11-00-2  
Reclamante: SERGIO DANTAS DE LIMA 
Advogado(a): UIRATAN DE OLIVEIRA 
Reclamado: AMBEV BRASIL BEBIDAS LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Ficam cientes os Doutores Uiratan de O liveira 
OAB/AM 3431 (patrono do reclamante) e Eduardo José Silva dos 
Santos OAB/AM 7171 (patrono do reclamado) de que ho uve entrega 
de laudo pericial, podendo se manifestar no prazo d e 10 dias. 
 

6ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 6-304/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 02133-2010-006-11-00-9  
Reclamante: MOISES BRILHANTE ALVES 
Reclamado: JP SERVICOS 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) AFRÂNIO ROBERTO PINTO ALVES SEIXAS, JUIZ(A) 
FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 6ª VARA DO TRA BALHO de 
MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) JP 
SERVICOS, RECLAMADO nos autos do processo supra, qu e se 
encontra em lugar incerto e não sabido, para tomar ciência da 
seguinte determinação: TOMAR CIENCIA DA SENTENÇA DE  FLS. 
22/22V, CONFORME CONCLUSÃO ABAIXO TRANSCRITA:Por es tes 
fundamentos JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedid os contidos 
na reclamação trabalhista interposta por MOISÉS BRI LHANTE 
ALVES contra J.P. SERVIÇOS para  o  fim de condenar  a 
reclamada a pagar ao reclamante a quantia de R$1.26 3,00 a 
título de multa de 50% relativa a quebra de contrat o, bem como 
a devolver o documento profissional com as anotaçõe s relativas 
ao contrato de trabalho, sob as penalidades descrit as nos 
fundamentos, que passa a fazer parte integrante des ta decisão. 
Tudo nos termos da fundamentação. Apliquem-se os ju ros e a 
correção monetária. Custas pela reclamada no import e de 
R$40,00, calculadas sobre o valor arbitrado de R$2. 000,00, 
para cujo recolhimento fica desde já notificada. Ci ente o 
reclamante. DÊ-SE CIÊNCIA À RECLAMADA. Nada mais.  
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  

DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 26 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, HELEN FIMA DA S ILVA, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
AFRÂNIO ROBERTO PINTO ALVES SEIXAS 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 6-305/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00256-2011-006-11-00-6  
Reclamante: RJL DA COSTA - ME 
Advogado(a): JOAO BOSCO  JACKMONTH DA COSTA 
Reclamado: SIMONE DOS SANTOS MATOS 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) AFRÂNIO ROBERTO PINTO ALVES SEIXAS, JUIZ(A) 
FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 6ª VARA DO TRA BALHO de 
MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) SIMONE 
DOS SANTOS MATOS, RECLAMADO nos autos do processo s upra, que 
se encontra em lugar incerto e não sabido, para tom ar ciência 
da seguinte determinação: TOMAR CIENCIA DA SENTENÇA  DE MÉRITO 
DE FLS. 22/22V, CONFORME CONCLUSÃO ABAIXO TRANSCRIT A:Por estes 
fundamentos JULGO PROCEDENTE a Ação de Consignação em 
Pagamento interposta por RJL DA COSTA - ME- contra  SIMONE DOS 
SANTOS MATOS para o fim de condenar a consignatária  a receber 
sua CTPS, dando quitação a este pleito em favor da 
consignante. Desta decisão não cabe recurso. Tudo n os termos 
da fundamentação. Custas pela consignatária no impo rte de 
R$10,64, calculadas sobre o valor mínimo legal (R$5 32,00), de 
cujo recolhimento fica isenta por lhe serem deferid os os 
benefícios de gratuidade de justiça. Ciente a consi gnante. 
NOTIFIQUE-SE A CONSIGNATÁRIA POR EDITAL PARA RECEBE R SUA CTPS. 
Nada mais.  
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, HELEN FIMA DA S ILVA, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
AFRÂNIO ROBERTO PINTO ALVES SEIXAS 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA   No 6-1179/2011 
Processo   : 00443-2011-006-11-00-0  
Reclamante: NILZANDRA RABELO RAHIM 
Advogado(a): CRISTIANE BORGES DA SILVA 
Reclamado: CENTRO EDUCACIONAL TABERNACULO 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica notificada a reclamante, por inte rmédio de 
sua patrona, para comparecer à audiência redesignad a para o 
dia 04/07/11 às 10h20. 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA   No 6-1181/2011 
Processo   : 00442-2011-006-11-00-5  
Reclamante: GEINALDO LOUREIRO MELO 
Advogado(a): JEAN CARLO NAVARRO CORREA 
Reclamado: JF SERVICOS DE ALIMENTACAO LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica notificado o reclamante, por inte rmédio de 
seu patrono, para comparecer à audiência redesignad a para o 
dia 04/07/11 às 10h10. 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA   No 6-1182/2011 
Processo   : 00441-2011-006-11-00-0  
Reclamante: FRANCIMAR FERREIRA LIMA 
Advogado(a): CARLA LOUANNY DE ANDRADE DA SILVA 
Reclamado: TRANSMANAUS-TRANSPORTES URBANOS MANAUS-SOCIEDAE DE 
PROPOSITO ESPECIFICO LTDA-FILIAL 04 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica notificado o reclamante, por inte rmédio de 
sua patrona, para comparecer à audiência redesignad a para o 
dia 04/07/11 às 10h00. 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA   No 6-1185/2011 
Processo   : 00937-2011-006-11-00-4  
Reclamante: CLAUDEMIR DO CARMO ALVES 
Advogado(a): REINILDA GUIMARÃES DO VALLE 
Reclamado: CONSTRUTORA AEROAM LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica notificado o reclamante, por inte rmédio de 
sua patrona, para, no prazo de 5 dias, informar o e ndereço 
atualizado da reclamada CONSTRUTORA AEROAM LTDA., t endo em 
vista a notificação devolvida às fls. 12, sob pena de 
arquivamento dos autos nos termos do art. 852-B, § 1º da CLT.  
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA   No 6-1187/2011 
Processo   : 01972-2010-006-11-00-0  
Reclamante: MARCOS ROBERTO LIMA ALVES 
Advogado(a): RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS 
Reclamado: TRANSMANAUS TRANSPORTES URBANOS SOCIEDADE DE 
PROPOSITO ESPECIFICO LTDA-FILIAL 3 
Advogado(a): FERNANDO BORGES DE MORAES 
Assunto    : Fica notificado o reclamante, por inte rmédio de 
seu patrono, para manifestar-se quanto aos embargos  de 
declaração de fls. 117/118, no prazo de 5 (cinco) d ias. 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
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AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA   No 6-1188/2011 
Processo   : 00926-2011-006-11-00-4  
Reclamante: ANTONIO MARCOS MORAIS MACEDO 
Advogado(a): LEANDRO DE OLIVEIRA VIOLIN 
Reclamado: MAC E CYRELLA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica notificado o reclamante, por inte rmédio de 
seu patrono, para tomar ciência do despacho de fls.  25, 
conforme teor abaixo transcrito:O endereço ora apre sentado é o 
mesmo informado na inicial, cuja notificação foi de volvida às 
fls. 19v. Renove-se o prazo de 5 dias para apresent ação do 
endereço correto da reclamada MAC E CYRELLA, sob pe na de 
arquivamento dos autos nos termos do art. 852-B, § 1º da CLT. 
Dê-se ciência ao reclamante.  
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA   No 6-1189/2011 
Processo   : 01124-2009-006-11-00-7  
Reclamante: JOAO VIEIRA XAVIER 
Advogado(a): ADEMARIO DO ROSARIO AZEVEDO 
Reclamado: NOVODISC MIDIA DA AMAZONIA LTDA 
Advogado(a): VANESSA PIZARRO RAPP 
Assunto    : Fica notificada a reclamada, por inter médio de 
sua patrona, para, no prazo de 10 dias, depositar o  valor de 
R$2.000,00 referente aos honorários periciais, eis que foi a 
parte sucumbente no objeto da perícia, conforme det erminado no 
termo de audiência de fls. 71/72. 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA (RECLAMADO)   No 6-1190/2011 
Processo   : 00404-2011-006-11-00-2  
Reclamante: GESIVALDA CHAGAS DE OLIVEIRA 
Advogado(a):  
Reclamado: FUNDACAO DE APOIO INSTITUCIONAL RIO SOLI MOES-UNISOL 
Advogado(a): LIVIA ROCHA BRITO 
Assunto    : Fica notificada a reclamada, por inter médio de 
sua patrona, para tomar ciência da sentença de méri to de fls. 
64/66, prolatada pela MM. Juíza do Trabalho, Dra. E laine 
Pereira da Silva, cuja conclusão encontra-se abaixo  
transcrita:Diante do exposto, nos termos da fundame ntação 
supra que fica fazendo parte integrante deste dispo sitivo para 
todos os fins, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pe didos 
formulados por GESIVALDA CHAGAS DE OLIVEIRA para co ndenar a 
reclamada FUNDAÇAO DE APOIO INSTITUCIONAL RIO SOLIM OES ¿UNISOL 
a retificar a CTPS da reclamante nos termos da fund amentação e 
pagar: (1) aviso prévio; (2) Multa de 40% FGTS do p eríodo 
laborado e sobre item anterior; (3) multa do art. 4 77 da 
CLT.Concedo a Reclamante os benefícios da Justiça G ratuita. No 
prazo de 10 dias do trânsito em julgado da decisão,  deverão as 
partes, independentemente de intimação, apresentar suas contas 
de liquidação.Na forma da lei os juros são devidos a partir do 
ajuizamento da ação, e a correção monetária deve ob servar as 
épocas próprias, assim considerando a data do venci mento de 
cada parcela (no caso dos salários, o mês do efetiv o 
pagamento).Custas pela reclamada no valor de R$24,0 0, 
calculadas sobre o valor arbitrado a condenação de 
R$1.200,00.Intimem-se as partes da decisão. Nada ma is. 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA   No 6-1191/2011 
Processo   : 00132-2011-006-11-00-0  
Reclamante: NIVIA MENEZES DE OLIVEIRA 
Advogado(a): ALINE MARIA PEREIRA MENDONCA 
Reclamado: PETROBRAS PETROLEO BRASILEIRO S/A - UNID ADE 
OPERACIONAL DA REFINARIA DE MANAUS (UO REMAN) 
Advogado(a): GUSTAVO MONTEIRO RODRIGUES 
Assunto    : Fica notificada a reclamada, por inter médio de 
seu patrono, para contra-arrazoar recurso ordinário  de fls. 
417/444, no prazo de 8 (oito) dias. 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA   No 6-1192/2011 
Processo   : 01022-2011-006-11-00-6  
Reclamante: WILSON REIS ALVES DA COSTA 
Advogado(a): MARLY GOMES CAPOTE 
Reclamado: COSMOSPLAST IND. COM. DE PLASTICOS LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica notificado o reclamante, por inte rmédio de 
sua patrona, para tomar ciência da decisão de fls. 86, que 
DEFERIU A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA PLEITEADA, conforme  teor 
abaixo transcrito:Averiguando os documentos de fls.  61/77 fica 
patente os fatos apresentados pela parte reclamante  na inicial 
quanto a relação contratual mantida entre as empres a reclamada 
COSMOSPLAST e litisconsorte HOMERPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
PLÁTICOS LTDA., já que a última é uma das sócias da  empresa 
ré, conforme cópia de contrato social, o que pode s er 
caracterizado mesmo grupo econômico nos termos do a rt. 2º, 
§2º, CLT, o que justifica a responsabilidade solidá ria entre 
as empresas do pólo passivo da presente relação pro cessual.                         
Ademais, os documentos de fls. 27/60 reforçam tal t ese, de que 
as empresas reclamada e litisconsorte comutam valor es 
monetário, conforme comprovantes de transferências bancários 
juntados.                         Logo, acolho a pr etensão da 
parte reclamante de, em medida cautelar, reconhecer  a 
solidariedade entre as empresas reclamada e litisco nsorte.                         
No que diz respeito ao pedido de antecipação de tut ela, disse 
o reclamante haver sido dispensado sem que lhe foss em pagas as 
verbas rescisórias. O vínculo está provado através da cópia da 
CTPS e também do extrato do FGTS, não sendo crível que o autor 
viesse a ingressar em juízo pedindo o pagamento de verbas 
quitadas (presunção ordinária). Dessa forma, veross ímil a tese 
e o direito pleiteados, defiro a antecipação dos ef eitos da 
tutela e determino à reclamada que proceda ao depós ito 
judicial da quantia de R$37.175,26 relativa às verb as 
rescisórias discriminadas nos quadros existentes na s fls. 06 e 
10/11 dos autos, concedendo-se prazo de 05 (cinco) dias para 
tanto, sob pena de multa diária de R$500,00 (CPC, 4 61), 
limitada a R$3.000,00 e sob pena de expedição de or dem de 
bloqueio judicial em conta das empresas reclamada e  

litisconsorte.                         Ciência às p artes, 
sendo que à reclamante através de resenha no DOEJT.   
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA (RECLAMADO)   No 6-1193/2011 
Processo   : 02143-2010-006-11-00-4  
Reclamante: JOAO EVANGELISTA DA SILVA SANTOS 
Advogado(a): IRAN BAYMA DE MELO 
Reclamado: AVANT CONSTRUCOES LTDA. 
Advogado(a): MONIZE RAFAELA PEREIRA ALMEIDA 
Assunto    : Fica notificada a reclamada, por inter médio de 
sua patrona, para tomar conhecimento do teor da pet ição do 
reclamante (fls. 76/79) e fornecer, no prazo de 48 horas, 
novas guias do seguro-desemprego, desta feita corre tamente 
preenchidas, sob pena de aplicação da multa previst a no 
acordo.  
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA (RECLAMADO)   No 6-1194/2011 
Processo   : 01719-2010-006-11-00-6  
Reclamante: NONATO FERREIRA ALVES 
Advogado(a): MARIA DO SOCORRO DA SILVA GUIMARAES 
Reclamado: RESTAURANTE CANCUN MILLENIUM LTDA 
Advogado(a): ADRIANA LO PRESTI  MENDONCA COHEN 
Assunto    : Fica notificada a reclamada, por inter médio de 
sua patrona, para contra-arrazoar recurso ordinário  de fls. 
133/140, no prazo de 8 (oito) dias. 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA   No 6-1195/2011 
Processo   : 02095-2010-006-11-00-4  
Reclamante: ROSIENE DA SILVA ANDRADE 
Advogado(a): DJANE OLIVEIRA MARINHO 
Reclamado: SC TRANSPORTES E CONSTRUCOES LTDA 
Advogado(a): MARCIO FERREIRA JUCA 
Assunto    : Fica notificado o reclamante, por inte rmédio de 
sua patrona, para contra-arrazoar recurso ordinário  de fls. 
67/86 no prazo de 8 (oito) dias. 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA   No 6-1196/2011 
Processo   : 01160-2010-006-11-00-4  
Reclamante: ANA CRISTINA RODRIGUES PEREIRA 
Advogado(a): ORLANDO BRASIL DE MORAES 
Reclamado: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI 
Advogado(a): ELLEN KOHASHI DE FREITAS 
Assunto    : Fica notificada a reclamante, por inte rmédio de 
seu patrono, para contra-arrazoar recurso ordinário  de fls. 
85/97 no prazo de 8 (oito) dias. 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA   No 6-1197/2011 
Processo   : 00373-2011-006-11-00-0  
Reclamante: PEDRO JUNHO DE SOUZA LIMA 
Advogado(a): RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS 
Reclamado: EUCATUR EMPRESA UNIAO CASCAVEL TRANSPORTE E TURISMO 
LTDA 
Advogado(a): TALVANI FRANCO LEITE BRITO 
Assunto    : Fica notificado o reclamante, por inte rmédio de 
seu patrono, para contra-arrazoar recurso ordinário  de fls. 
120/140 no prazo de 8 (oito) dias. 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA   No 6-1198/2011 
Processo   : 18641-2005-006-11-00-1  
Reclamante: HUDSON RAMOS FREITAS 
Advogado(a): JOSE CARLOS CAVALCANTI JUNIOR 
Reclamado: KWIKASAIR CARGAS EXPRESSAS S/A 
Advogado(a): JULIANA BATISTA BRAGA 
Assunto    : Ficam notificadas as partes, através d e seus 
patronos, para tomarem ciência e manifestarem-se, n o prazo 
legal,  sobre os Agravos de Petição de fls. 770/778  e 780/787, 
interpostos pela AIG BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS e OUTROS. 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA   No 6-1199/2011 
Processo   : 00526-2008-006-11-00-3  
Exequente: FERNANDO ANTONIO NOGUEIRA DA SILVA 
Advogado(a): GUILHERME MENDONCA GRANJA 
Executado: LIDER SIGNATURE S/A 
Advogado(a): DAUTON CORONIN 
Assunto    : Fica notificado o exequente, através d e seu 
patrono, para tomar ciência e manifestar-se, no pra zo legal,  
sobre o Agravo de Petição de fls. 508/516, interpos to pela 
executada. 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA   No 6-1201/2011 
Processo   : 00700-2010-006-11-00-2  
Reclamante: NIVALDO PEDROSO DOS SANTOS 
Advogado(a): MARIO JORGE OLIVEIRA DE PAULA FILHO 
Reclamado: TERMOTÉCNICA DA AMAZÔNIA LTDA 
Advogado(a): FABRIZIO DE SOUZA BARBOSA GROSSO 
Assunto    : Fica notificado o reclamante, por inte rmédio de 
seu patrono, para contra-arrazoar recurso ordinário  de fls. 
217/233 no prazo de 8 (oito) dias. 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA   No 6-1202/2011 
Processo   : 00759-2010-006-11-00-0  
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Reclamante: ANTONIO MARQUES DE SOUZA FILHO 
Advogado(a): ALEXANDRE BATISTA MENDES 
Reclamado: CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA  LTDA 
Advogado(a): EDUARDO ALVARENGA VIANA 
Assunto    : Fica notificado o reclamante, por inte rmédio de 
seu patrono, para contra-arrazoar recurso ordinário  de fls. 
73/87 no prazo de 8 (oito) dias. 
 
 
6ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 66050100 
RESENHA (RECLAMADO)   No 6-1203/2011 
Processo   : 00344-2010-006-11-00-7  
Reclamante: LOIANA TEIXEIRA SOARES 
Advogado(a): FRANCISCO JORGE RIBEIRO GUIMARAES 
Reclamado: COMPANHIA TROPICAL DE HOTEIS DA AMAZONIA  
Advogado(a): CARLOS ABENER DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Assunto    : Fica notificada a litisconsorte COMPAN HIA 
TROPICAL DE HOTEIS DA AMAZONIA, por intermédio de s eu patrono, 
para tomar ciência do laudo pericial de fls. 153/15 9 e, 
querendo, apresentar manifestação, no prazo de 5 di as.  
 

7ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE CITAÇÃO   No 7-234/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01081-2010-007-11-00-0  
Exequente: REGINALDO CORREIA DA SILVA 
Advogado(a): CLAUDIA DE FATIMA MATTOS DE SOUZA  AM6 651 
  MARLY GOMES CAPOTE  AM7067 
Executado: GRADIENTE ELETRONICA S/A 
O(a) doutor(a) EDNA MARIA FERNANDES BARBOSA, JUIZ(A ) FEDERAL 
DO TRABALHO da 7ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica citado(a)  executada 
nos autos do processo supra, com endereço incerto e  não 
sabido, para pagar em 48 (QUARENTA E OITO) horas ou  garantir a 
execução, sob pena de penhora, a quantia de R$ 5.62 2,62(cinco 
mil e seiscentos e vinte e dois reais e sessenta e dois 
centavos) atualizado em 18/04/2011, correspondente ao 
Principal e Juros devidos nos termos da decisão pro ferida no 
referido Processo. 
RESUMO: 
Princ. Corrigido R$ 5.622,62 
Tot dev ao Reclte R$ 5.622,62 
Total Devido          R$ 5.622,62 
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo sup ra, 
proceder-se-á à Penhora em tantos bens quanto baste m para o 
integral pagamento da dívida. 
REFERIDO VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DO 
PAGAMENTO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região  e afi xado no 
lugar de costume, na sede desta Vara do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 26 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, VALDECIMAR BRIT O MACIEL, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
EDNA MARIA FERNANDES BARBOSA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 7-235/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00447-2011-007-11-00-4  
Reclamante: PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Advogado(a): KARLA MARIANA DE MELO CHIAVEGATTO  AM5 890 
Reclamado: COOPTEAMA COOPERATIVA DE TRANSPORTES EXECUTIVOS DO 
AMAZONAS 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) EDNA MARIA FERNANDES BARBOSA, JUIZ(A ) FEDERAL 
DO TRABALHO da 7ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
COOPTEAMA COOPERATIVA DE TRANSPORTES EXECUTIVOS DO AMAZONAS, 
RECLAMADO nos autos do processo supra, que se encon tra em 
lugar incerto e não sabido, para tomar ciência da s eguinte 
determinação: TOMAR CIENCIA DA SENTENÇA PROLATADA N O DIA 
26.05.2011 ÀS 08h15min, abaixo transcrito:DECISUM. Pelos 
fundamentos acima expendidos, decido julgar PARCIAL MENTE 
PROCEDENTES os pedidos constantes da presente recla mação, para 
no mérito, CONDENAR a reclamada COOPTEMA COOPERATIV A DE 
TRANSPORTES EXECUTIVOS DO AMAZONAS na obrigação de pagar ao 
reclamante PAULO HENRIQUE DOS SANTOS, o quantum atu alizado e 
já acrescido de juros moratórios de R$27.632,49 (vi nte sete 
mil, seiscentos e trinta e dois reais e quarenta e nove 
centavos), a título de 936 horas extras com adicion al de 50%, 
26 domingos e 7 feriados trabalhados, remunerados à  100%, com 
os respectivos reflexos nos consectários trabalhist as, assim 
como 06 meses de salário, aviso prévio, gratificaçã o natalina 
proporcional a 6/12 avos, férias + 1/3 proporcionai s a 6/12 
avos, FGTS indenizado 8% + 40% do período, multa do  art. 477, 
§8o, da CLT e indenização do seguro-desemprego, tud o na forma 
da planilha de cálculos anexa, parte integrante da presente 
sentença. Atualização monetária e juros nos termos da Lei, cf. 
Fundamentação. À reclamada cumpre, também, proceder  ao 
recolhimento e comprová-lo nos autos, na forma e pr azo 
delineados nas linhas precedentes, do imposto de re nda 
incidente sobre a condenação judicial, no importe d e 
R$4.075,40, além de encargos previdenciários no val or de 
R$7.287,71, cf. demonstrativo em anexo. Custas pela  reclamada, 
calculadas sobre o valor da condenação, no importe de R$ 
552,65, sem isenção. Cumpra-se o disposto nos Provi mentos 
002/02 e 003/05 do TST e art. 114, VIII da CF/88, c aso 
pertinente. O reclamante e sua patrona. Notifique-s e a 
reclamada por edita. E, para constar, lavrou-se a p resente 
Ata, que vai assinada pelo Juiz do Trabalho Substit uto. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  

DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, VALDECIMAR BRIT O MACIEL, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
EDNA MARIA FERNANDES BARBOSA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE CITAÇÃO   No 7-236/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00620-2009-007-11-00-0  
Reclamante: DINALDO ELEOTÉRIO MAGALHÃES 
Reclamado: BR CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA 
O(a) doutor(a) EDNA MARIA FERNANDES BARBOSA, JUIZ(A ) FEDERAL 
DO TRABALHO da 7ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica citada a executada, 
nos autos do processo supra, com endereço incerto e  não 
sabido, para pagar em 48 (QUARENTA E OITO) horas ou  garantir a 
execução, sob pena de penhora, a quantia de R$ 2.21 1,06(dois 
mil e duzentos e onze reais e seis centavos) atuali zado em 
27/05/2011, correspondente ao Principal e Juros dev idos nos 
termos da decisão proferida no referido Processo. 
RESUMO: 
Princ. Corrigido R$ 2.211,06 
Tot dev ao Reclte R$ 2.211,06 
Total Devido          R$ 2.211,06 
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo sup ra, 
proceder-se-á à Penhora em tantos bens quanto baste m para o 
integral pagamento da dívida. 
REFERIDO VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DO 
PAGAMENTO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região  e afi xado no 
lugar de costume, na sede desta Vara do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, VALDECIMAR BRIT O MACIEL, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
EDNA MARIA FERNANDES BARBOSA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 7-1173/2011 
Processo   : 01407-2010-007-11-00-9  
Reclamante: JOSIANE MICHELE DE MOURA 
Advogado(a): PATRICIA RAQUEL BEZERRA DELGADO 
Reclamado: CRISTIANE MARIA MEDEIROS MENDONCA 
Advogado(a): JAYME MATOS DE SENA - OAB/AM 4939 
Assunto    : DESTINATÁRIO(S): JAYME MATOS DE SENA -  OAB/AM 
4939 - ADV. RECLAMADA/EXECUTADA. De ordem da Exmo(a ). Sr(a). 
Juiz(a) do Trabalho, fica V.S.ª notificado(a) a cre denciar 
funcionário para receber saldo remanescente, no pra zo de 5 
DIAS, sob pena de ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. 
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECLAMANTE)   No 7-1174/2011 
Processo   : 00458-2011-007-11-00-4  
Reclamante: FRANCISCO MATOS CARDOSO 
Advogado(a): MARLY GOMES CAPOTE 
Reclamado: PONTUAL SERVICOS DE LOCACAO E CONSTRUTORA LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica a patrona do Reclamante Dra. MARL Y GOMES 
CAPOTE, notificada da Sentença de Embargos de Decla ração 
abaixo transcrito:CONCLUSÃOPor estes Fundamentos e o mais que 
dos autos consta, CONHEÇO dos Embargos de Declaraçã o 
apresentados pela reclamada PONTUAL SERVIÇOS DE LOC AÇÃO E 
CONSTRUTORA LTDA para, sanando a omissão apontada, NEGAR-LHES 
PROVIMENTO. Tudo conforme Fundamentação. DÊ-SE CIÊN CIA ÀS 
PARTES. E para constar foi lavrado o presente termo . 
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECLAMADO)   No 7-1175/2011 
Processo   : 00458-2011-007-11-00-4  
Reclamante: FRANCISCO MATOS CARDOSO 
Advogado(a):  
Reclamado: PONTUAL SERVICOS DE LOCACAO E CONSTRUTORA LTDA 
Advogado(a): JOSÉ RICARDO ABRANTES BARRETO 
Assunto    : Fica o patrono do Reclamado Dr. JOSÉ R ICARDO 
ABRANTES BARRETO, notificado da sentença de Embargo s de 
Declaração abaixo transcrito:CONCLUSÃOPor estes Fun damentos e 
o mais que dos autos consta, CONHEÇO dos Embargos d e 
Declaração apresentados pela reclamada PONTUAL SERV IÇOS DE 
LOCAÇÃO E CONSTRUTORA LTDA para, sanando a omissão apontada, 
NEGAR-LHES PROVIMENTO. Tudo conforme Fundamentação.  DÊ-SE 
CIÊNCIA ÀS PARTES. E para constar foi lavrado o pre sente 
termo. 
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 7-1176/2011 
Processo   : 00112-2008-007-11-00-0  
Exequente: FRANCISCA PREGENTINA DE ALMEIDA 
Advogado(a): KELMA SOUZA LIMA 
Executado: MUNICIPIO DE MANAUS - SEMED - SECRETARIA  MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO 
Advogado(a):  
Assunto    : Para o advogado do exequente: Tomar ci ência da 
decisão em Embargos à Execução de fls. 108 com o se guinte 
teor: ¨ CONCLUSÃOPor estes Fundamentos e o mais que  dos autos 
consta, conheço dos Embargos à Execução apresentado s pelo 
Executado MUNICIPIO DE MANAUS ¿ SEMED ¿ SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, nos autos da execução trabalhista movi da por 
FRANCISCA PREGENTINA DE ALMEIDA, para, no mérito, j ulgar 
parcialmente procedentes, excluindo da execução em face do 
devedor subsidiário a parcela referente às custas p rocessuais 
e mantendo inalterados os demais termos dos cálculo s de fls. 
92. Tudo conforme fundamentação. Dê-se ciência às p artes. E, 
para constar, foi lavrado o presente termo. ¨  
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7ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 7-1177/2011 
Processo   : 11853-2007-007-11-00-6  
Exequente: MARIA DA CONCEÇÃO CARDOSO DA SILVA 
Advogado(a): EVANILDO CARNEIRO DA SILVA 
Executado: MUNICIPIO DE MANAUS-SEMED-SECRETARIA MUN ICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E DESPORTO 
Advogado(a): JOSÉ CARLOS REGO BARROS SANTOS 
Assunto    : Para o advogado da exequente: Tomar ci ência da 
Decisão em Embargos à Execução de fls. 139, com o s eguinte 
teor: ¨CONCLUSÃOPor estes Fundamentos e o mais que dos autos 
consta, conheço  dos Embargos à Execução apresentad os pelo 
Executado MUNICIPIO DE MANAUS ¿ SEMED ¿ SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO E DESPORTO, nos autos da execução traba lhista 
movida por MARIA DA CONCEIÇÃO CARDOSO DA SILVA, par a, no 
mérito, julgar parcialmente procedentes, excluindo da execução 
em face do devedor subsidiário a parcela referente às custas 
processuais e mantendo inalterados os demais termos  dos 
cálculos de fls. 124. Tudo conforme fundamentação. Dê-se 
ciência às partes. E, para constar, foi lavrado o p resente 
termo.¨ 
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 7-1178/2011 
Processo   : 01028-2010-007-11-00-9  
Exequente: UNIAO FEDERAL -FAZENDA NACIONAL 
Advogado(a):  
Executado: MATILDE MARTIN HERNANDEZ BENETATTI 
Advogado(a):  
Assunto    : Para a executada Sra. MATILDE MARTIN H ERNANDEZ 
BENETATTI: Tomar ciência da penhora realizada sobre  seus 
ativos financeiros via BACEN-JUD, no importe de 2.8 12,65 (dois 
mil, oitocentos e doze reais e sessenta e cinco cen tavos), 
informando-a de que dispõe do prazo de 05 dias para  opisção de 
Embargos à Penhora. 
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 7-1179/2011 
Processo   : 02787-2007-007-11-00-3  
Reclamante: MOACIR FARIAS BORGES 
Advogado(a): JEAN CARLOS PINTO DA SILVA 
Reclamado: LA CISNEROS, PROP. LUIS ANTONIO CISNEROS  
Advogado(a): MARIO JORGE OLIVEIRA DE PAULA FILHO 
Assunto    : Para os advogados das partes: Para ciê ncia da 
Sentença de Embargos à Execução de fls. 198/200, os  quais 
foram julgados TOTALMENTE IMPROCEDENTES.  
 
 
7ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 7-1180/2011 
Processo   : 31749-2004-007-11-00-5  
Reclamante: CLEO VARNE LOBATO RIBEIRO 
Advogado(a):  
Reclamado: MANAUS ENERGIA  S/A 
Advogado(a): BAIRON ANTÔNIO DO NASCIMENTO JÚNIOR 
Assunto    : FICA NOTIFICADO O PATRONO DA EXECUTADA , 
CREDENCIAR FUNCIONÁRIO, A FIM DE RECEBER OS DEPÓSIT OS 
RECURSAIS ÀS FLS.243 E 300 DOS AUTOS, NO PRAZO DE 5  DIAS. 
 

8ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
8ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 8-178/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01310-2010-008-11-00-2  
Reclamante: FABIO FERRAS DE MENEZES 
Advogado(a): ANNA LUIZA MENDONCA BIATTO DE MENEZES  AM5314 
  JOSE MANOEL BIATTO DE MENEZES  AM432 
Reclamado: MK TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) SÂMARA CHRISTINA SOUZA NOGUEIRA, JUI Z(A) 
FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 8ª VARA DO TRA BALHO de 
MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) MK 
TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA, RECLAMADO nos autos d o processo 
supra, que se encontra em lugar incerto e não sabid o, para 
tomar ciência da seguinte determinação: da publicaç ão da 
sentença de mérirto cujo teor segue transcrito, bem  como 
contra-arrazoar o recurso ordinário interposto pela  
litisconsorte, querendo, no prazo de lei.´´Diante d o exposto, 
rejeito a preliminar e no mérito julgo PARCIALMENTE  
PROCEDENTES os pedidos formulados por FABIO FERRAS DE MENEZES 
em face das reclamadas, MK TRANSPORTE E LOGÍSTICA L TDA e 
CLIMAZON INDUSTRIAL LTDA de forma subsidiária, para  nos termos 
da fundamentação supra que fica fazendo parte integ rante deste 
dispositivo para todos os fins, condenar as reclama das a 
pagar:a) salários de de fevereiro (30 dias) e março /2010 (11 
dias);b) aviso prévio c)13º salário/2010 (03/12);d) Férias 
proporcional 2009/2010 + 1/3 (09/12);e) FGTS e Mult a de 40% do 
FGTS;f) multas dos arts. 467 e 477 da CLT;g) horas extras e 
reflexos conforme fundamentação;Deverá a reclamada proceder a 
baixa da CTPS do autor, nos termos da fundamentação .Concedo ao 
Reclamante os benefícios da Justiça Gratuita.No pra zo de 10 
dias do trânsito em julgado da decisão, deverão as partes, 
independentemente de intimação, apresentar suas con tas de 
liquidação.Na forma da lei os juros são devidos a p artir  do 
ajuizamento da ação, e a correção monetária deve ob servar as 
épocas próprias, assim considerando a data do venci mento de 
cada parcela (no caso dos salários, o mês do efetiv o pagamento 
¿ S. 16 do E. TRT-15 Região).Deverá a reclamada pro ceder ao 
recolhimento das contribuições previdenciárias sobr e as 
parcelas salariais, nos termos das Leis 8212/91, 86 20/93 e 
10.035/00, observando a súmula 368 do C. TST, bem c omo, do 
Imposto de Renda, nos termos da Lei 8541/92 e Provi mento 01/96 
da Corregedoria Geral do Trabalho.Custas pelas recl amadas no 
importe de R$120,00 calculadas sobre o valor ora ar bitrado à 
condenação de R$6.000,00.Destaco às partes que a op osição de 
embargos declaratórios infundados ou manifestamente  

protelatórios ensejará a aplicação das penalidades cabíveis 
(arts. 18 e 538 do CPC) e que, por força do dispost o no art. 
35 do CPC, os valores a elas referentes deverão ser  recolhidos 
na hipótese de interposição de recurso ordinário.CI ENTES AS 
PARTESNada mais.ELAINE PEREIRA DA SILVAJuíza do Tra balho 
Substituta´´ 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, AUGUSTO SALDANH A BEZERRA, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
SÂMARA CHRISTINA SOUZA NOGUEIRA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
8ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 8-179/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01813-2009-008-11-00-4  
Reclamante: IVARLETE DE VASCONCELOS CARDOSO 
Advogado(a): MARIO JORGE OLIVEIRA DE PAULA FILHO  A M2908 
Reclamado: ALESSANDRA REJANE PEREIRA DE SOUZA (FORT  SERVICE) 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) SÂMARA CHRISTINA SOUZA NOGUEIRA, JUI Z(A) 
FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 8ª VARA DO TRA BALHO de 
MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
ALESSANDRA REJANE PEREIRA DE SOUZA (FORT SERVICE), RECLAMADO 
nos autos do processo supra, que se encontra em lug ar incerto 
e não sabido, para tomar ciência da seguinte determ inação: a 
fim de ficar ciente da publicação da sentença de mé rito cujo 
teor segue transcrito.´´ISSO POSTO, DECIDE A 8ª VAR A DO 
TRABALHO DE MANAUS ACOLHER, em parte, os pleitos fo rmulados 
por IVARLETE DE VASCONCELOS CARDOSO nos autos da pr esente 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, para o fim de condenar ALES SANDRA 
R.P.DE SOUZA, e subsidiariamente a litisconsorte pa ssiva BANCO 
DO BRASIL S/A, como de fato condena, na forma dos f undamentos 
elencados nas linhas precedentes, parte integrante da presente 
sentença, na obrigação de pagar no prazo de 08 (oit o) dias 
após o trânsito em julgado  desta sentença, indepen dentemente 
de intimação pessoal específica, a quantia de R$ 6. 403,00 
(seis mil quatrocentos e três reais) a título de av iso prévio 
(R$ 500,00), salário ref.dez/2008 (R$500,00), 13º s alário 
(13/12) (R$541,67), FGTS (8%+40%) (R$2.361,33), ind enização 
substitutiva seguro-desemprego (Súmula 289, II,TST)  
(R$2.000,00) e multa (art.477, § 8º, CLT) (R$ 500,0 0), sob 
pena de, não efetuado o pagamento no aludido prazo de 08 
(oito) dias, ser o montante da condenação acrescido  de multa 
no percentual de 10% (dez por cento) (art.5º,inc.LX XVIII, 
CRFB/1988; art.475-J, CPC; arts.769, 832,§1º, 878,8 83, 
CLT).Custas pela reclamada de R$ 128,06, calculadas  sobre o 
valor da condenação, sem isenção, na forma da lei.J uros nos 
seguintes termos: a) 0,5% a.m. simples desde a dist ribuição do 
feito até 26.2.1987 (CPC), se pertinente o período;  b) 1,0% 
a.m.composto, de 27.2,1987 a 3.3.1991-Decreto-Lei n º 
2.322/1987, se pertinente o período; c) 1,0% a.m.si mples, de 
4.3.1991 em diante- Lei nº 8.177/1991, art.39, pará grafo 
primeiro, se pertinente o período.Atualização monet ária na 
forma  do art.39 da Lei nº 8.177/1991, art.459 da C LT e Súmula 
381 do TST. Aplicação do disposto no art.9º, § 4º, da Lei nº 
6.830, de 22.9.1980, conforme art.889 da CLT, no to cante ao 
crédito correspondente ao(s) valor(es) de eventual( is) 
depósito(s) recursal(is).À parte reclamada cumpre a tentar para 
o disposto no art.27 da Lei nº 8.218/1991, no art.4 6 da Lei nº 
8.541/1992 e no art. 12 da Instrução Normativa SRF Nº 02/1993, 
procedendo ao recolhimento e comprovando nos autos o 
recolhimento do imposto de renda incidente na conde nação 
judicial, se pertinente.À parte reclamada cumpre, t ambém, 
comprovar o recolhimento previdenciário no prazo es tabelecido 
no art.1º do Decreto nº 738/1993, sobre as parcelas  desta 
condenação que possuam natureza de salário de contr ibuição, 
conforme definido no art.28 da Lei nº 8.212/1993, c om as 
exceções encartadas no § 9º do citado artigo, sob p ena de 
execução (art.114, inc.VIII, CF/1988, acrescentado pela EC nº 
EC nº 45/2004, ficando, de logo, autorizada a reten ção, pela 
reclamada, do que couber ao(à) reclamante, se 
pertinente.Ciente reclamante e litisconsorte passiv a 
(art.834,CLT).Notifique-se a reclamada (art.852, CL T).E, para 
constar lavrou-se a presente ata, que vai assinada pelo Juiz 
Federal do Trabalho Substituto.RAIMUNDO PAULINO CAV ALCANTE 
FILHOJuiz Federal do Trabalho Substituto´´ 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, AUGUSTO SALDANH A BEZERRA, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
SÂMARA CHRISTINA SOUZA NOGUEIRA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
8ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
NOTIFICACAO PARA ADVOGADO DO RECLAMANTE   No 8-2883 /2011 
Processo   : 02004-2010-008-11-00-3  
Reclamante: CEAL SERVICOS DE ELETRONICA LTDA 
Advogado(a): ELISABETE LUCAS  AM4118 
Reclamado: EUDIMAR DE OLIVEIRA 
 
DATA DA AUDIÊNCIA: 
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O 
Sr(a). Advogado(a) do reclamante 
ELISABETE LUCAS 
Endereço: ALAMEDA COSME FERREIRA, 6362 
ZUMBI I   CEP:69083000 
MANAUS - AM 
 
Fica V.Sª notificada para informar o novo endereço da 
reclamada, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 
arquivamento.  
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Emitida em 27/05/2011. 
 
LUZIA PEREIRA DA SILVA 
ASSIST DIRETOR SECRETARIA 
 
 
8ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
NOTIFICACAO PARA ADVOGADO DO RECLAMANTE   No 8-2894 /2011 
Processo   : 00467-2010-008-11-00-0  
Reclamante: ANDERSON COSTA DA CRUZ 
Advogado(a): KELMA SOUZA LIMA  AM5470 
Reclamado: MARIA HELENA CORREA (RESTAURANTE VITORIA ) 
 
DATA DA AUDIÊNCIA: 
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O 
Sr(a). Advogado(a) 
KELMA SOUZA LIMA 
Endereço: AVENIDA AUTAZ MIRIM, 6.027 - SALA 09   AL TOS DO 
UNIBANCO 
BAIRRO DE SAO JOSE II   CEP:69085000 
MANAUS - AM 
 
Fica Vossa Senhoria notificado(a)/Intimado(a) A COM PARECER À 
AUDIÊNCIA que realizar-se-á nesta Vara do Trabalho,  no dia 28 
de JUNHO de 2011 às 10:20 horas, situada conforme e ndereço 
supra. 
 
Emitida em 27/05/2011. 
 
LUZIA PEREIRA DA SILVA 
ASSIST DIRETOR SECRETARIA 
 
 
8ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
NOTIFICACAO PARA ADVOGADO DO RECLAMADO   No 8-2895/ 2011 
Processo   : 00467-2010-008-11-00-0  
Reclamante: ANDERSON COSTA DA CRUZ 
Advogado(a): KELMA SOUZA LIMA  AM5470 
Reclamado: MARIA HELENA CORREA (RESTAURANTE VITORIA ) 
 
DATA DA AUDIÊNCIA: 
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O 
Sr(a). Advogado(a) da reclamada 
JUVENAL SEVERINO BOTELHO e OUTROS 
Endereço: RUA RECIFE, Nº 2400 
ADRIANOPOLIS   CEP:69057001 
MANAUS - AM 
 
Fica Vossa Senhoria notificado(a)/Intimado(a) A COM PARECER À 
AUDIÊNCIA que realizar-se-á nesta Vara do Trabalho,  no dia 28 
de JUNHO de 2011 às 10:20 horas, situada conforme e ndereço 
supra. 
 
Emitida em 27/05/2011. 
 
LUZIA PEREIRA DA SILVA 
ASSIST DIRETOR SECRETARIA 
 
 
8ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 8-410/2011 
Processo   : 26864-2004-008-11-00-4  
Exequente: RAIMUNDO ALBERTO DOS SANTOS KEMPER 
Advogado(a): JORGE FERNANDES GARCIA DE VASCONCELLOS  JUNIOR 
Executado: MANAUS ENERGIA S/A 
Advogado(a): FREDERICO MORAES BRACHER 
Assunto    : Tomar ciência da sentença de embargos á execução 
disponivel on line cujo decisum segue:III ¿ DISPOSI TIVO 
 ISSO POSTO, DECIDE A 08ª VARA DO TRABALHO DE MANAU S 
conhecer dos EMBARGOS À EXECUÇÃO opostos por MANAUS  ENERGIA 
S/A, e, no mérito dar-lhe provimento parcial para h omologar o 
valor de 2.731,85 como valor devido à título de FGT S, manter 
os índices a atualização e juros aplicados nos cálc ulos de fl. 
307 e indeferir pleito do exeqüente de liberação de  valor 
incontroverso, o que faz nos termos dos fundamentos  elencados 
nas linhas precedentes, parte integrante do present e decisum.
  Notifiquem-se.  Cumpra-se.    
 Manaus/AM, 27 de maio de 2011  Samara Christina 
Souza Nogueira                                         Juiza 
Federal do Trabalho Substituta 
 
 
8ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 8-411/2011 
Processo   : 00356-2010-008-11-00-4  
Exequente: GILMARA DA CONCEICAO DOS SANTOS BARBOSA 
Advogado(a): ERIVELTON MENEZES 
Executado: MERCEARIA E RESTAURANTE LARANJEIRA 
Advogado(a):  
Assunto    : Tomar ciência do despacho de fls.58, c omo a 
seguir:Notifique-se o exequente para fornecer dados  para 
continuidade da execução, sob pena de sua suspensão  nos termos 
do art. 40, caput e §2º do referido artigo, ambos d a Lei 
6830/80, por autorização do art. 889 da CLT. 
 

9ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 9-177/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01110-2010-009-11-00-6  
Reclamante: HARISON ANDRE MARTINS DE SOUZA 
Advogado(a): FRANCISCO JORGE RIBEIRO GUIMARAES  AM2 978 
Reclamado: GELRE TRABALHO TEMPORARIO S/A 
Data da próxima audiência:  às 00h00 

O(a) doutor(a) ADELSON SILVA DOS SANTOS, JUIZ(A) FE DERAL DO 
TRABALHO da 9ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) GELRE 
TRABALHO TEMPORARIO S/A, RECLAMADO nos autos do pro cesso 
supra, que se encontra em lugar incerto e não sabid o, para 
tomar ciência da seguinte determinação: TOMAR CIÊNC IA DA 
SENTENÇA DE MÉRITO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, ROZILENO FERREI RA 
CAVALCANTE, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
ADELSON SILVA DOS SANTOS 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 9-178/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01110-2010-009-11-00-6  
Reclamante: HARISON ANDRE MARTINS DE SOUZA 
Advogado(a): FRANCISCO JORGE RIBEIRO GUIMARAES  AM2 978 
Reclamado: PLANSERVICE BACK OFFICE LTDA 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) ADELSON SILVA DOS SANTOS, JUIZ(A) FE DERAL DO 
TRABALHO da 9ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
PLANSERVICE BACK OFFICE LTDA, RECLAMADO nos autos d o processo 
supra, que se encontra em lugar incerto e não sabid o, para 
tomar ciência da seguinte determinação: TOMAR CIÊNC IA DA 
SENTENÇA DE MÉRITO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, ROZILENO FERREI RA 
CAVALCANTE, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
ADELSON SILVA DOS SANTOS 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 9-179/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01110-2010-009-11-00-6  
Reclamante: HARISON ANDRE MARTINS DE SOUZA 
Advogado(a): FRANCISCO JORGE RIBEIRO GUIMARAES  AM2 978 
Reclamado: GLOBAL ENERGY COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S/A 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) ADELSON SILVA DOS SANTOS, JUIZ(A) FE DERAL DO 
TRABALHO da 9ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) GLOBAL 
ENERGY COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S/A, RECLAMADO nos autos do 
processo supra, que se encontra em lugar incerto e não sabido, 
para tomar ciência da seguinte determinação: TOMAR CIÊNCIA DA 
SENTENÇA DE MÉRITO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, ROZILENO FERREI RA 
CAVALCANTE, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
ADELSON SILVA DOS SANTOS 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
EDITAL DE CITAÇÃO   No 9-180/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 11477-2007-009-11-00-2  
Exequente: ALESSANDRA KAREN DE LIMA GOMES 
Advogado(a): LEANDRO DE OLIVEIRA VIOLIN 
  SERGIO CUNHA CAVALCANTI 
Executado: COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS EM GE RAL 
(COOTRASG) 
O(a) doutor(a) ARIANE XAVIER FERRARI, JUIZ(A) FEDER AL DO 
TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 9ª VARA DO TRABALHO de MA NAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica citado(a)  
COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS EM GERAL (COOTRASG)  
,executada, nos autos do processo supra, com endere ço incerto 
e não sabido, para pagar em 48 (QUARENTA E OITO) ho ras ou 
garantir a execução, sob pena de penhora, a quantia  de R$ 
19.950,54(dezenove mil e novecentos e cinquenta rea is e 
cinquenta e quatro centavos) atualizado em 10/05/20 11, 
correspondente ao Principal e Juros devidos nos ter mos da 
decisão proferida no referido Processo. 
RESUMO: 
Princ. Corrigido R$ 19.950,54 
Tot dev ao Reclte R$ 19.950,54 
Total Devido          R$ 19.950,54 
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo sup ra, 
proceder-se-á à Penhora em tantos bens quanto baste m para o 
integral pagamento da dívida. 
REFERIDO VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DO 
PAGAMENTO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região  e afi xado no 
lugar de costume, na sede desta Vara do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, ROZILENO FERREI RA 
CAVALCANTE, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
ARIANE XAVIER FERRARI 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
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RESENHA   No 9-1038/2011 
Processo   : 01110-2010-009-11-00-6  
Reclamante: HARISON ANDRE MARTINS DE SOUZA 
Advogado(a): FRANCISCO JORGE RIBEIRO GUIMARAES 
Reclamado: VIVO S/A 
Advogado(a): NAUDAL ALMEIDA e RODRIGO ALMEIDA 
Assunto    : TOMAR CIÊNCIA DA SENTENÇA DE MÉRITO. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1039/2011 
Processo   : 01110-2010-009-11-00-6  
Reclamante: HARISON ANDRE MARTINS DE SOUZA 
Advogado(a): FRANCISCO JORGE RIBEIRO GUIMARAES 
Reclamado: CPCON GESTAO PATRIMONIAL E SOLUCOES INTE GRADAS LTDA 
Advogado(a): LÉLIS ROCHA DERZY AMAZONAS 
Assunto    : TOMAR CIÊNCIA DA SENTENÇA DE MÉRITO. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1040/2011 
Processo   : 00053-2010-009-11-00-8  
Reclamante: OCIMAR SANTAREM DE SOUZA 
Advogado(a): MARIA CLAUDIA SOUSA DA SILVA 
Reclamado: JC VELAZQUES OLIVEIRA 
Advogado(a): PEDRO DE OLIVEIRA SANTOS CORTES 
Assunto    : Fica o advogado da reclamada notificad o para 
receber a CTPS do reclamante e proceder às anotaçõe s 
determinadas na sentença de mérito transitada em ju lgado.O 
referido documento encontra-se depositado na Secret aria da 9ª 
Vara do Trabalho de Manaus. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1041/2011 
Processo   : 01216-2009-009-11-00-6  
Reclamante: ODAILSON RAMIRES BEZERRA 
Advogado(a): ADILSON BETCEL VASCONCELOS 
Reclamado: SPAZIO ENGENHARIA E MONTAGEM LTDA - EPP 
Advogado(a): ENEIAS DE PAULA BEZERRA 
Assunto    : Fica o advogado do reclamante notifica do para 
depositar a CTPS do autor na Secretaria da Vara a f im de que 
sejam procedidas as anotações determinadas na sente nça de 
mérito. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1042/2011 
Processo   : 01676-2010-009-11-00-8  
Reclamante: OSEIAS JACKSON DOS SANTOS SILVA 
Advogado(a): JEAN CARLO NAVARRO CORREA 
Reclamado: VISAM VIGILANCIA E SEGURANCA DA AMAZONIA  LTDA 
Advogado(a): ANTONIO VIDAL DE LIMA 
Assunto    : Ficam os advogados do reclamante e da reclamada 
notificados acerca da data e local designados para a 
realização da perícia: o dia 13/06/2011 às 14h - lo cal: local 
de trabalho do autor. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1043/2011 
Processo   : 00481-2011-009-11-00-1  
Reclamante: IDELSI GONCALVES DA SILVA 
Advogado(a): CARLA LOUANNY DE ANDRADE DA SILVA 
Reclamado: TRANSMANAUS TRANSPORTE URBANO MANAUS SOCIEDADE 
PROPOSITO ESPECIFICO LTDA FILIAL 3 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica a advogada da reclamante notifica da a 
apresentar, querendo, CONTRA-RAZÕES ao Recurso Ordi nário 
interposto pela reclamada, no prazo legal. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1044/2011 
Processo   : 00749-2010-009-11-00-4  
Exequente: ERISON FONTENELE COSTA 
Advogado(a): KENIA MONICA LIMA ARCANJO 
Executado: NOKIA DO BRASIL  TECNOLOGIA  LTDA 
Advogado(a): VANESSA JANINE RODRIGUES DA COSTA 
Assunto    : FICA O PATRONO DA EXECUTADA NOTIFICADO  DE QUE 
DEVERÁ SE MANIFESTAR, QUERENDO, ACERCA DA IMPUGNAÇÃO DE 
CÁLCULOS, NO PRAZO DE LEI. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1045/2011 
Processo   : 21195-2006-009-11-00-2  
Reclamante: FRANCISCO SOUZA DA COSTA 
Advogado(a): MARIO JORGE OLIVEIRA DE PAULA FILHO 
Reclamado: SERVIMEC ENGENHARIA E MANUTENCAO INDUSTRIAL LTDA 
Advogado(a): CELIO ALBERTO CRUZ DE OLIVEIRA 
Assunto    : Fica notificado o patrono do reclamant e para, 
comparecer a Secretaria da Vara, a fim de apresenta r os 
cálculos de liquidação de sentença, no prazo de 10 (dez) dias, 
inclusive da contribuição previdenciária incidente (art. 879, 
parágrafo 1º-B da CLT), bem como a retenção do Impo sto de 
Renda Retido na Fonte, conforme disposto no Provime nto nº. 
3/2005, da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalh o. Caso não 
sejam apresentados os cálculos, no prazo assinalado , serão 
homologados os cálculos que a executada apresentar.   
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1046/2011 
Processo   : 00817-2008-009-11-00-0  
Reclamante: RAIMUNDO  DA COSTA OLIVEIRA NETO 
Advogado(a): MARIA JOSE ALVES DA SILVA 
Reclamado: GOL TRANSPORTES AEREOS S/A 
Advogado(a): MICHELLE FERREIRA DE OLIVEIRA IMENES 

Assunto    : FICA O PATRONO DA RECLAMADA, NOTIFICAD O A 
COMPARECER A ESTA SECRETARIA, A FIM DE EFETUAR O PA GAMENTO DOS 
HONORÁRIOS PERICIAIS, NO PRAZO DE 10 DIAS. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1047/2011 
Processo   : 00817-2008-009-11-00-0  
Reclamante: RAIMUNDO  DA COSTA OLIVEIRA NETO 
Advogado(a): MARIA JOSE ALVES DA SILVA 
Reclamado: GOL TRANSPORTES AEREOS S/A 
Advogado(a): LUCIANA DE SOUZA SILVA 
Assunto    : FICA O PATRONO DA RECLAMADA, NOTIFICAD O A 
COMPARECER A ESTA SECRETARIA, A FIM DE EFETUAR O PA GAMENTO DOS 
HONORÁRIOS PERICIAIS, NO PRAZO DE 10 DIAS. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1048/2011 
Processo   : 15905-2004-009-11-00-3  
Exequente: EDINALDO JOSE GAMA SERRA 
Advogado(a): EXPEDITO BEZERRA MOURAO 
Executado: RODAL CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA 
Advogado(a): EXPEDITO BEZERRA MOURAO 
Assunto    : FICAM OS PATRONOS DO RECLAMANTE E DA R ECLAMADA, 
NOTIFICADOS DO DESPACHO DE FLS. 184, DOS AUTOS DO P ROCESSO, 
CONFORME TRANSCRITO ABAIXO:DESPACHO:1 - HOMOLOGO O ACORDO 
EXTRAJUDICIAL FIRMADO PELAS PARTES, A FIM DE QUE SU RTAM SEUS 
JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS;2 - SUSTE-SE OS ATOS EXE CUTÓRIOS 
ATÉ O EFETIVO CUMPRIMENTO DO ACORDO NAS DATAS APRAZADAS E 
RECOLHIMENTO PERTINENTES;3 - CUMPRIDO O ACORDO E COMPROVADOS 
OS RECOLHIMENTOS PERTINENTES, LEVANTE-SE A PENHORA E ARQUIVEM-
SE OS AUTOS DO PROCESSO;4 - NOTIFIQUEM-SE  AS PARTE S. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1049/2011 
Processo   : 09132-2007-009-11-00-9  
Exequente: JOAO JORGE DA COSTA CABRAL 
Advogado(a): HEIDIR BARBOSA DOS REIS 
Executado: CONTRANS-TRANSPORTES, LOGISTICA E AGENCI AMENTOS 
LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : FICA O PATRONO DO RECLAMANTE, NOTIFICA DO A 
COMPARECER A ESTA SECRETARIA, A FIM DE SE MANIFESTA R ACERCA DA 
ATUAL SITUAÇÃO DO PROCESSO E/OU INDICAR O PARADEIRO DA 
EXECUTADA, NO PRAZO DE 15 DIAS. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1050/2011 
Processo   : 01356-2008-009-11-00-3  
Reclamante: JOSE FLAVIO FERREIRA NETO 
Advogado(a): EDUARDO ALMEIDA DE ANDRADE 
Reclamado: COOPERATIVA DE TRAB. E SERVICOS EM GERAL  LTDA-
COOTRASG 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o advogado do reclamante notifica do para 
depositar a CTPS do autor na Secretaria da Vara a f im de que 
sejam procedidas as anotações determinadas na sente nça de 
mérito. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1051/2011 
Processo   : 11138-2007-009-11-00-6  
Reclamante: EPITACIO DE SOUZA FARIAS 
Advogado(a): JULIO CESAR DE ALMEIDA 
Reclamado: COOTRASG-COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVI ÇOS EM 
GERAL LTDA. 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o advogado do reclamante notifica do para 
depositar a CTPS do autor na Secretaria da Vara a f im de que 
sejam procedidas as anotações determinadas na sente nça de 
mérito. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1052/2011 
Processo   : 01369-2008-009-11-00-2  
Reclamante: MARCELO DE CASTRO PINHEIRO 
Advogado(a): KELMA SOUZA LIMA 
Reclamado: EMOPS CONTROLE AMBIENTAL LTDA 
Advogado(a): BRUNO BIANCHI FILHO 
Assunto    : Fica a advogada do reclamante notifica da para 
depositar a CTPS do autor na Secretaria da Vara a f im de que 
sejam procedidas as anotações determinadas na sente nça de 
mérito. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1053/2011 
Processo   : 00511-2011-009-11-00-0  
Reclamante: JARBAS TADEU DA CRUZ MACHADO 
Advogado(a): RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS 
Reclamado: EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVÉL DE TRAN SPORTE E 
TURISMO LTDA. 
Advogado(a): SUERDA CARLA CAMPOS MORAIS DE ARAUJO 
Assunto    : TOMAR CIÊNCIA DA SENTENÇA DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1054/2011 
Processo   : 09138-2005-009-11-00-4  
Reclamante: IVAN LIRA DOS SANTOS 
Advogado(a): TANIA MARIA DOS SANTOS 
Reclamado: COMPAZ COMPONENTES DA AMAZONIA S/A 
Advogado(a): MARCIO LUIZ SORDI 
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Assunto    : Fica o advogado da reclamada notificad o para 
comparecer na Secretaria da Vara a fim de receber a lvará de 
levantamento de depósito recursal, devendo apresent ar 
credenciamento específico. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1055/2011 
Processo   : 00564-2011-009-11-00-0  
Reclamante: GILSON DA SILVA CAIO 
Advogado(a): ALEXANDRE LUCACHINSKI 
Reclamado: EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCÁVEL DE TRAN SPORTE E 
TURISMO LTDA. 
Advogado(a): WELLYNGTON DA SILVA E SILVA 
Assunto    : TOMAR CIÊNCIA DA SENTENÇA DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1056/2011 
Processo   : 00459-2008-009-11-00-6  
Reclamante: DIANE LEAO FONSECA 
Advogado(a): IGOR MATHEUS WEIL PESSOA 
Reclamado: COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS EM GE L LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o advogado da reclamante notifica do para 
depositar a CTPS da autora na Secretaria da Vara a fim de que 
sejam procedidas as anotações determinadas na sente nça de 
mérito 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1057/2011 
Processo   : 00957-2010-009-11-00-3  
Reclamante: NADIVALDO GOMES RABELO 
Advogado(a): NESTOR ARNAUD BARBOSA 
Reclamado: SAMSUNG SDI BRASIL LTDA 
Advogado(a): ARMANDO CLÁUDIO DIAS DOS SANTOS JUNIOR  
Assunto    : TOMAR CIÊNCIA DA SENTENÇA DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1058/2011 
Processo   : 01071-2008-009-11-00-2  
Reclamante: LEOCEONY DA SILVA RODRIGUES 
Advogado(a): RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS 
Reclamado: COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇO EM GER AL LTDA - 
COOTRASG 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o advogado da reclamante notifica do para 
depositar a CTPS da autora na Secretaria da Vara a fim de que 
sejam procedidas as anotações determinadas na sente nça de 
mérito. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1059/2011 
Processo   : 00896-2010-009-11-00-4  
Reclamante: CLAUDIO DE CARVALHO SANTOS 
Advogado(a): JOSE MARIA GOMES DA COSTA 
Reclamado: MOTO HONDA DA AMAZONIA LTDA 
Advogado(a): NATASJA DESCHOOLMEESTER 
Assunto    : TOMAR CIÊNCIA DA SENTENÇA DE MÉRITO. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1060/2011 
Processo   : 00514-2009-009-11-00-9  
Reclamante: JORGE DOS SANTOS ALBUQUERQUE 
Advogado(a): WALCIMAR DE SOUZA OLIVEIRA 
Reclamado: AGUAS DO AMAZONAS 
Advogado(a): RODRIGO DA SILVA CANIZO 
Assunto    : TOMAR CIÊNCIA DA SENTENÇA DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1061/2011 
Processo   : 00514-2009-009-11-00-9  
Reclamante: JORGE DOS SANTOS ALBUQUERQUE 
Advogado(a): WALCIMAR DE SOUZA OLIVEIRA 
Reclamado: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO  AMAZONAS -COSAMA 
Advogado(a): ALBERTO PEDRINI JUNIOR 
Assunto    : TOMAR CIÊNCIA DA SENTENÇA DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1062/2011 
Processo   : 01683-2010-009-11-00-0  
Reclamante: JANDER OLIVEIRA DE SOUZA 
Advogado(a): PEDRO PAES DA COSTA 
Reclamado: RODOVIARIO RAMOS LTDA 
Advogado(a): J. BOSCO JACKMONT 
Assunto    : TOMAR CIÊNCIA DA SENTENÇA DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1063/2011 
Processo   : 00181-2011-009-11-00-2  
Reclamante: JOSE VANDIR LIMA DE ALBUQUERQUE 
Advogado(a): MOACIR LUCACHINSKI 
Reclamado: TRANSMANAUS TRANSPORTES URBANOS MANAUS SPE LTDA - 
FILIAL 03 
Advogado(a): ANA PAULA IVO FERNANDES 
Assunto    : TOMAR CIÊNCIA DA SENTENÇA DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. 

 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1064/2011 
Processo   : 01912-2009-009-11-00-2  
Exequente: BENEDITO ARAUJO JUNIOR 
Advogado(a): ROMULO LUIZ VIEIRA DOS SANTOS 
Executado: MOITA GARCEZ DISTRIBUIDORA LTDA 
Advogado(a): PAULO NEY SIMÕES DA SILVA 
Assunto    : TOMAR CIÊNCIA DA SENTENÇA DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. 
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1065/2011 
Processo   : 02327-2010-009-11-00-3  
Reclamante: RENNER DOUGLAS CARDOSO DA FONSECA 
Advogado(a): KELMA SOUZA LIMA 
Reclamado: DF COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LT DA - ME 
(UTI DO NOTEBOOK) 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica notificado o patrono do reclamant e para, 
comparecer a Secretaria da Vara, a fim de apresenta r os 
cálculos de liquidação de sentença, no prazo de 10 (dez) dias, 
inclusive da contribuição previdenciária incidente (art. 879, 
parágrafo 1º-B da CLT), bem como a retenção do Impo sto de 
Renda Retido na Fonte, conforme disposto no Provime nto nº. 
3/2005, da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalh o. Caso não 
sejam apresentados os cálculos, no prazo assinalado , serão 
homologados os cálculos que a executada apresentar.   
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1066/2011 
Processo   : 01654-2010-009-11-00-8  
Reclamante: ANDERSON DOS SANTOS AGUIAR 
Advogado(a): GEOFREY MEIRINO DE SOUZA 
Reclamado: BRASIL & MOVIMENTO S/A (SUNDOWN) 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica notificado o patrono do reclamant e para, 
comparecer a Secretaria da Vara, a fim de apresenta r os 
cálculos de liquidação de sentença, no prazo de 10 (dez) dias, 
inclusive da contribuição previdenciária incidente (art. 879, 
parágrafo 1º-B da CLT), bem como a retenção do Impo sto de 
Renda Retido na Fonte, conforme disposto no Provime nto nº. 
3/2005, da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalh o. Caso não 
sejam apresentados os cálculos, no prazo assinalado , serão 
homologados os cálculos que a executada apresentar.   
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1067/2011 
Processo   : 00500-2011-009-11-00-0  
Reclamante: ESPOLIO DE SIDNEY ALVES GONCALVES REP.P OR SUA 
GENITORA MARIA DO CARMO ALVES GONCALVES 
Advogado(a): LUCE ELAINE BENTO DE ANDRADE 
Reclamado: AUTO VIACAO VITORIA REGIA LTDA. 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica notificado o patrono do reclamant e para, 
comparecer a Secretaria da Vara, a fim de apresenta r os 
cálculos de liquidação de sentença, no prazo de 10 (dez) dias, 
inclusive da contribuição previdenciária incidente (art. 879, 
parágrafo 1º-B da CLT), bem como a retenção do Impo sto de 
Renda Retido na Fonte, conforme disposto no Provime nto nº. 
3/2005, da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalh o. Caso não 
sejam apresentados os cálculos, no prazo assinalado , serão 
homologados os cálculos que a executada apresentar.   
 
 
9ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 6900000 
RESENHA   No 9-1068/2011 
Processo   : 01585-2009-009-11-00-9  
Reclamante: DIUMAR PAES NEVES 
Advogado(a): JOCIL DA SILVA MORAES 
Reclamado: CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA 
Advogado(a): EDUARDO ALVARENGA VIANA 
Assunto    : Fica o advogado do reclamante notifica do para, 
querendo, contraminutar o Agravo de Instrumento int erposto 
pela reclamada, no prazo legal. 
 

10ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
EDITAL DE CITAÇÃO   No 10-159/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00647-2011-010-11-00-0  
Exequente: RONES RODRIGUES DA SILVA 
Executado: ELIAS DA SILVA RIBEIRO 
O(a) doutor(a) EDUARDO MELO DE MESQUITA, JUIZ(A) FE DERAL DO 
TRABALHO da 10ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica citado EL IAS DA 
SILVA RIBEIRO, Executado, nos autos do processo sup ra, com 
endereço incerto e não sabido, para pagar em 48 (QU ARENTA E 
OITO) horas ou garantir a execução, sob pena de pen hora., a 
quantia de R$ 2.200,51(dois mil e duzentos reais e cinquenta e 
um centavos) atualizado em 31/03/2011, corresponden te ao 
Principal e Juros devidos nos termos da decisão pro ferida no 
referido Processo. 
RESUMO: 
Princ. Corrigido R$ 1.927,77 
Tot dev ao Reclte R$ 1.927,77 
INSS Patronal  R$ 234,18 
Custas Execução     R$ 38,56 
Total Devido          R$ 2.200,51 
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo sup ra, 
proceder-se-á à Penhora em tantos bens quanto baste m para o 
integral pagamento da dívida. 
REFERIDO VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DO 
PAGAMENTO. 
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 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região  e afi xado no 
lugar de costume, na sede desta Vara do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 25 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, PATRÍCIA LIMA R UBIM 
KUWAHARA, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
EDUARDO MELO DE MESQUITA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 10-160/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 02102-2010-010-11-00-7  
Reclamante: EDIMILSON LOPES DE ALMEIDA 
Reclamado: VIA NET EXPRESS TRANSPORTES LTDA 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) EDUARDO MELO DE MESQUITA, JUIZ(A) FE DERAL DO 
TRABALHO da 10ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) VIA 
NET EXPRESS TRANSPORTES LTDA, RECLAMADO nos autos d o processo 
supra, que se encontra em lugar incerto e não sabid o, para 
tomar ciência da seguinte determinação: TOMAR CIÊNC IA DO 
DISPOSITIVO DA SENTENÇA DE MÉRITO QUE JULGOU PROCEDENTES OS 
PEDIDOS CONTIDOS NA RECLAMAÇÃO TRABALHISTA OPOSTOS PELO 
RECLAMANTE. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 26 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, PATRÍCIA LIMA R UBIM 
KUWAHARA, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
EDUARDO MELO DE MESQUITA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
EDITAL DE CITAÇÃO   No 10-161/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00176-2008-010-11-00-4  
Exequente: MARIA ODETE ROCHA VERAS 
Advogado(a): LOUISE MARTINEZ ALMEIDA CHAVES 
Executado: MUNICIPIO DE MANAUS - SECRETARIA MUNICIP AL DE 
EDUCAÇÃO - SEMED 
O(a) doutor(a) EDUARDO MELO DE MESQUITA, JUIZ(A) FE DERAL DO 
TRABALHO da 10ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica citada CO OTRASG 
COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS EM GERAL LTDA, Reclamada, 
nos autos do processo supra, com endereço incerto e  não 
sabido, para pagar em 48 (QUARENTA E OITO) horas ou  garantir a 
execução, sob pena de penhora, a quantia de R$ 
18.331,79(dezoito mil e trezentos e trinta e um rea is e 
setenta e nove centavos) atualizado em 26/05/2011, 
correspondente ao Principal e Juros devidos nos ter mos da 
decisão proferida no referido Processo. 
RESUMO: 
Princ. Corrigido R$ 17.524,77 
I.R      R$ 831,05 
INSS Reclamante   R$ 158,79 
Tot dev ao Reclte R$ 16.534,93 
INSS Patronal  R$ 456,52 
Custas Execução     R$ 350,50 
Total Devido          R$ 18.331,79 
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo sup ra, 
proceder-se-á à Penhora em tantos bens quanto baste m para o 
integral pagamento da dívida. 
REFERIDO VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DO 
PAGAMENTO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região  e afi xado no 
lugar de costume, na sede desta Vara do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 26 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, PATRÍCIA LIMA R UBIM 
KUWAHARA, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
EDUARDO MELO DE MESQUITA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO INAUGURAL   No 10-162/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00938-2011-010-11-00-8  
Reclamante: MARIA IVONEIDE DA SILVA COSTA 
Advogado(a): RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS  AM3967 
Reclamado: TECHNO SERVICE CESSAO DE MAO DE OBRA LTD A 
Data da próxima audiência: 26/10/2011 às 09h20 
O(a) doutor(a) EDUARDO MELO DE MESQUITA, JUIZ(A) FE DERAL DO 
TRABALHO da 10ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) TECHNO 
SERVICE CESSAO DE MAO DE OBRA LTDA, RECLAMADO nos a utos do 
processo supra, que se encontra em lugar incerto e não sabido, 
para tomar ciência da seguinte determinação: fica(m ) 
notificado(s) o(s) reclamado(s) acima mencionado(s)  a fim de 
comparecer(em) a audiencia a ser realizada nesta Va ra 
Trabalhista, no dia, hora e local acima informados,  para 
audiencia inaugural. Nessa audiencia V. Sa. devera oferecer as 
provas que julgar necessarias, constantes de docume ntos e/ou 
testemunhas. O nao comparecimento de V. Sa. a refer ida 
audiencia, importara o julgamento da questao a sua revelia e 
na aplicacao da pena de confissao quanto a materia de fato. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, PATRÍCIA LIMA R UBIM 
KUWAHARA, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
EDUARDO MELO DE MESQUITA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 

 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO INAUGURAL   No 10-163/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00923-2011-010-11-00-0  
Reclamante: ANTONIA MARQUES DO NASCIMENTO 
Reclamado: SERVICE BRASIL SERVIÇOS GERAIS LTDA 
Data da próxima audiência: 01/08/2011 às 11h50 
O(a) doutor(a) EDUARDO MELO DE MESQUITA, JUIZ(A) FE DERAL DO 
TRABALHO da 10ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
SERVICE BRASIL SERVIÇOS GERAIS LTDA, RECLAMADO nos autos do 
processo supra, que se encontra em lugar incerto e não sabido, 
para tomar ciência da seguinte determinação: fica(m ) 
notificado(s) o(s) reclamado(s) acima mencionado(s)  a fim de 
comparecer(em) a audiencia a ser realizada nesta Va ra 
Trabalhista, no dia, hora e local acima informados,  para 
audiencia inaugural. Nessa audiencia V. Sa. devera oferecer as 
provas que julgar necessarias, constantes de docume ntos e/ou 
testemunhas. O nao comparecimento de V. Sa. a refer ida 
audiencia, importara o julgamento da questao a sua revelia e 
na aplicacao da pena de confissao quanto a materia de fato. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, PATRÍCIA LIMA R UBIM 
KUWAHARA, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
EDUARDO MELO DE MESQUITA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
RESENHA   No 10-904/2011 
Processo   : 01146-2010-010-11-00-0  
Reclamante: PAULO RICARDO VALENTE SA 
Advogado(a): FRANCISCO MADSON DA CUNHA VERAS 
Reclamado: TUMPEX - EMPRESA AMAZONENSE DE COLETA DE  LIXO LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : AO RECLAMANTE para, no prazo de 5 dias , receber 
guia de retirada que se encontra nos autos. Expirad o o prazo 
sem manifestação, a referida GR será arquivada em p asta 
própria, garantindo ao interessado o direito de com parecer na 
secretaria da Vara a qualquer tempo, a fim de receb er seu 
crédito. 
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
RESENHA (RECLAMADO)   No 10-905/2011 
Processo   : 13543-2005-010-11-00-7  
Exequente: STIU/AM-SIND. DOS TRAB. NAS INDUSTRIAS U RBANAS NO 
ESTADO DO AMAZONAS 
Advogado(a):  
Executado: CEAM COMPANHIA  ENERGETICA DO AMAZONAS 
Advogado(a): BAIRON ANTÔNIO DO NASCIMENTO JÚNIOR 
Assunto    : AO RECLAMADO para, no prazo de 10 dias , 
manifestar-se acerca dos cálculos apresentados pelo  
reclamante. 
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
RESENHA (RECLAMADO)   No 10-906/2011 
Processo   : 01666-2010-010-11-00-2  
Reclamante: ANA CLAUDIA FARIAS SANTOS 
Advogado(a):  
Reclamado: RM COMERCIO E IMPORTACAO DE VESTUARIO E ACESSORIOS 
LTDA (ASYA FESHION) 
Advogado(a): GISELE CORREIA DOS SANTOS BATISTA 
Assunto    : AO RECLAMADO, por meio de seu patrono,  para 
ciência da sentença de fls. 41/42, cujo inteiro teo r encontra-
se nos autos (SENTENÇA  ANEXADA NA TRAMITAÇÃO DO AP T - 
internet): ...resolve JULGAR IMPROCEDENTES os pedid os da 
presente reclamação trabalhista ajuizada por ANA CL AUDIA 
FARIAS SANTOS em face de RM COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO D E VESTUÁRIO 
E ACESSÓRIOS LTDA...Custas pela Reclamante, calcula das sobre o 
valor atribuído à causa de R$ 6.505,25, no importe de R$ 
130,11, de cujo recolhimento fica isenta por ser be neficiário 
da justiça gratuita.Antônio Célio Martins Timbó Cos taJuiz do 
Trabalho 
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
RESENHA   No 10-907/2011 
Processo   : 00757-2010-010-11-00-0  
Exequente: JOSE MENEZES DA CRUZ 
Advogado(a): GERALDO DA SILVA FRAZAO 
Executado: RJ PROJETOS  EMPREENDIMENTOS LTDA 
Advogado(a): FABIO AMARAL DE LIMA 
Assunto    : AOS RECLAMANTE E RECLAMADO, por meio d e seus 
patronos, para, querendo, no prazo legal, contramin utar 
Embargos à Execução  interpostos pelo litisconsorte  Manaus 
Energia S.A.EMBARGOS À EXECUÇÃO ANEXADO NA TRAMITAÇ ÃO - 
consultar o APT. 
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
RESENHA (RECLAMADO)   No 10-908/2011 
Processo   : 00776-2008-010-11-00-2  
Exequente: GRACINETE SOARES MENDES 
Advogado(a):  
Executado: INFRAERO EMPRESA BRASILEIRO DE INFRA-EST RUTURA 
AEROPORTUARIA 
Advogado(a): PRISCILLA PRESTES CARREIRA 
Assunto    : AO RECLAMADO(A) para, no prazo de 8 di as, 
providenciar o pagamento da quantia liquidada.Valor  liquidado: 
R$1.039,20. 
 
 
10ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 



40 Edição nº 879  
Manaus - AM, Segunda-feira, 30 de Maio de 2011. Diário Oficial 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO 
 

 

 

RESENHA   No 10-909/2011 
Processo   : 00305-2009-010-11-00-5  
Reclamante: CHRISTINE QUINTILIANO DE SOUSA MAQUINE 
Advogado(a): MARCO ANTONIO PORTELLA DE MACEDO 
Reclamado: ESSILOR DA AMAZONIA INDUSTRIA E COMERCIO  LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : AO RECLAMANTE para ciência que deverá apresentar 
os cálculos abatendo-se os valores sacados, no praz o de 15 
dias. 
 

14ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PENHORA   No 14-133/2011 
Processo   : 01581-2008-014-11-00-5  
Exequente: CARLA TEREZA DE ALMEIDA SILVA 
Executado: BICHO BACANA N/P SRA. ALESSANDRA OLIVEIR A AMADOR 
O(a) doutor(a) PEDRO BARRETO FALCAO NETTO, JUIZ(A) FEDERAL DO 
TRABALHO da 14ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
Descrição: R$946,76 (NOVECENTOS E QUARENTA E SEIS R EAIS E 
SETENTA E SEIS CENTAVOS) 
Localização do Bem: BANCO ITAU S/A 
Valor: 946,76 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica INTIMADA a executada 
acima, atualmente em lugar incerto e não sabido,, n o prazo de 
05 dias, pata tomar ciência da penhora efetuada atr avés de 
BACEN JUD. 
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 26 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, AMERICO FARIAS DE OMENA 
JUNIOR, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
PEDRO BARRETO FALCAO NETTO 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PENHORA   No 14-135/2011 
Processo   : 10935-2007-014-11-00-1  
Exequente: JOSENEY GOMES DE ALMEIDA 
Executado: IMPERIO CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
O(a) doutor(a) PEDRO BARRETO FALCAO NETTO, JUIZ(A) FEDERAL DO 
TRABALHO da 14ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
Descrição: R$1.010,45(HUM  MIL, DEZ REAIS E QUARENT A CENTAVOS) 
Localização do Bem: BANCO BRADESCO 
Valor: 1.010,45 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica INTIMADA a executada 
supra , no prazo de 05 dias, pata tomar ciência da penhora 
efetuada através de BACEN JUD. 
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 26 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, AMERICO FARIAS DE OMENA 
JUNIOR, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
PEDRO BARRETO FALCAO NETTO 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
RESENHA   No 14-851/2011 
Processo   : 00912-2008-014-11-00-0  
Exequente: ANDREZA DE SOUZA VENANCIO 
Advogado(a): MARCO ANTONIO PORTELLA DE MACEDO 
Executado: ATELIE FEITOS EM BISCUIT FESTAS 
Advogado(a):  
Assunto    : De ordem do Exmo. Sr. Juiz do Trabalho , titular 
desta 14ª VTM e com base no art. 236, do CPC, fica notificada 
a patrona acima do reclamante a fim de indicar bens  passíveis 
de penhora, no prazo de 30 dias, sob pena de arquiv amento. 
 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
RESENHA   No 14-853/2011 
Processo   : 27895-2005-014-11-00-5  
Exequente: LUCIMEIRE SOLIMOES NOGUEIRA 
Advogado(a): ANDRÉA MAQUINÉ CRUZ 
Executado: CG DA AMAZONIA LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : De ordem do Exmo. Sr. Juiz do Trabalho , titular 
desta 14ª VTM e com base no art. 236, do CPC, fica notificada 
a patrona acima do reclamante a fim de manifestar-s e sobre as 
consultas infrutíferas do BACEN-JUD e indicar eleme ntos para 
prosseguimento da execução, no prazo de 30 dias, so b pena de 
arquivamento. 
 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
RESENHA   No 14-855/2011 
Processo   : 25745-2003-014-11-00-5  
Exequente: RIVONILSON JORGE MAGALHAES MACEDO 
Advogado(a): JAIRO BARROSO DE SANTANA 
Executado: MINERALNORTE- MINERACAO COM. IND. E CONS TRUCAO LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : De ordem do Exmo. Sr. Juiz do Trabalho , titular 
desta 14ª VTM e com base no art. 236, do CPC, fica notificado 
o patrono  acima do reclamante a fim de indicar ben s passíveis 
de penhora, no prazo de 30 dias, sob pena de arquiv amento. 
 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
RESENHA   No 14-860/2011 
Processo   : 01390-2008-014-11-00-3  
Exequente: JOAO RODRIGUES DE SOUZA 
Advogado(a): NILDO NOGUEIRA  NUNES 
Executado: BRASIL TIME LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : De ordem do Exmo. Sr. Juiz do Trabalho , titular 
desta 14ª VTM e com base no art. 236, do CPC, fica notificado 
o patrono acima do reclamante  a fim de indicar ben s à 
penhora, no prazo de 30 dias, sob pena de arquivame nto. 
 
 

14ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
RESENHA   No 14-861/2011 
Processo   : 01055-2009-014-11-00-6  
Reclamante: EDGAR NASCIMENTO JARDIM 
Advogado(a): ISAEL DE JESUS GONÇALVES AZEVEDO 
Reclamado: EUCATUR EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSP E TURISMO 
LTDA 
Advogado(a): ELISA MEDINA LUSTOSA 
Assunto    : Fica o autor, por seus patronos, notif icado do 
despacho de fls. 171, transcrito a seguir: ... Dene go 
seguimento ao recurso do reclamante, por ter sido i nterposto 
intempestivamente. Notifique-se a parte interessada . 
 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
RESENHA   No 14-862/2011 
Processo   : 00023-2009-014-11-00-3  
Reclamante: VIVIAN MARTINS DIAS 
Advogado(a): RODRIGO ARAÚJO TORRES 
Reclamado: SUPERMERCADO DB LTDA 
Advogado(a): JORGE FERNANDES GARCIA DE VASCONCELLOS  JUNIOR 
Assunto    : De ordem do Exmo. Sr. Juiz do Trabalho , titular 
desta 14ª VTM e com base no art. 236, do CPC, fica intimada  a 
executada supra, por seu advogado acima,  da penhor a on-line 
efetuada através do BACEN, no valor de R$21.880,84,    com 
prazo de 05 dias para, querendo, opor Embargos à Ex ecução. 
 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
RESENHA   No 14-863/2011 
Processo   : 01240-2010-014-11-00-4  
Reclamante: RAIMUNDO FERREIRA ACHAO 
Advogado(a): LUIZ CARLOS PANTOJA 
Reclamado: BOSQUE CLUBE RESTAURANTE (RANCHO BUFALO) - N/P DO 
SENHOR ONORIO (PROPRIETARIO) 
Advogado(a): VALDELENE PEREIRA DUARTE 
Assunto    : Fica a reclamada, por seu patrono, not ificada do 
Recurso Ordinário do autor, fls. 53/58, para, quere ndo, 
manifestar-se no prazo de lei. 
 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
RESENHA   No 14-864/2011 
Processo   : 01425-2009-014-11-00-5  
Reclamante: WANESSA SANTOS MALHEIROS 
Advogado(a): ADILSON BETCEL VASCONCELOS 
Reclamado: NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA 
Advogado(a): RODRIGO DA SILVA VANIZO 
Assunto    : Ficam as partes, através de seus patro nos 
regularmente habilitados nos autos, intimadas a tom ar ciência 
do despacho proferido à fl. 345, cujo teor segue ab aixo: 
Considerando que a juntada do Laudo Pericial Comple mentar se 
deu em data posterior a concedida no Termo de fl. 3 26/327, 
resolvo:I - Reabrir prazo de manifestação às partes  sobre o 
Laudo Pericial Complementar, sucessivamente, sendo de 06 a 
15/06/2011 para a reclamante, e de 20 a 29/06/2011 para a 
reclamada, ficando facultada a carga dos autos, sob  pena de 
preclusão;II - Intimem-se as partes, através de seu s patronos, 
por meio de publicação de resenha no DOEJT.  
 
 
14ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
RESENHA   No 14-865/2011 
Processo   : 00995-2008-014-11-00-7  
Exequente: JEANNE DA COSTA ARAUJO 
Advogado(a): HEIDIR BARBOSA DOS REIS 
Executado: R.B.C. CUNHA E SILVA LTDA 
Advogado(a): FLAMARION CHAGAS BENAION 
Assunto    : Fica a reclamante, pelo seu advogado, notificado 
para receber  alvará. 
 

15ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
15ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69020090 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 15-218/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00689-2011-015-11-00-2  
Reclamante: PRISCILA OLIVEIRA DA SILVA 
Reclamado: SANDRO TUJARET DOS SANTOS 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) CARLA PRISCILLA SILVA NOBRE, JUIZ(A)  FEDERAL DO 
TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 15ª VARA DO TRABALHO de M ANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) SANDRO 
TUJARET DOS SANTOS, RECLAMADO nos autos do processo  supra, que 
se encontra em lugar incerto e não sabido, para tom ar ciência 
da seguinte determinação: Que foi exarada a Sentenç a de Mérito 
de fls. 37/42 cujo dispositivo é transcrito 
abaixo.Dispositivo: Ante todo o exposto e em conclu são, decide 
a Meritíssima Décima Quinta Vara do Trabalho de Man aus, na 
reclamação trabalhista proposta por PRISCILA OLIVEI RA DA SILVA 
em face de SANDRO TUJARET DOS SANTOS e UNIÃO FEDERA L, julgar 
PROCEDENTES os pedidos constantes na petição inicia l: (I) 
rejeitar a preliminar de carência de ação; (II) con denar a 
reclamada a pagar à reclamante a quantia de R$ 5.33 9,24 
referente a aviso prévio (R$ 670,00), gratificação natalina 
(R$ 670,00), férias mais um terço (R$ 893,33), FGTS  (8%+40%) 
de todo período contratual e rescisão (R$ 955,51) e  
indenização substitutiva do seguro-desemprego pela não entrega 
das guias no valor de R$ 2.150,40, pois o vínculo f oi superior 
a 12 meses e inferior a 24 meses (III) declarar a 
responsabilidade subsidiária da litisconsorte UNIÃO  FEDERAL 
pelas verbas inadimplidas pela reclamada. CONSIDERA NDO QUE O 
PREPOSTO DA RECLAMADA INFORMOU A ESTE JUÍZO EM SEU DEPOIMENTO 
PESSOAL QUE HÁ VALORES RETIDOS NO CONTRATO ENTRE A RECLAMADA E 
A LITISCONSORTE PARA ATENDER O PAGAMENTO DAS VERBAS 
RESCISÓRIAS DAS RECEPCIONISTAS PRETADORAS DE SERVICOS PARA A 
POLÍCIA FEDERAL, DETERMINO QUE A SECRETARIA DA VARA  EXPEÇA 
OFÍCIO ÀQUELE ÓRGÃO PARA DETERMINAR O IMEDIATO BLOQUEIO DO 
VALOR DA CONDENAÇÃO NOS AUTOS EM EPÍGRAFE A FIM DE GARANTIR A 
EXECUÇÃO. Improcedentes os demais pleitos e valores  postulados 
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a maior. TUDO NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO. Defiro à  Reclamante 
os benefícios da Justiça Gratuita. Juros e Correção  monetária 
na forma da lei e da fundamentação. Custas pela Rec lamada no 
importe de R$ 106,78 calculadas sobre o valor da co ndenação de 
R$ 5.339,24. Cientes as partes presentes. NOTIFIQUE -SE A 
RECLAMADA ATRAVÉS DE EDITAL. E, para constar, lavro u-se o 
presente termo. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, SILVANILDE FERR EIRA VEIGA, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
CARLA PRISCILLA SILVA NOBRE 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 

17ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE CITAÇÃO   No 17-297/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00971-2007-017-11-00-6  
Exequente: MARIA ALICE DAMACENA PIRES 
Executado: COOTRASG-COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVI COS EM 
GERAL LTDA 
O(a) doutor(a) MARIA DE FÁTIMA NEVES LOPES, JUIZ(A)  FEDERAL DO 
TRABALHO da 17ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica citada CO OTRASG 
COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS EM GERAL LTDA., executada 
nos autos do processo supra, com endereço incerto e  não 
sabido, para pagar em 48 (QUARENTA E OITO) horas ou  garantir a 
execução, sob pena de penhora, a quantia de R$ 5.69 2,12(cinco 
mil e seiscentos e noventa e dois reais e doze cent avos) 
atualizado em 27/05/2011, correspondente ao Princip al e Juros 
devidos nos termos da decisão proferida no referido  Processo. 
RESUMO: 
Princ. Corrigido R$ 5.692,12 
Tot dev ao Reclte R$ 5.692,12 
Total Devido          R$ 5.692,12 
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo sup ra, 
proceder-se-á à Penhora em tantos bens quanto baste m para o 
integral pagamento da dívida. 
REFERIDO VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DO 
PAGAMENTO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região  e afi xado no 
lugar de costume, na sede desta Vara do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, CRISTINA MARINH O DA CRUZ  
SANTOS, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
MARIA DE FÁTIMA NEVES LOPES 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE CITAÇÃO   No 17-298/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01041-2008-017-11-00-0  
Exequente: WALTER LIMA DA SILVA 
Executado: COOTRASG - COOPERATIVA DE TRABALHO E SER VIÇOS EM 
GERAL LTDA 
O(a) doutor(a) MARIA DE FÁTIMA NEVES LOPES, JUIZ(A)  FEDERAL DO 
TRABALHO da 17ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica citadaCOO TRASG - 
COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS EM GERAL LTDA, e xecutada 
nos autos do processo supra, com endereço incerto e  não 
sabido, para pagar em 48 (QUARENTA E OITO) horas ou  garantir a 
execução, sob pena de penhora, a quantia de R$ 6.63 9,24(seis 
mil e seiscentos e trinta e nove reais e vinte e qu atro 
centavos) atualizado em 27/05/2011, correspondente ao 
Principal e Juros devidos nos termos da decisão pro ferida no 
referido Processo. 
RESUMO: 
Princ. Corrigido R$ 6.112,27 
Tot dev ao Reclte R$ 6.112,27 
INSS Patronal  R$ 402,97 
Custas Conhecimento R$ 124,00 
Total Devido          R$ 6.639,24 
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo sup ra, 
proceder-se-á à Penhora em tantos bens quanto baste m para o 
integral pagamento da dívida. 
REFERIDO VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DO 
PAGAMENTO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região  e afi xado no 
lugar de costume, na sede desta Vara do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, CRISTINA MARINH O DA CRUZ  
SANTOS, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
MARIA DE FÁTIMA NEVES LOPES 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE CITAÇÃO   No 17-299/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00664-2008-017-11-00-6  
Exequente: MARINELZA FERREIRA DE OLIVEIRA 
Advogado(a): MARCOS ANTONIO VASCONCELOS 
Executado: COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇO EM GER AL LTDA - 
COOTRASG 
O(a) doutor(a) MARIA DE FÁTIMA NEVES LOPES, JUIZ(A)  FEDERAL DO 
TRABALHO da 17ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica citada CO OPERATIVA 
DE TRABALHO E SERVIÇO EM GERAL LTDA - COOTRASG, exe cutada nos 
autos do processo supra, com endereço incerto e não  sabido, 
para pagar em 48 (QUARENTA E OITO) horas ou garanti r a 

execução, sob pena de penhora, a quantia de R$ 22.6 42,61(vinte 
e dois mil e seiscentos e quarenta e dois reais e s essenta e 
um centavos) atualizado em 27/05/2011, corresponden te ao 
Principal e Juros devidos nos termos da decisão pro ferida no 
referido Processo. 
RESUMO: 
Princ. Corrigido R$ 21.576,00 
I.R      R$ 572,62 
INSS Reclamante   R$ 176,42 
Tot dev ao Reclte R$ 20.826,96 
INSS Patronal  R$ 507,19 
Custas Conhecimento R$ 431,52 
Contrib.Social 0,5% R$ 127,90 
Total Devido          R$ 22.642,61 
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo sup ra, 
proceder-se-á à Penhora em tantos bens quanto baste m para o 
integral pagamento da dívida. 
REFERIDO VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DO 
PAGAMENTO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região  e afi xado no 
lugar de costume, na sede desta Vara do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, CRISTINA MARINH O DA CRUZ  
SANTOS, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
MARIA DE FÁTIMA NEVES LOPES 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 17-300/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01530-2010-017-11-00-7  
Reclamante: CINTIA LOPES DA CUNHA 
Advogado(a): DJANE OLIVEIRA MARINHO 
Reclamado: INFLUX ENGLISH SCHOOL 
O(a) doutor(a) MARIA DE FÁTIMA NEVES LOPES, JUIZ(A)  FEDERAL DO 
TRABALHO da 17ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) CINTIA 
LOPES DA CUNHA, RECLAMANTE nos autos do processo su pra, que se 
encontra em lugar incerto e não sabido, para tomar ciência da 
seguinte determinação: FICA V. SA. NOTIFICADA PARA COMPARECER 
À SECRETARIA DA MM. 17ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS,  A FIM DE 
RECEBER CRÉDITO, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, CRISTINA MARINH O DA CRUZ  
SANTOS, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
MARIA DE FÁTIMA NEVES LOPES 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECEBER CREDITO)   No 17-1228/2011 
Processo   : 00009-2011-017-11-00-3  
Exequente: IGRID SOARES DOS SANTOS 
Advogado(a): JOSE BEZERRA DE ARAUJO 
Executado: FRIGORIFICO VITELLO LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : DESTINATÁRIO: JOSE BEZERRA DE ARAUJO ( ADV. DO (A) 
EXEQUENTE).De ordem da Exma. Sra. Juíza Titular da MM. 17ª 
Vara do Trabalho de Manaus, fica notificado (a) o ( a) 
EXEQUENTE supra, por meio de seu patrono, para rece ber 
crédito,no prazo de 05 (CINCO) dias 
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECLAMADO)   No 17-1229/2011 
Processo   : 01689-2010-017-11-00-1  
Exequente: TOME DO NASCIMENTO RIBEIRO 
Advogado(a):  
Executado: METAM COMPONENTES DA AMAZONIA LTDA. 
Advogado(a): MARIA DO SOCORRO DANTAS  DE GOES LYRA 
Assunto    : DESTINATARIO: MARIA DO SOCORRO DANTAS  DE GOES 
LYRA (ADV. DA EXECUTADA)De ordem da Exma. Sra. Juíz a Titular 
da MM. 17ª Vara do Trabalho de Manaus, fica notific ada a 
EXECUTADA, por meio do patrono supramencionado, par a 
apresentar novas Guias do Seguro-Desemprego, no pra zo de 05 
(CINCO) dias. 
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECLAMANTE)   No 17-1230/2011 
Processo   : 01941-2010-017-11-00-2  
Exequente: EMERSON GOIS NABOR 
Advogado(a): JESSICA MAIA CORDEIRO 
Executado: BRASIL E MOVIMENTOS S/A 
Advogado(a):  
Assunto    : DESTINATARIO: JESSICA MAIA CORDEIRO (A DV. DO 
EXEQUENTE)De ordem da Exma. Sra. Juíza Titular da M M. 17ª Vara 
do Trabalho de Manaus, fica notificada o EXEQUENTE,  por meio 
do patrono supramencionado, para impugnar os Embarg os à 
Execução, no prazo legal, querendo. 
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECLAMANTE)   No 17-1231/2011 
Processo   : 10672-2006-017-11-00-9  
Exequente: JANAINA DA SILVA GAMA 
Advogado(a): JOSE CARLOS PEREIRA DO VALLE 
Executado: JACILENE FROES DE LIMA 
Advogado(a):  
Assunto    : DESTINATÁRIO: JOSE CARLOS PEREIRA DO V ALLE (ADV. 
DA EXEQUENTE).De ordem da Exma. Sra. Juíza Titular da MM. 17ª 
VARA DO TRABALHO DE MANAUS, FICA NOTIFICADO O EXEQUENTE, POR 
MEIO DO PATRONO SUPRAMENCIONADO,  PARA TOMAR CIÊNCIA DAS 
DILIGÊNCIAS PRATICADAS NOS PRESENTES AUTOS, BEM COMO DEVERÁ 
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INDICAR NOVOS ELEMENTOS PARA PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO, NO 
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO . 
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 17-1232/2011 
Processo   : 00038-2011-017-11-00-5  
Reclamante: AGNALDO DA SILVA PACHECO 
Advogado(a): IRAN HUDSON MENEZES DE CARVALHO 
Reclamado: JOSENE PAZ BEZERRA 
Advogado(a): MARIA ROSIANE DE BRITO 
Assunto    : Ficam as partes, através de seus patro nos acima, 
notificadas para tomarem ciência da nova data da au diência e 
do despacho abaixo:I. Antecipo a audiência para o d ia 
11/07/2011 às 08h55, para o fim de verificar a plau sabilidade 
de homologação do acordo entabulado à fl. 70, dos a utos;II. 
Dê-se ciência às partes e respectivos patronos. 
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECLAMADO)   No 17-1233/2011 
Processo   : 00038-2011-017-11-00-5  
Reclamante: AGNALDO DA SILVA PACHECO 
Advogado(a): IRAN HUDSON MENEZES DE CARVALHO 
Reclamado: DISTRIBUICAO DE CARNES PARAIBANA LTDA 
Advogado(a): RICARDO DE OLIVEIRA LIMA 
Assunto    : Fica a litisconsorte, pelo patrono, no tificada 
para tomar ciência da nova data da audiência e do d espacho 
abaixo:I. Antecipo a audiência para o dia 11/07/201 1 às 08h55, 
para o fim de verificar a plausabilidade de homolog ação do 
acordo entabulado à fl. 70, dos autos;II. Dê-se ciê ncia às 
partes e respectivos patronos. 
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECLAMADO)   No 17-1234/2011 
Processo   : 00328-2011-017-11-00-9  
Reclamante: FORDNEY RAMOS PACHECO 
Advogado(a): CELIO ALBERTO CRUZ DE OLIVEIRA 
Reclamado: ECT EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TEL EGRAFOS 
Advogado(a): ANDRE LUIZ DAMASCENO DE ARAUJO 
Assunto    : Fica a reclamada, pelo patrono, notifi cado para, 
querendo, contraminutar o recurso ordinário do recl amante, no 
prazo legal. 
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECLAMADO)   No 17-1235/2011 
Processo   : 00764-2011-017-11-00-8  
Reclamante: ANTONIO TEIXEIRA LIMA JUNIOR 
Advogado(a): NIVALDO FERNANDES DA COSTA 
Reclamado: BANCO DO BRASIL S/A 
Advogado(a): JAIME CESAR DO AMARAL DAMASCENO 
Assunto    : Fica o reclamado, pelo patrono, notifi cado para, 
querendo, contraminutar o recurso ordinário do recl amante, no 
prazo legal. 
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECLAMANTE)   No 17-1236/2011 
Processo   : 02241-2010-017-11-00-5  
Reclamante: ROSINEY DE SOUZA PANTOJA 
Advogado(a): VEIMAR BARROSO DA SILVA 
Reclamado: MOTO HONDA DA AMAZONIA LTDA 
Advogado(a): NATASJA DESCHOOLMEESTER 
Assunto    : Fica  o recalamante, pelo patrono, not ificado 
para, querendo, contraminutar o recurso ordinário d a 
reclamada, no prazo legal.  
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECLAMANTE)   No 17-1237/2011 
Processo   : 01203-2009-017-11-00-1  
Exequente: CLAUDEMILTON RIBEIRO ZURRA 
Advogado(a): DJANE OLIVEIRA MARINHO 
Executado: AMC CONSTRUCOES COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : DESTINATARIO: DJANE OLIVEIRA MARINHO ( ADV. DO 
EXEQUENTE)De ordem da Exma. Sra. Juíza Titular da M M. 17ª Vara 
do Trabalho de Manaus, fica notificada o EXEQUENTE,  por meio 
do patrono supramencionado, para tomar ciência do d espacho 
exarado às fl. 132, de teor seguinte:Indefiro o ped ido de 
bloqueio dos ativos bancários do Sr. GLADISSON AUGU STO S. 
MENEZES, ante a inexistência, nos presentes autos, que o mesmo 
figure no quadro societário da executada.Defiro, to davia, à 
expedição de ofício de bloqueio de eventuais crédit os da 
executada junto a litisconsorte.Dê-se ciência ao ex equente, 
por meio do patrono. 
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 17-1238/2011 
Processo   : 02044-2009-017-11-00-2  
Exequente: EVANDRO CAVALCANTI SALES 
Advogado(a): TASSYANE MEIRIÑO GOMES 
Executado: INDUSTRIA DE CAFE MANAUS LTDA 
Advogado(a): JOSE OLIVEIRA BARRONCAS 
Assunto    : Ciente o(a) Dr(a). TASSYANE MEIRIÑO GO MES, 
patrono(a) do EXEQUENTE, e Dr(a). JOSE OLIVEIRA BAR RONCAS, 
patrono(a) da EXECUTADA, dos novos cálculos, confor me cópia 
anexada no APT, para manifestação no prazo de 10 (D EZ) dias, 
sob pena de preclusão. 
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECEBER CREDITO)   No 17-1239/2011 
Processo   : 28526-2006-017-11-00-0  
Exequente: JULIO CESAR NASCIMENTO DA SILVA 
Advogado(a): ISAEL DE JESUS GONÇALVES AZEVEDO 
Executado: PETROLEO BRASILEIRO S.A - PETROBRAS 

Advogado(a):  
Assunto    : DESTINATÁRIO: ISAEL DE JESUS GONÇALVES  AZEVEDO 
(ADV. DO (A) EXEQUENTE).De ordem da Exma. Sra. Juíz a Titular 
da MM. 17ª Vara do Trabalho de Manaus, fica notific ado (a) o 
(a) EXEQUENTE supra, por meio de seu patrono, para receber 
crédito,no prazo de 05 (CINCO) dias. 
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA (RECLAMANTE)   No 17-1240/2011 
Processo   : 00044-2011-017-11-00-2  
Exequente: JOSE ORLEANO RODRIGUES DE SOUZA 
Advogado(a): CELMA ONARA IZAEL SOUZA ARAUJO 
Executado: RICHARD MOTA DE ANDRADE 
Advogado(a):  
Assunto    : DESTINATÁRIO: CELMA ONARA IZAEL SOUZA ARAUJO 
(ADV. DO (A) EXEQUENTE).De ordem da Exma. Sra. Juíz a Titular 
da MM. 17ª Vara do Trabalho de Manaus, fica notific ado (a) o 
(a) EXEQUENTE supra, por meio de seu patrono, para receber as 
Guias do Seguro-Desemprego e fazer juntada de todos  os 
contracheques, no prazo de 05 (CINCO) dias. 
 
 
17ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 17-1241/2011 
Processo   : 00704-2011-017-11-00-5  
Reclamante: MARLUCE BARATA DA SILVA 
Advogado(a): ANA PAULA DOS REIS FERRAZ 
Reclamado: DIGITRON DA AMAZONIA INDUSTRIA E COMERCI O LTDA 
Advogado(a): KAMYLA SABINO DOS SANTOS 
Assunto    : Ficam as partes, através de seus patro nos acima, 
notificadas para tomar ciência do despacho abaixo:I . 
Considerando-se o teor da certidão de fl. 55, dos a utos, chamo 
o processo à ordem para tornar sem efeito a certidã o de fl. 
49, e todos os atos dela decorrentes;II. Encaminhe- se cópia da 
petição de emenda à inicial (fls. 52/54), à reclama da para, 
querendo, apresentar defesa;III. Dê-se ciência as p artes do 
teor do presente despacho, através de seus respecti vos 
patronos. 
 

18ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
18ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 18-144/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01397-2009-018-11-00-1  
Reclamante: JULIO PIMENTEL MOUZINHO 
Advogado(a): ANTONIO DE PAULA BEZERRA                                                        
Reclamado: TROPICAL SERVICO DE VIGILANCIA LTDA 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) EDUARDO MIRANDA BARBOSA RIBEIRO, JUI Z(A) 
FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 18ª VARA DO TR ABALHO de 
MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
TROPICAL SERVICO DE VIGILANCIA LTDA, RECLAMADO nos autos do 
processo supra, que se encontra em lugar incerto e não sabido, 
para tomar ciência da seguinte determinação: TOMAR CIENCIA DA 
SENTENÇA:ISTO POSTO, decido JULGAR PROCEDENTE o ped ido 
constante na presente reclamação para o fim de cond enar a 
Reclamada TROPICAL SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., e 
subsidiariamente, a Litisconsorte FCC DO BRASIL LTD A., a 
pagarem ao Reclamante JULIO PIMENTEL MOUZINHO a qua ntia a ser 
apurada em liquidação de sentença, por cálculo, a t ítulo de 
pagamento de acréscimo salarial por desvio de funçã o, reflexos 
do acréscimo salarial sobre aviso prévio, 13º salár io (2005 ¿ 
5/12 e todo o período de 2006 e 2007), férias + 1/3  
(2005/2006; 2006/2007 e 2007/2008 ¿ 5/12), FGTS do período 
trabalhado + 40%, tudo o que deverá ser apurado em liquidação 
de sentença, com base na evolução registrada nos re cibos 
salariais acostados aos autos. Tudo nos termos da 
fundamentação, que integra este dispositivo para to dos os 
efeitos. Juros e correção monetária na forma da lei , 
observando-se quanto a esta o orientado na Súmula 3 81 do TST. 
Autorizados os descontos fiscais e previdenciários,  no que 
couber. Custas pelas demandadas, calculadas sobre o  valor 
arbitrado de R$9.634,38, no importe de R$ 192,69. I NTIMEM-SE 
AS PARTES. E, para constar, foi lavrado o presente termo 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 10 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, MARIA JOSÉ DA S  FREITAS 
SANTOS, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
EDUARDO MIRANDA BARBOSA RIBEIRO 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
18ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO INAUGURAL   No 18-145/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01726-2010-018-11-00-8  
Reclamante: ADRIANO FERREIRA FARIAS 
Advogado(a): ADEMARIO DO ROSARIO AZEVEDO  AM2926 
Reclamado: NALTE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
Data da próxima audiência: 04/10/2011 às 10h00 
O(a) doutor(a) EDUARDO MIRANDA BARBOSA RIBEIRO, JUI Z(A) 
FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 18ª VARA DO TR ABALHO de 
MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) NALTE 
CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, RECLAMADO nos autos do  processo 
supra, que se encontra em lugar incerto e não sabid o, para 
tomar ciência da seguinte determinação: fica(m) not ificado(s) 
o(s) reclamado(s) acima mencionado(s) a fim de comp arecer(em) 
a audiencia a ser realizada nesta Vara Trabalhista,  no dia, 
hora e local acima informados, para audiencia inaug ural. Nessa 
audiencia V. Sa. devera oferecer as provas que julg ar 
necessarias, constantes de documentos e/ou testemun has. O nao 
comparecimento de V. Sa. a referida audiencia, impo rtara o 
julgamento da questao a sua revelia e na aplicacao da pena de 
confissao quanto a materia de fato. 
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 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 11 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, MARIA JOSÉ DA S  FREITAS 
SANTOS, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
EDUARDO MIRANDA BARBOSA RIBEIRO 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
18ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 18-493/2011 
Processo   : 02120-2010-018-11-00-0  
Reclamante: MARIA DE FATIMA MATOS DO NASCIMENTO 
Advogado(a): EULIDES COSTA DA SILVA 
Reclamado: LG MUELAS LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Tomar ciência o patrono da reclamante de que a 
reclamada foi citada a fim do pagamento da 3ª parce la do 
acordo, acrescida da multa de 100%. 
 
 
18ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 18-494/2011 
Processo   : 00610-2010-018-11-00-1  
Exequente: WESLEY PEREIRA DA COSTA 
Advogado(a): SHIRLEY DA C. A. DO CARMO FERREIRA 
Executado: MEGA RECURSOS HUMANOS E TERCEIRIZACAO LT DA 
Advogado(a):  
Assunto    : A Reclamante toma ciência por interméd io da 
patrona, a data da realização da PRAÇA, que foi des ignada para 
o dia 08/07/2011 às 12:00 horas, para querendo, adj udicarr os 
bens no prazo legal. 
 

19ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
19ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 6900000 
EDITAL DE PRAÇA   No 19-143/2011 
Processo   : 01225-2010-019-11-00-8  
Exequente: CLAUDIO DUARTE NERI 
Executado: BRASIL & MOVIMENTO S/A 
O(a) doutor(a) EULAIDE MARIA VILELA LINS, JUIZ(A) F EDERAL DO 
TRABALHO da 19ª VARA DO TRABALHO de MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, virem ou dele noticia 
tiverem que, no dia 10/06/2011, às 12:00 hs., na(o)   
localizado no(a)  , será levado a público o pregão de venda e 
arrematação a quem oferecer o maior lance o(s) Bem( ns) 
penhorado(s) nos autos supracitados, bem(ns) este(s ) que 
segue(m) abaixo relacionado(s):  
Cinco minutos após o horário acima, em não havendo licitante 
na Audiência de Praça, esta autorizado o Sr. Leiloe iro Público 
a proceder ao Leilão do(s) referido(s) bem(ns) pela  melhor 
oferta, podendo o pagamento ser parcelado, mediante  proposta 
pelo interessado, nos termos do Provimento CR-No. 0 2/2002. 
Quem pretender arrematar dito(s) bem(ns), deverá co mparecer no 
dia, hora e local acima mencionados, ficando ciente  de que 
devera garantir o lance com o sinal de 20% (Vinte p or cento) 
de seu valor. E para que chegue ao conhecimento dos  
interessados, é passado o presente EDITAL, que será  publicado 
no Diário Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Reg ião e 
afixado no lugar de costume, na sede desta Vara Tra balhista, 
ficando desde já o(as) executado(as) ciente da real ização da 
referida Praça em caso de não recebimento ou devolu ção da 
notificação por via postal. 
Descrição: 01(UMA) MOTO MAX SE 125, VERMELHA, CHASS I 
94J2XDCDBBM400841. 
Localização do Bem: AV. OITIS, 2214 - DISTRITO INDU STRIAL 
Valor: 3.990,00 
Fiel Depositario: LUIS CARLOS SACK SER 
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, ROBERLANE MORAE S DE MELO, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
EULAIDE MARIA VILELA LINS 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
19ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 6900000 
NOTIFICACAO PARA ADVOGADO DO RECLAMADO   No 19-2641 /2011 
Processo   : 01086-2010-019-11-00-2  
Reclamante: MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO-PROC.REG .DO TRAB.DA 
11ª REGIÃO 
Advogado(a): AUGUSTO GRIECO SANT´ANNA MEIRINHO 
Reclamado: ERIN ESTALEIROS RIO NEGRO LTDA 
 
DATA DA AUDIÊNCIA: 
HORA:00h00 
 
D E S T I N A T Á R I O 
Sr(a). Advogado(a) 
MONICA POSSEBON CAETANO DE CASTRO 
Endereço: AV. RIO MAR, Nº 633 
VIEIRALVES   CEP:69000000 
MANAUS - AM 
 
Fica a patrona da reclamada, MONICA POSSEBON CAETAN O DE 
CASTRO, notificada a tomar ciência de sentença de m érito 
devidamente anexada na tramitação processual dos pr esentes 
autos inserta no site www.trt11.jus.br, no prazo de  8 dias, 
sob pena de preclusão. 
 
Emitida em 27/05/2011. 
 
ROBERLANE MORAES DE MELO 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA 
 
 
19ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 6900000 
RESENHA   No 19-759/2011 

Processo   : 01130-2009-019-11-00-0  
Reclamante: NILTONEY MENDONCA DE OLIVEIRA 
Advogado(a): GEOFREY MEIRINO DE SOUZA 
Reclamado: VMS AMORE - ME 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o reclamante notificado, através de seu 
advogado Dr. GEOFREY MEIRINO DE SOUZA OAB/AM 4538, do despacho 
de fls. 186 dos autos, como segue: 1. Homologo os c álculos de 
fls. 182/185 para que produzam seus jurídicos e leg ais 
efeitos;                         2. Tendo em vista que a 
condenação nestes autos importa em valor líquido e 
determinado, considerando, ainda, a existência de D epósito 
Recursal às fls. 157 e nos termos do artigo 899, § 1.º, 
segunda parte, da CLT, INTIME-SE o exequente para p roceder ao 
levantamento do depósito recursal acima indicado, c om prazo de 
30 (trinta) dias após o saque para comprovação dos valores 
recebidos, sob pena de obstrução ao trabalho da jus tiça e 
inércia nos atos em que lhe cabe como parte, acarre tando por 
consequência a extinção do processo conforme art. 2 67, VIII do 
CPC, quanto ao crédito trabalhista, prosseguindo-se  apenas e 
imediatamente quando ao crédito previdenciário; 
 
 
19ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 6900000 
RESENHA (RECLAMADO)   No 19-760/2011 
Processo   : 00265-2011-019-11-00-3  
Reclamante: FERNANDES BITENCOURT DA SILVA 
Advogado(a):  
Reclamado: PW ENGENHARIA LTDA 
Advogado(a): KELLY KRISTINE M DE SOUZA OAB/AM 7046 
Assunto    : Fica a reclamada acima notificada, atr avés de sua 
advogada Dra. KELLY KRISTINE M DE SOUZA OAB/AM 7046 , para 
recebimento da Certidão de Objeto e Pé, no prazo de  05 dias, 
sob pena de arquivamento. 
 
 
19ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 6900000 
RESENHA (RECEBER CREDITO)   No 19-761/2011 
Processo   : 00601-2011-019-11-00-8  
Reclamante: MARCELO TAPAJOS ARAUJO 
Advogado(a): MIRIAM REGINA CUNHA DUTRA 
Reclamado: IVONILDE DE OLIVEIRA DIAS 
Advogado(a): IVAN LANZA CORDEIRO DE SOUZA 
Assunto    : Fica notificado o advogado da reclaman te Dr. IVAN 
LANZA CORDEIRO DE SOUZA, OAB/AM 4.615, a comparecer  nesta 
Secretaria, a fim de receber honorários advocatício s.  
 
 
19ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 6900000 
RESENHA   No 19-762/2011 
Processo   : 01152-2010-019-11-00-4  
Reclamante: FRANCISNEI RAMOS AMAZONAS 
Advogado(a): ARON PEREIRA WHIBBE 
Reclamado: DISTRIBUIDORA BRINGEL LTDA 
Advogado(a): RAFFO LIMA RAMOS 
Assunto    : Ficam as partes, por seus patronos aci ma 
qualificados, notificadas a tomarem ciência de sent ença de 
mérito, consubstanciada na seguinte conclusão:ISTO POSTO, 
julgo PROCEDENTE EM PARTE o pedido constante na pre sente 
Reclamação, para o fim de CONDENAR a reclamada DIST RIBUIDORA 
BRINGEL LTDA a pagar ao Reclamante FRANSCINEI RAMOS  AMAZONAS a 
quantia de R$3.200,00 a título de RESSARCIMENTO POR  DESPESAS 
COM MOTOCICLETA . IMPROCEDENTES os demais pedidos. TUDO NOS 
TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO. Juros e correção monetária  na forma 
da lei, observando-se quanto a esta o orientado na Súmula 381 
do TST. Custas pela reclamada, calculadas sobre o v alor da 
condenação, no importe de R$64,00. Intimem-se as pa rtes. Nada 
mais. 
 
 
19ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 6900000 
RESENHA   No 19-763/2011 
Processo   : 00615-2009-019-11-00-7  
Reclamante: LEILA ROBERTA PEREIRA RODRIGUES 
Advogado(a): ISAEL DE JESUS GONÇALVES AZEVEDO 
Reclamado: BALDA LUMBERG TECHNOLOGIES PLASTICOS DA AMAZONIA 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o DR. ISAEL DE JESUS GONÇALVES AZ EVEDO 
notificado para devolução dos autos, no prazo de 48  horas, sob 
pena de busca e apreensão. 
 
 
19ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 6900000 
RESENHA   No 19-764/2011 
Processo   : 01779-2009-019-11-00-1  
Reclamante: MARSHAL VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 
Advogado(a): YNGRID VENTILARI FIGUEIREDO 
Reclamado: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE VIGILANCIA 
E SEGURANCA DE MANAUS 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica a DRA. YNGRID VENTILARI FIGUEIRED O 
notificada para proceder a devolução dos autos, no prazo de 
48horas, sob pena de busca e apreensão. 
 
 
19ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 6900000 
RESENHA   No 19-765/2011 
Processo   : 11823-2006-019-11-00-9  
Reclamante: MARCIO WALBER DE AZEVEDO FREITAS 
Advogado(a): GEFSON HEFER ANTIQUERA OLIVEIRA 
Reclamado: SOEM SOCIEDADE DE EDUCACAO DE MANAUS, SUC. PC 
ANTONY CURSOS 
Advogado(a): DANILO DE AGUIAR CORREA 
Assunto    : Fica o DR. GEFSON HEFER ANTIQUERA OLIV EIRA 
notificado(a) para proceder a devolução dos autos, no prazo de 
48horas, sob pena de busca e apreensão. 
 
 
19ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 6900000 
RESENHA   No 19-766/2011 
Processo   : 00906-2008-019-11-00-4  
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Reclamante: MARIO DE OLIVEIRA FERREIRA 
Advogado(a):  
Reclamado: SELT ENGENHARIA LTDA 
Advogado(a): BRUNO RICARDO LIMA TAPAJOS 
Assunto    : Fica O DR. BRUNO RICARDO LIMA TAPAJOS 
notificado(a) para proceder a devolução dos autos, no prazo de 
48horas, sob pena de busca e apreensão. 
 
 
19ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 6900000 
RESENHA   No 19-767/2011 
Processo   : 00156-2009-019-11-00-1  
Reclamante: PAULA MARCIA VENTURA 
Advogado(a): RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS 
Reclamado: FLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS E MOTORES 
LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica O DR. RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS no tificado(a) 
para proceder a devolução dos autos, no prazo de 48 horas, sob 
pena de busca e apreensão. 
 
 
19ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 6900000 
RESENHA   No 19-768/2011 
Processo   : 00263-2009-019-11-00-0  
Reclamante: IRINETE DOS SANTOS MAQUINE 
Advogado(a): ISAEL DE JESUS GONÇALVES AZEVEDO 
Reclamado: BALDA LUMBERG TECHNOLOGIES PLÁSTICOS DA AMAZÔNIA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o DR. ISAEL DE JESUS GONÇALVES AZ EVEDO 
notificado(a) para proceder a devolução dos autos, no prazo de 
48horas, sob pena de busca e apreensão. 
 
 
19ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 6900000 
RESENHA   No 19-769/2011 
Processo   : 00301-2009-019-11-00-4  
Reclamante: ESTELA DA SILVA GAIO 
Advogado(a): RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS 
Reclamado: ALCANCE SERVICOS PROFISSIONAIS E ESPECIA LIZADOS 
LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : FICA O DR. RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS no tificado(a) 
para proceder a devolução dos autos, no prazo de 48 horas, sob 
pena de busca e apreensão. 
 
 
19ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 6900000 
RESENHA   No 19-770/2011 
Processo   : 01580-2010-019-11-00-7  
Reclamante: MARIA RITA DA CONCEICAO SALGADO 
Advogado(a): NELSON JOSE OLIVEIRA DA SILVA 
Reclamado: MM DA SILVA MILERIO 
Advogado(a):  
Assunto    : FICA O DR. NELSON JOSE OLIVEIRA DA SIL VA 
notificado(a) para proceder a devolução dos autos, no prazo de 
vinte e quatro (24) horas, sob pena de  perda do di reito à 
vista destes autos fora da Secretaria da Meritíssim a Vara do 
Trabalho, extensível aos advogados constantes da pr ocuração, 
sem prejuízo de eventual busca e apreensão e da com unicação do 
fato à Ordem dos Advogados do Brasil, para o proced imento 
disciplinar. 
 

11ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
11ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 11-1041/2011 
Processo   : 00978-2011-011-11-00-6  
Reclamante: LUIZ WAGNER RODRIGUES DE CASTRO JUNIOR 
Advogado(a): DARIA BINDA CIDRONIO, OAB/AM Nº 3672 
Reclamado: PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o Reclamante, através de seu patr ono, ciente 
da Decisão de Tutela Antecipada de fls. 159/160 dos  autos. 
 

12ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
12ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 66050100 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO INAUGURAL   No 12-347/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01037-2011-012-11-00-6  
Reclamante: EDERALDO DA SILVA TAVARES 
Advogado(a): MARLY GOMES CAPOTE  AM7067 
Reclamado: CONSORCIO RIO NEGRO 
Data da próxima audiência: 16/08/2011 às 09h50 
O(a) doutor(a) CAROLINA DE SOUZA LACERDA AIRES FRAN ÇA, JUIZ(A) 
FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 12ª VARA DO TR ABALHO de 
MANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
CONSORCIO RIO NEGRO, RECLAMADO nos autos do process o supra, 
que se encontra em lugar incerto e não sabido, para  tomar 
ciência da seguinte determinação: fica(m) notificad o(s) o(s) 
reclamado(s) acima mencionado(s) a fim de comparece r(em) a 
audiencia a ser realizada nesta Vara Trabalhista, n o dia, hora 
e local acima informados, para audiencia inaugural.  Nessa 
audiencia V. Sa. devera oferecer as provas que julg ar 
necessarias, constantes de documentos e/ou testemun has. O nao 
comparecimento de V. Sa. a referida audiencia, impo rtara o 
julgamento da questao a sua revelia e na aplicacao da pena de 
confissao quanto a materia de fato. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  

DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, SILVANA  STELA ROCHA DE 
CASTRO, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
CAROLINA DE SOUZA LACERDA AIRES FRANÇA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
12ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 66050100 
RESENHA   No 12-1178/2011 
Processo   : 01848-2010-012-11-00-6  
Reclamante: ELIETE CARVALHO DE MELO 
Advogado(a): REGIS ELENO FONTANA 
Reclamado: FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS-FUNCEF 
Advogado(a): SALVADOR CLARINDO CAMPELO 
Assunto    : Tomar ciência do despacho de fl. 412: 
Considerando o acúmulo de decisões a serem prolatad as na 
presente data e a necessidade de proceder a uma aná lise mais 
apurada dos elementos de prova constantes dos autos , designo o 
dia 10.06.2011, às 14h05, para a publicação da sent ença. 
Cientifiquem-se as partes, por intermédio de seus p atronos. 
 
 
12ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 66050100 
RESENHA   No 12-1179/2011 
Processo   : 01848-2010-012-11-00-6  
Reclamante: ELIETE CARVALHO DE MELO 
Advogado(a): REGIS ELENO FONTANA 
Reclamado: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
Advogado(a): RAIMUNDO ANASTACIO CARVALHO DUTRA FILH O 
Assunto    : Tomar ciência do despacho de fl. 412: 
Considerando o acúmulo de decisões a serem prolatad as na 
presente data e a necessidade de proceder a uma aná lise mais 
apurada dos elementos de prova constantes dos autos , designo o 
dia 10.06.2011, às 14h05, para a publicação da sent ença. 
Cientifiquem-se as partes, por intermédio de seus p atronos. 
 
 
12ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 66050100 
RESENHA   No 12-1180/2011 
Processo   : 00975-2011-012-11-00-9  
Reclamante: RAMON ROBERTO SOUZA DE BRITO 
Advogado(a): MARLY GOMES CAPOTE 
Reclamado: COSMOSPLAST IND. COM. DE PLASTICOS LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o reclamante notificado, através sua 
patrona, que a audiência INAUGURAL neste processo f oi marcada 
para o dia  29/07/2011 às 08h10.  
 
 
12ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 66050100 
RESENHA   No 12-1181/2011 
Processo   : 02067-2006-012-11-00-2  
Exequente: IVANDY DA SILVA MENDONCA 
Advogado(a): WILSON COSTA ARAUJO 
Executado: MANAUS ENERGIA  S/A 
Advogado(a): BAIRON NASCIMENTO 
Assunto    : FICA A LITISCONSORTE EXECUTADA SUPRA, INTIMADA 
POR SEU PATRONO, PARA DETERMINAR O COMPARECIMENTO DO 
FUNCIONÁRIO CREDENCIADO (OLAVO DO LAGO ARAÚJO e/ou MARIA DO 
PATRÓCÍNIO BRITO DE SOUZA), PARA AGENDAR E RECEBER (DEPOSITO 
RECURSAL e VALOR DEPOSITADO  EM DUPLICIDADE).  
 

13ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
EDITAL DE CITAÇÃO   No 13-189/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01692-2009-013-11-00-6  
Exequente: DANIELLI JUCA RAMOS 
Advogado(a): OSWALDO TAVORA BUARQUE NETO 
Executado: DISMANAUS LLC N/P JORGE EDUARDO STEIN 
O(a) doutor(a) KARLA YACY CARLOS DA SILVA, JUIZ(A) FEDERAL DO 
TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 13ª VARA DO TRABALHO de M ANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica citado(a)  a 
EXECUTADA nos autos do processo supra, com endereço  incerto e 
não sabido, para pagar em 48 (QUARENTA E OITO) hora s ou 
garantir a execução, sob pena de penhora, a quantia  de R$ 
17.499,60(dezessete mil e quatrocentos e noventa e nove reais 
e sessenta centavos) atualizado em 03/09/2010, corr espondente 
ao Principal e Juros devidos nos termos da decisão proferida 
no referido Processo. 
RESUMO: 
Princ. Corrigido R$ 17.499,60 
Tot dev ao Reclte R$ 17.499,60 
Total Devido          R$ 17.499,60 
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo sup ra, 
proceder-se-á à Penhora em tantos bens quanto baste m para o 
integral pagamento da dívida. 
REFERIDO VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DO 
PAGAMENTO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região  e afi xado no 
lugar de costume, na sede desta Vara do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 20 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, MARCELO AUGUSTO  ALVES 
KRICHANÃ, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
KARLA YACY CARLOS DA SILVA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 13-190/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00186-2010-013-11-00-3  
Exequente: REBECA DE LIMA BRASIL 
Advogado(a): MARLY GOMES CAPOTE  AM7067 
Executado: CARLOS EUGÊNIO SOARES DINIZ 
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O(a) doutor(a) KARLA YACY CARLOS DA SILVA, JUIZ(A) FEDERAL DO 
TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 13ª VARA DO TRABALHO de M ANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) CARLOS 
EUGÊNIO SOARES DINIZ, EXECUTADO nos autos do proces so supra, 
que se encontra em lugar incerto e não sabido, para  tomar 
ciência da seguinte determinação: TOMAR CIENCIA DO PRAZO DE 05 
DIAS PARA OPOR EMBARGOS A EXECUÇÃO EM FACE DA REALIZAÇÃO DA 
PENHORA SOBRE O VEÍCULO DE PLACA CJP-3322 ANO 1997 MODELO AUDI 
A-4. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 20 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, MARCELO AUGUSTO  ALVES 
KRICHANÃ, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
KARLA YACY CARLOS DA SILVA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO INAUGURAL   No 13-196/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01054-2011-013-11-00-0  
Reclamante: FRANCISCO CARLOS PEREIRA DE AMORIM 
Reclamado: SHOPPING DO CONSTRUTOR LTDA 
Data da próxima audiência: 28/06/2011 às 08h20 
O(a) doutor(a) ADRIANA LIMA DE QUEIROZ, JUIZ(A) FED ERAL DO 
TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 13ª VARA DO TRABALHO de M ANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
SHOPPING DO CONSTRUTOR LTDA, RECLAMADO nos autos do  processo 
supra, que se encontra em lugar incerto e não sabid o, para 
tomar ciência da seguinte determinação: fica(m) not ificado(s) 
o(s) reclamado(s) acima mencionado(s) a fim de comp arecer(em) 
a audiencia a ser realizada nesta Vara Trabalhista,  no dia, 
hora e local acima informados, para audiencia inaug ural. Nessa 
audiencia V. Sa. devera oferecer as provas que julg ar 
necessarias, constantes de documentos e/ou testemun has. O nao 
comparecimento de V. Sa. a referida audiencia, impo rtara o 
julgamento da questao a sua revelia e na aplicacao da pena de 
confissao quanto a materia de fato. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, MARCELO AUGUSTO  ALVES 
KRICHANÃ, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
ADRIANA LIMA DE QUEIROZ 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
EDITAL DE CITAÇÃO   No 13-197/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 01605-2008-013-11-00-0  
Exequente: VAGNER ARAUJO DA COSTA 
Advogado(a): EXPEDITO BEZERRA MOURAO  AM1480 
Executado: COOTRASG COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVI ÇOS EM 
GERAL LTDA 
O(a) doutor(a) ADRIANA LIMA DE QUEIROZ, JUIZ(A) FED ERAL DO 
TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 13ª VARA DO TRABALHO de M ANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica citado(a)  COOTRASG 
COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS EM GERAL LTDA , reclamada 
nos autos do processo supra, com endereço incerto e  não 
sabido, para pagar em 48 (QUARENTA E OITO) horas ou  garantir a 
execução, sob pena de penhora, a quantia de R$ 
14.090,05(quatorze mil e noventa reais e cinco cent avos) 
atualizado em 25/05/2011, correspondente ao Princip al e Juros 
devidos nos termos da decisão proferida no referido  Processo. 
RESUMO: 
Princ. Corrigido R$ 12.636,10 
INSS Reclamante   R$ 403,88 
Tot dev ao Reclte R$ 12.232,22 
INSS Patronal  R$ 1.453,95 
Total Devido          R$ 14.090,05 
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo sup ra, 
proceder-se-á à Penhora em tantos bens quanto baste m para o 
integral pagamento da dívida. 
REFERIDO VALOR DEVERÁ SER ATUALIZADO, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DO 
PAGAMENTO. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial da Justiça do Trabalho da 11ª Região  e afi xado no 
lugar de costume, na sede desta Vara do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, MARCELO AUGUSTO  ALVES 
KRICHANÃ, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
ADRIANA LIMA DE QUEIROZ 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 13-199/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 10480-2007-013-11-00-8  
Reclamante: LUIZ VASCONCELOS DA SILVA 
Advogado(a): LOUISE MARTINEZ ALMEIDA CHAVES 
Reclamado: COOTRASG-COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVI COS EM 
GERAL LTDA 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) ADRIANA LIMA DE QUEIROZ, JUIZ(A) FED ERAL DO 
TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 13ª VARA DO TRABALHO de M ANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
COOTRASG-COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVICOS EM GERAL LTDA, 
RECLAMADO nos autos do processo supra, que se encon tra em 
lugar incerto e não sabido, para tomar ciência da s eguinte 
determinação: De ordem da Juiza Titular, fica V.Sa. ,  advogado  
da reclamada, notificados da sentença de embargos a  execução, 
prolatada nos autos do processo acima identificado.   
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 

Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, MARCELO AUGUSTO  ALVES 
KRICHANÃ, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
ADRIANA LIMA DE QUEIROZ 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 13-200/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00151-2011-013-11-00-5  
Reclamante: JOSE ADILSON DA SILVA VIEIRA 
Advogado(a): DELIAS TUPINAMBA VIEIRALVES 
Reclamado: VIA MANAUS TELECOMUNICACOES LTDA-ME NA P ESSOA DO 
SR. WINDERSON CARLOS CORREA 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) ADRIANA LIMA DE QUEIROZ, JUIZ(A) FED ERAL DO 
TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 13ª VARA DO TRABALHO de M ANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) VIA 
MANAUS TELECOMUNICACOES LTDA-ME NA PESSOA DO SR. WINDERSON 
CARLOS CORREA, RECLAMADO nos autos do processo supr a, que se 
encontra em lugar incerto e não sabido, para tomar ciência da 
seguinte determinação: De ordem da Juiza Titular, f icam os 
Srs. advogados do reclamante e da reclamada, notifi cados da 
sentença de embargos de terceiros, prolatada nos au tos do 
processo acima identificado.  
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, MARCELO AUGUSTO  ALVES 
KRICHANÃ, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
ADRIANA LIMA DE QUEIROZ 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 13-201/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 11032-2007-013-11-00-1  
Reclamante: GLEIDSON SANTOS CASTELO BRANCO 
Advogado(a): LOUISE MARTINEZ ALMEIDA CHAVES 
  JULIO CESAR DE ALMEIDA  AM1191 
Reclamado: COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS GERAL  LTDA 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) ADRIANA LIMA DE QUEIROZ, JUIZ(A) FED ERAL DO 
TRABALHO SUBSTITUTO(A) da 13ª VARA DO TRABALHO de M ANAUS. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS GERAL LTDA, RECLAMADO nos 
autos do processo supra, que se encontra em lugar i ncerto e 
não sabido, para tomar ciência da seguinte determin ação: De 
ordem da Juiza Titular, fica a reclamada, notificad o da 
sentença de embargos a execução, prolatada nos auto s do 
processo acima identificado.  
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de MANAUS - AM, em 27 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, MARCELO AUGUSTO  ALVES 
KRICHANÃ, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
ADRIANA LIMA DE QUEIROZ 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO SUBSTITUTO(A) 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1647/2011 
Processo   : 00849-2009-013-11-00-6  
Exequente: MARILENE GONZAGA RIBEIRO 
Advogado(a): ANTONIO SAMPAIO NUNES 
Executado: FLORESTA YING INDUSTRIA MADEIREIRA LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica a advogada notificada da realizaç ão da praça 
no dia 15.07.2011 11h03 (veículo de placa de placa JXY-6688. 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1715/2011 
Processo   : 00581-2011-013-11-00-7  
Reclamante: JOAO LOURIVAL BELEM DUTRA 
Advogado(a): PEDRO DE SA MASCARENHAS 
Reclamado: CHIBATAO NAVEGACAO E COMERCIO LTDA- 
Advogado(a): MARCIO LUIZ SORDI 
Assunto    : De ordem da Juiza Titular, ficam os Sr s. 
advogados do reclamante e da reclamada, notificados  da 
sentença de mérito, prolatada nos autos acima ident ificado. 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1716/2011 
Processo   : 01797-2010-013-11-00-9  
Reclamante: ADRIANA DA SILVA LIMA 
Advogado(a): HENRIQUE BARCELOS BUCHDID 
Reclamado: BRASIL & MOVIMENTO S/A (SUNDOWN) 
Advogado(a): ANDRE RODRIGUES DE ALMEIDA 
Assunto    : Tomar ciência do despacho de fls. 97. Indefiro, 
eis que o laudo pericial fora entregue dentro do pr azo 
estipulado, ficando os autos à disposiçâo da reclam ante no 
período fixado no termo de audiência do dia  
25/02/2011(fls.40-v).Mantenho a audiência anteriorm ente 
designada para o dia 07/06/2011 às 08:31horas, conf orme termo 
de fls.40. Em cumprimento à Portaria nº 002/2010/SC R, intimem-
se as partes, na pessoa de seus patronos, através d o Diário 
Oficial Eletrônico do TRT da 11ª Região. 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
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RESENHA   No 13-1717/2011 
Processo   : 00639-2011-013-11-00-2  
Reclamante: ADRIANA REGIA CORREA BRAGA 
Advogado(a): PAULO DIAS GOMES 
Reclamado: EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVÉL DE TRAN SPORTE E 
TURISMO LTDA. 
Advogado(a): OTACILIO NEGREIROS NETO 
Assunto    : De ordem da Juiza Titular, ficam os Sr s. 
advogados do reclamante e da reclamada, notificados  da 
sentença de embargos de declaração, prolatada nos a utos acima 
identificado. 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1718/2011 
Processo   : 00594-2011-013-11-00-6  
Reclamante: FLAVIO DA SILVA MORAES 
Advogado(a): RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS 
Reclamado: EUCATUR EMPRESA UNIAO CASCAVEL DE TRANSPORTE E 
TURISMO LTDA 
Advogado(a): OTACILIO NEGREIROS NETO 
Assunto    : De ordem da Juiza Titular, ficam os Sr s. 
advogados do reclamante e da reclamada, notificados  da 
sentença de embargos de declaração, prolatada nos a utos acima 
identificado. 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1719/2011 
Processo   : 00594-2011-013-11-00-6  
Reclamante: FLAVIO DA SILVA MORAES 
Advogado(a): RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS 
Reclamado: TRANSMANAUS TRANSPORTE URBANO MANAUS SPE LTDA 
FILIAL 4 
Advogado(a): DIOGO CESAR DOS SANTOS FEUSER 
Assunto    : De ordem da Juiza Titular, ficam os Sr s. 
advogados do reclamante e da reclamada, notificados  da 
sentença de embargos de declaração, prolatada nos a utos acima 
identificado. 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1720/2011 
Processo   : 00657-2011-013-11-00-4  
Reclamante: MARCELINO HOZANA DA SILVA 
Advogado(a): MARIA DO SOCORRO DA SILVA GUIMARAES 
Reclamado: TRANSMANAUS TRANSPORTES URBANOS DE MANAUS SOCIEDADE 
DE PROPOSITO ESPECIFICO LTDA. 
Advogado(a): SUERDA CARLA CAMPOS MORAIS DE ARAUJO 
Assunto    : De ordem da Juiza Titular, ficam os Sr s. 
advogados do reclamante e da reclamada, notificados  da 
sentença de embargos de declaração, prolatada nos a utos acima 
identificado. 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1721/2011 
Processo   : 02212-2010-013-11-00-8  
Reclamante: GREIKO BARBOSA HONORATO 
Advogado(a): CARLA LOUANNY DE ANDRADE DA SILVA 
Reclamado: TRANSMANAUS TRANSPORTES URBANOS MANAUS SPE LTDA 
Advogado(a): OTACILIO NEGREIROS NETO 
Assunto    : De ordem da Juiza Titular, ficam os Sr s. 
advogados do reclamante e da reclamada, notificados  da 
sentença de embargos de declaração, prolatada nos a utos acima 
identificado. 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1722/2011 
Processo   : 02212-2010-013-11-00-8  
Reclamante: GREIKO BARBOSA HONORATO 
Advogado(a): CARLA LOUANNY DE ANDRADE DA SILVA 
Reclamado: EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRAN SPORTE E 
TURISMO LTDA 
Advogado(a): OTACILIO NEGREIROS NETO 
Assunto    : De ordem da Juiza Titular, ficam os Sr s. 
advogados do reclamante e da reclamada, notificados  da 
sentença de embargos de declaração, prolatada nos a utos acima 
identificado. 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1723/2011 
Processo   : 01033-2011-013-11-00-4  
Reclamante: ALICE ARLINDA SANTOS SOBRAL 
Advogado(a): ELON ATALIBA DE ALMEIDA 
Reclamado: E DE L E LIMA & CIA LTDA LTDA, (ESBAM) 
Advogado(a):  
Assunto    : De ordem da Juiza Titular,f ica V.Sª n otificado 
da decisão; REJEITO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFE ITOS DA 
TUTELA, mantendo a audiência para o dia 21/06/2011 as 10:22 
hs. 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1724/2011 
Processo   : 01138-2010-013-11-00-2  
Exequente: JUCICLEI MARCAL DE SENA 
Advogado(a): ALESSANDRO CORREIA LIMA 
Executado: RNI CARGAS E DESCARGAS LTDA - ME 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica o advogado do exequente notificad o para, no 
prazo de 10 dias, indicar outros meios para o pross eguimento 
da execução, sob pena de arquivamento dos autos. 
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1725/2011 
Processo   : 00809-2011-013-11-00-9  

Reclamante: SINETRAM - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TR ANSPORTE DE 
PASSAGEIROS DO ESTADO DO AMAZONAS 
Advogado(a): ANA PAULA IVO FERNANDES 
Reclamado: MARCIA CRISTINA PANTOJA DA COSTA 
Advogado(a): CARLA LOUANNY DE ANDRADE DA SILVA 
Assunto    : De ordem da Juiza Titular, ficam os Sr s. 
advogados do reclamante e da reclamada, notificados  da 
sentença de embargos de terceiros, prolatada nos au tos do 
processo acima identificado.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1726/2011 
Processo   : 00467-2011-013-11-00-7  
Reclamante: ABERMAM APOLONIO DA SILVA 
Advogado(a): MÁRCIA CRISTINA MEDINA 
Reclamado: EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA PREVIDENCIA 
SOCIAL-DATAPREV 
Advogado(a):  
Assunto    : De ordem da Juiza Titular, fica a Sra.  advogado 
do reclamante , notificado da sentença de mérito, p rolatada 
nos autos do processo acima identificado.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1727/2011 
Processo   : 01129-2009-013-11-00-8  
Reclamante: MARCOS PAULO GOMES AMORIM 
Advogado(a): KENIA MONICA LIMA ARCANJO 
Reclamado: NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA 
Advogado(a): BELMIRO GONÇALVES VIANEZ NETO 
Assunto    : De ordem da Juiza Titular, ficam os Sr s. 
advogados do reclamante e da reclamada, notificados  da 
sentença de embargos de execução, prolatada nos aut os do 
processo acima identificado.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1728/2011 
Processo   : 10480-2007-013-11-00-8  
Reclamante: LUIZ VASCONCELOS DA SILVA 
Advogado(a): LOUISE MARTINEZ ALMEIDA CHAVES 
Reclamado: COOTRASG-COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVI COS EM 
GERAL LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : De ordem da Juiza Titular, fica o Sr. advogado do 
reclamante,   notificado da sentença de embargos a execução, 
prolatada nos autos do processo acima identificado.   
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1729/2011 
Processo   : 00151-2011-013-11-00-5  
Reclamante: JOSE ADILSON DA SILVA VIEIRA 
Advogado(a): DELIAS TUPINAMBA VIEIRALVES 
Reclamado: EMBRATEL TVSAT TELECOMUNICACOES LTDA 
Advogado(a): RONALDO SANTOS MONTEIRO 
Assunto    : De ordem da Juiza Titular, ficam os Sr s. 
advogados do reclamante e da reclamada, notificados  da 
sentença de embargos de declaração, prolatada nos a utos do 
processo acima identificado.  
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1730/2011 
Processo   : 00287-2010-013-11-00-4  
Exequente: MONIKE DA SILVA TENAZOR 
Advogado(a):  
Executado: ATACADAO DA MODA COMERCIO VAREJISTA DE C ONFECÇOES 
LTDA 
Advogado(a): GLENDA ALVES TAVARES DE MELLO 
Assunto    : De ordem da Juiza Titular, fica o Sr. advogados  
da reclamada, notificado da sentença de embargos a execução, 
prolatada nos autos do processo acima identificado.   
 
 
13ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - MANAUS - AM - 69010050 
RESENHA   No 13-1731/2011 
Processo   : 11032-2007-013-11-00-1  
Reclamante: GLEIDSON SANTOS CASTELO BRANCO 
Advogado(a): LOUISE MARTINEZ ALMEIDA CHAVES 
Reclamado: MUNICIPIO DE MANAUS-SEMED-SECRETARIA MUN ICIPÁL DE 
EDUCAÇÃO 
Advogado(a):  
Assunto    : De ordem da Juiza Titular, fica o Sr. advogados 
do reclamante , notificados da sentença de embargos  a 
execução, prolatada nos autos do processo acima ide ntificado.  
 

1ª VARA DO TRABALHO DE BOA VISTA 

 
 
1ª Vara do Trabalho de Boa Vista 
Av. Amazonas, 146 -  - BOA VISTA - RR - 69301020 
RESENHA   No 51-222/2011 
Processo   : 01466-2007-051-11-00-0  
Reclamante: ROSEANNE NASCIMENTO DA SILVA 
Advogado(a): COSMO MOREIRA DE CARVALHO 
Reclamado: COMPANHIA ENERGÉTICA DE RORAIMA - CER 
Advogado(a): RAFAEL RODRIGUES DA SILVA 
Assunto    : Ficam notificados, os respectivos patr onos das 
partes, a comparecer  à Audiencia de Conciliação em  Execução 
do processo supra, que realizar-seá dia 16/06/2011 às 09:26h 
 
 
1ª Vara do Trabalho de Boa Vista 
Av. Amazonas, 146 -  - BOA VISTA - RR - 69301020 
RESENHA   No 51-223/2011 
Processo   : 01347-2007-051-11-00-7  
Reclamante: FRANCISCO ALCINO REIS 
Advogado(a): COSMO MOREIRA DE CARVALHO 
Reclamado: COMPANHIA ENERGÉTICA DE RORAIMA - CER 
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Advogado(a):  
Assunto    : Ficam os respectivos patronos notifica dos a 
comparecer no dia 16/06/2011 às 09:15h para Audienc ia de 
Conciliação em Execução.  
 

2ª VARA DO TRABALHO DE BOA VISTA 

 
 
2ª Vara do Trabalho de Boa Vista 
AV. AMAZONAS, 146 -  - BOA VISTA - RR - 69301020 
RESENHA   No 52-329/2011 
Processo   : 01184-2009-052-11-00-0  
Exequente: JOSÉ RODRIGUES DE SOUZA 
Advogado(a): SILAS CABRAL DE ARAUJO FRANCO 
Executado: APAIMA - ASSOCIAÇÃO RECREATIVA DOS PROFE SSORES DO 
ESTADO DE RORAIMA 
Advogado(a): ANA PAULA DE SOUZA CRUZ SILVA 
Assunto    : De ordem do(a) Juiz(a) Titular desta V ara, e no 
interesse dos autos do processo supra, ficam as par tes, 
através dos respectivos patronos, notificados para,  no dia 
16/06/2011 às 08h05, comparecerem nesta Vara do Tra balho, para 
tentativa de conciliação na fase de execução. 
 
 
2ª Vara do Trabalho de Boa Vista 
AV. AMAZONAS, 146 -  - BOA VISTA - RR - 69301020 
RESENHA   No 52-330/2011 
Processo   : 00061-2011-052-11-00-7  
Reclamante: KATIA JUANITA MARREIRO ARAUJO DE SOUZA 
Advogado(a): WERLEY DE OLIVEIRA  AZEVEDO CRUZ 
Reclamado: V L DUARTE 
Advogado(a): TANNER PINHEIRO GARCIA 
Assunto    : De ordem do(a) Juiz(a) Titular desta V ara, e no 
interesse dos autos do processo supra, ficam as par tes, 
através dos respectivos patronos, notificados da da ta da 
audiência de inquirição designada para o dia 31/08/ 2011 às 
15h30, na 1ª Vara do Trabalho de Campos dos Goytaca zes, 
situada à Rua Tenente Coronel Cardoso, nº 517- 5 an dar, 
Centro, Campos dos Goytacazes/RJ. 
 
 
2ª Vara do Trabalho de Boa Vista 
AV. AMAZONAS, 146 -  - BOA VISTA - RR - 69301020 
RESENHA   No 52-331/2011 
Processo   : 00061-2011-052-11-00-7  
Reclamante: KATIA JUANITA MARREIRO ARAUJO DE SOUZA 
Advogado(a): WERLEY DE OLIVEIRA  AZEVEDO CRUZ 
Reclamado: POIT ENERGIA LTDA (COMPANHIA BRASILEIRA DE 
LOCAÇÕES) 
Advogado(a): DEBORA MARA DE ALMEIDA 
Assunto    : De ordem do(a) Juiz(a) Titular desta V ara, e no 
interesse dos autos do processo supra, ficam as par tes, 
através dos respectivos patronos, notificados da da ta da 
audiência de inquirição designada para o dia 31/08/ 2011 às 
15h30, na 1ª Vara do Trabalho de Campos dos Goytaca zes, 
situada à Rua Tenente Coronel Cardoso, nº 517- 5 an dar, 
Centro, Campos dos Goytacazes/RJ. 
 
 
2ª Vara do Trabalho de Boa Vista 
AV. AMAZONAS, 146 -  - BOA VISTA - RR - 69301020 
RESENHA   No 52-332/2011 
Processo   : 00066-2011-052-11-00-0  
Reclamante: FRANCISCO MESQUITA BEZERRA 
Advogado(a): WERLEY DE OLIVEIRA  AZEVEDO CRUZ 
Reclamado: V L DUARTE 
Advogado(a): TANNER PINHEIRO GARCIA 
Assunto    : De ordem do(a) Juiz(a) Titular desta V ara, e no 
interesse dos autos do processo supra, ficam as par tes, 
através dos respectivos patronos, notificados da da ta da 
audiência de inquirição designada para o dia 15/08/ 2011 às 
14h25, na 2ª Vara do Trabalho de Campos dos Goytaca zes, 
situada à Rua Tenente Coronel Cardoso, nº 517- 6º a ndar, 
Centro, Campos dos Goytacazes/RJ. 
 
 
2ª Vara do Trabalho de Boa Vista 
AV. AMAZONAS, 146 -  - BOA VISTA - RR - 69301020 
RESENHA   No 52-333/2011 
Processo   : 00066-2011-052-11-00-0  
Reclamante: FRANCISCO MESQUITA BEZERRA 
Advogado(a): WERLEY DE OLIVEIRA  AZEVEDO CRUZ 
Reclamado: POIT ENERGIA LTDA (COMPANHIA BRASILEIRA DE 
LOCAÇÕES) 
Advogado(a): DEBORA MARA DE ALMEIDA 
Assunto    : De ordem do(a) Juiz(a) Titular desta V ara, e no 
interesse dos autos do processo supra, ficam as par tes, 
através dos respectivos patronos, notificados da da ta da 
audiência de inquirição designada para o dia 15/08/ 2011 às 
14h25, na 2ª Vara do Trabalho de Campos dos Goytaca zes, 
situada à Rua Tenente Coronel Cardoso, nº 517- 6º a ndar, 
Centro, Campos dos Goytacazes/RJ. 
 

3ª VARA DO TRABALHO DE BOA VISTA 

 
 
3ª Vara do Trabalho de Boa Vista 
AV. AMAZONAS, 146 -  - BOA VISTA - RR - 69301020 
RESENHA   No 53-145/2011 
Processo   : 00347-2011-053-11-00-9  
Reclamante: SORAIA VALADARES DE SOUZA 
Advogado(a): WALDIR DO NASCIMENTO SILVA 
Reclamado: SAN - SERVIÇOS, COMERCIO E REPRESENTAÇÕE S LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Pelo presente, fica o reclamante, na p essoa de 
seu representante legal, notificada a contra-arrazo ar, 
querendo, o Recurso Ordinário interposto pela Litis consorte, 
observando o prazo legal. 
 

VARA DO TRABALHO COARI 

 
 
Vara do Trabalho de Coari 

RUA 02 DE DEZEMBRO, Nº 348 -  - Coari - AM - 694600 00 
RESENHA   No 251-188/2011 
Processo   : 00617-2010-251-11-00-4  
Reclamante: PAULO CEZAR BATISTA FILHO 
Advogado(a): JOÃO MANOEL SILVA DE OLIVEIRA 
Reclamado: CONSTRUTORA ELOS ENGENHARIA LTDA 
Advogado(a): ALESSANDRA MOURA DE CARVALHO 
Assunto    : Ficam as partes acima e Petrobrás Tran sporte S/A 
- Transpetro notificadas a tomarem ciência da sente nça de 
Embargos de Declaraçõa, cujo teor encontra-se no si te deste 
Regional. 
 
 
Vara do Trabalho de Coari 
RUA 02 DE DEZEMBRO, Nº 348 -  - Coari - AM - 694600 00 
RESENHA   No 251-189/2011 
Processo   : 00486-2007-251-11-00-0  
Exequente: ALDENOR SANTOS DA SILVA 
Advogado(a): ROBERTA BRAGA PINHEIRO e PÉTALA GODINH O PINTO 
Executado: LEMOS E FARIA GERENCIAMENTO E JARDINAGEM  S/S LTDA 
Advogado(a): FABIO CESAR GONGORA DE MORAES 
Assunto    : Às partes, através de seus patronos, f icam 
intimados da Sentença de Embargos à Execução, confo rme 
conclusão nos seguintes termos: (Ante o exposto, co nheço dos 
embargos à execução intentados por LEMOS E FARIA GE RENCIAMENTO 
E JARDINAGEM S/S LTDA nos autos da reclamação traba lhista 
interposta por ALDENOR SANTOS DA SILVA para no méri to, julga-
los parcialmente procedentes para determinar o refa zimento dos 
cálculos, conforme os fundamentos. Notifiquem-se as  partes. E, 
para constar foi lavrado o presente termo.) 
 

VARA DO TRABALHO TABATINGA 

 
 
Vara do Trabalho de Tabatinga 
AV. DA AMIZADE , Nº1440 -  - Tabatinga - AM - 69640 000 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 351-61/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00068-2011-351-11-00-7  
Reclamante: NENILZA SILVA MARQUES 
Reclamado: ROMEU DE SOUZA FERNANDES 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) GERFRAN CARNEIRO MOREIRA, JUIZ(A) FE DERAL DO 
TRABALHO da VARA DO TRABALHO de TABATINGA. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) ROMEU 
DE SOUZA FERNANDES, RECLAMADO nos autos do processo  supra, que 
se encontra em lugar incerto e não sabido, para tom ar ciência 
da seguinte determinação: TOMAR CIÊNCIA DA CONCLUSÃ O DA 
SENTENÇA , E PARA, QUERENDO, INTERPOR RECURSO ORDINÁRIO, NO 
PRAZO DE 08 (OITO) DIAS, TRANSCRITO INTEGRALMENTE A  SEGUIR:                
CONCLUSÃOPELOS FUNDAMENTOS APRESENTADOS, JULGO PROCEDENTE A 
PRESENTE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, MOVIDA POR NENILZA SILVA 
MARQUES CONTRA ROMEU DE SOUZA FERNANDES, PARA CONDENAR A 
RECLAMADA A PAGAR AO RECLAMANTE OS PLEITOS LÍQUIDOS DA INICIAL 
(R$ 15.444,52) E A PROMOVER, NA FORMA DA FUNDAMENTA ÇÃO, AS 
ANOTAÇÕES NA CTPS E O ADIMPLEMENTO DAS PARCELAS DECORRENTES DE 
OBRIGAÇÕES PREVIDÊNCIARIAS.                 CUSTAS PELA RÉ, 
CALCULADAS SOBRE O VALOR PROVISÓRIO DA CONDENAÇÃO (R$ 
15.444,52), NO IMPORTE DE R$ 308,89.                APLIQUEM-
SE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA CONFORME SÚMULA 381 DO TST.                
EM RELAÇÃO À PARTE LÍQUIDA DA CONDENAÇÃO, FICA A RE CLAMADA 
CITADA DESDE LOGO PARA O PAGAMENTO DO VALOR NO PRAZO DE QUINZE 
DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, SOB PENA DA APLICA ÇÃO DA 
MULTA DE 10%, NA FORMA DO ART. 475-J DO CPC. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de TABATINGA - AM, em 2 7 de maio 
de 2011. Eu, ________________________, SANDRA MARIA  PINTO 
ROCHA CAMPOS, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
GERFRAN CARNEIRO MOREIRA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
Vara do Trabalho de Tabatinga 
AV. DA AMIZADE , Nº1440 -  - Tabatinga - AM - 69640 000 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 351-62/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00772-2010-351-11-00-9  
Reclamante: JOSÉ FRANCISCO PINHEIRO MAGALHÃES 
Reclamado: TECMACON CONSTRUCOES LTDA., SUCESSORA DE MATERPLAN 
LTDA. 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) GERFRAN CARNEIRO MOREIRA, JUIZ(A) FE DERAL DO 
TRABALHO da VARA DO TRABALHO de TABATINGA. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
TECMACON CONSTRUCOES LTDA., SUCESSORA DE MATERPLAN LTDA., 
RECLAMADO nos autos do processo supra, que se encon tra em 
lugar incerto e não sabido, para tomar ciência da s eguinte 
determinação: TOMAR CIÊNCIA DA CONCLUSÃO DA SENTENÇ A , E PARA, 
QUERENDO, INTERPOR RECURSO ORDINÁRIO, NO PRAZO DE 08 (OITO) 
DIAS, TRANSCRITO INTEGRALMENTE A SEGUIR:                
CONCLUSÃOPelos fundamentos apresentados, JULGO PROC EDENTE a 
presente Reclamação Trabalhista, movida por JOSÉ FR ANCISCO 
PINHEIRO MAGALHÃES contra TECMACON CONSTRUÇÕES LTDA., para 
condenar a reclamada a pagar ao reclamante os pleit os líquidos 
da inicial (R$ 2.498,03) mais indenização referente  ao seguro-
desemprego (R$ 1.635,00) e a promover, na forma da 
fundamentação (procedimento e penalidades), devoluç ão e baixa 
na CTPS. Custas pela ré, calculadas sobre o valor p rovisório 
da condenação (R$ 4.133,03), no importe de R$ 82,66 .Apliquem-
se juros e correção monetária conforme Súmula 381 d o TST.Em 
relação à parte líquida da condenação, fica a recla mada citada 
desde logo para o pagamento do valor no prazo de qu inze dias 
após o trânsito em julgado, sob pena da aplicação d a multa de 
10%, na forma do art. 475-J do CPC. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de TABATINGA - AM, em 2 7 de maio 
de 2011. Eu, ________________________, SANDRA MARIA  PINTO 
ROCHA CAMPOS, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
GERFRAN CARNEIRO MOREIRA 
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JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
Vara do Trabalho de Tabatinga 
AV. DA AMIZADE , Nº1440 -  - Tabatinga - AM - 69640 000 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 351-63/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00650-2010-351-11-00-2  
Reclamante: JOSÉ SILVA DE MATOS 
Reclamado: COMERCIAL MAFRA N/P DO SR ROSÁRIO CONTE GALATE NETO 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) GERFRAN CARNEIRO MOREIRA, JUIZ(A) FE DERAL DO 
TRABALHO da VARA DO TRABALHO de TABATINGA. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
COMERCIAL MAFRA N/P DO SR ROSÁRIO CONTE GALATE NETO, RECLAMADO 
nos autos do processo supra, que se encontra em lug ar incerto 
e não sabido, para tomar ciência da seguinte determ inação: 
TOMAR CIÊNCIA DA CONCLUSÃO DA SENTENÇA , E PARA, QU ERENDO, 
INTERPOR RECURSO ORDINÁRIO, NO PRAZO DE 08 (OITO) D IAS, 
TRANSCRITO INTEGRALMENTE A SEGUIR:Pelos fundamentos  
apresentados, JULGO PROCEDENTE a presente Reclamaçã o 
Trabalhista, movida por JOSÉ SILVA DE MATOS contra COMERCIAL 
MAFRA N/P ROSÁRIO CONTE GALATE NETO, para condenar a reclamada 
a pagar ao reclamante os pleitos líquidos da inicia l (R$ 
11.095,12) e a promover, na forma da fundamentação,  as 
anotações na CTPS e o adimplemento das parcelas dec orrentes de 
obrigações previdenciárias. Custas pela ré, calcula das sobre o 
valor provisório da condenação (R$ 11.095,12), no i mporte de 
R$ 221,90.Apliquem-se juros e correção monetária co nforme 
Súmula 381 do TST.Em relação à parte líquida da con denação, 
fica a reclamada citada desde logo para o pagamento  do valor 
no prazo de quinze dias após o trânsito em julgado,  sob pena 
da aplicação da multa de 10%, na forma do art. 475- J do CPC. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de TABATINGA - AM, em 2 7 de maio 
de 2011. Eu, ________________________, SANDRA MARIA  PINTO 
ROCHA CAMPOS, DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
GERFRAN CARNEIRO MOREIRA 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 

VARA DO TRABALHO LÁBREA 

 
 
Vara do Trabalho de Labrea 
Travessa Padre Monteiro, 171 -  - LABREA - AM - 698 30000 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 551-14/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00363-2007-551-11-01-6  
Reclamante: SECRETARIA DE FAZENDA DO ESTADO DO AMAZ ONAS - 
SEFAZ 
Reclamado: UNIGEL-UNIDOS SERVIÇOS GERAIS DE VIGILAN CIA LTDA 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) SÍLVIO NAZARÉ RAMOS DA SILVA NETO, J UIZ(A) 
FEDERAL DO TRABALHO da VARA DO TRABALHO de LABREA. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
UNIGEL-UNIDOS SERVIÇOS GERAIS DE VIGILANCIA LTDA, R ECLAMADO 
nos autos do processo supra, que se encontra em lug ar incerto 
e não sabido, para tomar ciência da seguinte determ inação: 
Fica Vossa Senhoria noficada para contraminutar o A gravo de 
Instrumento, prazo de 08 dias. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de LABREA - AM, em 25 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, JOSÉ AUGUSTO NE POMUCENO, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
SÍLVIO NAZARÉ RAMOS DA SILVA NETO 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
Vara do Trabalho de Labrea 
Travessa Padre Monteiro, 171 -  - LABREA - AM - 698 30000 
EDITAL DE LEILÃO   No 551-15/2011 
Processo   : 00187-2009-551-11-00-1  
Exequente: NATANAEL SANTOS DA SILVA 
Executado: DELSAMAR SILVA DE NORONHA 
O(a) doutor(a) SÍLVIO NAZARÉ RAMOS DA SILVA NETO, J UIZ(A) 
FEDERAL DO TRABALHO da VARA DO TRABALHO de LABREA. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, virem ou dele noticia 
tiverem que, no dia 24/08/2011, às 10:00 hs., na(o)   
localizado no(a)  , será levado a público o pregão de venda e 
arrematação a quem oferecer o maior lance o(s) Bem( ns) 
penhorado(s) nos autos supracitados, bem(ns) este(s ) que 
segue(m) abaixo relacionado(s):  
 
Descrição: 01 (uma) BALANÇA DE MESA , Marca - FILIZ OLA, com 
capacidade de 500 quilogramas, usada com arranhões na mesa de 
pesso, cor verde claro em bom estado de uso e conse rvação. 
Localização do Bem: BOCA DO ACRE-AM 
Valor: 850,00 
Fiel Depositario: DELSAMAR SILVA DE NORONHA 
DADO E PASSADO nesta cidade de LABREA - AM, em 25 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, JOSÉ AUGUSTO NE POMUCENO, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
SÍLVIO NAZARÉ RAMOS DA SILVA NETO 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
Vara do Trabalho de Labrea 
Travessa Padre Monteiro, 171 -  - LABREA - AM - 698 30000 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 551-16/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00375-2007-551-11-00-8  
Reclamante: JOSE RENATO PINHEIRO FOLHADELA 
Advogado(a): RAPHAEL GOMES DOS ANJOS 
Reclamado: UNIGEL-UNIDOS SERVIÇOS GERAIS DE VIGILAN CIA LTDA 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) SÍLVIO NAZARÉ RAMOS DA SILVA NETO, J UIZ(A) 
FEDERAL DO TRABALHO da VARA DO TRABALHO de LABREA. 

FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
UNIGEL-UNIDOS SERVIÇOS GERAIS DE VIGILANCIA LTDA, R ECLAMADO 
nos autos do processo supra, que se encontra em lug ar incerto 
e não sabido, para tomar ciência da seguinte determ inação: 
Fica Vossa Senhoria noficada para contraminutar o A gravo de 
Instrumento interposto pela litisconsorte, prazo de  08 dias. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de LABREA - AM, em 26 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, JOSÉ AUGUSTO NE POMUCENO, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
SÍLVIO NAZARÉ RAMOS DA SILVA NETO 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
Vara do Trabalho de Labrea 
Travessa Padre Monteiro, 171 -  - LABREA - AM - 698 30000 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO   No 551-17/2011 
PRAZO DE 5(CINCO) DIAS 
Processo   : 00356-2007-551-11-00-1  
Reclamante: ANTONIO CARLOS D OLIVEIRA 
Advogado(a): ANDRE AUGUSTO ROCHA NERI DO NASCIMENTO  
Reclamado: UNIGEL-UNIDOS SERVIÇOS GERAIS DE VIGILAN CIA LTDA 
Data da próxima audiência:  às 00h00 
O(a) doutor(a) SÍLVIO NAZARÉ RAMOS DA SILVA NETO, J UIZ(A) 
FEDERAL DO TRABALHO da VARA DO TRABALHO de LABREA. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, fica notificad o(a) 
UNIGEL-UNIDOS SERVIÇOS GERAIS DE VIGILANCIA LTDA, R ECLAMADO 
nos autos do processo supra, que se encontra em lug ar incerto 
e não sabido, para tomar ciência da seguinte determ inação: 
Fica Vossa Senhoria noficada para contraminutar o A gravo de 
Instrumento interposto pela litisconsorte, prazo de  08 dias. 
 E, para chegar ao conhecimento do(s) interessado(s ) e 
passado o presente EDITAL, que será publicado na Im prensa 
Oficial do  e afixado no lugar de costume, na sede desta Vara 
do Trabalho.  
DADO E PASSADO nesta cidade de LABREA - AM, em 26 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, JOSÉ AUGUSTO NE POMUCENO, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
SÍLVIO NAZARÉ RAMOS DA SILVA NETO 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
Vara do Trabalho de Labrea 
Travessa Padre Monteiro, 171 -  - LABREA - AM - 698 30000 
EDITAL DE LEILÃO   No 551-18/2011 
Processo   : 00164-2007-551-11-00-5  
Exequente: CHEILE SALES FERREIRA 
Advogado(a): WILKA SOARES GADELHA 
Executado: MOVELARIA NORONHA, POR SEU PROPRIETÁRIO O SR. 
AUDÁLIO SILVA DE NORONHA 
O(a) doutor(a) SÍLVIO NAZARÉ RAMOS DA SILVA NETO, J UIZ(A) 
FEDERAL DO TRABALHO da VARA DO TRABALHO de LABREA. 
FAZ SABER que, pelo presente EDITAL, virem ou dele noticia 
tiverem que, no dia 24/08/2011, às 11:00 hs., na(o)   
localizado no(a)  , será levado a público o pregão de venda e 
arrematação a quem oferecer o maior lance o(s) Bem( ns) 
penhorado(s) nos autos supracitados, bem(ns) este(s ) que 
segue(m) abaixo relacionado(s):  
 
Descrição: 20 (VINTE) CADEIRAS DE VARANDA FEITO DE MADEIRA DE 
LEI EM ÓTIMO ESTADO E USO, PREÇO UNITÁRIO R$ 140,00 . 
Localização do Bem: BOCA DO ACRE-AM 
Valor: 2.800,00 
Fiel Depositario: AUDÁLIO SILVA DE NORONHRA 
Descrição: 02 (DUAS) MESAS DE JANTAR COMPLETA COM 0 4 (QUATRO) 
CADEIRAS CADA, EM ÓTIMO ESTADO DE USO, MEDINDO 0,70 CM X 1,40M, 
NO VALOR DE R$ 470,00 CADA. 
Localização do Bem: BOCA DO ACRE-AM 
Valor: 940,00 
Fiel Depositario: AUDÁLIO SILVA DE NORONHRA 
Descrição: 01 (UM) BELICHE DE MADEIRA DE LEI, ENVER NIZADO 
NOVO, EM ÓTIMO ESTADO DE USO E CONSERVAÇÃO, MEDINDO 0,89CM X 
1,44M POR 1,90M DE ALTURA NO VALOR DE R$ 600,00. 
Localização do Bem: BOCA DO ACRE-AM 
Valor: 600,00 
Fiel Depositario: AUDÁLIO SILVA DE NORONHRA 
Descrição: 01 (UM) PORTA CD DE MADEIRA DE LEI ESCUL PIDO, COM 
CAPACIDADE PARA 300 CDS, ENVERNIZADO, NOVO EM ÓTIMO  ESTADO DE 
USO E CONSERVAÇÃO, MEDINDO 2,40M DE ALTURA POR 0,79  X 0,79, NO 
VALOR DE R$ 1.200,00. 
Localização do Bem: BOCA DO ACRE-AM 
Valor: 1.200,00 
Fiel Depositario: AUDÁLIO SILVA DE NORONHRA 
DADO E PASSADO nesta cidade de LABREA - AM, em 26 d e maio de 
2011. Eu, ________________________, JOSÉ AUGUSTO NE POMUCENO, 
DIRETOR(A) DE SECRETARIA, subscrevi.  
O(a) Juiz(a):  
SÍLVIO NAZARÉ RAMOS DA SILVA NETO 
JUIZ(A) FEDERAL DO TRABALHO 
 

16ª VARA DO TRABALHO DE MANAUS 

 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1276/2011 
Processo   : 01022-2010-016-11-00-2  
Reclamante: JESUINO RIBEIRO DA SILVA 
Advogado(a):  
Reclamado: TEMA TRANSPORTES ESPECIAIS LTDA 
Advogado(a): FERNANDO SOUZA MACHADO 
Assunto    : Fica V. Sª Dr. FERNANDO SOUZA MACHADO,  patrono do 
reclamado, notificado a apresentar contrarrazões ao  Recurso 
Ordinário interposto pelo reclamante, querendo, no prazo 
legal. 
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1277/2011 
Processo   : 11914-2007-016-11-00-6  
Reclamante: EUNICE VIEIRA DA SILVA 
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Advogado(a): JULIO CESAR DE ALMEIDA 
Reclamado: COOTRASG - COOPERATIVA DE TRABALHO E SER VIÇOS EM 
GERAL LTDA. 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica V. Sª Dr. JULIO CESAR DE ALMEIDA,  patrono da 
reclamante, notificado a apresentar a CTPS da mesma  para as 
devidas anotações, no prazo legal. 
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1278/2011 
Processo   : 02184-2010-016-11-00-8  
Reclamante: VERA LUCIA BERTUCELLI MARINHO 
Advogado(a): FRANCISCO MADSON DA CUNHA VERAS 
Reclamado: EUCATUR EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E 
TURISMO LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica V. Sª Dr. FRANCISCO MADSON DA CUN HA VERAS, 
patrono da reclamante, notificado a tomar ciência d a Sentença 
de Mérito, cuja conclusão segue transcrita:Por este s 
fundamentos e o mais que dos autos conste, decido J ULGAR 
PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente reclamatória par a efeito de 
CONDENAR a reclamada EUCATUR EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE 
TRANSPORTE E TURISMO LTDA a pagar à reclamante VERA  LUCIA 
BERTUCELLI MARINHO o quantum apurado no cálculo de fls. 52/65, 
efetuado pelo autor, relativo aos pleitos deferidos  de horas 
extras com adicional de 50%, multa da CCT, integraç ão das 
horas extras nos RSR¿s e reflexos sobre aviso prévi o, 13° 
salário, férias + 1/3 e FGTS (8% e 40%). Deferidos juros com 
base na Súmula 224 do STF e a correção monetária co m base na 
Súmula 381 do TST. Deferido o benefício da justiça gratuita ao 
autor, nos termos do art. 4º da Lei nº. 1.060/50, c om redação 
dada pela Lei nº. 7.510/86. INSS e Imposto de Renda  na forma 
do cálculo efetuado pelo autor às fls. 65 dos autos . 
Improcedentes os demais pleitos. TUDO NOS TERMOS DA  
FUNDAMENTAÇÃO. Custas pela reclamada, na forma do c álculo 
efetuado pelo autor às fls. 65 dos autos. Notifique m-se as 
partes e seus patronos, dando-lhes ciência da prese nte 
decisão. E, para constar, foi lavrado o presente te rmo. Nada 
mais.  
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1279/2011 
Processo   : 02184-2010-016-11-00-8  
Reclamante: VERA LUCIA BERTUCELLI MARINHO 
Advogado(a):  
Reclamado: EUCATUR EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E 
TURISMO LTDA 
Advogado(a): TALVANI FRANCO LEITE BRITO 
Assunto    : Fica V. Sª Dr. TALVANI FRANCO LEITE BR ITO, 
patrono da reclamada, notificado a tomar ciência da  Sentença 
de Mérito, cuja conclusão segue transcrita:Por este s 
fundamentos e o mais que dos autos conste, decido J ULGAR 
PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente reclamatória par a efeito de 
CONDENAR a reclamada EUCATUR EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE 
TRANSPORTE E TURISMO LTDA a pagar à reclamante VERA  LUCIA 
BERTUCELLI MARINHO o quantum apurado no cálculo de fls. 52/65, 
efetuado pelo autor, relativo aos pleitos deferidos  de horas 
extras com adicional de 50%, multa da CCT, integraç ão das 
horas extras nos RSR¿s e reflexos sobre aviso prévi o, 13° 
salário, férias + 1/3 e FGTS (8% e 40%). Deferidos juros com 
base na Súmula 224 do STF e a correção monetária co m base na 
Súmula 381 do TST. Deferido o benefício da justiça gratuita ao 
autor, nos termos do art. 4º da Lei nº. 1.060/50, c om redação 
dada pela Lei nº. 7.510/86. INSS e Imposto de Renda  na forma 
do cálculo efetuado pelo autor às fls. 65 dos autos . 
Improcedentes os demais pleitos. TUDO NOS TERMOS DA  
FUNDAMENTAÇÃO. Custas pela reclamada, na forma do c álculo 
efetuado pelo autor às fls. 65 dos autos. Notifique m-se as 
partes e seus patronos, dando-lhes ciência da prese nte 
decisão. E, para constar, foi lavrado o presente te rmo. Nada 
mais.  
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1280/2011 
Processo   : 01944-2010-016-11-00-0  
Reclamante: JANDER MAIA DE OLIVEIRA 
Advogado(a): PAULO DIAS GOMES 
Reclamado: EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRAN SPORTE E 
TURISMO LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica V. Sª Dr. PAULO DIAS GOMES, patro no do 
reclamante, notificado a tomar ciência da Sentença de Embargos 
de Declaração, cuja conclusão é que segue:EX POSITI S, julgo 
IMPROCEDENTES os presentes Embargos de Declaração, nos termos 
da fundamentação supra, que integra esse DECISUM co mo se aqui 
estivesse transcrita. NOTIFQUEM-SE. 
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1281/2011 
Processo   : 01944-2010-016-11-00-0  
Reclamante: JANDER MAIA DE OLIVEIRA 
Advogado(a):  
Reclamado: EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRAN SPORTE E 
TURISMO LTDA 
Advogado(a): OTACILIO NEGREIROS NETO 
Assunto    : Fica V. Sª Dr. OTACILIO NEGREIROS NETO , patrono 
do reclamado, notificado a tomar ciência da Sentenç a de 
Embargos de Declaração, cuja conclusão é que segue: EX POSITIS, 
julgo IMPROCEDENTES os presentes Embargos de Declar ação, nos 
termos da fundamentação supra, que integra esse DEC ISUM como 
se aqui estivesse transcrita. NOTIFQUEM-SE. 
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1282/2011 
Processo   : 00092-2011-016-11-00-4  
Reclamante: RAIMUNDO NONATO MORAES NUNES 
Advogado(a):  
Reclamado: NV INDUSTRIA COMERCIO E CONSTRUCAO LTDA 
Advogado(a): JOAO RICARDO DE SOUZA DIXO JUNHO 

Assunto    : Fica V. Sª Dr. JOAO RICARDO DE SOUZA D IXO JUNHO, 
patrono do reclamado, notificado a apresentar contr arrazões ao 
Recurso Ordinário interposto pelo reclamante, quere ndo, no 
prazo legal. 
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1283/2011 
Processo   : 00620-2011-016-11-00-5  
Reclamante: JUCELIO MAIA DA SILVA 
Advogado(a): RODRIGO WAUGHAN DE LEMOS 
Reclamado: EUCATUR EMPRESA UNIAO CASCAVEL DE TRANSPORTE E 
TURISMO LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica V. Sª Dr. RODRIGO WAUGHAN DE LEMO S, patrono 
do reclamante, notificado a apresentar contrarrazõe s ao 
Recurso Ordinário interposto pela reclamada, queren do, no 
prazo legal. 
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1284/2011 
Processo   : 01071-2010-016-11-00-5  
Reclamante: MAURILIO SANTOS DE ARAUJO 
Advogado(a):  
Reclamado: BRASIL NORTE BEBIDAS LTDA 
Advogado(a): NADIA MARCELLE SOUSA PIMENTEL AGUIAR 
Assunto    : Fica V. Sª Dra. NADIA MARCELLE SOUSA P IMENTEL 
AGUIAR, patrona do reclamado, notificado a tomar ci ência do 
despacho com o seguinte teor:Chamo o processo à ord em para 
tornar sem efeito o despacho de fls. 203, denegando  seguimento 
ao Recurso Ordinário de fls. 203/238 por intempesti vidade.Dê-
se ciência ao recorrente.  
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1285/2011 
Processo   : 02319-2009-016-11-00-1  
Reclamante: BENEDITO DAMIAO DE SOUZA DOS SANTOS 
Advogado(a): MARLY GOMES CAPOTE 
Reclamado: CONSORCIO RIO NEGRO 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica V. Sª Dra. MARLY GOMES CAPOTE, pa trona do 
reclamante, notificado a apresentar contrarrazões a o Recurso 
Ordinário interposto pela União representada pela P rocuradoria 
Geral Federal, querendo, no prazo legal. 
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1286/2011 
Processo   : 02319-2009-016-11-00-1  
Reclamante: BENEDITO DAMIAO DE SOUZA DOS SANTOS 
Advogado(a):  
Reclamado: CONSORCIO RIO NEGRO 
Advogado(a): MARCIO LUIZ SORDI 
Assunto    : Fica V. Sª Dr. MARCIO LUIZ SORDI, patr ono do 
reclamado, notificado a apresentar contrarrazões ao  Recurso 
Ordinário interposto pela União representada pela P rocuradoria 
Geral Federal, querendo, no prazo legal. 
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1287/2011 
Processo   : 01150-2010-016-11-00-6  
Reclamante: DIANA BARROS VIANA 
Advogado(a): JULIO CESAR DE ALMEIDA 
Reclamado: PLACIBRAS DA AMAZONIA LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica V. Sª Dr. JULIO CESAR DE ALMEIDA,  patrono da 
reclamante, notificado a apresentar contrarrazões a o Recurso 
Ordinário interposto pela reclamada, querendo, no p razo legal. 
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1288/2011 
Processo   : 01833-2010-016-11-00-3  
Reclamante: RAIMUNDO JONES MOTA MELO 
Advogado(a): PEDRO DE SA MASCARENHAS 
Reclamado: TAM LINHAS AEREAS S/A 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica V. Sª Dr. PEDRO DE SA MASCARENHAS , patrono 
do reclamante, notificado a apresentar contrarrazõe s ao 
Recurso Ordinário interposto pela reclamada, queren do, no 
prazo legal 
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1289/2011 
Processo   : 01093-2010-016-11-00-5  
Reclamante: JOSE ALBERTO BAHIA DA SILVA 
Advogado(a): NIVEA MARIA MONTENEGRO DA COSTA OLIVEI RA 
Reclamado: HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica V. Sª Dra. NIVEA MARIA MONTENEGRO  DA COSTA 
OLIVEIRA, patrona do reclamante, notificada a apres entar 
manifestação aos Embargos de Declaração interpostos , querendo, 
no prazo legal. 
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1290/2011 
Processo   : 01298-2010-016-11-00-0  
Reclamante: MILENA COSTA CASTRO 
Advogado(a):  
Reclamado: TIM CELULAR S/A 
Advogado(a): MALBA TÂNIA OLIVEIRA GATO 
Assunto    : Fica V. Sª Dra. MALBA TÂNIA OLIVEIRA G ATO, 
patrona do reclamado, notificada a apresentar contr arrazões ao 
Recurso Ordinário interposto pela reclamante, quere ndo, no 
prazo legal 
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16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1291/2011 
Processo   : 00013-2011-016-11-00-5  
Reclamante: HARRISON PAULO VASCONCELOS SARRAZIN 
Advogado(a):  
Reclamado: MUSASHI DA AMAZONIA LTDA 
Advogado(a): LEONARDO DA SILVA DE PAULA 
Assunto    : Fica V. Sª Dr. LEONARDO DA SILVA DE PA ULA, 
patrono do reclamado, notificado a apresentar contr arrazões ao 
Recurso Ordinário interposto pelo reclamante, quere ndo, no 
prazo legal 
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1292/2011 
Processo   : 00712-2009-016-11-00-0  
Reclamante: OSORIO FERREIRA DO NASCIMENTO 
Advogado(a): MARIA DO SOCORRO DANTAS  DE GOES LYRA 
Reclamado: MANAUS ENERGIA  S/A 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica V. Sª Dra. MARIA DO SOCORRO DANTA S  DE GOES 
LYRA, patrona do reclamante, notificada a depositar  a CTPS do 
mesmo para o registro da devida equiparação. 
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1293/2011 
Processo   : 00178-2008-016-11-00-1  
Reclamante: KAREN MONIQUE DA COSTA VILAR 
Advogado(a): DJANE OLIVEIRA MARINHO 
Reclamado: COOTRASG COOPERATIVA DE TRABALHO  E SERV IÇOS EM 
GERAL LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica V. Sª Dra. DJANE OLIVEIRA MARINHO , patrona 
da reclamante, notificada a apresentar a CTPS da re clamante 
para as devidas anotações, no prazo legal. 
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1294/2011 
Processo   : 01748-2009-016-11-00-1  
Reclamante: ANDREIA CINTIA FREITAS PINHEIRO 
Advogado(a):  
Reclamado: SOCIEDADE DE TELEVISAO MANAUARA LTDA. 
Advogado(a): ARMANDO CLAUDIO DIAS DOS SANTOS JUNIOR  
Assunto    : Fica V. Sª Dr. ARMANDO CLAUDIO DIAS DO S SANTOS 
JUNIOR, patrono da reclamada, notificada a tomar ci ência do 
despacho com o seguinte teor:Tendo em vista que o r ecolhimento 
apresentado está no código incorreto, notifique-se a reclamada 
para apresentar recolhimento no código correto de c ustas 
judiciais ( 18740-2) da Justiça do Trabalho, confor ma Ato 
Conjunto do TST/ CSJT, no prazo de 5 dias.  
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1295/2011 
Processo   : 00537-2011-016-11-00-6  
Reclamante: FRANCISCA RITA PEDROZA DE MENEZES 
Advogado(a):  
Reclamado: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRA FOS - ECT 
Advogado(a): MARCELO DE CARVALHO SARMENTO 
Assunto    : Fica V. Sª Dr. MARCELO DE CARVALHO SAR MENTO, 
patrono do reclamado, notificado a apresentar contr arrazões ao 
Recurso Ordinário interposto pela reclamante, quere ndo, no 
prazo legal. 
 
 
16ª Vara do Trabalho de Manaus 
AV. DJALMA BATISTA,98A -  - Manaus - AM - 69020090 
RESENHA   No 16-1296/2011 
Processo   : 00954-2010-016-11-00-8  
Reclamante: ROSARIA PENA VALENCA 
Advogado(a): FRANCISCO ANTONIO LIMA PINHEIRO 
Reclamado: COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVICOS EM GE RAL LTDA 
Advogado(a):  
Assunto    : Fica V. Sª Dr. FRANCISCO ANTONIO LIMA PINHEIRO, 
patrono da reclamante, notificado a comparecer à Se cretaria da 
Vara para depositar a sua CTPS para as devidas anot ações. 
 
 


